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Apresentação

O curso da história 
ou uma antropologia em curso?

Apresentação às notas de aula do curso
Pensamento Social no Brasil, de Giralda Seyferth

Joana Bahia
Maria Catarina Chitolina Zanini

Renata Menasche*

♦

Na primavera de 2012, em Pelotas, Rio Grande do Sul, um grupo de aproxi-
madamente 30 pessoas – composto por estudantes e professores, de pós-gradua-
ção e graduação –, reunidas a partir de iniciativa do Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia da Universidade Federal de Pelotas, participou do curso Pensa-
mento Social no Brasil, ministrado pela professora doutora Giralda Seyferth, 
do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

O curso examina diferentes interpretações da formação nacional brasileira, a partir 
de alguns autores signifi cativos no campo do pensamento social (do fi nal do pe-
ríodo escravista até a pesquisa sobre relações raciais, patrocinada pela Unesco, 
iniciada em 1950). São discutidos textos de autores que deram destaque a temas 
preponderantes na discussão dos “problemas brasileiros”: escravidão, raça, imigra-
ção, assimilação, caldeamento, sociedade brasileira, etc.

* Antropólogas, professoras, respectivamente, do Programa de Pós-Graduação em História Social 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGHS/UERJ), Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais da Universidade Federal de Santa Maria (PPGCS/UFSM) e Programa de Pós-
-Graduação em Antropologia da Universidade Federal de Pelotas (PPGAnt/UFPel). Também con-
tribuiu para a viabilização desta publicação Miriam de Oliveira Santos, do Programa de Pós-
-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (PPGCS/
UFRRJ). Ainda, agradecemos a Ellen Woortmann (UnB) pelo incentivo a esta iniciativa.
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A brevidade da ementa do curso, reproduzida acima, não dá a vislumbrar 
a riqueza das aulas que se realizaram nas tardes da primeira semana daquele 
outubro, que permitiram perceber que a mescla entre história e antropologia 
não se reduz a vícios comuns à pesquisa historiográfi ca, não se detém à “ver-
dade das mentiras” dos documentos. De forma perspicaz, a professora ensina 
como o antropólogo pensa a história, isto é, buscando pensar a sociedade sub-
mersa nos fatos históricos. O lembrar das pessoas, suas ações e confl itos, para 
além dos documentos.

Assim, nas aulas do curso sobre pensamento social no Brasil, um aspecto 
importante ressaltado por Giralda – permitimo-nos, a partir daqui, a referência 
à professora admirada e querida a partir de seu primeiro nome – é a análise 
sobre o ponto de vista de onde e sobre quem falam os autores estudados. Desse 
modo, ela costura a análise das interpretações sobre o Brasil com a crítica ao 
uso das fontes e também dos recortes efetuados pelos autores. É assim que – a tí-
tulo de exemplo – na obra Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre (1900-
1987), ainda que o autor almejasse produzir uma análise mais ampla do Bra-
sil, Giralda mostra como o que está ali posto é, de fato, uma interpretação a 
partir da plantation canavieira pernambucana. Como aponta nossa professora, 
Freyre era membro de uma elite conservadora e seu olhar estava centrado a 
partir dali. Uma interpretação menos cuidadosa de sua obra poderia levar a con-
siderar que o negro vivia melhor sob a escravidão e que os senhores não eram 
assim tão maus. Enfi m, importa marcar tratar-se de uma leitura sobre o Brasil, 
a partir de um lugar determinado.

Para Giralda, um dos elementos mais importantes na análise do pensamen-
to social no Brasil é a forte presença dos autores que se propuseram a pensar a 
questão racial na formação social nacional. Ora observada como empecilho à 
formação de uma nação moderna e progressiva, ora como problema brasileiro 
que deveria ser compreendido historicamente, a ideia de raça atravessou e atra-
vessa as interpretações sobre o Brasil. Como a professora apontou, em uma das 
aulas, “raça, etnia, nação são termos classifi catórios e, nesse sentido, operam na 
sociedade: a questão é esta”. Compreender como tais termos classifi catórios fo-
ram esboçados na trajetória do pensamento social no Brasil e como operam con-
temporaneamente esteve entre os objetivos do curso ministrado por Giralda. 
Trazendo ao conhecimento autores diversos e analisando suas produções, pode-
-se saber um pouco mais das complexidades históricas e sociais das interpre-
tações sobre o Brasil. Cruzando obras e autores que trataram sobre mestiçagem, 
mistura, branqueamento, superioridade e inferioridade, as narrativas do Brasil 
são ricas e impregnadas da complexa historicidade que envolve diversidades e 
seus encontros.

As aulas transformadas em textos guardam certa poesia do conhecimento. 
Os conteúdos e a forma como são articulados neste curso fazem-no, ao mesmo 
tempo, soar como algo atemporal e dar sentido a um conjunto de questões con-
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temporâneas, tornando-o o que Ítalo Calvino chama de clássico. E é assim que 
vêm a público, em gesto que, se por um lado pretende compartilhar a dádiva 
que nos foi oferecida, por outro se apresenta como homenagem à analista 
perspicaz e sempre professora Giralda Seyferth.

*

A escolha dos autores abordados ao longo do curso1 tem relação com a for-
mação de nação no Brasil, ou seja, não se trata apenas de verifi car o que o 
Brasil é, mas o que o Brasil deveria ser. Vemos essa perspectiva de passado, 
presente e futuro constitutiva da criação, em 1838, do Instituto Histórico e 
Geográfi co Brasileiro (IHGB) – que, a princípio, articularia essas temporali-
dades ao conjugar a escrita de uma história do Brasil a fi m de compreender o 
que seria a nação –, perspectiva que marcou grande parte da obra desses auto-
res. Arquivando, coligindo e criando métodos de pesquisa, o IHGB criou um 
olhar para a história, evocando um passado e ao mesmo tempo pensando tam-
bém o Brasil do presente e imaginando o que poderia ser o “país do futuro”. 
Ao mesmo tempo em que temos a perspectiva histórica aparentemente como 
fundamental, Giralda se orienta e organiza suas aulas em torno de um conjunto 
de questões, mostrando que o real é uma construção, pois só possível se ques-
tionado (Weber2; Bachelard3).

O curso abrangeu essa questão como central, tendo como corte temporal 
os meados do século XIX até o Estado Novo, anos 1940 e início dos anos 50. 
Esse não apenas tratou da imigração como grande tema, mas também enfocou, 
num segundo momento, as relações interétnicas, mostrando também de que mo-
do as Ciências Sociais se constroem como projeto científi co em torno dessas 
questões e ao longo deste período. Vemos, principalmente, que o século XIX 
tem como grande tema a escravidão e também a imigração, mas, além disso, 
a formação da população brasileira como fundamental para se pensar a consti-
tuição do que viria ser a nação. 

Não obstante a infl uências das ideias europeias, que explicam grande parte 
da produção do que vem a ser pensamento social no Brasil no século XIX, te-
mos o deleite de sermos apresentados por Giralda às contradições desses auto-
res ao lidarem com esse ideário e, ao mesmo tempo, explicar o que é o Brasil. 
Pérolas ditas por Joaquim Nabuco (1849-1910) que, ao mesmo tempo em que 

1 Para vislumbrar a sequência dos conteúdos abarcados ao longo das cinco aulas do curso, reco-
mendamos ver, ao fi nal do volume, a bibliografi a de referência: a ordem da listagem ali apresen-
tada obedece à trajetória das leituras percorridas ao longo do curso, a partir da primeira aula.

2 Ensaios de sociologia, Rio de Janeiro: Zahar, 1979; Conceitos sociológicos fundamentais: meto-
dologia das ciências sociais, Campinas: Cortez, 1992.

3 A formação do espírito científi co: contribuição para uma psicanálise do conhecimento, Rio de 
Janeiro: Contraponto, 1996.
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afi rma que “o Brasil foi formado pelos negros também”, mostra mais adiante 
que “o Brasil precisa de imigrantes para branquear, nós não queremos uma 
nação escura”. O mesmo autor que defende a abolição e diz que o negro foi 
essencial na formação brasileira em termos econômicos, também evidencia 
que o negro é um indesejado quando se trata de pensar o povo ou quando se 
trata de pensar a formação nacional. Contradições, aliás, presentes a todo o tem-
po na leitura e nas refl exões da professora sobre o universo desses escritos. 

Giralda mostra que, desde o Brasil Colônia, a formação acadêmica da elite 
era feita em Portugal e que as mudanças se dão a partir de 1808, em função da 
transferência da família real, que não somente possibilita a abertura dos por-
tos, ampliando economicamente o comércio para os estrangeiros, mas traz con-
sigo a imigração. Antes das universidades, criadas nos anos 30 do século XX, 
temos, ainda em fi ns do século XIX, os institutos de pesquisa e as escolas supe-
riores para formação, principalmente, de médicos, engenheiros e advogados. 
São escolas de Direito, de Medicina e de Engenharia que formam, digamos 
assim, a chamada elite intelectual do Brasil Império. Antes de se dirigirem a 
essas escolas, muitos começavam sua formação intelectual no Colégio Pedro 
II, dentre os quais destacamos Sílvio Romero (1851-1914) e Joaquim Nabuco.

Estes autodidatas foram infl uenciados pelas discussões fi losófi cas e eco-
nômicas sobre escravidão, pelas concepções sobre nação oriundas do início 
do século XIX e pela ciência das raças, com destaque para apreensão da obra 
do Conde de Gobineau (1816-1882). Na corrida imperialista, demonstrada por 
Hannah Arendt, em sua obra As origens do totalitarismo, temos a importância 
das teorias raciais, que concorrem paralelamente às mudanças no mapa geopo-
lítico e contribuem para novas formas de antissemitismo. Nas aulas de Giralda, 
é claramente explicado todo um conjunto de conceitos que vão sendo elabora-
dos ao longo do século XIX e que servem, inclusive, de base para justifi car a 
escravidão.

A contextualização dos conceitos e de um conjunto de questões presentes 
no imaginário europeu é cuidadosamente tecida antes de chegarmos, na primei-
ra aula, aos textos de Agostinho Marques Perdigão Malheiro (1788-1860)4 e 
Joaquim Nabuco,5 remanescentes da elite latifundiária nacional que buscavam 

4 O autor estudou no Colégio Pedro II e depois se formou na Faculdade de Direito de São Paulo, 
em 1848. Além de advogado, era membro do parlamento. Ingressou também no IHGB, que era 
uma espécie de Academia de Letras da História, sendo inclusive anterior à Academia Brasileira 
de Letras, fundada no fi nal do século XIX. Ainda, Malheiro foi, entre 1861 e 1866, presidente do 
Instituto dos Advogados Brasileiros, antecessor da atual Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

5 Filho do estadista José Nabuco de Araujo, pertencente a família oriunda do meio latifundiário 
de Pernambuco, Joaquim Nabuco estudou no Colégio Pedro II, tornando-se, na Faculdade de 
Recife, Bacharel em Letras e, posteriormente, seguindo os passos do pai, em Direito. Torna-se 
adido em Londres e termina a carreira como embaixador em Washington. 
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nos títulos de bacharel forma de ascensão diante da gradual e visível decadên-
cia econômica. Quando lemos ambos os autores, o século XIX nos é incorpo-
rado e podemos perceber sua complexidade. 

Mesmo Nova Amsterdã, que ainda não sonhava vir a ser conhecida como 
Nova York, nos ajuda a pensar como, no contexto americano, o melting pot 
se constituía em conceito no século XVIII, lembrando que a América era um 
país que se fazia pela imigração e não por seus negros. O ideal iluminista 
vislumbra que fazer a América signifi cava construir um país que pudesse 
misturar cultural e fi sicamente as diversas nacionalidades europeias. 

Vemos que o moderno discurso da raça (Banton) é uma tentativa de expli-
car desigualdades sociais no interior da sociedade europeia (o lumpen e os não 
brancos estariam em estágios inferiores da sociedade europeia, sendo homólo-
gos ao homem primitivo), antes de ser algo para explicar as diferenças entre 
os povos ocidentais e não ocidentais. E que o sentido de superioridade racial 
é forjado pelas elites das classes altas europeias, portanto, com pressupostos 
não igualitários articulados com a modernização capitalista. Lembramos que, 
em grande parte das correntes raciais, a hierarquia social é considerada uma 
consequência das aptidões raciais de cada grupo ou mesmo, em alguns casos, 
das aptidões individuais.

No início do século XIX, o discurso imigrantista brasileiro evidenciava 
que tínhamos uma forma arcaica de exploração econômica e que a vinda de 
imigrantes dignifi caria o trabalho, melhorando a situação capitalista no Brasil, 
transformando o Brasil em um país capitalista de fato.

No texto de Perdigão Malheiro, vemos que o Brasil do futuro apenas exis-
tirá no momento em que acabar a escravidão, pois a mesma é um sistema não 
adequado às necessidades econômicas de uma nação. Entretanto, o autor, que 
era um defensor da escravidão, votará contra a lei do ventre livre, acreditando 
que a única forma de salvar da falência os grandes proprietários seria possibi-
litando uma gradual abolição da escravatura para o século XX, evitando risco 
de quebra econômica ou estado de anomia que comprometesse o país. À época, 
pairava também o medo do Brasil seguir o exemplo das rebeliões de escravos 
do Haiti.

Também Joaquim Nabuco escreve infl uenciado pelas revoltas e, em espe-
cial, pelos efeitos da guerra de secessão americana e o medo latente de um 
confl ito civil. Há grande preocupação com a ideia de trabalho livre, porém li-
gado à imigração europeia e a uma ideia de civilização. Essa é a questão fun-
damental, quer dizer, como se os escravos uma vez emancipados, uma vez 
abolida a escravidão, não tivessem importância em termos de trabalho: não se-
riam os trabalhadores ideais. 

Há forte crença na desigualdade racial, pois o fi m do tráfi co teria sido uma 
vitória da civilização, porque permitiria um maior cuidado com a colonização 
e a substituição do trabalho escravo pelo braço livre do imigrante.
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O pensamento da maior parte da elite pode aí ser observado, na afi rmação 
de que a escravidão, na verdade, é contrária ao direito natural no sentido em 
que não é um ato de Deus, portanto não é o ato do Criador, mas ao mesmo 
tempo a abolição brusca poderia ser um desastre para o país. Assim, a escravi-
dão era um grande entrave para o processo civilizador, que possibilitaria ao 
país transformar-se numa nação capitalista moderna. Especialmente na obra 
de Joaquim Nabuco, vemos uma incompatibilidade da escravidão com o capi-
talismo, levando à ruína do país, pois, na medida em que não possibilita a cons-
tituição de camadas sociais realmente produtivas, a falta de mobilidade social 
adequada tornaria impossível a formação das classes médias. 

O conceito de nação é subjacente a esses autores, com a ideia de passado, 
presente e futuro conformando esse ideal e uma noção de pertencimento na-
cional que recria, de fato, a relação entre raça e cultura, produzindo um parti-
cularismo cultural e um conceito que se despe de qualquer universalismo. 

Na continuidade das aulas, chegamos aos autores que escrevem suas obras 
na virada para o século XX,6 tomando a ideia de raça como base explicativa 
da história brasileira, principalmente quando se trata de discutir Estado-nação 
(que idealmente só reconhece como cidadãos aqueles classifi cados como na-
cionais): João Batista de Lacerda (1846-1915),7 Sílvio Romero,8 Nina Rodri-
gues (1862-1906)9 e Euclides da Cunha (1866-1909).10 Nesse período recru-
descem as especulações em torno do racismo e raça, nação e etnia tornam-se 
conceitos importantes na compreensão das relações sociais. 

6 A obra de Lacerda foi publicada em 1911 ou 1912; parte das obras de Sílvio Romero foi 
publicada entre 1880 e 1888; os textos do Nina Rodrigues foram publicados na década de 1890; 
Os Sertões, de Euclides da Cunha, teve sua primeira edição em 1902.

7 Nascido em Campos do Goitacases e formado médico no Rio de Janeiro, Lacerda (1846-1915) 
foi diretor do Museu Nacional e presidente da Academia Nacional de Medicina.

8 Sílvio Romero nasceu em Sergipe, em 1851, e morreu no Rio de Janeiro, em 1914. Fez seus pri-
meiros estudos em uma escola do interior de Sergipe, mas aos 12 anos foi para o Ateneu Flumi-
nense, no Rio de Janeiro, que era um lugar importante para a formação secundária de muitas fa-
mílias abastadas. Em 1873, se formou como Bacharel em Direito, indo para a corte em 1876, sendo 
nomeado juiz de Direito. Abandonou a carreira no judiciário para dedicar-se ao magistério, como 
professor de Filosofi a no Colégio Pedro II.

9  Nina Rodrigues, médico legista maranhense, escreveu sobre raça, contribuindo com toda uma 
produção relacionada às religiões e às culturas africanas estabelecidas na Bahia. Publicou o livro 
O animismo fetichista dos negros bahianos, em 1886, traduzindo-o, em 1900, para a língua fran-
cesa, vindo a receber, em 1902, uma resenha elogiosa de Marcel Mauss. Os africanos no Brasil 
foi publicado em 1933. O autor seria um dos primeiros antropólogos brasileiros a trabalhar na 
perspectiva etnográfi ca – à época, os que estavam assentados no Museu Nacional eram, princi-
palmente, antropólogos físicos.

10 Euclides da Cunha fez o curso de Engenharia na Escola Militar de Engenharia, no Rio de Janeiro. 
Enquanto militar, em vez de servir na caserna, foi deslocado para construir pontes e estradas pe-
lo Brasil afora, o que o levou à Amazônia, contexto que deu origem a seus escritos sobre a Ama-
zônia. Em 1896, abandonou a carreira militar para dedicar-se ao jornalismo. Esteve em Canudos 
na condição de jornalista, a serviço do jornal O Estado de São Paulo.



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 13

Todos se preocupam com a discussão de uma raça histórica que, no caso 
brasileiro, teria início no século XVI, adentrando o século XX sem chegar a 
um povo, pois “como se pensar nação com uma população tão heterogênea”? 
A miscigenação se torna um grande tema neste momento e os determinismos 
de ordem geográfi ca (infl uência das ideias do historiador e sociólogo positi-
vista inglês Henry Thomas Buckle) são também importantes para explicar a 
possível adaptabilidade de um grupo no contexto nacional. Neste sentido, a ra-
ça se torna um defi nidor nacional e, principalmente, elemento importante para 
interpretar a história das nações.

Atavismos,11 darwinismos, eugenia e outros termos são parte corrente do 
ideário que explicava a decadência social (criminalidade, medo, eclosão de 
movimentos sociais) como fruto de uma decadência moral e racial. 

As teorias apropriadas por esses autores constroem, no período, um para-
digma para as Ciências Sociais, articulado à ideia de que as causas da evolu-
ção das culturas e das sociedades no sentido da civilização mais alta deveriam 
ser buscadas nas leis biológicas. Gobineau, diplomata francês amigo de Dom 
Pedro II, infl uência considerável para vários desses autores (a exemplo de Ni-
na Rodrigues), dizia que a miscigenação certa teria produzido a civilização, 
enquanto que a miscigenação excessiva a decadência. Isto é, uma mistura de 
sangues com dosagens mínimas de inferioridade pode até aumentar a criati-
vidade da raça conquistadora, desde que não comprometa o processo civiliza-
tório em curso e não a corrompa.

Em alguns desses autores, temos também infl uências do Romantismo ale-
mão. Baseando-se nas ideias dos românticos Herder e Fichte, Romero estudou o 
folclore exatamente com ideia de confi gurar o que deveria ser a cultura bra-
sileira. Ele busca uma interpretação sobre a sociedade brasileira a partir da pro-
dução literária e da ideia de nação, que também passa pela ideia de mestiçagem. 
Para ele, havia diferenças naturais entre as raças humanas e, portanto, isso tinha 
que ser buscado e explicado. Discordando de Nina Rodrigues, esse autor acre-
ditava que o branqueamento tornaria o Brasil uma raça, logo uma nação. E pa-
ra isso era necessário equilibrar a imigração europeia em todo o mapa nacio-
nal, possibilitando que a mistura de sangue gerasse uma população mais branca. 
No decorrer de suas idas e vindas temporais, Giralda demonstra, em suas aulas, 
que esse ideário do branqueamento se perpetuou largamente também no decor-
rer do século XX, refl etindo-se na legislação promulgada na vigência do Estado 
Novo, vigente por mais de 12 anos depois da guerra, na qual estava claramen-
te formulada a ideia de que se deveria privilegiar a imigração europeia. 

João Batista de Lacerda, antropólogo, diretor do Museu Nacional, conden-
sou para o exterior a representação do ideal de branqueamento brasileiro. Em 

11 Estigmas de regressão atávica seriam aquelas características primitivas que poderiam, em algum 
momento, reaparecer em gerações seguintes. 
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obra intitulada Sur les métis au Brésil, como representante do governo brasi-
leiro, Lacerda apresenta suas ideias em um congresso internacional de raças, 
realizado em Londres, em 1911. Em um evento organizado por poderes impe-
rialistas, o autor expos a tese do branqueamento como solução possível para 
problemas raciais, procurando exatamente justifi car a dominação dessas regiões 
pelo imperialismo europeu. 

Neste sentido, a escravidão forçada de milhões de negros resultou em uma 
série de efeitos morais e sociais nefastos para a formação de uma raça/nação 
histórica, pois, conforme a análise de Lacerda, “a raça negra envenenou a nas-
cente das atuais regenerações, enervou o corpo social, aviltou o caráter dos mes-
tiços, rebaixou o nível dos brancos”.

Euclides da Cunha não difere muito em suas colocações, na medida em 
que, tal como Sílvio Romero, fi xa-se basicamente na ideia de que há que con-
siderar meio e raça para explicar a formação nacional. Assim é que o meio fí-
sico e a raça seriam capazes de explicar o fenômeno messiânico, no caso, a 
Guerra de Canudos. Conforme sua descrição da caatinga nordestina, o meio é 
hostil à atividade humana e à civilização: “o martírio do homem ali é o refl e-
xo da tortura maior, mais ampla, abrangendo a economia geral da vida, nasce 
do martírio secular da terra”. Neste sentido, o homem forte da caatinga, capaz 
de sobreviver no meio hostil, é fruto da mistura que se fez com os ditos “supe-
riores” bandeirantes, o que faz com que o autor não considere em momento 
algum que esse mestiço seja igual ao branco (por excelência, originário da pe-
nínsula ibérica portuguesa, no caso o bandeirante paulista). 

O que temos, portanto, é uma série de considerações sobre uma história 
explicada pela diversidade de climas e ambientes, pela raça e pela ideia de 
mestiçagem que vem da tradição colonial. Em dado momento, se toma São 
Paulo como modelo analítico para o sul, mas, ao mesmo tempo, às vezes, se 
apresenta o sertanejo como uma antítese do gaúcho, não obstante também o 
gaúcho ser considerado um mestiço. No entanto, no sul se teria um progresso 
econômico, enquanto que na caatinga apenas sobrevivência e estagnação.

Nesse quadro, a fi gura de Antônio Conselheiro representaria alguém com 
uma degeneração intelectual, um louco, fortifi cado pelo meio onde atuou. Des-
se modo, para Euclides da Cunha o problema de Conselheiro é racial e não 
religioso: não se trata de um movimento social específi co. Para o autor, “o ser-
tanejo é, antes de tudo um, forte. Não possui as qualidades neurastênicas do 
mestiço do litoral”. Temos assim a tese das bandeiras paulistas civilizando o 
interior do país, tema recorrente, principalmente por parte daqueles que acha-
vam que São Paulo deveria se libertar do Brasil e ser um estado independente.

Para esse autor, o desequilíbrio é a principal condição do mestiço, senão 
ele não sobreviveria a um meio hostil. Assim, Euclides da Cunha não escapa 
às contradições de todos os que se valeram das teses raciais europeias e norte-
-americanas. Se, por um lado, ele via qualidades no sertanejo, por outro, no ge-
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ral, entendia a mestiçagem como algo prejudicial, motivo de decadência e in-
ferioridade de um povo. Ele abordou, portanto, os prejuízos da mistura racial, 
principalmente entre raças muito desiguais, marcando suas ideias por um pes-
simismo devido ao desequilíbrio inexorável.

Nina Rodrigues e Euclides da Cunha tiveram posições praticamente idên-
ticas em relação ao ocorrido em Canudos. Para o primeiro, o Brasil não tem 
raça mestiça, porque mestiço não é raça, esse é o problema: ele deve ser trans-
formado em raça para ser viável. Muito antes da publicação do livro Os Sertões 
e sob o título de As coletividades anormais, Nina Rodrigues também discutiu 
o Antônio Conselheiro e sua participação em Canudos. O autor não descreveu 
apenas Canudos, mas várias revoltas desde o Brasil Colônia, em que a expli-
cação é dada pela loucura, Canudos sendo classifi cado como loucura epidê-
mica (conceito de Le Play) e a coletividade anormal analisada a partir da ideia 
de contágio. Assim, um sujeito como o Conselheiro, que delira e tem alucina-
ções, consegue contagiar uma multidão, que o segue sem reservas. Desse modo, 
os movimentos que viriam a ser posteriormente considerados pela análise so-
ciológica como messiânicos, em que a luta pela terra tem lugar central, são 
aqui interpretados sob a luz das teorias raciais e do determinismo geográfi co. 

A inspiração nas ideias antievolucionistas de Franz Boas (1858-1942), para 
quem raça não determinaria a cultura e tampouco haveria culturas inferiores 
ou superiores, fez com que autores como Gilberto Freyre tentassem exercitar 
uma compreensão possível do Brasil cruzando raça, história e formação social. 
Nesse autor, a escravidão brasileira tende a ser suavizada, interpretada à luz da 
cordialidade e do cruzamento racial. Contudo, como aponta Giralda, mesmo ten-
tando afastar-se da ideia de preconceito racial, Freyre faz sistematicamente 
uso da raça.

Quando o conceito de cultura aparece nos estudos sobre as formações so-
ciais nacionais e nas possíveis teorias explicativas de suas diversidades, o que 
se percebe é que também ele é derivado de leituras bastante específi cas acer-
ca do que seria o Brasil e quem seriam os brasileiros. Assim, como aponta 
Giralda, em Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, ainda que não haja 
um discurso sobre inferioridade racial, há um discurso sobre inferioridade e 
superioridade cultural. Para a professora, “ele transfere raça para cultura, mas 
raça continua aparecendo”.

Autores como Oliveira Vianna (1883-1951), que tiveram forte infl uência 
no cenário político nacional, defendiam pressupostos hierarquizantes na cons-
trução da sociedade brasileira, inclusive com distinções sociais e de controle 
das liberdades públicas. Para esse autor, deveria haver a supressão das raças 
consideradas inferiores. Como aponta Giralda, em Oliveira Vianna, a observa-
ção da sociedade brasileira é muito mais racial do que em seus contemporâ-
neos. Na obra Raça e assimilação, de 1942, a questão racial é novamente evo-
cada e colocada como problema político, que seria executado na campanha de 
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nacionalização do Estado Novo (1937-1945). Dessa forma, como salienta a pro-
fessora, em uma das aulas, há neste autor uma proposta de nação:

Não se trata apenas de um abrasileiramento cultural, de se falar em uma integra-
ção nos termos das teorias de miscigenação que vicejaram no campo acadêmico 
naquele período, não era isso. Quando eles estão falando em assimilação, é 
uma assimilação no sentido do caldeamento racial, muito mais do que de um 
abrasileiramento cultural. Então, é nesse sentido que ele está discutindo a questão.

A fusibilidade a ser praticada no Brasil deveria estar presente na miscige-
nação, na assimilação dos considerados inferiores pelos superiores, sendo tal-
vez um mal necessário, não algo positivo. Autores como Manuel Bomfi m 
(1868-1932) apontam que a mestiçagem fazia parte do caráter nacional brasi-
leiro, incluindo o indígena em suas considerações acerca da formação social 
brasileira. É nesse sentido que a língua, a comida e outros elementos passam 
a compor a construção nacional. Segundo Giralda, considerando a miscigena-
ção como uma marca nacional, Bomfi m rejeitaria a ideia de que ela seria 
uma nódoa, como apontado por autores do período. Do mesmo modo, Edgar 
Roquette-Pinto (1884-1954) afi rmaria que mestiçagem não é prejudicial. Seja 
pelas discussões acerca da diversidade já existente no Brasil do período ou 
aquela a ser promovida pelas migrações, Roquette-Pinto chama atenção para a 
ciência como elemento a ser considerado nessas questões.

Ao esboçar uma leitura da formação nacional brasileira, Fernando Azeve-
do (1894-1974) delega ao negro um lugar de superioridade em relação ao in-
dígena. Novamente a questão da mestiçagem entra como algo que deve ser le-
vado em consideração ao se pensar o Brasil. Por que? Porque para esses autores, 
sintonizados com as discussões acadêmicas e políticas de seu tempo, era difí-
cil pensar o Brasil sem tomar em conta as diversidades pautadas em causas 
que remetessem à origem do problema nacional, considerando que a nação se-
ria o povo e sua composição. Não colocando no centro do debate a questão 
das desigualdades econômicas e de oportunidades, a resposta era antes identi-
fi cada na natureza. A cultura, quando contabilizada, também implicava em hie-
rarquizações. Foi Florestan Fernandes (1920-1995) quem, de forma contextual, 
apresentou a situação histórica do negro em São Paulo, chamando atenção para 
a dimensão econômica e para as classes sociais na formação brasileira. Oracy 
Nogueira (1920-1996), por sua vez, ressaltou a forma específi ca que, no Brasil, 
assumia a questão racial, via o demarcador da cor. Esses dois autores foram, 
com certeza, importantes para pautar as refl exões acerca das desigualdades ra-
ciais no Brasil.

Para outros autores, a questão muitas vezes consistia em saber quem deve-
ria aculturar quem ou miscigenar quem. Quando Giralda aborda a questão da 
entrada dos imigrantes estrangeiros no Brasil, novamente essa questão aparece. 
Afi nal, como pensar explicativamente o Brasil sem analisar quais agentes fi ze-
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ram com que fosse o quê e como é? Considerados perigosos, estrangeiros, eles 
foram também tratados como não sintonizados com os padrões hegemônicos do 
Estado brasileiro. Todos esses temas são, nas aulas do curso Pensamento So-
cial no Brasil, tratados por Giralda com ênfase nos estudiosos que, via olhares 
diversos, procuraram pensar o Brasil partindo de seu contingente humano.

As aulas de Giralda aqui apresentadas merecem ser lidas, estudadas e refl e-
tidas. Porque trazem à luz, além de autores, ideias e interpretações do Brasil, 
um panorama histórico dos mesmos. A professora é minuciosa na apresenta-
ção das obras e dos autores, refi nada em suas críticas e considerações. “Es-
cutá-la” nos deixa com a sensação de que ainda sabemos muito pouco sobre 
o Brasil e permite vislumbrar como é importante e rico conhecer as trilhas da 
construção do pensamento social no Brasil. Da mesma forma, a questão ra-
cial na formação social brasileira merece ser conhecida, analisada e contextua-
lizada, como faz Giralda neste curso, que é, sem sombra de dúvidas, uma 
lição sobre o Brasil por meio da refl exão da obra de alguns de seus intérpretes. 
Difícil não terminar a leitura destas aulas sem a sensação de que devemos 
repensar as categorizações e hierarquizações sociais brasileiras com mais 
detalhe e historicidade. Giralda, obrigada por nos proporcionar este itinerário.
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Aula 1 – 01.10.2012

[Perdigão Malheiro e Joaquim Nabuco]

♦

Giralda: Obviamente, eu tenho pesquisas nessa área de pensamento social 
brasileiro, dentro da perspectiva de uma história da Antropologia no Brasil, 
mas não só isso, sou mais conhecida por conta da imigração. A imigração cer-
tamente vai entrar aqui porque é um dos temas discutidos por esses autores, 
mas vai estar mais presente numa palestra posterior.

Alguém: Na quinta à noite.

Giralda: Na quinta à noite eu vou tratar de imigração mesmo, vai ser uma coi-
sa de uma hora, uma hora e pouco; claro que dentro de uma série de escolhas 
de leituras, não dá para botar tudo num curso rápido de uma semana, mas é 
uma escolha de autores e que tem relação com certos ideais de formação de 
Estado e formação de nação no Brasil, ou seja, não se trata apenas de verifi -
car o que o Brasil é, mas o que o Brasil deve ser. Tem essa perspectiva de pas-
sado, presente e futuro que marca um pouco esses autores todos e é um curso 
que pega do meio do século XIX até o Estado Novo, até o fi nal dos anos 1940, 
início dos anos 1950, porque eu não consigo ir além disso em cinco dias. É uma 
bibliografi a clássica, é a maneira como a Antropologia ou as Ciências Sociais, 
se quiserem a Psicologia e outras formatadas no século XIX, aparecem no Brasil.

A ideia mais geral é essa, quer dizer, vamos lidar com pessoas que estão 
pensando a ação; em pouquíssimos casos estão pensando no Estado, o Esta-
do está lá sendo imaginado pelos que estão no aparelho do Estado, ou seja, pe-
los deputados, pelos Ministros, e a imigração atravessa o século XIX como o 
grande discurso, assim como a escravidão. São os dois temas, e se vocês che-
garam a ler esses autores, particularmente o Perdigão Malheiro e o Joaquim 
Nabuco, que vamos ver hoje, vocês verão que essa é uma preocupação secun-
dária, a formação do Estado não é bem no que eles estão interessados. Eles es-
tão muito mais interessados em mostrar o que é a Nação e o que a Nação pode 
vir a ser.
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Agora, é óbvio que isso também tem relação com o que se pensa na Euro-
pa a respeito de escravidão, de raça, de imigração, enfi m sociedade, ou seja, 
são as infl uências europeias que entram nesse panorama de pensadores sociais 
brasileiros daquele período, que têm uma infl uência muita grande e que em 
muitos casos explicam o posicionamento de cada um deles. E são muitas ve-
zes posicionamentos contraditórios, quer dizer, aqui está dizendo que o Brasil 
foi formado pelos negros também, por exemplo, Joaquim Nabuco: “o Brasil 
foi formado pelos negros também”, mas lá para frente ele vai dizer: “o Brasil 
precisa de imigrantes para branquear, nós não queremos uma nação escura”. 
Então, o mesmo autor defende a abolição e diz que o negro foi essencial na 
formação brasileira em termos econômicos, mas que é um indesejado quando 
se trata de pensar o povo ou quando se trata de pensar a formação do povo. 
São essas questões que vão aparecendo, certamente a imigração é um dos te-
mas falados, mas eu vou começar a minha exposição exatamente falando de 
onde saem as orientações, digamos assim, “hoje” – naquela época não tinha 
aspas, são orientações científi cas, porque há uma conformação em torno de 
o que deve ser a nação, o que é uma raça e uma série de outros temas que in-
fl uenciaram aqui, como eu disse antes. E, particularmente, uma coisa que tem 
que ser explicitada logo de cara é quem são essas pessoas, como é que elas se 
formam e o que acontece.

Se pegarmos o Brasil Colônia, vocês não têm aqui nenhuma formação de 
nível superior. Qualquer formação universitária que fosse desejada, a elite ti-
nha que mandar alguém, enfi m, seus fi lhos, ou quem estivesse interessado em 
estudar, para Portugal. A abertura só se dá em 1808, em função da transferên-
cia da família real, assim como aquilo que vocês conhecem como a abertura 
dos portos – que na verdade tem a ver com pressões britânicas nessa história 
toda –, que também trouxe consigo outras coisas, inclusive a imigração.

No momento em que o Brasil se torna o reino unido com Portugal, torna-
se necessária uma série de providências para que o Rio de Janeiro fosse de 
fato a capital do Império – porque Portugal estava lá invadido pelos franceses 
– e, com isso, 1808 representa não só um passo econômico no sentido de abrir 
o comércio, principalmente para os estrangeiros, e isso traz para o Rio de Ja-
neiro e outras cidades portuárias um grande número de indivíduos interessados 
no comércio de exportação e importação, particularmente a exportação do ca-
fé, que é o grande item de comércio naquele momento, mas também há uma 
abertura para a imigração. Então, naquele momento também foi baixado um 
decreto que dizia que todo estrangeiro que estivesse estabelecido no Brasil po-
deria comprar terra no Brasil – coisa que não era possível até então – e isso 
abre espaço para esse tipo de coisa e vai culminar, em 1818, com a fundação 
da primeira colônia estrangeira com suíços em Nova Friburgo, na proximidade 
da capital Rio de Janeiro, exatamente com essa fi nalidade.
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O que conhecemos hoje como universidade, na verdade só vai ter no Bra-
sil em 1930. Antes disso, vocês têm alguns institutos de pesquisa, um deles 
fundado ainda antes da independência, e as escolas superiores para formação, 
principalmente, de médicos, engenheiros e advogados. São escolas de Direito, 
escolas de Medicina e escolas de Engenharia que dão a elite intelectual, diga-
mos assim, para o Brasil Império. Você não tem, na verdade, universidades. As 
Engenharias estavam muito mais nas escolas militares, mas Direito e Medicina 
não. E como vocês vão perceber na leitura desses autores, aqui o que mais 
tem é, justamente, advogado e médico. Toda nossa Antropologia inicialmente 
foi ocupada por gente saída das faculdades de Medicina. A maioria deles eram 
médicos, a exceção talvez tenha sido o Gilberto Freyre, todos os demais eram 
médicos, Manuel Bonfi m e muitos outros.

A formação era muito diferente do que pensamos hoje. E os institutos de 
pesquisa que existiam eram pelo menos dois, que confi guram essa coisa toda 
do pensamento social: é o IHGB, o Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, 
que surgiu em 1838, exatamente defi nido como uma instituição que deveria 
articular presente, passado e futuro. Vocês vejam aí que essa confi guração já 
mostra um pouco qual é o direcionamento dado às análises sobre o Brasil que 
esses autores fazem: articular o presente ao passado e ao futuro, de alguma 
maneira o objetivo principal do IHGB, para entender a formação da nação. 
Como eu disse, aqui nós temos que pensar muito separadamente o que é a for-
mação do Estado brasileiro – e que tem muita relação com a discussão sobre 
imigração – e o que é a discussão sobre formação nacional – aí entra a ideia de 
cultura, língua e aquela coisa toda que nós já conhecemos acerca da defi nição 
de uma nação tal como ela deve ser pensada, como algo único ou enfi m, como 
uma única língua. O IHGB tem, então, essa fi nalidade de entender a formação 
nacional e, para tanto, seria necessário coligir, metododizar, arquivar e publicar 
documentos necessários à escrita da história do Brasil. É um olhar para a 
história, porque tem um passado, enfi m, lá atrás, mas ao mesmo tempo pensar 
também o Brasil do presente e imaginar o que poderia ser o Brasil do futuro.

A outra instituição é o Museu Nacional, que é onde eu estou. É um museu 
que surge em 1818, portanto é fundado antes da independência, por D. João 
XI, e aí sim é um museu de Ciência, não é um museu de História. Museu de 
História Natural, na verdade, onde vai entrar depois a Antropologia. A antro-
pologia surge como ciência lá por 1830, 1840 e, de fato, ela entra nesse museu 
exatamente porque se imagina que o antropólogo deve ser aquele que estuda 
a História Natural da humanidade, não só sua cultura, mas também o homem 
físico. E, junto com essas duas instituições centrais, nesse sentido de pesquisa, 
o resto da pesquisa é feita basicamente nas faculdades de Medicina. Vocês têm 
só no fi nal do século XIX um desdobramento dessas instituições através do 
Museu Goeldi, em Belém do Pará, e do Museu Paulista – que depois seria in-
corporado à USP.
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As universidades surgem na década de 1930. As duas primeiras são o que 
é hoje a UFRJ, que na época tinha o nome de Universidade do Brasil, que era 
a federal; e a USP, que surgiu mais ou menos na mesma época como univer-
sidade, tocada principalmente por pesquisadores franceses, que é uma coisa 
bastante conhecida, mas isso só vai acontecer depois da década de 1920, dé-
cada de 1930, principalmente.

Agora, o grande formador da elite imperial, e ainda continuou como gran-
de formador das elites depois, em termos do ensino básico, e o que hoje cha-
mamos de ensino médio, foi o Colégio Pedro II. Era o lugar da formação das 
elites. Então, por exemplo, o grande cargo público do Sílvio Romero (que tem 
um nome estranho, mas realmente ele faz questão de ser Sílvio Romero ape-
nas, embora tenha um nome português bastante longo) foi ser professor do 
Colégio Pedro II. Ele lecionou ali durante quarenta anos, era um membro da 
Academia Brasileira de Letras, enfi m, esse tipo de coisa, mas estava vinculado 
a um colégio de formação colegial mesmo. Hoje o Pedro II tem universidade 
junto com ele, mas na época era um curso básico – curso que hoje chamamos 
de médio – para a elite. São as elites que se formavam ali, ou seja, os grandes 
plantadores de cana do nordeste vinham estudar no Colégio Pedro II para de-
pois se dirigir, principalmente, para as faculdades de Medicina ou Direito, 
basicamente. O caso mais clássico dessa formação é o Joaquim Nabuco. Ele 
fez o curso primário e o curso secundário no Colégio Pedro II, depois fi cou 
um tempo na faculdade de Direito de São Paulo e terminou o curso de Direito 
na faculdade de Recife. Então, a formação dessas pessoas passa por essas ins-
tituições, na verdade.

Nós não temos muitos estudiosos da formação nacional naquele momen-
to, evidentemente, particularmente no século XIX; mas esses dois que come-
çaremos hoje, o Malheiro e o Nabuco, são pessoas dessa elite latifundiária, já 
no início de decadência em termos de dinheiro e, portanto necessitando botar 
os fi lhos em cargos públicos. Ou seja, não tem nenhum aqui que não tenha si-
do funcionário público em algum momento. Então, esse é o panorama do Bra-
sil naquele momento.

E essas pessoas, embora formassem parte da elite acadêmica, estavam mui-
to infl uenciados exatamente pelas questões mais gerais de ciência lá da Eu-
ropa. As coisas vinham lá do velho mundo e vinham, especialmente, a partir 
de algumas concepções muito específi cas sobre o que é raça, sobre o que é na-
ção, raça e nação. E, com isso, há, pelo menos nesse momento que vamos ana-
lisar hoje, quer dizer, no caso dos dois primeiros autores aqui, de um lado, no 
Perdigão Malheiro, o debate sobre escravidão, que está muito forte naquele mo-
mento; e no caso do Joaquim Nabuco, o debate sobre a abolição.

Eu estou falando que um é escravidão e o outro é abolição porque, embora 
de alguma forma o Perdigão Malheiro fosse abolicionista, para ele a abolição 
não podia ser imediata, ela deveria fi car lá para as calendas do século XX, 
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exatamente pensando na falência geral das grandes propriedades escravistas. 
Depois iremos aos textos propriamente ditos, mas o que está infl uenciando 
de fato essas concepções que percebemos dessas pessoas escrevendo sobre o 
Brasil tem a ver exatamente com concepções sobre nação que vêm lá do iní-
cio do século XIX e que infl uenciaram bastante as pessoas aqui. Eles liam, 
eles eram autodidatas na ciência das raças e nas discussões mais fi losófi cas e, 
enfi m, econômicas sobre escravidão, mas discutiam esses assuntos e liam os 
autores, inclusive Gobineau. Não precisa dizer mais nada, eu acho.

De uma maneira geral, só para vocês terem uma ideia, vocês têm, princi-
palmente a partir do Iluminismo, por um lado, um conjunto de ideais de li-
berdade e, principalmente, uma coisa mais republicana que se contrapunha 
aos regimes absolutistas que dominavam a Europa, mas que não questionavam 
as hierarquias sociais – depois eu falo um pouco sobre isso. Por outro lado, 
vocês têm também questões bastante presentes em termos das noções de raça 
que aparecem já no começo do século XIX, dentro do começo da corrida im-
perialista que prossegue ao longo do século e vai, no mínimo, até o meio do 
século XX. Então, o que temos na verdade aí é todo um conjunto de conceitos 
que vão ser elaborados ao longo do século XIX e que servem de base, inclu-
sive, para justifi car a escravidão.

Eu acho que uma das coisas mais precisas para vocês terem uma ideia de 
como isso é colocado lá no hemisfério norte, naquele momento, é justamente 
quando todo mundo diz que o Lincoln fez a Guerra da Secessão para libertar a 
escravidão, libertar os escravos. Só que isso aí tem algumas coisas, eu vou ver 
se eu encontro aqui no meio das minhas anotações exatamente a frase dele, 
que é bastante elucidativa eu diria, porque realmente ela põe a questão tal co-
mo ela era pensada na época, inclusive no que diz respeito à escravidão. Em 
plena Guerra de Secessão, na década de 1860, ele convocou um grupo de líde-
res negros, de lideranças negras, preocupados com o futuro da raça negra nos 
Estados Unidos e, principalmente, voltados para um interesse muito preciso: 
reenviá-los para a África. Esse era o tema. Então, ele diz a seguinte frase para 
as lideranças negras: “Vós e nós somos raças diferentes. Existe entre ambas 
uma diferença maior do que aquela que separa quaisquer outras duas raças. 
Pouco importa se isto é verdadeiro ou falso, mas certo é que essa diferença 
física é uma grande desvantagem mútua, pois penso que muitos de vós sofrem 
enormemente ao viver entre nós, ao passo que os nossos sofrem com a vossa 
presença e, neste vasto continente, não há um único homem da vossa raça que 
seja considerado igual a um único da nossa”. Então ele diz: “por isso, vocês 
têm que voltar para a África”. Ora, o que está implícito aí é uma concepção 
racial bastante forte que fala em desigualdade, ou seja, não somos iguais a 
vocês e jamais poderemos nos misturar, quer dizer, a questão colocada é isso. 
Nós sabemos que mistura houve, e muita, mesmo nos Estados Unidos, mas a 
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ideia mais geral dizia respeito exatamente a isso. Então o que signifi ca isso 
também? A América se forja pelo melting pot e brancos.

A noção de melting pot é constituída no século XVIII, em Nova York, 
na época em que Nova York ainda se chamava Nova Amsterdã, ou seja, não 
estava ainda sob domínio inglês. O ideal iluminista que vicejou nessa con-
cepção era de pensar que se poderia fazer na América um país que reunisse di-
ferentes nacionalidades europeias em harmonia e que elas pudessem se mis-
turar nos dois sentidos, ou seja, cultural e físico. Só que eram nacionalidades 
europeias que estavam em jogo nessa concepção. Melting pot, depois, é apro-
priado no Brasil para justifi car e consolidar o ideal de mestiçagem – o que 
não era o caso aí –, mas uma mestiçagem muito mais heterogênea do que essa 
pensada nesse plano em que o Lincoln ainda está falando.

Portanto, a América é um país que se faz pela imigração e não com os ne-
gros, é basicamente isso que ele está dizendo para essas lideranças ali chama-
das. O que temos é que o ideal iluminista de liberdade, mesmo este, quando se 
trata dos fi lósofos mais politicamente corretos como Rousseau, liberdade não 
implica necessariamente em igualdade. Tem uma questão muito presente aí que 
diz respeito a diferenças físicas intransponíveis que seriam impedimento formal 
da convivência social e política de brancos e negros. Então, esse debate levou 
a uma discussão muito forte sobre monogenismo e poligenismo, com destaque 
para algumas infl uências brasileiras, particularmente Agassiz. Quem já ou-
viu falar em Agassiz sabe que ele foi um suíço radicado na Universidade de 
Harvard, nos Estados Unidos, que viajou pelo Brasil e dizia que isso aqui nun-
ca ia dar certo porque a mistura de raças aqui tinha sido exagerada. O Agassiz 
era partidário do poligenismo cristão, ou seja, a ideia de que Deus criou cada 
raça em separado, e o que Deus criou em separado não deve se juntar – a ideia 
mais geral dele era essa. O poligenismo no século XIX era isso; o que não 
é muito diferente do poligenismo anterior que jogava as três raças para os 
três fi lhos de Noé e transformou os descendentes de Caim nos amaldiçoados; 
Caim teria dado origem à raça negra, por exemplo.

Então, temos aí todo um conjunto de ideias que estão sendo gestadas no 
meio do século XIX, transformando a ideia de raça em um mecanismo de dis-
criminação social, e principalmente isso tem como corolário uma defesa cien-
tífi ca da escravidão, basicamente a partir do Agassiz: se Deus criou em sepa-
rado, signifi ca que há uma desigualdade e essa desigualdade justifi ca a escra-
vidão; e por outro lado, favorece implicitamente a ênfase numa política estatal 
de formação do Estado por imigrantes, o que é exatamente o que aconteceu no 
Brasil.

Então, alguns pontos são importantes assinalar porque, de fato, o que te-
mos, pegando pelo Iluminismo, mesmo no Iluminismo, uma espécie humana 
pensada a partir de duas desigualdades: uma natural, ou física, e outra social. 
E a forma de entender raça naquele momento seria a história de como o se-
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gundo tipo de desigualdade – ou seja, a social – foi interpretada como natural. 
Esse é o ponto central de toda a discussão. E pela via da ideia de progresso 
basicamente, enquanto expressão das leis da natureza. Ou seja, um autor como 
o Perdigão Malheiro acreditava que existiam leis da natureza que diferencia-
vam as pessoas, em termos raciais. Por outro lado, as leis da natureza seriam a 
forma de explicar as desigualdades e justifi car o tratamento diferenciado, evi-
dentemente.

E com a passagem do Iluminismo para o ideal romântico, no início do 
século XIX, você tem entrando em cena dentro dessa perspectiva mais geral 
dois conceitos chave: aquele de comunidade e aquele de nação, mas sempre 
num sentido orgânico de sociedade. A noção coletiva de comunidade e a 
noção coletiva de nação supõem exclusão e a invenção do particularismo e, na 
sua versão mais extrema, a noção de Volks e Volksgeist de Herder que domi-
naram os discursos nacionalistas ao longo do século XIX; ou seja, cada povo 
tem um perfi l e um espírito específi co e, portanto, tem direito ao seu parti-
cularismo nacional. O que levou muitas vezes a pensar que cada grupo des-
ses tem direito a um Estado, o que nem sempre aconteceu. Hoje ainda temos 
alguns casos de movimentos separatistas na Europa, que já é uma coisa 
extremamente dividida em termos de Estados nacionais, e ainda assim tem 
gente que ainda quer separar: os escoceses, os bascos, os irlandeses, etc. E, 
portanto, esse particularismo aparece com alguma coisa que deve ser desta-
cada como algo próprio das formações nacionais.

E aí, o que temos, basicamente, nesse contexto, é uma rejeição absoluta 
da universalidade. O universalismo não tem lugar aqui, principalmente uma 
ênfase no particularismo e numa relação orgânica entre indivíduo e cultura. 
Basicamente é isso. E a noção de raça no Romantismo, portanto, no Pós-
-iluminismo, se confunde com as ideias de nação, de classe e de povo. Por que 
eu estou falando isso? Exatamente porque se formos olhar para a formação 
dessas construções conceituais a ideia de raça aparece, inicialmente, não para 
explicar a diferença entre europeus e os outros povos não brancos, mas, prin-
cipalmente, para tentar explicar as diferenças de classe dentro da própria Eu-
ropa. Então, todo mundo diz: “mas foi o Imperialismo que gerou o racismo”, 
não, o racismo existe mesmo em um continente onde só têm brancos – essa é 
a questão fundamental. E, assim, o moderno discurso da raça – se vocês tive-
rem interesse, quem analisa isso é a Hannah Arendt e o Michael Banton, prin-
cipalmente – seria uma tentativa de explicar diferenças dentro da sociedade 
europeia, antes de ser algo para explicar a diferença entre os povos ocidentais 
e não ocidentais. E o sentido de superioridade racial é forjado pelas classes 
altas europeias, pelas elites, portanto, com pressupostos não igualitários arti-
culados com a modernização capitalista.

Se formos olhar o discurso imigrantista brasileiro, por exemplo, no início 
do século XIX, é exatamente isso que está em jogo, ou seja, nós temos uma 
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forma arcaica de exploração econômica e nós precisamos trazer imigran-
tes para dignifi car o trabalho e assim melhorar a situação capitalista no Brasil, 
transformar o Brasil de fato em um país capitalista. Mas para isso seria neces-
sário acabar com a escravidão. Então, de um lado vocês têm imigrantistas con-
tra a escravidão, e do outro, aqueles que estão defendendo os interesses dos 
grandes proprietários, como é o caso do Perdigão Malheiro, e que vai dizer: 
“não, tem que se respeitar o direito de propriedade”. Esse é o ponto central da 
discussão: por que não se pode acabar com a escravidão assim de uma hora 
para outra? Porque senão o Estado teria que indenizar. Agora, isso não é uma 
ideia brasileira – eu acho que esse é o ponto central.

E aí, sobretudo esses ideais de superioridade racial forjados por essas 
classes altas europeias dentro de uma perspectiva de modernização capitalista, 
nós temos aí uma tradição de uma reação aristocrática do romantismo, cujo 
porta-voz principal foi o Gobineau. Vejam bem, as pessoas sempre pensam o 
Gobineau como alguém que é contra a mistura de raça – esse é o ponto central 
–, mas o que ele está discutindo é a decadência da civilização ocidental, é uma 
ideia de que a Europa estava decadente por uma série de razões e entre essa 
série de razões está a luta de classes. Vejam bem, quando Gobineau escreve 
o livro dele, é mais ou menos na mesma época em que Marx publica o texto 
sobre o comunismo e conceitua o que ele chama de luta de classes. Gobineau 
vai dizer que só se pode explicar a Europa, e a decadência da Europa, pela 
luta de raças. Então o que um está chamando de luta de classes o outro está 
chamando de luta de raças e, portanto, nós temos aí duas interpretações anta-
gônicas sobre uma mesma questão. E o racismo científi co, nós sabemos na 
verdade, conduziu a uma espécie de culto ao progresso e, principalmente, eu 
acho que aí sim isso está embutido na ideia de decadência do ocidente, o te-
mor das massas, ou seja, o medo das massas. Não se esqueçam de que tanto o 
Gobineau quanto o Marx estão escrevendo dentro do contexto das revoluções 
de 1848 e mais adiante isso vai ser retomado depois da comuna de Paris, 
quando cai um rei e entra o outro na França, ou seja, uma revolta comunista pro-
duzida pelos trabalhadores que resultou num começo de guerra civil na França 
e que depois foi sufocada pelo governo que estava no poder.

De qualquer modo, o que temos aí é um ideal de civilização envolvido, e 
aí esse ideal de civilização ocidental, branca, que vai instruir de alguma ma-
neira aquilo que estão escrevendo (não só) os dois primeiros autores aqui, mas 
todos os outros. A exceção depois vai para os que escrevem já depois da Pri-
meira Guerra Mundial, como é o caso de Gilberto Freyre, onde a visão já é 
uma visão um pouco diferente dessas dos outros autores da virada do século 
XX, principalmente.

Bom, eu estou aqui falando, mas se vocês quiserem interromper, fazer 
alguma pergunta, alguma questão, podem fazê-la, sem problemas.
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De qualquer maneira, o que temos que ver é que nesse contexto em que 
raça se torna a grande explicação para a sociedade, para explicar a sociedade 
você vai à raça, portanto vai à natureza biológica do homem. O que temos 
nesse contexto aí é uma preocupação muito grande com civilização e, princi-
palmente, a constituição de uma espécie de primado das leis da natureza pos-
tas também pelas ciências humanas e sociais em formação. Ou seja, estamos 
aqui no meio do século XIX falando do surgimento da Sociologia, do surgi-
mento da Antropologia e, mais adiante, muito mais tarde, das Ciências Políticas, 
mas de alguma maneira, aquilo que estamos chamando de Ciências Sociais 
na verdade está emergindo aí; e para ser ciência eles tinham que ter uma base 
biológica, uma base natural. Por isso que a Antropologia foi parar no Mu-
seu de História Natural e não em uma faculdade ou coisa que o valha. Então, 
a própria ideia de ciência aqui está inteiramente vinculada ou ligada à ideia 
de leis naturais: as leis da sociedade faziam parte das leis cósmicas, inclusive. 
São as leis cósmicas que explicam. Então, se é lei natural, a explicação tem 
que ser pelo biológico. E o próprio Comte e muitos dos nossos primeiros an-
tropólogos vão nessa direção, sem dúvida nenhuma. Juntamente com isso, 
quer dizer, se sociedade é governada por leis naturais, vocês têm o evolucionis-
mo social no mesmo período, aí entra Morgan – quem fez Antropologia co-
nhece –, Taylor, etc., que também estão em busca das leis gerais que explicam 
o desenvolvimento das sociedades humanas. Então, a passada da selvageria 
para a barbárie, da barbárie para a civilização tem uma explicação que é na-
tural. Basicamente é isso.

De qualquer maneira, as divisões da sociedade são pensadas nesse mo-
mento como produto do desenvolvimento natural e não pensadas como um 
objeto em si mesmo, mas algo que teria que ser explicada por leis da natureza 
e cabia, então, a sociólogos e antropólogos correr atrás da explicação, sair em 
busca das leis gerais que explicam como as sociedades surgem, se desenvol-
vem e também como elas desaparecem. Como eu disse, o próprio Gobineau 
estava mais interessado em explicar por que a Europa estava decadente e que 
poderia ser mais uma das civilizações que desaparecem, caso não se tomasse 
uma providência. Agora, quem é Gobineau? É um membro da elite, da elite 
aristocrática, diante de uma série de movimentos de tipo republicano, porque 
as revoluções de 1840 eram revoluções republicanas, mesmo na Alemanha, que 
acabou sendo unifi cada pela guerra e pela Prússia, em 1848 o que se queria 
era uma federação republicana que reunisse ou que juntasse aquela miríade de 
pequenos Estados alemães independentes que estavam ali sendo dominados 
ou sob a liderança da Prússia ou da Áustria, conforme o caso. Então, na verda-
de, dentro do que convencionamos chamar de era vitoriana que, afi nal de contas, 
domina praticamente toda a Europa, a questão central acabou se tornando a raça, 
dito pelo principal primeiro ministro da rainha Vitória, que foi o Disraeli. O 
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Disraeli em um dado momento diz que no mundo não existe outra verdade senão 
a raça e a raça é a explicação para todas as coisas, e ele, vocês sabem, era judeu, 
mas enfi m, são essas contradições que você vê dentro dessa questão toda.

Por outro lado, se olharmos para o discurso darwinista social, para todas 
aquelas correntes de pensamento racial que surgem na segunda metade do 
século XIX, a hierarquia social é considerada uma consequência das aptidões 
raciais de cada grupo ou mesmo, em alguns casos, das aptidões individuais. 
Então, diferenças de classe seria a expressão de diferenças hereditárias produ-
zidas por diferenças raciais e a desqualifi cação racial dos pobres e dos campo-
neses passa por essa consideração. Então vocês têm malucos como Lapouge 
coletando crânios em cemitérios franceses de sepulturas de indigentes, até se-
pulturas dos grandes nobres, para dizer que a França tinha duas raças: uma que 
era composta pelos pobres braquicéfalos e outra composta pelos aristocratas e 
burgueses dolicocéfalos. Como é que ele chega nessa confusão, não sabemos, 
mas isso dá uma ideia. Vocês sabem o que é isso, dolicocéfalo e braquicéfalo? 
Alguém não conhece a expressão?

Alguém: Não. Já li, mas não me lembro.

Giralda: Só para vocês terem uma ideia como é fácil construir a ideia de raça 
biologicamente. Essas expressões vêm da conformação do crânio: braquicéfa-
lo é aquele que tem o crânio curto e o dolicocéfalo é aquele que tem o crânio 
alongado. Tem uma medida que dá isso, e aí pelos percentuais majoritários de 
cada índice craniano você diz que essa raça é diferente da outra. A desgraça 
para os dolicocéfalos é que eles acabaram descobrindo uns grupos tribais afri-
canos totalmente mais dolicocéfalos que os nórdicos europeus. Mas isso não 
tem importância porque aí você muda o índice, então era muito fácil construir. 
Hoje rimos, mas na época isso aqui era ciência, era uma explicação científi ca 
e era uma explicação científi ca que tinha lastro da estatística, portanto número 
não mente, um pouco essa ideia de que se você tem alguma coisa numérica 
provando você pode. Então, sabe qual foi o primeiro item de classifi cação? 
Foi essa medida aqui que dá o grau de prognatismo, de projeção da mandíbula 
e do maxilar superior, que no caso dos negros era muito mais próximo dos 
grandes antropoides. Então, obviamente, se vocês fossem a um museu, alguns 
acho que nem tiraram ainda, fazem aquela progressão evolucionária e quase 
sempre eles vão aproximando até a coisa toda chegar até os grandes antropoi-
des. Então, isso é uma prova. Então, se você não tem dolicocefalia você usa o 
outro índice, o chamado índice nasal e que te dá esse grau de projeção. Quem 
tinha dente projetado estava ferrado, porque no mínimo, no mínimo tinha um 
pé na África. Mas enfi m, era a forma de se construir ciência na época. Isso 
era considerado ciência e tinha os seus refl exos, como hoje temos nos jor-
nais aquelas matérias de cunho científi co dizendo o que está sendo descoberto 
aqui e ali pela ciência, naquela época se fazia a mesma coisa. Não era um dis-
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curso puramente ou unicamente acadêmico ou das elites políticas, para fi ns de 
política, era muito mais certamente um discurso que levava a essas expressões 
de desigualdade e que permitiam então que houvesse políticas públicas ou, 
pelo menos, propostas de políticas públicas que poderiam, em última estância, 
serem prejudiciais àqueles que estão sendo chamados de braquicéfalos ou os 
pobres, quer dizer, um dos ícones da eugenia, por exemplo, que é uma ciên-
cia de base racial que surge na segunda metade do século XIX e que tem a sua 
expressão mais desastrada no nazismo. Enfi m, segundo a eugenia tudo é expli-
cado a partir dessas considerações raciais. E nesse sentido então, é o desempe-
nho do indivíduo que permite que ele chegue à classe alta, então tem um pou-
co também essa questão individual. Por isso que eu disse que é uma constru-
ção primeiro intraeuropeia, na medida em que eles estão tentando explicar as 
desigualdades sociais dentro da Europa, não tanto assim as desigualdades so-
ciais postas pelo imperialismo. As desigualdades sociais percebidas dentro da 
Europa eram explicadas dessa forma, quer dizer, são indivíduos racialmente 
inferiores e que não tem a constituição física e intelectual sufi ciente para as-
cender. E isso produziu propostas de intervenção estatal na natalidade. Uma 
das coisas mais clássicas da eugenia é exatamente isso: interferir com as po-
pulações, uma política sobre as populações sob o controle do Estado. E o que 
vocês tiveram na Europa a partir da eugenia foi um conjunto de promulgações 
de leis, em diferentes países, exatamente que permitissem que, por exemplo, fos-
sem exteriorizados os defi cientes físicos, os defi cientes mentais e por aí vai, 
inclusive os racialmente inferiores. Então este é um momento particularmente 
complicado.

Alguém: Sobre essa questão da eugenia e da ciência na normatização dos Es-
tados. Ela foi similar, quer dizer, a base jurídica dos Estados europeus foi toda...

Giralda: Sim, tanto Estados Unidos quanto em muitos países europeus. No 
Brasil se chegou a discutir essa questão, mas acho que nunca chegou à lei, em-
bora nas leis de imigração estejam claramente embutidos os ideais de eugenia. 
Na hora de excluir os indesejáveis, a eugenia falou para aquilo aparecer na lei. 
Mas, nos países europeus, na década de 1980, descobriu-se que havia leis des-
sas em vigor só que estavam caducas, não eram mais empregadas, em lugares 
como a Noruega, a Suécia, a Dinamarca, a Irlanda e Estados Unidos também. 
Então houve, sim, toda uma legislação que permitia a interferência do Estado 
sobre a população, particularmente quando se tratava de gente considerada de-
fi ciente mental ou física. Isso chegou ao clímax no nazismo, o nazismo levou 
isso ao extremo, mas praticamente todos os Estados europeus em algum mo-
mento tiveram exogenistas, particularmente no que se refere a casamentos, in-
clusive. No Brasil isso foi muito discutido na década de 1930, portanto essas 
coisas tiveram refl exo por aqui.
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Mas, de fato, dentro desse conjunto geral da segunda metade do século 
XIX, é uma articulação entre ciência e progresso e, principalmente, a ideia de 
uma coisa que era uma versão liberal da teoria organicista, ou seja, de pensar 
que a eugenia seria a forma de melhorar a qualidade de vida para aperfeiçoa-
mento racial com intenção de evitar a procriação, principalmente daqueles que 
eram considerados mais inferiores. Então interferir com a procriação era um 
elemento importante. E sabemos que houve muitos casos de esterilização que 
não aconteceram só na Alemanha, aconteceram em vários países europeus. 
De qualquer maneira, o que temos dentro desse contexto é na verdade uma 
emergência de teorias raciais ao longo do século XIX como uma resposta a 
uma crise da própria teoria social. Eu digo crise da teoria social porque aque-
les primeiros sociólogos, os primeiros antropólogos, não sabiam bem como 
construir uma base teórica para suas análises e eles foram buscar o formato 
dessas teorias exatamente nas ciências naturais. Então, como o biólogo estu-
da o bicho, o sociólogo e o antropólogo vão estudar o homem. E eu digo isso 
porque na Antropologia principalmente, não tanto na Sociologia, você tem as 
duas vertentes sendo construídas naquele momento: uma delas chamamos de 
Etnologia às vezes, hoje Antropologia Social ou Cultural, mas tinha a Antropo-
logia sem adjetivos – que hoje é chamada de biológica, mas já foi chamada 
também de Antropologia Física – que foi hegemônica naquele momento. Ou 
seja, a Antropologia chamada Física, aquela que olhava para a evolução hu-
mana, para a ciência das raças, que construiu a ideia de raça dentro da Antro-
pologia foi a Antropologia Física e ela chegou às universidades europeias co-
mo uma disciplina hegemônica muito antes da nossa Antropologia, que só vai 
aparecer nas universidades muito mais para o fi nal do século XIX. Portanto, 
essa noção de raça chega aqui exatamente como uma verdade construída em 
meio acadêmico ou por associações profi ssionais como era a Sociedade de 
Antropologia de Paris, por exemplo. Mas como eu disse antes, tinha a ver, ti-
nha que se explicar a desigualdade social, essa era a questão principal. E nesse 
sentido há uma redescoberta dos pobres e uma questão associada ao progresso, 
porque a própria ideia de pobreza contraria a ideia de progresso e se os caras 
são pobres e não conseguem sair do seu âmbito, da sua pobreza, eles seriam 
fi sicamente incapazes de fazer isso, quer dizer, a ideia geral era essa.

Por outro lado, o medo da massa, como eu disse, era uma coisa presente nes-
ses escritos, particularmente no Gobineau, mas não fugia também do Brasil 
porque se havia alguma coisa ameaçando. Aí vamos pensar agora, porque es-
tamos com imigrantes haitianos querendo entrar, quer dizer, era o exemplo do 
Haiti. A revolução haitiana de 1804, que massacrou os senhores franceses da 
ilha, São Domingos também, que é hoje a República Dominicana, aquela ilha 
do Caribe dominada pela França e que teve uma revolução sangrentíssima de 
independência, seguida, em razão até do afastamento das potências em rela-
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ção àquilo, seguida por um caos, por uma anomia social bastante séria que 
tem repercussões futuras e está aí até hoje, dentro do que vemos. Hoje se per-
gunta, eu me lembro que uma das coisas que se discutia quando veio o pro-
blema dos haitianos entrando no Brasil, era justamente por que o Haiti está 
nessa situação toda, se ali do lado, na mesma ilha, a República Dominicana 
é um oásis de tranquilidade, econômica inclusive. Então vem à tona de novo, 
para algumas pessoas, não vou dizer para todas, exatamente a ideia de inferio-
ridade. Que a revolução haitiana era alguma coisa que os nossos autores di-
ziam, o próprio Perdigão Malheiro era um deles, ou resolvemos o problema dos 
escravos aqui ou pode se repetir o Haiti no Brasil se houver uma revolta geral.

O medo de uma revolta geral de escravos era um dos motivos de investir 
na imigração, inclusive, ou de pensar em investir na imigração. Isso tem a ver 
com esse medo da massa que você tem colocado também na Europa, também 
nos Estados Unidos e principalmente em lugares onde o Imperialismo botou o 
pé e, por outro lado, a construção de teorias como a ideia de psicologia das mul-
tidões – que é um conceito de Le Bon – que coloca a massa na irracionali-
dade. Então, como é que, por exemplo, o nosso amigo Nina Rodrigues explica 
Canudos? Ou o próprio Euclides da Cunha, como vocês vão ver. A última fra-
se do texto do Euclides da Cunha, diz exatamente o seguinte: “leve-se esse 
crânio”, era o do Conselheiro, “leve-se esse crânio para a Bahia”, Bahia era 
o nome de Salvador na época, ainda não tinha mudado, “leve-se esse crânio 
para a Bahia que a ciência vai apontar as causas dessa loucura epidêmica”, 
ou seja, alguma coisa no cérebro do Conselheiro que tinha produzido aquela 
revolta e, por contágio, as pessoas foram seguindo esse homem. A explicação 
dada é essa e isso tem a ver com essa noção de psicologia das multidões que 
sempre é pensada como irracional. A massa, na verdade, imaginada como atá-
vica. É um atavismo. Não sei se vocês sabem o que é atavismo em biologia, 
mas seria alguma coisa na constituição física do indivíduo que teria perma-
necido lá das priscas eras da evolução da humanidade. Seria um pouco a no-
ção de criminoso nato do Lombroso que está em jogo aqui também, ou seja, a 
única maneira de explicar o crime, a loucura epidêmica de Canudos e outras 
coisas semelhantes estaria exatamente nessa ideia. Então você tinha que fazer 
uma autópsia para, enfi m, correr atrás da explicação. Possivelmente o Conse-
lheiro devia ter alguma anomalia cerebral que teria provocado aquilo. Não é 
anomalia no sentido de uma doença, anomalia mesmo, característica da ana-
tomia, alguma mudança na anatomia que levaria a isso.

Então, todas essas questões estão postas em cena aí, o próprio Euclides da 
Cunha vai nessa explicação. Bom, não custa nada adiantar, eu poderia falar isso 
na hora de discutir o Euclides, mas vocês veem os paradoxos dessa situação. 
Todo mundo sabe que o Euclides da Cunha morreu durante uma troca de tiros 
com o amante da mulher dele, morreu jovem, inclusive. Ele foi autopsiado. E 
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assim como o crânio do Conselheiro foi parar na Bahia, o cérebro do Euclides 
da Cunha foi parar no Museu do Trabalho (Nacional) como exemplo da coisa 
posta. Assim como os cérebros e crânios da Maria Bonita e do Lampião 
também foram para o Museu de Antropologia Criminal da Bahia, para mostrar 
cientifi camente que (eles) eram uns loucos com um retardo produzido por 
uma escala evolutiva. Eles estão lá atrás na escala evolutiva, na verdade era 
isso que estava em jogo, enquanto que o outro era o gênio, o gênio que era 
membro da Academia Brasileira de Letras e que tragicamente morreu durante 
uma briga com o amante da mulher e mandaram o cérebro dele para o museu 
para saber como era o cérebro de um gênio. Isso era uma das teorias que você 
tinha na construção da ideia de raça. O peso do cérebro era um elemento, e o 
que é que deu nisso? Para alguns, as mulheres eram inferiores exatamente porque 
o seu cérebro era mais leve ou menor do que o dos homens. Dimorfi smo se-
xual não tinha nenhuma importância, o que era importante dizer era que elas 
poderiam ser até uma raça separada. Então chega a esse extremo as minúcias 
relacionadas à ordem racial.

Então, a questão da multidão era um problema e é por isso que um autor 
como Euclides da Cunha vai tentar explicar a coisa toda pela raça, mais do 
que qualquer outra coisa. E, de fato, você tem aí a ideia de que existem leis 
biológicas contrariando o ideal de democracia. Se você foi olhar o Oliveira 
Vianna, ele pensa exatamente assim: democracia é uma coisa que dá voz e vo-
to a populações que não são boas, que são racialmente inferiores, então, se-
gundo os termos dele, deve-se dar o poder aos grandes senhores de terras. Isso 
está lá em Populações Meridionais do Brasil. Então os estancieiros gaúchos 
estão salvos, sem dúvida nenhuma. Mas, de qualquer maneira, a lógica dessa 
percepção é que se a massa é irracional, ela não pode participar do governo e 
da sociedade. Então isso, para gente como o Gobineau, era a defesa da monar-
quia, e para os republicanos a defesa da elite, da elite econômica, principal-
mente, transformada em elite política. E é exatamente o que acontece aqui no 
Brasil: gente como Perdigão Malheiro, como o próprio Joaquim Nabuco, entre 
muitos outros, na verdade, são fi lhos de grandes latifundiários ou de gente 
que já tinha poder econômico muito alto e que está em decadência em ter-
mos econômicos, são famílias, e que precisam do emprego público e, princi-
palmente, do título de bacharel.

Bacharel é um termo que inclusive o próprio Sílvio Romero debocha, 
porque era a ideia do bacharel no lato que está em jogo aqui e que cuja prin-
cipal virtude seria a retórica, gente que sabe discursar muito bem e que, por-
tanto, abria espaço na política. Mas, de qualquer maneira, obter um título aca-
dêmico como este era essencial inclusive para você entrar na política, como 
aconteceu com o próprio Joaquim Nabuco. Então o que temos é um pouco 
isso: por um lado o medo da massa, por outro um discurso sobre degeneração, 
a ideia de que criminalidade era uma coisa biológica, não social, não era ex-
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plicada por causas sociais, mas sim por causas raciais, e os movimentos so-
ciais que estavam explodindo ao longo da segunda metade do século XIX se-
riam sintomas de uma degeneração racial, basicamente.

Daí, entra em cena para valer essa história da eugenia – que, aliás, é uma 
ciência inventada pelo primo do Darwin, o Galton, George Galton – que 
apregoava a ideia de aperfeiçoamento racial interferindo na natalidade e que 
tem uma espécie de culminância, em termos mais gerais, porque no Brasil o 
primeiro congresso de eugenia foi em 1929, presidido pelo Roquette Pinto – 
que é um dos autores que vamos falar aqui. Então, tudo isso eu estou dizendo 
porque é importante ser destacado, na medida em que isso infl uencia a manei-
ra dessas pessoas entenderem o que é o Brasil, o que é a sociedade brasileira. 
E aí sim entramos com a discussão mais geral que instrui principalmente o 
texto do Perdigão Malheiro – que é o primeiro autor sobre o qual eu vou falar 
– que é o debate sobre escravidão e propriedade privada. Esse é um debate 
que vem do iluminismo, passa pela ideia de raça a partir do romantismo, 
mas progride para o meio do século XIX na verdade, na medida em que o 
que temos é uma noção de igualdade colocada em xeque pelos direitos dos 
senhores de escravos. Então, o discurso iluminista em si não racionalizou em 
si em termos de inferioridade básica dos africanos, por exemplo, mas discutiu 
a questão da propriedade, da propriedade privada particularmente, e do pro-
gresso.

Não podemos pensar o iluminismo apenas a partir de Rousseau ou de gen-
te como ele ou de Montesquieu; você tem uma quantidade enorme de pessoas 
dentro desse movimento que olhavam para essa questão, basicamente. Esse 
discurso não racionalizou em termos de inferioridade biológica – isso não era 
uma discussão importante para eles –, mas discutiu a questão a partir da ideia 
de propriedade. Se existe propriedade privada e propriedade privada é algo 
que está na lei, então acabar com a escravidão é tirar dos senhores o direito de 
propriedade, e isso teria consequências. Então a abolição, para os iluministas, 
era exigida, por exemplo, em nome dos direitos dos escravos, porém eles re-
conheciam ao mesmo tempo o direito de propriedade dos senhores – essa é a 
questão fundamental. E no discurso liberal, ou seja, no capitalismo, a liber-
dade dos africanos era interessante porque a escravidão era vista como um 
sistema improdutivo e não lucrativo, quando comparada com o trabalho livre. 
Dentro dessa perspectiva a abolição seria necessária.

Para um país como o Brasil, vocês vão ver no Perdigão Malheiro, essa 
é a questão central: você só pode pensar o Brasil do futuro no momento em 
que acabar a escravidão, porque a escravidão é um sistema não adequado às 
necessidades econômicas de uma nação – a questão é essa. Agora, isso por um 
lado, mas por outro ele via o risco da precipitação, tanto que ele foi contra, 
ele votou contra a lei do ventre livre. O Perdigão Malheiro era contra a escra-
vidão, era defensor da escravidão e votou contra a lei do ventre livre porque 
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ele achava que a única forma de salvar da falência os grandes proprietários 
era exatamente empurrar a abolição para o século XX, não fazê-la no século 
XIX pelos riscos de uma quebra geral que poderia afundar o Brasil em termos 
econômicos. Mas a questão também colocou em cena as rebeliões de escravos 
e aí o Haiti se torna o principal exemplo do poder social das massas, de algu-
ma maneira. Porque se o país independente demorou a deslanchar, por outro 
lado foi uma revolução que foi muito rápida e muito sangrenta e nesse sentido 
isso seria um exemplo do poder social das massas. O que também é uma 
contradição se pensarmos aqui o que está por trás desse jogo todo é a ideia de 
inferioridade das massas. De repente é uma massa inferior que pode ameaçar 
e fazer a Europa decair ou o Brasil afundar de vez. Então, se o discurso ilumi-
nista não estava imbricado pela ideologia racial, por outro lado esse é apenas 
o ponto de vista de alguns fi lósofos.

Alguns iluministas não se deixaram levar pelo anátema de que as diferen-
ças sociais são naturais e a desigualdade refl etia a ordem natural das coisas, 
mas ao mesmo tempo em que pensavam assim, muitos deles embarcaram 
nas formulações sobre raça já existentes no século XVIII, essa é uma palavra 
que surge no século XVIII. E basta pedir, enfi m, se vocês não querem ler 
o Rousseau, mas o Condorcet. Ele escreve um texto muito importante para 
aqueles que acreditam nas inferioridades raciais exatamente dando um pano-
rama geral da evolução da humanidade e colocando também a massa e os não 
brancos na irracionalidade, de alguma maneira. Então, o discurso moderno 
sobre raça surge com o romantismo e se confi gura aquilo que depois, já nos 
anos 20, nos anos 30, foi chamado de racismo. Mas o que está em jogo prin-
cipalmente é essa ideia mais geral da plebe ou dos lumpen e (de que) os está-
gios inferiores da sociedade europeia seriam homólogos do homem primitivo, 
assim como todos os não brancos, e isso leva a um conjunto de discussões 
bastante geral que tenta explicar as sociedades em termos biológicos. Basica-
mente é isso.

Eu vou, rapidamente, falar um pouco sobre o outro conceito que está tam-
bém envolvido nisso, nessa discussão, que é o conceito de nação. Na verdade, 
a ideia mais geral que conforma a ideia de nação e a ideia de nação em termos 
culturais e raciais tem a ver com as concepções de singularidade que vêm exa-
tamente do romantismo. O Estado-nação é um conceito do século XIX, ele não 
aparece antes, ele é pós Revolução Francesa, só que acabou muito infl uenciado 
pelo romantismo alemão e particularmente por questões de natureza política 
e que podem ser bem observadas, para quem tem interesse nessa discussão, 
em um texto do Ernest Renan, que é um fi lósofo estudioso de religião que es-
creveu esse texto logo depois da derrota da França pela Alemanha em 1871. 
Esse texto permite introduzir a questão do nacionalismo pelo que tem de se-
melhança com a etnicidade, porque aí nós temos dois alótropos, os dois se con-
duzem pelas mesmas ideologias, mas tem objetivos inteiramente diversos. E 
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aí a ideia de nação em Renan, nesse texto, parte da crítica às categorizações ra-
ciais, ele vai dizer: “uma nação não pode ser defi nida por sua raça, não pode 
ser defi nida por sua cultura”, e vai por aí dizendo o que não permite defi nir, 
mas, ao mesmo tempo, ele enfatiza bastante o caráter cultural da ideia de na-
ção, juntamente com a questão política. Na verdade, ele pensa em uma con-
cepção de nação carregada de etnocentrismo apesar da pretensão de ser apenas 
uma defi nição política inspirada no iluminismo francês, onde a noção de con-
trato é fundamental. Certamente a versão francesa para nação, apontada como 
distinta, é bastante peculiar porque os franceses acham que iluministas são 
eles, os outros não, iluminismo só teve na França, não teve na Alemanha, não 
teve na Inglaterra, não teve em lugar nenhum, só na França. A partir daí a 
França se defi ne como a expressão nacional do iluminismo, dos ideais ilumi-
nistas de igualdade e fraternidade e aí entra em cena, obviamente, o disco da 
Revolução Francesa. O que temos, então, na verdade, é uma cultura iluminada 
dos franceses sendo a melhor e exclusiva e, portanto, a França é uma nação le-
gítima e talvez a mais perfeita de todas as nações. O que temos no texto é um 
pouco isso.

E o ponto fundamental dos nacionalismos, de quase todos, não é só o 
francês, diz respeito, exatamente àquilo que podemos chamar de volta dos 
particularismos: cada nação com pretensão de ser pura e distinta de todas as 
outras. E aí o universalismo se torna defi nitivamente associado a princípios 
revolucionários depois de 48 e 71, porque em 71 é a Comuna de Paris. No fi -
nal do século XIX, os estrangeiros são mais claramente defi nidos por oposição 
aos nacionais ou aos cidadãos, e a nação se constrói como uma comunidade 
cultural que progride, segundo a concepção francesa, através do tempo ligado 
ao passado, presente e futuro. De novo essa ideia e vocês podem ver quando 
eu disse sobre os objetivos do IHGB, é exatamente essa frase que aparece: se 
entende a nação a partir do seu passado, do seu presente e pensando no seu 
futuro. O que signifi ca que eles têm a pretensão de evitar políticas – essa é a 
questão fundamental. São políticas públicas que estão envolvidas nesse futuro 
e aí sim a defesa de certas coisas, inclusive a questão da discussão sobre a abo-
lição, sobre a imigração e principalmente sobre o direito de voto. Uma das 
coisas que o pobre do Nabuco diz é que o objetivo maior da perspectiva abo-
licionista é dar aos negros o direito de voto, só que sabemos muito bem que 
para ter o direito de voto você tinha que ser alfabetizado e 99,9% dessas pes-
soas não eram de fato alfabetizadas, portanto jamais teriam direito de voto. Mas 
ele diz isso. É bonito botar no texto, mas na prática a coisa não se cumpre.

Então essa ideia de passado, presente e futuro está muito forte nesse ideal 
de nação também e a noção de pertencimento nacional recria, de fato, a rela-
ção entre raça e cultura e produz um particularismo cultural muito forte e um 
conceito que se despe de qualquer universalismo. Podemos ver que isso pros-
segue ao longo do século XX e mesmo hoje, quando se vai discutir uma nova 
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lei de imigração no Brasil, em primeiro lugar estão postos não mais a segu-
rança nacional, como é na lei atual, mas os interesses nacionais. Está lá no 
projeto de lei. Acima de tudo, acima dos direitos humanos, está o direito nacio-
nal, o direito dos nacionais. E, portanto, você não tem mais uma pesquisa bio-
lógica envolvida, mas existe essa ideia de particularismo e um particularismo 
que é cultural, linguístico, todos aqueles conjuntos de coisas que devem 
formar uma nação. Não é à toa, por exemplo, que o Gilberto Freyre em 1940 
escreveu um texto criticando o particularismo dos alemães aqui no sul, dizen-
do que se há uma coisa de que o Brasil não pode abrir mão é da utilização do 
idioma nacional e que, portanto, essas pessoas estavam erradas, já que quem 
tem que ceder é o imigrante e não o Estado e justifi cando, portanto; mesmo 
ele sendo contra o Getúlio Vargas, ele era contra o Estado Novo, mas, ao mes-
mo tempo, concordou com a campanha de nacionalização. Então essa ideia de 
univocidade, de alguma coisa que é diferente de todas as outras e que escapa 
ao universalismo, isso aí é o que se entende por nação dentro do nacionalismo 
e nessa perspectiva não tem relativismo que aguente, de fato. E, mais do que is-
so, o que temos é a persistência, pelo menos nesse período que eu estou fazen-
do referência, da teoria, daquilo que o Hoffman chamou de teoria étnica da na-
cionalidade e que tem ponto de partida exatamente no romantismo, quer dizer, 
no mesmo momento que você está inventando raça, você está inventando na-
ção e você está inventando a particularidade da nação.

Essa teoria das nacionalidades tem o ponto de partida em Herder, um 
dos grandes fi lósofos alemães, que vê na história, para ele é a história, o jogo 
contrastante de individualidades culturais, cada uma das quais se constitui 
uma comunidade específi ca, um Folk, um povo, portanto, e o homem é o que 
é porque pertence a uma determinada comunidade cultural. Por isso que os 
alemães podiam pensar em vir para o Brasil e construir uma Heimat aqui, uma 
pátria aqui, porque, mantidas as peculiaridades, eles poderiam viver em qual-
quer lugar do mundo porque eles não tinham uma concepção política de na-
ção. A nação para eles era uma nação cultural, era uma confi guração cultural que 
podia ser reproduzida em qualquer lugar do mundo. E, um pouco o Herder dá 
esse tom aos nacionalismos, o homem é o que é, portanto, porque pertence a uma 
comunidade cultural. Cultura, com indivíduos coletivos e com direitos iguais, 
cada um desses grupos formando uma totalidade, um todo, portanto. Mas, co-
mo vemos nesse discurso, estava aí implícito que desigualdades são transporta-
das da raça para a cultura. Eles não estão falando em raça quando eles estão fa-
lando em formação do povo; eles estão falando muito mais em origem, uma 
origem comum, um passado comum, a ideia do passado está muito forte aqui, 
portanto há uma transposição de raça para cultura aí nessa concepção. Mas ca-
da cultura tem sua individualidade e, portanto, pode aspirar a ser uma nação 
e uma nação que pode se converter em Estado-nação. Então, isso está na base 
da formulação de nação na Alemanha, num período anterior à unifi cação alemã, 



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 37

isso acontece lá no começo do século XIX e a Alemanha só vai ser unifi cada lá 
em 1871 dentro um pouco destes princípios.

Então, o que está em jogo aqui é que, na verdade, o que o romantismo ale-
mão teve a dizer sobre nação em parte se baseia na ideia de cultura, e só de-
pois é que você tem o discurso racial, mais para o fi nal do século XIX é que 
entra em cena o discurso racial, já dentro daqueles movimentos Pan que, na 
Europa, surgiram no fi m do século XIX; todos eles, o Pan-eslavismo, que pro-
duziu a imigração polonesa para cá. Uma das razões da saída em massa po-
lonesa justamente do que se chamava de Polônia russa foi devido à mesma coi-
sa que o Getúlio Vargas fez aqui, forçar a conversão para a igreja ortodoxa 
e russifi car essas populações, e eles não aceitaram e saíram, em sua maioria, 
sem documentos legais, eles eram, na verdade, imigrantes ilegais, se for olha-
do pelo lado russo. Então esses movimentos de unifi cação, Pangermanismo 
que foi um dos mais importantes, o Pan-eslavismo e, principalmente, o Sionis-
mo é que são simultâneos, porque na hora de construir o outro por excelência 
dentro da Europa, o outro era o judeu. Então o racialismo europeu, em um da-
do momento, se volta para o antissemitismo, ele se confi gura como antissemita. 
Então, ao mesmo tempo em que você tem o ideal pangermânico com todos 
esses ideais de nação, surge o sionismo como uma resposta a esses outros 
movimentos, no fi nal do século XIX.

Mas, de qualquer maneira, o que temos é que um autor como o Fichte – 
que é outro fi lósofo alemão – que vinculou o Estado à vontade de potência 
coletiva de um povo, ultrapassando o ideal romântico, portanto, de comunida-
de nacional, de Herder, que era muito mais light em termos culturais e que de-
senvolveu a ideia de Volksgeist, que é, claramente, uma negação do universal 
e afi rmação da peculiaridade, das peculiaridades de um povo, daí a exaltação à 
linguagem popular, ao folclore. Não é à toa que aquilo que chamamos de fol-
clore, ou seja, aquilo que faz a característica cultural de uma nação, se vocês 
forem pensar nisso, quer dizer, por que todos esses autores aí, inclusive o Síl-
vio Romero se tornou um grande folclorista? Porque era necessário mostrar o 
que o Brasil tem de peculiar, porque a elite era europeizada. Não é a cultura da 
elite que serve para confi gurar uma cultura nacional. Não é à toa que no Esta-
do Novo se inventa o samba, enfi m, uma série de outras coisas, feijoada como 
a comida brasileira, quer dizer, são todas invenções em termos nacionalistas. 
Então, o que temos é a negação do universal, mais uma vez, e a ideia da lin-
guagem popular, do folclore, dos cantos populares como as manifestações do 
espírito criativo do homem comum, que deveria confi gurar culturalmente a 
ideia de nação.

Mas ao mesmo tempo em que se tem isso, o que aparece com bastante cla-
reza também é que cada uma dessas concepções tem ou se deve a uma percep-
ção de superioridade em relação às outras nações, claramente é isso. Então 
como é que, por exemplo, os alemães confi guram isso? A ideia de língua e de 
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língua mais antiga, a língua mais próxima da base indo-europeia, que é a ori-
gem de todas as línguas da Europa, o modelo mais antigo seria justamente o 
germânico. Então, você vai pela língua se confi gurar como um povo, é uma 
maneira de confi guração. Então, o que é que temos? Na verdade, é um nexo 
que leva à confi guração da nação como precisão de um povo, uma língua e, 
obviamente, um território – se você tem pretensões políticas você tem que ter 
o território – e é dessa forma que se coloca a questão mais geral no século XIX.

Os nacionalismos foram alimentados por essas crenças, inclusive crença na 
raça comum ou em uma unidade racial ou cultural; isso foi feito na Europa em 
detrimento das minorias nacionais, porque minoria, grupos étnicos e outras 
coisas do gênero perturbam esse sentido de unidade, elas trazem a diferença. 
Daí a campanha de nacionalização do Vargas, porque se pensava que o Brasil 
tinha que ser uma coisa só, do Oiapoque ao Chuí falando português, de prefe-
rência que não fossem tantos protestantes. Agora seria um problema, né, do 
jeito que a coisa vai, mas o próprio Gilberto Freyre dizia isso: “o que reuniu 
os cacos regionalizados foi exatamente a língua portuguesa e a religião católi-
ca”, para ele tinha que ser católico, inclusive. São elementos bastante formais 
de defi nição de uma nação que também vão aparecer nesses textos que veremos 
durante o curso.

A outra coisa que se coloca dentro das formulações nacionalistas, princi-
palmente no fi nal do século XIX, mas já antes também, e que não são exclusi-
vidade do Brasil, quer dizer, você tem isso na Rússia, você tem isso em vários 
Estados europeus, na verdade, a questão é a assimilação: se tem essa diferença 
toda, vamos assimilar e assimilar a partir de uma dada base. No caso brasilei-
ro, o tempo todo está sendo enfatizado exatamente a formação luso-brasileira, 
não entra nem negro nem imigrante nessa formulação, ela é luso-brasileira e 
as pessoas têm que se conformar a essa formação luso-brasileira. Então, você 
já tem posto em discurso a defesa da assimilação e a sugestão de que se devia 
fazer uma assimilação forçada se necessário, no fi m do século XIX, ou seja, 
no início da República. O Império, na verdade, estava muito mais interessado 
na formação do Estado. A República é nacional, é muito mais nacional e culpa o 
Império pela diferença cultural produzida pela imigração e pelos regionalismos.

Então, eu vou encerrando essa parte aqui, porque isso aqui ajuda um pou-
co a entender as discussões que estão em jogo dentro dos textos que vão ser 
lidos. O que acontece é que, mesmo nesse caso, difi cilmente o nacionalismo 
olha para a nação a partir de um princípio unicamente político, você não tem 
uma concepção unicamente política de nação, a nação entra com outros ele-
mentos que não a política. No caso do Estado não, no Estado é o território, é 
o governo. No caso da nação não, o princípio político é quase que secundário 
em alguns momentos, e nacionalismo, na verdade, é uma espécie de sentimento 
ou, como um movimento, ele pode ser mais bem defi nido por esse princípio, 
ele pode ser político, mas também é, principalmente, cultural. E esse princípio 
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pode ser violado de várias formas, a questão são os limites políticos que podem 
incluir todos os membros da nação, por exemplo, todos, mas também alguns 
estrangeiros; ou pode não incluir todos os nacionais que podem estar espa-
lhados por outros Estados, e assim por diante. É só ver a situação de hoje, 
quer dizer, se o Estado-nação ainda é o elemento básico em termos de interes-
ses políticos, sociais, etc., o Brasil quer interferir com o que está acontecendo 
com os brasileiros no exterior e vice-versa, assim como outras nações; aí o fe-
nômeno transnacionalismo está aí, já estava antes, não é um fenômeno de hoje.

A questão central dessa discussão é exatamente essa: dentro de um mundo 
globalizado, como é desde o século XVI – também tem que lembrar isso, a 
globalização não é um fenômeno pós-moderno – o que prevalece ainda são os 
interesses de cada um desses Estados-nações – essa é a questão principal – e 
o nacionalismo acaba sendo uma teoria de legitimação política que requer que 
limites étnicos não estejam cruzados com limites políticos, e, em particular, 
que limites étnicos dentro de um mesmo Estado não separe os detentores do 
poder dos demais. Então, a questão do nacionalismo se coloca dessa forma. O 
problema todo é que você não tem um único Estado, a não se por exceção, on-
de não exista esse cruzamento, ou seja, o tempo todo está se lidando com limi-
tes étnicos cruzando os ditames dos limites nacionais e assim por diante, prin-
cipalmente nos países de imigração, basicamente. E se o nacionalismo ideal 
devia ter tolerância, preservando as diversidades culturais, isso quase nunca 
acontece, pois sempre tem alguma forma de intolerância, seja na classe alta, 
seja na plebe, seja na massa. E o que temos é que o princípio nacionalista, co-
mo sentimento, pode ser bom, mas o mundo tem um grande número de nações 
potenciais, assim como um grande número de unidades políticas autônomas 
e independentes. Então, dentro dessas circunstâncias o que se tem é que nem 
todos os que se julgam uma nação possuem um Estado. O que nos leva ao 
principal elemento de contradição das políticas imigratórias que são os refu-
giados e aqueles que são defi nidos como pessoas sem Estado.

Vocês podem ver que a legislação brasileira, para falar um pouco sobre 
isso, é muito clara em relação aos classifi cados, por exemplo, como apátridas. 
O apátrida, para ser aceito no Brasil, tem que provar que ele pode voltar para 
algum lugar; agora, se ele é apátrida ele não tem como provar isso, então ele 
não é aceito. É muito simples, quer dizer, as legislações são bastante precisas 
com relação a isso. Então o que um pouco conduz as análises desses autores, 
tem muito a ver com essas questões e que são questões de tipo nacional mes-
mo, que estão por trás. Agora, defi nir a nação por um princípio político e pelo 
arbítrio é muito difícil no sentido de que ela é muito mais pensada como um 
fenômeno popular e muitas vezes como um fenômeno racial também, for-
mação de povo, que veremos aí nesses textos.

Não sei se vocês têm alguma dúvida em relação a isso, mas eu vou parando 
por aqui porque eu acho que está na hora de fazer um intervalo.
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INTERVALO

Giralda: Bom, como vocês podem ver no meu palavrório anterior, a coisa 
mais difícil do mundo é defi nir nação; para Estado você até tem uma defi nição 
precisa porque entra em termos políticos, territoriais mais precisos. Mas o 
Max Weber, em 1920, naquele famoso trabalho sobre as comunidades étni-
cas, diz que tanto as comunidades étnicas quanto as nações são daqueles con-
ceitos impossíveis, e é um pouco o que outros autores que trabalharam com o 
tema mostram, como é o caso do Gellner, além de uma série de outros. A difi -
culdade de defi nir estaria justamente dentro da percepção do homem sem 
sombras do romantismo. Uma parábola famosa de Chamisso – que era um 
imigrante francês na Alemanha, que foi para a Alemanha depois da Revolução 
Francesa – é a parábola do homem que perdeu a sombra, para mostrar um 
pouco que um homem sem nação ou sem uma identidade nacional desafi a as 
categorias conhecidas e provoca repulsão. Então, dentro dessa perspectiva, 
pensar a nação era uma coisa essencial naquele momento em que se confi gu-
ram os Estados nacionais, no século XIX.

As pessoas são irônicas com o conceito em algum momento, os nossos es-
tudiosos, nossos formadores de conceitos. É quase impossível defi nir, concei-
tualmente, para as Ciências Sociais, para os historiadores, o que é nação. O Es-
tado teria emergido sem a ajuda da nação, ou seja, o nacionalismo é posterior 
à ideia de Estado e é o nacionalismo que engendra a nação; você não tem 
nação antes do nacionalismo, o nacionalismo é que inventa a nação e é nesse 
sentido que o conceito é ardiloso, esquivo ou o que seja. E é aí que diz que 
as duas defi nições são o expediente que pode ajudar a pensar nisso e aí são, 
obviamente, coisas relacionadas à prática, ao senso comum, digamos assim, 
e não às ciências sociais. Dois homens são da mesma nação se compartilham 
a mesma cultura, esse é um pressuposto; o outro, dois homens são da mesma 
nação apenas se reconhecem um ao outro como pertencentes àquele grupo ou 
àquela nação; ou então, nações fazem um homem que os artefatos das con-
vicções, lealdades e solidariedades de um homem exigem. Então, o que é uma 
nação é muito difícil de predeterminar e em muitos sentidos, quando se fala 
em nação luso-brasileira, por parte desses autores, essa imprecisão é o que es-
tá em jogo. Afi nal de contas, o que é isso? Porque o Estado é fácil e para o Im-
pério, para o Brasil imperial, era muito mais crucial formar o Estado e pensar 
em povoamento. Daí a ênfase tão grande na colonização estrangeira como 
uma forma de fazer isso, porque ela não foi pensada apenas para o sul do Bra-
sil, ela foi pensada para o Brasil como um todo. Apenas por falta de grana fe-
deral, digamos assim, por falta de grana por parte do Estado brasileiro, a colo-
nização estrangeira foi particularizada, foi transferida para as províncias e as 
províncias do norte e do centro do Brasil não tiveram o menor interesse em 
implementá-la. Por isso ela se concentrou aqui, mas o projeto era muito mais 
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geral e na República isso era reclamado. Mas, de modo geral, a formação de 
Estado estava sendo assegurada, inclusive por guerras, nós tivemos uma guerra 
com a Argentina, tivemos uma guerra com o Paraguai, enfi m, a própria guerra de 
Independência foi com essa fi nalidade. Consolidação de fronteiras, em parte o 
povoamento com estrangeiros no sul tinha um pouco a ver com a geopolítica, 
não era só abastecimento, não é à toa que ela se faz em terras devolutas, defi -
nidas pela lei em 1850.

Alguém: Por que não havia esse interesse pelo norte?

Giralda: Era a grande propriedade. No sul você tem vastas áreas. Em Santa 
Catarina você tinha uma pequena área de ocupação com estâncias, que é 
a região de Lages; no Rio Grande do Sul é a mesma coisa, quer dizer, você 
tem a produção de charque, não é à toa que os caminhos de cargueiros ser-
viam principalmente para o transporte de charque até São Paulo. Então você 
tinha vastas áreas consideradas terras vazias, terras que tinham apenas índios; 
mas o índio estava na natureza, na lei de 1850 não tem índio, você não vê ne-
nhuma referência à população indígena quando eles defi nem terra devoluta. A 
terra devoluta é defi nida como aquela não ocupada por proprietários, por fa-
zendeiros, por posseiros com posse legítima assegurada, portanto, na defi nição 
o índio some, desaparece. E, de fato, o interesse pelo sul tem a ver primeiro com 
o interesse das próprias províncias quando elas recebem uma parcela de terras 
devolutas para colonização estrangeira a partir da década de 1840. Não aconte-
ce antes de 1845 no Rio Grande do Sul por causa da Revolução Farroupilha. A 
Revolução Farroupilha interrompe, de certa maneira, a entrada de imigrantes 
aqui, mas em Santa Catarina foram autorizadas várias colônias particulares na 
década de 1830. Depois que proibiram os gastos com a colonização, foram 
autorizadas colônias particulares. Nenhuma delas deu muito certo, mas elas 
chegaram a ser implementadas. Aí retoma isso em 1845 já no discurso sobre 
o fi m do tráfi co de escravos. Não é à toa que a lei de extinção do tráfi co e a 
lei de terras são promulgadas exatamente no mesmo ano, porque uma tem re-
lação com a outra, uma coisa tem relação com a outra. E o próprio sistema co-
lonato em São Paulo começa na década de 1840. Então o interesse maior do 
Estado imperial era a consolidação de fronteiras e a ocupação do território. A 
colonização era uma forma de ocupação de território inspirada nos projetos de 
William Wakefi eld para a Austrália e o Canadá.

O Wakefi eld era um inglês que formulou uma teoria da colonização que 
foi levada para a Austrália, Nova Zelândia e outras potências inglesas, mas 
particularmente para esses dois lugares e o Canadá. E os nossos formuladores 
de políticas imigratórias seguiram, em grande medida, o sistema Wakefi eld que 
foi publicado na década de 1840, os livros são publicados na década de 1840. Vo-
cês estão lembrados que a Austrália foi inicialmente povoada, ou melhor, se 
levou para lá gente que saiu da cadeia, eram criminosos. A mesma história dos 
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degredados que tem para o século XVI brasileiro, você tem para a Inglaterra 
relacionada à Austrália. E o Wakefi eld diz não, o que tem que fazer é levar 
imigrantes e não só imigrantes britânicos, convencer imigrantes de outras na-
cionalidades a se dirigir para o mesmo lugar dentro de um regime que dá 
acesso à terra por compra, portanto dentro do regime capitalista, mas não de 
vastas áreas, como aqui. Ficou consignado, acabou em 25 hectares, começou 
com 75 e acabou em 25 hectares, ou seja, um tamanho de propriedade que 
permitisse ser tocado produtivamente por uma família, basicamente pelo tra-
balho familiar.

Então, dentro dessa perspectiva, na década de 1840 recomeça a coloniza-
ção estrangeira, particularmente com alemães, porque era da Alemanha que 
estava saindo o maior volume de pessoas, por um conjunto de razões, e isso 
coincide com o fi m do tráfi co escravista, o fi m do tráfi co negreiro. E a preo-
cupação com a ideia de nação não era uma prioridade naquele momento, prio-
ridade era a consolidação do território e a consolidação do território em um 
lugar complicado que era o sul. A Argentina reivindicava a maior parte do 
oeste de Santa Catarina, por exemplo, ou seja, a confi guração das fronteiras 
internacionais ainda não fora feita de maneira absoluta, teve logo após a Inde-
pendência uma guerra com a Argentina, inclusive. Então, dentro dessa pers-
pectiva em que é abolido o tráfi co, por um lado por pressão inglesa e por outro, 
e como uma forma de garantir a imigração, se achava que abolindo o tráfi co 
seria mais fácil atrair os imigrantes para o Brasil, por causa da comparação 
que se fazia na Europa com o escravismo brasileiro; e a lei de terras então 
abre espaço para que as empresas particulares, isso é mais que conhecido de 
vocês, e principalmente as províncias, invistam na colonização.

Só que no norte há o predomínio absoluto da plantation, no sul você 
não tem a plantation, você tem a criação de gado, você tem as estâncias, são 
propriedades grandes, mas que ocupam uma parte apenas do Estado enquanto 
que no nordeste, que chamavam de norte na época, especialmente São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, toda essa parte do Brasil acima de São Paulo 
ou a partir de São Paulo são áreas da plantation e a plantation escravista não 
tinha interesse nenhum em promover a colonização com pequena propriedade, 
eles queriam outra forma de imigração que era a substituição do braço escravo 
pelo braço livre. Então investiram na imigração sim, desde a época de 1840, a 
experiência do senador Vergueiro foi em 1847, mas contratando por trabalho, 
por empreitada, famílias de imigrantes.

Era também uma imigração pensada como familiar, porque também se 
pensava que vindo em família não dava tanta confusão, solteiro era sempre 
visto como suspeito, um potencial criminoso ou coisa que o valha. Então, à 
plantation não interessava implementar colonização da maneira que o Estado 
brasileiro queria – essa é a questão principal. Plantation escravista de um lado 
e não é à toa que mesmo em São Paulo a colonização com a pequena proprie-
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dade só vai acontecer nas áreas desprezadas pela cafeicultura. Então, dentro 
dessa perspectiva, acabou se concentrando no sul o regime de colonização que 
vai produzir aí, vocês vão ver, na discussão do Sílvio Romero, por exemplo, 
que vai produzir toda uma preocupação nacionalista de explicar porque isso 
era inconveniente, porque devia haver assimilação com medo de que houvesse 
secessão. Secessão de um sul branqueado contra um norte excessivamente 
escuro.

Então, dentro dessa perspectiva, para o Estado imperial interessava a con-
solidação do território e um dos formatos de consolidação seria esse. Mas, vo-
cês vejam bem, isso está sendo feito sem que haja um confl ito entre esse regime 
de pequena propriedade e a grande plantação, o que chamamos de plantation, 
a grande propriedade escravista. Eles não competiam pelos mesmos territórios 
– essa é a questão. Os imigrantes foram jogados em áreas de cobertura vege-
tal, tinha fl oresta, as chamadas terras devolutas, então não competia diretamente 
com a plantation escravista. Se você olhar na legislação você tem várias au-
torizações para que particulares invistam em imigração no nordeste, autoriza-
-se a vinda de imigrantes por parte dessas pessoas, mas isso nunca foi imple-
mentado. Foi discutido, foi publicado como contrato com o governo imperial, 
mas nunca foi implementado. Não tem colonização acima do Rio de Janeiro, a 
não ser no Espírito Santo. E o Espírito Santo tinha uma razão muito precisa 
para começar a colonização em 1847 que era a necessidade de pacifi cação dos 
índios botocudos. Começou com a iniciativa, depois, do Teófi lo Ottoni, no 
Vale do Mucuri, que tinha a mesma fi nalidade, também foi uma colonização 
com alemães e outros imigrantes que não deu certo, mas que visava o povoa-
mento desse Vale para fazer a comunicação com o litoral e, no caso do Espí-
rito Santo, o tempo todo é falado, desde o início, desde a década de 1820, na 
necessidade de botar gente civilizada lá – gente civilizada diga-se imigrantes 
europeus – para conter os botocudos. Então, é a ideia de que havia uma amea-
ça indígena ali, nessa parte de Minas Gerais e no Espírito Santo, que deveria 
ser contida no sentido de se pensar numa civilização desses índios, que seriam 
então coadjuvantes no processo de ocupação como trabalhadores de qualquer 
tipo, menos proprietários, claro. Não se imaginava que os indígenas fossem 
capazes de gerir uma propriedade para cultivo.

Então esse é o panorama, por isso que se concentra no sul e por isso que 
deu tanta celeuma nacionalista no período republicano, principalmente, e que 
se refl ete na obra desses autores, ou seja, se a questão aí é a nação cultural, 
essa convicção da única cultura, do pertencimento, enfi m dessa coisa toda, vo-
cê não pode ter diferenças abissais de população. Tem que haver uma homo-
geneidade de povo, tem que ter formação de povo, formação de cultura nacio-
nal e uma língua nacional para que a coisa funcione e é dessa forma que eles 
pensam a questão, basicamente.
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Mas, no período em que o Perdigão Malheiro está escrevendo que é o pós-
lei de 1850 e o pós-fi m do tráfi co, o tema ainda é, e principalmente no caso 
dele, a escravidão. Como resolver de maneira racional o fi m da escravidão ou 
o que chamamos de abolição. Esse é o ponto central da discussão do Perdigão 
Malheiro e que eu acho que é interessante trazer porque é um dos primeiros 
escritos realmente sobre a formação brasileira que envolve a discussão so-
bre escravidão. Como veremos, essa discussão vai chegar ao século XX ainda, 
particularmente no Oliveira Vianna, entre outros. Mas nesse caso aqui nós te-
mos uma pessoa da elite, um membro do parlamento, já que ele era deputado 
na Assembleia Geral, na assembleia do Império, um membro da elite, era mi-
neiro, aliás, uma exceção porque a maioria era nordestino, e um autor que tem 
toda aquela formação clássica e um membro da elite do século XIX, do meio 
do século XIX.

O Perdigão Malheiro, que tinha o nome completo de Agostinho Marques 
Perdigão Malheiro, mas é incrível porque não aparece os primeiros nomes 
nas publicações, é engraçado só sai o sobrenome, temos que citar “Malheiro, 
Perdigão”, não dá para botar o resto porque não está lá. Então, esse sujeito era 
fi lho de um jurista que tinha assento no Supremo Tribunal de Justiça, ou seja, 
seria o equivalente ao nosso STF de hoje, o Supremo Tribunal Federal. No 
Império, o pai dele era um membro da corte mais alta do Império e ele, Per-
digão, nasceu em 1824, em Minas Gerais. Portanto, era um membro da elite 
imperial, não tinha título de nobreza, evidentemente, mas era um membro da 
elite, fez a formação inicial no Colégio Pedro II e depois se formou na Fa-
culdade de Direito de São Paulo, em 1848, era advogado, portanto. Fez a facul-
dade de Direito, ingressou no IHGB, ou seja, é a trajetória mais completa que 
se poderia ter, como um pensador social, naquele momento. Ele passa pelo 
Pedro II, pela Faculdade de Direito de São Paulo, que era a mais importante 
de todas – não era a do Rio de Janeiro, era a de São Paulo –, e depois se torna, 
além de advogado, um membro do parlamento. Ingressou também no Instituto 
Histórico e Geográfi co Brasileiro que era uma espécie de Academia de Letras 
da História, que inclusive é bem anterior, a Academia Brasileira de Letras é 
fundada no fi nal do século XIX. Então, nesse sentido, ele foi presidente do 
Instituto dos Advogados Brasileiros, o que antecedeu a OAB de hoje, entre 
1861 e 1866. E essa obra dele, uma vez divulgada, o celebrizou como alguém 
que era contrário à escravidão. Não se pode dizer que ele fosse um abolicio-
nista convicto, ele não era; mas, ao mesmo tempo, ele escreveu contra a escra-
vidão, ele faz uma argumentação contra a escravidão e, nesse sentido, é um 
abolicionista moderado. Era, como o Geisel, adepto da abolição lenta, gradual 
e restrita se pudermos pensar nesses termos. E, de fato, o livro, de certo modo, 
aponta as contradições do regime escravista apontando um pouco para a 
ilegitimidade moral da escravidão por um lado, mas reconhecendo os direitos 
de propriedade dos senhores ainda que considerasse isso uma injustiça.
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Então, vejam bem, quer dizer, é bem dentro daquela discussão que vem do 
iluminismo e que passa pelo romantismo e que diz: bom, é imoral sim, é imo-
ral você escravizar outro ser humano, mesmo que esse outro ser humano seja 
inferior a mim, mas eu tenho que reconhecer que esses senhores compraram 
essas pessoas e, portanto tem sobre elas o direito de propriedade. A coisa do 
Perdigão Malheiro é um pouco isso, tanto é assim que pensando na forma gra-
dual de abolição, ele foi contra, ele como membro do parlamento votou con-
tra a lei de ventre livre que foi promulgada na década de 1860, onde ele era 
deputado por Minas Gerais, mas era membro também do famoso, não era do 
partido liberal, era do partido conservador. Achou que a medida era precipi-
tada, tinha que se esperar mais um pouco para tomar uma decisão como essa, 
então ele votou contra. Mas a lei passou. Sabemos disso.

A abolição, portanto, devia ser lenta e gradual porque poderia, na opinião 
dele, causar risco à ordem social. Portanto, a ideia de anomia, a ideia de uma 
sociedade em anomia era presente aí e ele imaginava que uma brusca que-
bra do regime escravista poderia deixar o Brasil no caos. Essa é a questão fun-
damental. E a pergunta básica dele era simplesmente o seguinte: como extin-
guir a escravidão sem afetar a economia e a segurança pública do Estado e o 
direito da propriedade? Essa era a pergunta central do texto do Perdigão Ma-
lheiro. E o que se levanta nessa história do lento e gradual dentro dessa pers-
pectiva é a questão central do fi m do tráfi co em 1850, quer dizer, achava-se 
então que o fi m do tráfi co de africanos, ou seja, do tráfi co originário da África 
– porque o tráfi co interno continuou –, já seria sufi ciente para garantir o fi m 
da escravidão dali a pouco. Podemos dizer: “mas como, se continua nascendo 
fi lho de escravo e tudo mais?”, mas isso não é levado em conta, evidente-
mente. A ideia mais geral é que deveria se estender esse regime por um bom 
tempo ainda, adentrando o século XX e, nesse sentido, o fi m do tráfi co teria 
sido sufi ciente, pelo menos até aquele momento.

Agora, a questão racial, evidentemente, na obra do Perdigão Malheiro é 
bastante secundária diante das discussões sobre o tráfi co inicialmente e so-
bre abolição. Enfi m, qual é a relevância de 1850? Com o tráfi co abolido e pro-
mulgada uma lei que permite aos estrangeiros o acesso à propriedade da terra, 
na opinião dele o modo mais simples de resolver a questão seria abrindo es-
paço para a imigração. Então essa é a questão. Você tem, no horizonte, o fi m 
do tráfi co por um lado e, principalmente, a altíssima mortalidade entre os es-
cravos, ou seja, se a mortalidade era tão mais alta que a mortalidade do de-
mais você rapidamente resolveria o problema por essa via. É exatamente o 
que o Oliveira Vianna disse, em 1920, que se a escravidão tivesse demorado 
mais um pouquinho o Brasil estaria livre dos negros. Vocês podem imaginar 
que alguém que está no Conselho de Imigração e Colonização do Estado No-
vo tenha dito isso em 1921? Mas, enfi m, esse é o pano de fundo que está em 
jogo aqui nessa discussão, quer dizer, o Brasil precisa se formar como nação 
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se livrando da mancha negra – essa é a questão central. Esse é um ponto que 
é o tempo todo repisado. Abrindo espaço para a imigração. É exatamente o 
que o Joaquim Nabuco vai fazer no fi m de O Abolicionismo, no fi nal do livro 
é exatamente nessa direção que ele vai. Então, o que está sendo discutido aí, 
quer dizer, podemos imaginar que entra em cena, de fato, aqui, uma ideia de 
raça e particularmente, a noção de cor como um classifi cador. O que ele vai 
dizer: “o Brasil resolveria rapidamente seus problemas se os africanos fos-
sem um pouquinho mais claros”. Está dito no texto. Vocês vejam qual era a 
preocupação, é a apresentação de Brasil branco. Ele não está falando em bran-
queamento, a tese de branqueamento vem no fi nal do século, está lá no Sílvio 
Romero, está lá no Euclides da Cunha, não está aqui, mas o tempo todo ele 
está falando em cor – cor como eufemismo para raça, na verdade.

Então, quais são as questões que emergem? Eu acho que isso é o que inte-
ressa para vermos, quer dizer, como é que o Brasil está sendo pensado dentro 
dessa perspectiva da realidade brasileira naquele momento. Em primeiro 
lugar, ele vai dizer: “em nenhum momento o tráfi co foi ilícito”. Era uma coisa 
lícita, era um comércio lícito porque não havia lei que dissesse que aquilo 
era criminoso. O Brasil nunca regulou o tráfi co, mas ao mesmo tempo nunca 
fez uma lei que dizia que ele não podia existir. Então ele vai dizer: “para co-
meço de conversa, o tráfi co é um comércio lícito, a escravidão também é 
lícita, não é um problema legal”. E ele é jurista, “não é um problema legal, 
mas apenas e simplesmente moral”. Então é a moralidade que está sendo dis-
cutida e são as discussões morais trazidas pela escravidão que são a grande 
preocupação dele em relação ao futuro do Brasil, quer dizer, se o Brasil é isto, 
se a escravidão é culpada por uma série de problemas, então o Brasil do futu-
ro tem que ser pensado como não escravista. Mas ao mesmo tempo ele vai 
dizer: “é tudo legal, não tem ilegalidade nenhuma nem na escravidão, nem no 
tráfi co, nem em coisa nenhuma”. Escravo é ser humano? É. Mas é um ser hu-
mano marcado pela condição de escravo. E, nesse sentido, a legislação exis-
tente, porque existia um código negro separado do código civil – essa é a 
questão principal –, o que se relacionava à escravidão estava tudo em sepa-
rado. Ele vai dizer que a legislação existe exatamente para contornar o perigo 
que corriam os senhores e a sociedade. Então, o escravo (era visto) como uma 
ameaça. Esse é o tema central aí. E, portanto, com isso o medo da massa, o 
medo da revolta. É lá, enfi m, aquelas considerações todas em torno das ques-
tões raciais europeias que está em jogo aqui: medo de revolta, inclusive de 
guerra civil, e constantemente a chamada de atenção para a Guerra de Seces-
são nos Estados Unidos. O livro dele foi escrito logo depois do término da 
Guerra de Secessão, ou seja, “nós não queremos isso, nós aqui somos tão pa-
cífi cos, tão bondosos com nossos escravos, então para nós uma guerra dessas 
ia ser um desastre. Não, nós não podemos pensar que isso vai resolver.” Então, 
a questão central da discussão é essa e, por outro lado, a ideia de trabalho livre.
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Trabalho livre é um tema que está no livro, trabalho livre ligado à imi-
gração. Essa é a questão fundamental, quer dizer, como se os escravos uma 
vez emancipados, uma vez abolida a escravidão, não tivessem qualquer im-
portância em termos de trabalho, não seriam os trabalhadores ideais. O traba-
lho livre é sempre associado à ideia de imigração, e de uma imigração euro-
peia. Acho que essa é a questão, nós estamos falando de um período em que 
você tem a diáspora europeia para as Américas e para as potências, para as áreas 
dominadas pelo imperialismo e a intenção brasileira era exatamente essa. Eles 
mandam o Marquês de Abrantes para a Prússia, em 1846, exatamente para ele 
convencer o rei da Prússia a deixar que os agenciadores do governo brasileiro 
atuassem dentro do país com toda a liberdade. Levou um não pela cara, cla-
ro, por causa da escravidão, justamente. Já desde a década de 1840 tem essa 
perspectiva, quer dizer, a existência da escravidão atrapalha a imigração e se 
atrapalha a imigração tem que abolir a escravidão, quer dizer, nunca é em no-
me do escravizado, é sempre para trazer melhor a imigração europeia e, assim, 
civilizar o Brasil. Então, a palavra civilização é uma palavra chave nesses tex-
tos. Trabalho livre associado à imigração e à civilização. Temas que apontam 
para a crença na desigualdade racial, claramente. Porque o fi m do tráfi co teria 
sido uma vitória da civilização, porque permitia um maior cuidado com a co-
lonização e a substituição do trabalho escravo pelo braço livre do imigrante. 
E o melhor trato com os escravos, o fi m do tráfi co teria signifi cado um aumento 
considerável no preço dos escravos, então o trato com os escravos deveria ser 
mais suave em função do alto custo, do preço alto dos escravos e nesse sen-
tido então a nossa escravidão teria tomado um caminho mais humano em re-
lação aos escravizados. Tornado ilegal o tráfi co, na opinião dele, os africanos 
trazidos ilegalmente depois de 1850 eram livres. E entraram mesmo, sabemos 
disso, tem uma estatística bastante considerável em relação a esse tráfi co ile-
gal; mas assim que era descoberto, automaticamente essas pessoas eram livres 
porque o tráfi co tinha sido abolido.

Mas aí o Perdigão Malheiro está dizendo que é preciso colocar esses ne-
gros sob tutela, portanto eles não deviam ser inteiramente livres, e como 
não podiam ser mandados de volta para a África, não havia condição, então 
eles teriam que ser postos sob tutela. Vocês vejam que há uma presunção de 
desigualdade embutida nessas considerações, como se essas pessoas não fos-
sem capazes de trabalhar livremente, de assumir a ideia de trabalho livre. En-
tão, o que temos aí expresso é o pensamento da maior parte da elite ao afi rmar 
que a escravidão, na verdade, é contrária ao direito natural no sentido em que 
a escravidão não é um ato de Deus, portanto não é o ato do Criador, mas ao 
mesmo tempo a abolição brusca poderia ser um desastre.

Alguém: Professora, tem algum contraponto com a nação no Paraguai, que era 
outro dentro da América né, com a veiculação com os indígenas.
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Giralda: Não, o Paraguai, creio que não. Porque o índio nem entra nessa dis-
cussão aqui. Você pode ver que ele está falando de escravidão, não existia 
mais escravidão indígena no Brasil. O índio é um problema da natureza, é 
um ser que está na natureza e que precisa ser civilizado, mas aí é outra dis-
cussão. Quem vai fazer parte da nação ou não é que é o tema central aqui. Até 
que ponto índios e negros entram em igualdade de condições na formação na-
cional. Eles vão dizer que sim, mas, ao mesmo tempo, a coisa toda se encami-
nha para uma discussão em que se vai resolver essa desigualdade racial pela 
miscigenação. Então a assimilação na cabeça desses sujeitos era alguma coisa 
que signifi cava tanto uma assimilação cultural, ou seja, a adesão à formação 
cultural dos brasileiros, mas também uma coisa biológica que seria uma espé-
cie de crisol de raças que resultaria em um povo mais ou menos homogêneo. 
Havia essa noção na virada do século XX.

Alguém: Uma frase do Nabuco, parece que é inadmissível pensar no futuro do 
Brasil como o Paraguai.

Giralda: Como o Paraguai, porque o Paraguai é uma predominância indígena, 
inclusive com o uso da língua guarani como uma das línguas nacionais.

Alguém: É quase anticivilização, no ponto de vista deles.

Giralda: É, exatamente. É você inverter o preceito civilizatório. Aqui o pre-
ceito civilizatório dizia: precisamos de imigrantes para civilizar os índios, para 
resolver o problema indígena. Lá, não. Lá, até em função da guerra, porque 
na Guerra do Paraguai morreu gente para caramba lá, morreu mais até que 
dos soldados brasileiros e tudo mais. Então a população indígena tornou-se 
uma parte importante do conjunto populacional do Paraguai, tem esse lado. E 
eram falantes de guarani, então a língua guarani acho que até hoje é falada lá 
e é uma segunda língua nacional. O espanhol não é uma língua única. Aqui, 
não. Aqui era o português. Era o processo civilizador, a ideia de que a imigra-
ção seria, é pensada, é colocada como um processo civilizatório, claramente. 
Uma forma de civilizar. Tanto é que, o tempo todo, está se falando em coloni-
zação estrangeira e em nenhum momento, no Império, se pensou em colocar 
nas áreas coloniais os brasileiros. O brasileiro só aparece na legislação de colo-
nização na República, nas primeiras leis republicanas. Antes disso não, antes 
disso o tempo todo colonização estrangeira e imigrante. Colono era sinônimo 
de imigrante, como é até hoje, pelo menos na forma como eles adotaram a ca-
tegoria ofi cial.

Mas, no caso do Perdigão Malheiro, então tem essa ideia do processo civi-
lizador que seria trazido pela imigração e, nesse sentido, a escravidão era um 
entrave para que esse processo se consolidasse. Porque justamente, como eu 
disse, na hora em que o Marquês de Abrantes vai para a Prússia como Minis-
tro Plenipotenciário brasileiro tentar um apoio para essa pretensão do Brasil de 
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atrair imigrantes alemães, que era o que estava em jogo na época, ele leva um 
não pela cara exatamente porque eles vão dizer: “vocês querem imigrantes pa-
ra substituir escravos e não é isso que vamos permitir”. Então, a questão toda 
era essa. E depois teve a primeira revolta em Ibicaba, em São Paulo, na fazen-
da do Senador Vergueiro, na década de 1850, que resultou naquilo que eles 
chamavam de motim, ou seja, imigrantes rebelados com as condições encon-
tradas de trabalho por lá, isso é noticiado largamente na Europa e o próprio 
Davatz – que era um dos líderes da revolta – escreveu um livro que teve 
uma repercussão enorme em nível europeu, e justamente isso funcionou como 
uma propaganda negativa na hora de atrair imigrantes para o Brasil. Tanto é 
assim que o Brasil, pelo menos durante o Império, não conseguiu em nenhum 
momento o volume de imigração desejado. O número de imigrantes entrados 
no Brasil no século XIX, antes de 1885, é muito baixo se comparado com a 
Argentina e com os Estados Unidos. E havia todo o tempo uma preocupação, 
inclusive desses autores, não necessariamente nesses textos, exatamente com 
esse fenômeno, quer dizer, a Argentina era o principal concorrente sul-ameri-
cano em termos de hegemonia continental e, no entanto, ela estava branquean-
do muito mais rápido que o Brasil porque tinha aberto suas fronteiras para a 
imigração e aqui, por causa da escravidão, não estava havendo essa mesma 
procura.

Então, a grande questão para o Perdigão Malheiro é exatamente isso, não 
só a escravidão era um empecilho para a ação de imigrantes civilizados, leia-
-se europeus, mas, ao mesmo tempo, a escravidão é pensada como um perigo 
para a própria industrialização e para a própria lavoura, porque, para ele, o 
escravismo é contrário aos princípios do capitalismo, porém, se abolida brus-
camente, seria um desastre para a nação. Então há uma contradição em termos 
aqui, se por um lado ela é um risco para a implantação do capitalismo no país, 
ao mesmo tempo a abolição brusca traria um prejuízo ainda maior. Então os 
coitados não sabiam o que pensar na verdade, vemos aí uma contradição em 
termos mesmo. E a função vislumbrada nesse contexto é exatamente o incre-
mento da imigração, quer dizer, à medida que você vai chegando ao fi nal do 
século com o aumento da imigração se poderia chegar a ter a substituição do 
braço escravo pelo braço livre até a abolição. Então a imigração aparece aí 
como a medida paliativa que tornaria possível a abolição no início do século 
XX, na opinião do Perdigão Malheiro. E aí vocês vejam que vai acontecer 
exatamente essa coisa gradual. Ele foi contra a votação do ventre livre, mas a 
lei passou, assim como a dos sexagenários, dos velhos. Para chegar até 1888.

Agora, o que temos de confi gurado no Perdigão Malheiro era uma coisa em 
relação à escravidão muito parecida com o que diz o Gilberto Freyre. O Gil-
berto Freyre, não à toa, se inspirou aqui e em outros autores do mesmo tipo, 
ou seja, quais são os pressupostos sobre a escravidão que estão ali e que aju-
daram a construir o argumento básico do mito formativo da nação brasileira e 
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isso é o corolário mais preciso que é a miscigenação, e miscigenação como um 
processo social. É pensado como um processo social. Esses pressupostos são 
simples: o escravo, para o brasileiro, é um igual. Ora, se o sujeito é escravo, 
ele não pode ser um igual; mas na cabeça do Perdigão Malheiro o escravo é 
um igual no sentido de que não existe preconceito contra os negros, não há dis-
criminação nas igrejas, nos veículos públicos e todos têm consideração pelo ho-
mem de cor. Ao contrário dos Estados Unidos, aqui escravidão não é um proble-
ma de raça. Esse é o ponto central. Vocês vão encontrar exatamente dito de 
uma forma um pouquinho diferenciada lá no Gilberto Freyre, tranquilamente.

Por outro lado, ele fala da benignidade da escravidão brasileira ao mesmo 
tempo em que ele descreve artigos de jornais que falam de castigos, de escra-
vos fugidos e coisas do gênero. E aí manter indefi nidamente a escravidão é 
inconveniente por uma série de razões. A primeira é injustiça; é injustiça, mas 
ao mesmo tempo era legal. É elemento corrosivo da sociedade – aqui, moral e 
bons costumes afetados, basicamente. Escravo rende menos, são parasitas da 
sociedade. São expressões que você encontra no livro. A escravidão impede a 
indústria e tornou-se causa do atraso brasileiro, impede a imigração pelo o que 
há de repercussão na Europa e mais, estereotipia sobre os negros – que está ali 
contida no texto e que aparece nos outros, vocês vão ver também. Raça pouco 
altiva, aquela ideia de que o índio se livrou da escravidão porque ele era mais 
altivo, enfi m, bem aquinhoado com a noção de liberdade e por aí vai, e prin-
cipalmente uma raça resignada, baseando-se no fato de que, na verdade, a tão 
esperada rebelião geral nunca aconteceu. Ela está no ar, mas ela não acontece. E 
aí, o Brasil visualizado como não civilizado porque se tornou um país de escra-
vos e de negros, essa é a concepção mais geral que está por trás das colocações.

Portanto, ele está defi nindo sistema escravista como irracional, alguma 
coisa que impede a imigração de gente civilizada, porque a África não tem ci-
vilização e, principalmente, leva a um uso, aí os termos são pesados, uso de 
máquinas vivas de alto preço e pouco retorno. Então são os argumentos que 
ele usa para dizer que a escravidão não serve, mas ela não pode ser abolida de 
imediato. Deve-se, portanto substituir o escravo pelo livre, sem risco para o 
fazendeiro. Ele está defendendo a própria face, na verdade. E aí vem a discus-
são básica (de que) se é propriedade privada tem que se discutir indenização. 
Então o escravo representa valor, e os problemas de ordem econômica estão 
acima de todos os outros. Essa é a defi nição geral. Mas, por outro lado, se 
pensa no legado funesto que pesa sobre o país, os negros introduzidos como 
escravos. Aí deixa de ser escravidão e passa a ser a classe escravizada, a raça 
escravizada. Porque não só encheu o Brasil de sangue negro, é exatamente o 
que vai falar o Joaquim Nabuco, e por outro lado, está impedindo a entrada de 
gente civilizada, está obstaculizando a entrada de gente civilizada.

Nesse momento em que ele escreve, na verdade, décadas de 1860 e 1870, 
delineiam-se, no Perdigão Malheiro, temas que estavam em discussão na épo-
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ca exatamente visando atrair a imigração e começando por deixá-la à iniciati-
va privada, até aí ela estava praticamente na mão do Estado e aí isso começa 
a incentivar os projetos privados de colonização, por exemplo. Por outro lado, 
ele vai muito além do que a política pública brasileira fez em relação à imigra-
ção, porque ele achava que devia torná-la, pela propaganda, espontânea. Sabe-
mos muito bem que ela foi tudo, menos espontânea. Tirar da igreja o poder ci-
vil – esse é um tema clássico do Império, exatamente porque a igreja católica 
era a igreja ofi cial e tinha poderes civis, inclusive de fazer os casamentos, o que 
dava problemas para atrair os alemães, por exemplo –, a tolerância religiosa 
deveria ser garantida e, principalmente, a naturalização imediata. Então há uma 
série de questões que estão envolvidas aí, quer dizer, ele está discutindo es-
cravidão, mas, ao mesmo tempo, está discutindo imigração, ou seja, uma deve 
substituir a outra gradativamente. Esse é o pensamento geral. E, por último, a 
escravidão desse objeto, que é o negro, é a mãe de todos os males do país, de 
fato. É como se não fosse o senhor de escravo que trouxesse a imoralidade e, 
sim, o escravo em si. Esse é o pressuposto básico aqui. Se a sociedade pode se 
tornar anômica, é por causa do escravo. Não é o senhor o culpado, é o ser ra-
cialmente inferior que foi trazido em massa para o Brasil e é a causa de todos 
os males, quer dizer, é um pouco isso que está colocado aqui.

Alguém: Só vou fazer um comentário. Além disso, também, o que ele vai desen-
volvendo é uma categoria muito ambígua. Em muitos momentos ele defende 
liberdade religiosa e uma série de coisas, estabelece que os escravos seriam 
iguais, vários preceitos de um Estado moderno que vai se estabelecendo com 
uma perspectiva individualista e, ao mesmo tempo, tu tens uma categoria que, 
além de ser um problema em vista da racionalidade econômica, é um proble-
ma de ordenamento jurídico também, civilizacional também.

Giralda: Principalmente a questão da civilização, e por outro lado, essa coisa 
da legalidade que é o tempo todo repisada. Uma legalidade que não pode ser 
afrontada tanto que, como eu disse, se discute indenização, mas aí o argumento 
é: não podemos fazer abolição com indenização porque o Estado vai à falência. 
Então tem que retardar a abolição. Essa é a lógica do argumento dele lá no 
fi nal dos anos 1860. O texto do Joaquim Nabuco, que tem umas coisas seme-
lhantes e outras nem tanto, é um texto da década de 1880, já muito na véspera 
da abolição.

Agora, o Joaquim Nabuco é igualmente um fi lho de um estadista – o José 
Nabuco de Araújo, que foi uma fi gura importante do Império –, passou a 
infância com a madrinha no engenho em Pernambuco, e se juntou à família no 
Rio de Janeiro em 1857. Ou seja, são grandes proprietários da plantation que 
tem uma carreira política no Rio de janeiro, portanto se mudam para o Rio de 
Janeiro, mas não abandonam inteiramente a sua condição de grande proprie-
tário escravista. Ele acaba também no Colégio Pedro II, quer dizer, dentro da 
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mesma formação. O Colégio Pedro II, onde ele se torna bacharel em Letras, 
portanto tem um título: Bacharel em Letras. O sucesso do pai foi fundamen-
tal para esta trajetória. Ele acaba na Faculdade de Direito de São Paulo para 
fazer a graduação em Direito e depois se transfere para terminar o curso em 
Recife. Viajou pela Europa, ocupou cargos de adido de delegação em Lon-
dres e Washington, enfi m, se pegarmos a carreira de Joaquim Nabuco, é o cir-
cuito central europeu. Ele foi não só a Paris como adido, a Roma, a Londres, 
Nova York e termina sua carreira na República, mesmo sendo monarquista, co-
mo embaixador em Washington. Portanto, ele começou tentando uma carreira 
política, mas só se elegeu uma única vez e depois da publicação do livro, que 
foi escrito em Londres em 1884, foi publicado em Londres em 1884 e teve um 
impacto muito grande por aqui, mas ele era principalmente um embaixador, 
alguém da carreira diplomática. Era também jornalista, tinha interesse na abo-
lição, e, principalmente, era um monarquista, porém abolicionista, e a favor 
da liberdade religiosa. Era um dos que, como Perdição Malheiro, dizia que ti-
nha que acabar com o poder temporal da igreja católica porque estava impe-
dindo a imigração, única e exclusivamente. Então ele faz um discurso contra a 
escravidão no parlamento e aí fi ca em Londres até 1884 escrevendo O Aboli-
cionismo e, depois, de volta ao Brasil e consegue se eleger para deputado em 
1887, mas não consegue uma segunda eleição porque vem a República, vem 
a abolição e em seguida a República. E aí, era um defensor da monarquia, po-
rém a proclamação da República tornou essa militância inútil, basicamente. E, 
por isso mesmo, ele continua a escrever na imprensa defendendo a monarquia, 
principalmente no Jornal do Brasil, mas aceitou cargos diplomáticos dentro do 
novo regime, primeiro em Londres e depois em Washington, onde ele morreu 
em 1910. Ele fi cou vários anos como embaixador nos Estados Unidos e lá ele 
morreu em 1910. Ele foi o intermediário da crise diplomática entre Brasil e 
Alemanha em 1905, quando teve o incidente do Panther em Santa Catarina, 
foi ele quem intermediou as negociações para chegar a um acordo fi nal sobre 
essa questão. E, dentro dos que vão ser lidos aqui, como outros também, foi 
da Academia Brasileira de Letras, quase todos eles foram. Agora, é interes-
sante porque ele era um sujeito, quer dizer, a própria carreira diplomática mos-
tra o pendor para as negociações, ele tinha o apelido de “Quincas, o belo” 
porque era realmente um homem muito bonito. Dentro desse circuito exterior, 
ele viveu muito mais fora do Brasil do que dentro do Brasil na vida adulta, foi 
líder estudantil quando fez a faculdade de direito; e tem o mito de origem, é 
um mito de origem que em parte explica o teor, o conteúdo do livro O Aboli-
cionismo. Por que eu digo isso? Porque como todo bom abolicionista, em uma 
visita que ele fez à Massangana, que era a grande propriedade da tia, perten-
cente à madrinha, onde ele viveu quando criança, tem um episódio recordado 
como memória de infância de um escravo que teria se atirado a seus pés supli-
cando que o aceitasse como escravo porque ele teria fugido dos castigos e vi-
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nha pedir ajuda ao menino, no caso, o Joaquim Nabuco, e já adulto ao revi-
sitar a propriedade da tia ele revê o cara e se converte em defensor da causa 
que ele chama de mandato da raça negra, como vocês podem ler no livro.

Então esses mitos de origem da grita liberal que aparecem na bibliografi a 
dele e uma bibliografi a bastante considerável. O texto propriamente dito é sig-
nifi cativo. O que temos que ver também aqui é o estilo bacharel, mais do que 
no Perdigão Malheiro, no caso do Joaquim Nabuco vem o estilo bacharel, ou 
seja, o uso de uma escrita empolada, de uma escrita meio barroca, que também 
vai aparecer no Euclides da Cunha com muito mais força do que no Joaquim 
Nabuco. E aí, de fato, começa lá na discussão de O Abolicionismo a escravi-
dão como a verdadeira mancha de Caim que o Brasil traz na fronte. Isso é 
uma frase de efeito, basicamente, e muito estilosa, nesse sentido. E O Aboli-
cionismo seria obra do presente e, principalmente, do futuro, ou seja, o Bra-
sil precisava da abolição dentro da perspectiva do Joaquim Nabuco. Mas, ao 
mesmo tempo, ele transforma a ideia da abolição em uma bandeira política, quer 
dizer, então há um interesse pessoal envolvido aqui porque você pode trans-
formar isso em bandeira política e dessa forma se eleger como deputado lá 
em 1887. E aí a ideia mais geral é que o abolicionismo é uma coisa essencial, 
mas, ao mesmo tempo, a ideia de partido que ele, em um primeiro momento, 
inventa é posta de lado para assumir a coisa toda e aí sim, de uma maneira 
bastante empolada também, o mandato da raça negra, ou seja, um mandato abo-
licionista que nunca lhe foi delegado, mas que ele assume numa dupla dele-
gação interpretada como mandato. Ora, não tem coisa mais parecida com isso do 
que a ideia de fardo do homem branco expressada por Kipling, na Inglaterra, 
quer dizer, qual é o fardo do homem branco dentro do sistema imperialista 
inglês da era vitoriana? Era exatamente transformar o resto do mundo em 
gente civilizada. Então aqui claramente tem essa infl uência, o mandato da raça 
negra se torna alguma coisa que pode transformar essa gente toda em gente 
civilizada, basicamente. Então, a ideia mais geral, porém, é de humanidade, 
a ideia de que existem direitos humanos a ser respeitados e que a escravidão 
atropela esses direitos, um pouco isso. Então tem uma maneira um tanto dife-
rente do Perdigão Malheiro de colocar a questão, sem dúvida nenhuma.

E aí entra em cena aquilo que é chamado de caráter do movimento aboli-
cionista. Vocês vejam que não é um texto muito longo, são vários capítulos 
curtinhos. O que ele vai dizer: “não se pretende instilar ódio nos escravos e 
nem de fazer apelos à violência”, ou seja, tem que ser um movimento pacífi co, 
ele não pode se dirigir diretamente aos escravos, ele tem que fazer a defesa 
dentro do parlamento, dentro da legalidade e sem violência. Seria a única for-
ma de reabilitação da raça, basicamente. E aqui sim raça já é um termo bas-
tante usado. Por outro lado, a evitação da guerra civil, quer dizer, de novo a 
ameaça ou a coisa toda dos Estados Unidos. E aí a pergunta básica diz respei-
to ao seguinte: “Como pode o abolicionismo que, em toda a sua vasta parte 
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inconsciente, não é uma renovação social, mas uma explosão de simpatia e 
de interesse pela sorte do escravo, azedar a alma deste, quando trezentos anos 
de escravidão não o conseguiram?” Está aí o Gilberto Freyre. Ou seja, em tre-
zentos anos de escravidão não houve rebeliões, era tudo muito pacífi co, muito 
tranquilo – essa era a questão colocada –, enquanto que lá nos Estados Uni-
dos a coisa sempre pegou fogo, literalmente. Então, o fundamento do aboli-
cionismo tem relação com isso, quer dizer, é uma raça, enfi m, é explosão de 
simpatia, quer dizer, é um termo pesado para fazer referência à relação senhor-
-escravo. Explosão de simpatia onde? O cara apanhava, ia para o tronco. En-
tão há uma conotação de bondade expressa aí que aponta para a necessidade 
exatamente de se fazer a abolição.

Agora, aqui, também, ele tem um pensamento bem diverso do Perdigão 
Malheiro na medida em que a escravidão é considerada um regime contrário 
aos princípios do direito moderno, portanto ela é ilegal. Enquanto que o outro 
diz que não, como tem o código negro e como tem o código civil, os escra-
vos são regidos pelo código negro e o código negro é uma lei, portanto a es-
cravidão é legal. Aqui não, aqui pelo princípio do direito moderno, ela é ile-
gal. É fóssil, retrógada, retardatária e não civilizada, não pertence ao estágio 
em que já chegou o homem. Então nessa perspectiva, o pensamento do Joa-
quim Nabuco diverge um pouco das colocações mais gerais do Perdigão Ma-
lheiro. E aí a preocupação maior qual é que vai ser? Se vocês forem olhar o 
texto no todo é exatamente aquilo que ele está chamando de infl uência da es-
cravidão sobre a nacionalidade. Começando pela citação de José Bonifácio: 
“com a escravidão nunca o Brasil aperfeiçoará as raças existentes”. Então o 
principal efeito da escravidão sobre a população do Brasil teria sido africa-
nizá-la, saturá-la de sangue preto, são termos que ele usa ao longo do texto. 
Sem esquecer que ele faz uma alusão bastante depreciativa aos chineses, 
porque também a ideia de trazer chineses para resolver o problema da mão de 
obra nas fazendas de café estava sendo bastante discutida naquele momento. 
E aí nós vamos ter expressões bastante contundentes que apontam para aquilo 
que, a partir da década de 30, foi chamado de racismo.

Vejam bem, não estou dizendo que em 1874 ele pudesse ser chamado de 
racista. Racismo é um conceito posterior, naquele momento ele tinha na cabeça 
todas aquelas teorias que eu falei antes. E aí entra em cena um jargão bastante 
forte de cunho racial que o transforma dentro da conceituação de racismo da 
década de 30 em racista, de alguma maneira, ele vai dizer: “os vícios do san-
gue africano acabaram de entrar através das crias na circulação geral do país”, 
“mestiçagem de brancos e negros a qual se juntam os indígenas”, “a escravi-
dão viciou os dois principais sangues que se formavam”, o português e o ne-
gro. Então, vício, vício é um termo pesado. Se é vício, é porque não é desejável, 
claramente. E aí, vem aquele conjunto de estereótipos e considerações sobre o 
povoamento do Brasil: Portugal descarregava os seus criminosos aqui, as mu-
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lheres erradas, depois entregou às capitanias, enfi m, à gente que não tinha o 
menor interesse em termos de formação de um país, depois entram os jesuítas 
nessa história – que ele era anticlerical também, tinha um posicionamento 
contrário à igreja. A população branca europeia instigada a ocupar um territó-
rio, mas que não era sufi ciente para povoá-lo e o povoamento acabou sendo 
feito pelos negros. Essa é a forma como ele vê a formação do Brasil, a forma-
ção do Brasil estaria nisso: o povoamento acabou sendo feito com negros e 
isso foi o azar. E aí ele conclui nesse capítulo, com muita ênfase: “melhor te-
ria sido para o Brasil se fosse descoberto três séculos mais tarde”. Portanto, é 
um abolicionista.

Então a população seria menor, porém mais homogênea, quer dizer, é 
o ideal de nação que está em jogo e ele olha para trás, para o passado, e vê 
uma coisa que não podia ter acontecido, na verdade é isso, um país que foi 
povoado por negros; porque os indígenas na sua maioria foram para o brejo, 
morreram nessa ocupação. Um país povoado por negros e que acabou africa-
nizando. Aí ele vai dizer: “a africanização do país é a moda que Portugal 
imprimiu no Brasil”, a culpa da escravidão também é de Portugal, mais que 
dos latifundiários que estão por aqui. Portanto, o que está sendo dito aí é que 
não é com negros escravos fi sicamente deteriorados que se vivifi ca moralmen-
te uma nação. Então a preocupação com a nação é a constante aqui, e com 
um passado complicado. E para Nabuco colonização gradual por europeus, 
mesmo sendo um processo lento, seria infi nitamente mais vantajoso. Portanto, 
os “trezentos anos depois” tem relação com isso, trezentos anos depois come-
çou a imigração europeia, no início do século XIX. E aí vai uma atenuada, 
quer dizer, uma forma de atenuar esse tipo de observação é que o mau ele-
mento não é propriamente a raça negra, mas a raça negra sujeita à escravidão. 
Então a escravidão é que é a coisa pior dessa história, mas aí vai para uma 
séria de temas que são comuns na época de discussão sobre os problemas bra-
sileiros, começando pelo fato de que ele diz o branco pode viver nos trópicos. 
Havia um pensamento contrário a isso no fi nal do século XIX, tanto que o 
Ernst Wagemann foi fazer um estudo sobre os pomeranos do Espírito Santo 
exatamente para descobrir se eles realmente se adaptaram a aquela região 
tropical, ou não. E ele chega à conclusão darwinista, darwiniana, porque ele ti-
nha evolucionismo darwiniano, e ele vai dizer em termos gerais eles se adapta-
ram sim, não houve essa falta de adaptação, portanto os brancos se adaptam 
aos trópicos e é um pouco o que o Joaquim Nabuco está dizendo aqui também.

Então vejam, quer dizer, há todo um conjunto de questões que são levan-
tadas nos textos para tentar explicar o que é o Brasil, o que é essa formação 
brasileira e como ela pode ser resolvida. Mas o que está implícito aqui é que 
Nabuco supõe a inferioridade dos negros e os problemas de cruzamento com 
uma raça inferior, portanto o que aconteceu no Brasil por causa da escravidão, 
para ele, é que houve um cruzamento entre brancos e negros acompanhado 
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pelo abastardamento da raça mais adiantada pela raça mais atrasada. Então o 
negro é inferior, mas ele abastardou o português, quer dizer, há um conjunto 
de contradições realmente muito forte, que parece não ser percebido pelo 
pobre escritor, acho que tem um pouco isso e aí ele conclui dessa história toda 
que “para a desgraça do Brasil”, isso é dito de uma maneira muito contun-
dente, “descendentes desse cruzamento formam 2/3 da população atual”. De 
fato, na pirâmide demográfi ca construída na década de 1870 a partir do pri-
meiro Censo verdadeiramente “científi co” realizado no país, era essa a propor-
ção, quer dizer, negros e mestiços formavam a maioria da população. Então aqui 
está dizendo, ó dois terços da população é inferior, como é que o Brasil vai sair 
na direção de uma sociedade de civilização ocidental moderna, essa é a questão.

Alguém: Depois, o Gilberto Freyre vai colocar o papel do colonizador português 
com essa pré-disposição para essa mistura, né.

Giralda: Sim, sem dúvida. É porque ali já a miscigenação assume outro cará-
ter, já é outra discussão que tem a ver com as coisas lá de fora. Mas chegare-
mos lá.

Então, o que acontece para o Joaquim Nabuco é que a escravidão impediu 
o aparecimento regular da família nas camadas fundamentais do país. Como 
teve a escravidão, não houve a formação familiar desejável e isso abastardou 
a sociedade, dentro dessa perspectiva. Então, ele vai dizer: “foi no contexto 
de escravidão que se fundiram as três raças heterogêneas que hoje constituem 
a nacionalidade brasileira”, quer dizer, ele não tira o negro da nacionalidade, 
mas ele vai dizer abastardou a nacionalidade. Então, a questão central da dis-
cussão é isso. E, por outro lado, a escravidão impediu a formação de classes 
médias fortes, na opinião dele. Então também o sistema de classes é posto em 
xeque aqui, é discutido aqui. O Brasil precisa de uma classe média forte, e es-
sa classe média forte não sai de um regime onde predomina a escravidão. Esses 
são alguns pontos centrais do texto. Por outro lado, ele repete ad nauseam, até 
o extremo, que a escravidão signifi ca estagnação econômica, a inexistência de 
civilização e afasta a imigração europeia – de novo aqui entra a imigração, 
afasta a imigração europeia. Mas, também, sempre a suposição da escravidão 
sem preconceito de cor, o tempo todo ele está dizendo isso. Escravidão, em-
bora supondo a diferenças das raças, não desenvolveu no Brasil a prevenção 
da cor, que é um tema constante nas análises, inclusive nos anos 50. Por que 
vieram fazer a pesquisa da UNESCO no Brasil – que é como fi nalizaremos o 
curso? Exatamente porque se pensava que o Brasil podia dar elementos para 
resolver os problemas de preconceito nos outros lugares. Eles chegam aqui e 
acham exatamente preconceito. Isso é uma coisa que está presente no pensa-
mento social e nas formas de pensar a nação desde o século XIX, desde lá no 
começo da independência até. O que ele chega à conclusão, na verdade é a 
mesma coisa que depois vai ser falada pelo Oliveira Vianna: “entre nós existe 
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um caos étnico e um caos étnico que foi o mais gigantesco possível”, ou seja, 
o caos étnico é a miscigenação, basicamente. E aí negros e escravidão conse-
guiram degenerar o patriotismo, prejudicaram o ensino, causou a corrupção so-
cial, é incompatível com a imigração, portanto o governo imperial tem diante 
de si o resultado imediato da prática da escravidão dentro do país desde os 
tempos passados.

E aí a questão toda vai ser discutida basicamente em torno da necessidade 
da abolição, porque trabalho livre é essencial para o desenvolvimento econô-
mico, inteligente e útil, mesmo em se tratando do tamanho da terra e, fi nal-
mente, esse trabalho livre ou a extinção da escravidão abrirá o país à imigra-
ção europeia. Agora, se vocês tiveram o trabalho de ler a última parte, vere-
mos que ele atribui a corrente migratória europeia com seu sangue caucásico, 
vivaz e robusto como solução para resolver o problema da formação do po-
vo, basicamente. Não se quer nem o sangue viciado dos chineses, cheios de 
ópio, porque ali é claramente um pensamento voltado para a ideia de um abas-
tardamento civilizatório na China causado pelo ópio, não é propriamente a ra-
ça oriental que é ruim, é a sua decadência. Tem um texto anterior do Meneses 
e Sousa, que era um alto funcionário do Ministério da Agricultura, que vai 
dizer exatamente a mesma coisa. Então nem o sangue viciado pelo ópio dos 
chineses, nem o sangue inferior dos negros, é saturar os vícios do sangue ne-
gro. E ele termina exatamente dizendo isso: “é preciso trazer levas e levas e 
levas de europeus com seu sangue vivaz, caucásico, depurador para resolver o 
problema brasileiro”, e vai por conta da imigração chinesa dizer: “esses gran-
des proprietários que aspiram trazer chineses para trabalhar vão viciar e cor-
romper ainda mais a nossa raça”. Não é propriamente no Joaquim Nabuco 
que aparece essa constatação mais específi ca sobre como viciar, mas era justa-
mente no Meneses e Sousa que é um autor dos anos 1870. Ele vai dizer o se-
guinte: o chinês cruzando, ele se pergunta... Porque são os culis, na verdade a 
imigração chinesa da época é uma imigração de homens, para trabalho pesa-
do. Na Califórnia, nos Estados Unidos estava cheio de chineses na época aju-
dando a abrir as ferrovias. Então se falava em trazer culis, aí o Meneses e Sou-
sa se pergunta: “vão trazer esses culis para cá, quem é que vai querer transar 
com culi? São as negras horrorosas. Se é assim, que mistura que vai sair daí?”. 
Então vejam, quer dizer, há uma preocupação absoluta com isso, dentro dessa 
bibliografi a. Com exageros maiores ou menores, ou um discurso mais pesado 
ou menos pesado em termos substantivos, mas que é uma preocupação, quer 
dizer, como você vai resolver a formação do povo, já que a nação precisa de 
um povo. E é isso que está posto aí no Nabuco, no Nabuco basicamente.

Agora, por outro lado, tem essa colocação muito precisa de que os objeti-
vos do abolicionismo tinham que ser políticos, uma luta que deveria se situar 
no parlamento e não mobilizando a classe escrava, esse é o ponto, não mobili-
zar a classe escrava porque isso poderia causar problemas, poderia causar 
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guerra, guerra civil, mas assumir um mandato da raça negra no nível do parla-
mento e por ali chegar até a abolição. Portanto, se chega ao abolicionismo pela 
lei, quer dizer isso é uma posição que contraria muitas das outras, quer dizer, 
mesmo no caso do Perdigão Malheiro. E, por outro lado, se pensa a sociedade 
brasileira sem a escravidão, como ela vai ser sem a escravidão. E aí ele dizer, 
como muitos outros na mesma época, que a maldição da cor, esse é o termo 
empregado, desaparecerá, assim que se fi zer a abolição.

Então a escravidão, o que temos é que justamente no período escravista 
você não precisava da maldição da cor porque o sujeito já era escravizado, já 
estava inferiorizado, então o preconceito de cor não tinha a menor importân-
cia. Ele vai aparecer com muito mais força no pós-abolição, quando começa, 
de fato, o problema maior que é a literal expulsão dessa população das fazen-
das porque eles estão substituindo literalmente pelo imigrante, ou seja, a abo-
lição acontece no auge da grande imigração e a grande imigração, 70% dos 
imigrantes entraram em São Paulo, exatamente para trabalhar nas fazendas de 
café ou nas indústrias recém-criadas. Portanto, imigrantes concorrendo direta-
mente com o trabalho livre do ex-escravo e com “vantagens” raciais em rela-
ção a eles. Então não houve nenhuma providência, digamos assim, para ten-
tar resolver essa situação com uma política de Estado, até porque, mesmo 
na colonização, essas pessoas foram excluídas. Essa grande reforma agrária 
que foi a colonização estrangeira, na verdade não incluiu os chamados nacio-
nais aí, inclusive os ex-escravos. Portanto, para o Nabuco o abolicionismo é um 
movimento político e aí se defende muito mais o trabalho livre como base útil 
para a economia nacional do que condenar propriamente a escravidão, ou seja, o 
tempo todo o que temos, dentro do abolicionismo em geral, e aqui não se tra-
ta apenas do Joaquim Nabuco, é essa questão do progresso econômico, é isso 
que está muito em jogo aí, a ideia de que o desenvolvimento brasileiro, o pro-
gresso da nação depende basicamente do trabalho livre e, portanto a escravi-
dão é um empecilho para isso. E a ideia de que dentro da questão geral, uma 
vez em liberdade esses negros seriam incorporados à população do país, basi-
camente o que teria acontecido nos Estados Unidos, e sabemos muito bem 
que não foi tão simples assim. Portanto, o que temos no discurso abolicionista, 
como o do Nabuco, é a ideia de que existe uma incompatibilidade da escravi-
dão com o estágio atual da humanidade civilizada, isto é, basicamente, a in-
compatibilidade da escravidão com o capitalismo. Como se a escravidão tivesse 
sido um modelo de exploração econômica que não era rentável, e sabemos 
muito bem que não foi nada disso, muito pelo contrário, era absolutamente 
rentável. Ele só se tornou problemático na medida em que o custo do escravo 
aumentou consideravelmente depois do fi m do tráfi co, não tinha mais a faci-
lidade em trazer africanos, então o fi m do tráfi co vai provocar isso, ou seja, 
um aumento no custo de compra dos escravos. Então os argumentos para abo-
lir a escravidão, como no caso do Joaquim Nabuco, são argumentos de ordem 
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econômica e social, no sentido de que a escravidão traz a ruína do país, im-
possibilita o progresso, impede a imigração, supõe a maldição do trabalho e 
impede a formação de uma classe média. São os argumentos centrais de dis-
cussão aqui e realmente se olharmos essa história da classe média aqui está 
muito bem colocada.

Portanto, não podemos simplesmente pensar: “bom, esse cara é um racis-
ta deixa ele de lado”, não, tem discussões aí que são centrais em termos do en-
tendimento sobre a sociedade brasileira no período imperial, dentro do perío-
do em que ele publicou o texto e, por outro lado, há toda uma crítica, mesmo 
sendo ele um monarquista convicto, há uma crítica ao governo imperial 
sempre em função da existência da escravidão. E, no entanto, como ele diz, 
ao contrário do Perdigão Malheiro: “a escravidão sequer fi gura nas leis maio-
res, inclusive na constituição, assim o governo mente aos estrangeiros e a si 
mesmo”. Esse é um dos pontos que ele discute ao longo do texto. E a utiliza-
ção da frase do José Bonifácio é signifi cativa, está lá na minha reedição, na 
página 136: “com a escravidão, nunca o Brasil chega lá, não vai chegar nunca 
a formar um povo como deve ser”. A ideia de africanização está presente sim, 
e principalmente o que se discute ao longo do texto, para além da questão 
abolicionista, é a questão da imigração.

A imigração é um termo preponderante dentro dessa bibliografi a. E aqui 
eu não estou falando apenas desses autores especifi camente, este aqui é ape-
nas um exemplo. O que acontece é que a maior parte dos autores que estão es-
crevendo sobre a formação brasileira naquele período tem como tema essa 
questão e, por outro lado, a ideia de que não existe uma mobilidade social ade-
quada na medida em que não se formam classes sociais realmente produtivas 
– e aí ele está se referindo exatamente à questão das classes médias. E o movi-
mento abolicionista, de um modo geral, tem um pouco esse perfi l de discussão, 
acho que não é uma coisa específi ca apenas do Joaquim Nabuco, é muito mais 
algo que está inclusive entre os abolicionistas anônimos. E, como eu disse, o 
problema central aqui que relaciona isso tudo com a imigração europeia é a 
ideia de que você precisa formar um Estado-nação, não apenas um Estado, 
mas um Estado-nação. E um Estado-nação que fosse civilizado e ocidental – 
essa é a questão. Ocidental signifi ca de perfi l europeu e, no caso específi co 
aqui, luso-brasileiro, ou seja, que tem a tradição portuguesa atrás com algu-
mas infl uências indígenas e africanas, que não são negadas, mas o sentido que 
deve ser dado a essa formação do Estado-nação seria exatamente no sentido 
ocidental e branco, basicamente.

A palavra branco é algo que é quase constante nesse tipo de texto ou de 
contexto se quisermos. Portanto, trabalho livre é basicamente trabalho de eu-
ropeus. A ideia era de que é preciso substituir, mas não houve nenhuma políti-
ca pública que tentasse resolver o problema posto pela saída de uma boa par-
cela desses negros das grandes propriedades para as cidades e onde tinham 
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que concorrer também, principalmente em São Paulo, com a mão de obra imi-
grante em desigualdade de condições, evidentemente. Não faltou quem culpasse 
os imigrantes de ter introduzido o preconceito racial no Brasil. Mas, enfi m, a 
questão maior é essa. Vocês têm aí uma ideia de nação bastante precisa, aon-
de se quer chegar, na verdade. E é disso que esses autores estão falando ao 
tratar dessa coisa tão grave que é a escravidão, o regime escravista. Vocês têm 
alguma pergunta?

Alguém: O que chama a atenção nas ideias desses autores é que essa ideia de 
nação sempre é vinculada àquilo que você falou de particularismo, a imagem 
de sociedade para construir a nação que teria que ter elementos homogêneos 
de articulação de modos de vida e que se traduziu na cor e na raça, mas que, 
na verdade, nunca se... É o imaginário de coletividade que se torna bem difícil 
num sistema capitalista, por exemplo, de trânsito de populações, quer dizer, 
para produzir o ideal moderno pensado por eles na realidade dessas regiões 
absolutamente híbridas é uma incompatibilidade tremenda, é claro o problema 
é onde eles identifi cam a culpa e realmente (...) você entende um pouco, você 
pensa o fi m agora da escravidão, os escravos na cidade, aqueles sujeitos nunca 
foram pensados ou aproximados de uma condição de cidadania. A imagem é 
sempre a imagem da exclusão ou pela miscigenação ou pela exclusão mesmo 
dessa sociedade, dessa coletividade imaginária.

Alguém: Nesse contexto acho que é importante, não sei se todo mundo tem pre-
sente, mas a própria lei de terras que vem em 1850, ela vem para que essas 
pessoas libertas não tenham acesso à terra e estejam disponíveis para o mer-
cado de trabalho. Esse é o sentido da lei de terras.

Giralda: Você tem isso até para certos tipos de imigrantes, porque há um mo-
mento em que... Bom, eu conheço bem a bibliografi a toda, mas é muito difícil 
às vezes conseguirmos porque se o Nabuco, pela forma que tem, foi reeditado 
500 mil vezes há autores que só se publicaram no próprio século XIX, não 
existem reedições. Mas você tem todo um conjunto de autores que, por exem-
plo, estão discutindo a imigração europeia e você hierarquiza. E quase sempre 
os alemães estão no topo em alguns momentos, mas depois eles vão para a 
base porque não são assimiláveis. Então há toda uma consideração em torno 
disso e, no caso de alguns grupos, por exemplo, portugueses, eles muitas ve-
zes são postos como bons coadjuvantes, mas não como gente que deveria ir 
para as colônias, para o regime de colonização, isso é interessante observar. 
Claro que não chegou a ter esse tipo de proibição porque todos os europeus 
estavam na colonização estrangeira incluindo os portugueses, mas há autores 
que estão dizendo que português não é bom agricultor, não. Eles não servem 
para isso, mas poderiam ser coadjuvantes, ou seja, não receber a pequena pro-
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priedade, mas aparecer de outra forma dentro das áreas coloniais assim como 
os indígenas no caso do Espírito Santo, quer dizer, você vai civilizar os boto-
cudos, os botocudos podem ser coadjuvantes, ou seja, trabalhar para os colonos, 
ou serem ensinados pelos colonos a fazer uma agricultura realmente capita-
lista. E a incongruência disso tudo é que aqui não criamos produtores capita-
listas, criamos colonos, dentro da colonização, camponeses. Onde teve a coisa 
no sentido da exploração capitalista familiar em pequena propriedade foi nos 
Estados Unidos com farmer. Farmer é um termo que aqui seria traduzido para 
fazendeiro, mas não é um fazendeiro tal como entendemos no Brasil, é o pe-
queno produtor para o mercado, mas com trabalho familiar, mas exclusiva-
mente para o mercado. Então é outra situação que se criou e era o modelo de 
Wakefi eld, que eu falei, isso serviu de inspiração para o projeto brasileiro, só 
que no regime americano a quantidade de terra que cada família recebeu era 
muito maior do que o que se recebeu aqui e receberam em terras agricultáveis, 
enquanto que aqui os caras são jogados dentro de uma fl oresta subtropical, 
muitas vezes em terrenos acidentados impróprios para a lavoura. Então aqui o 
que deu foi camponês.

Alguém: Então o que sobrou da pastagem mesmo.

Giralda: Pois é, exatamente. Eles foram para a periferia do latifúndio. A verda-
de é essa. Terra devoluta ali eram essas terras, não as ocupadas. Então o que vo-
cê tem inclusive são hierarquias de imigrantes o tempo todo colocadas na lei.

Alguém: Era impossível pensar na população africana e negra como proprietá-
ria. Era impensável.

Giralda: Não, de jeito nenhum. Eles imaginavam que a população brasileira, 
ou seja, o brasileiro, o que eles chamavam de nacionais, era uma população 
mestiça incompatível com o trabalho no sentido capitalista do termo. A ques-
tão era essa, quer dizer, eles seriam incapazes de gerir a sua própria empresa 
agrícola, a sua própria pequena propriedade agrícola e, portanto, eles não eram 
úteis no regime de colonização. Esse regime deveria ser posto por estrangeiros, 
e estrangeiro aqui signifi cava europeu. Agora, nem todos os europeus são pos-
tos no mesmo plano. Tinha uma hierarquização. E hierarquizações absoluta-
mente ocas, absurdas como, por exemplo, de repente belga não serve para ser 
colono. Nunca entendi por que belga não poderia ser colono, mas não, eles 
são bons para fazer cerveja, para não sei o que, mas eles não servem para 
plantar. O bom mesmo era alemão, mas alemão tinha uma desgraça que eles 
não se misturam, eles não miscigenavam. Então as coisas que aparecem nos 
textos são muito nesse sentido, quer dizer, a lista dos indesejáveis e a lista dos 
inadequados para determinadas profi ssões era enorme. E simplesmente isso, 
quer dizer, português era um péssimo agricultor, imagina. Então tem esse lado 
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todo que é discutido e está publicado isso, tem vários autores que escreveram 
sobre essa questão. E são questões que aparecem depois, de alguma maneira, 
embutidas na legislação.

Alguém: É mais uma pergunta teórica, conceitual assim, da análise desse con-
texto onde esses dois autores estão inseridos, o Perdigão e o Nabuco. Eu esta-
va pensando, porque a infl uência desses ideais liberais, mesmo que parta lá 
daquela teoria contratualista, Hobbes até Rousseau, de certa forma o liberalis-
mo econômico. Eu acho que tem uma boa infl uência entre esses dois autores, 
porque na verdade o foco deles – eles estão pensando no desenvolvimento 
de uma nação – no desenvolvimento do capitalismo e é uma ideia, principal-
mente, eu acho que as ideias liberais no Brasil tiveram fôlego e levantaram 
uma oligarquia que enquanto na Europa consolidaram a burguesia. Mas me pa-
rece que, por exemplo, a perspectiva de raça toma um posicionamento muito 
mais central nos teóricos que vêm depois como o Sílvio Romero, Nina 
Rodrigues, eles somam uma perspectiva muito mais central na obra enquanto 
que, de repente, esses outros autores estão pensando numa perspectiva mais 
ligada ao desenvolvimento econômico da nação, não?

Giralda: Não necessariamente. Tem uma grande preocupação com o desenvolvi-
mento. Como eu disse, a palavra chave aqui é progresso. Agora, progresso no 
sentido desenvolvimentista, ou seja, é a preocupação em transformar o Brasil 
em um país capitalista e com a escravidão isso não seria possível, quer dizer, 
isso é um ponto central de discussão, mas eles também têm a preocupação 
com a questão racial porque o tempo todo também, tanto o Perdigão quanto o 
Joaquim Nabuco, estão colocando essa questão da miscigenação em cena.

Alguém: Mas isso toma um fôlego muito maior mesmo.

Giralda: Ah não, isso é. Mas, você tem que lembrar: o Perdigão Malheiro, 
sim, está lá no meio do século, mas o Joaquim Nabuco escreve na década de 
1880 quando já estava publicado também a obra do Sílvio Romero. E quando 
também está começando a sair as coisas do Nina Rodrigues e de outros auto-
res da mesma época. Os Sertões é logo depois de Canudos. Então, de fato, é a 
partir do Nabuco, quer dizer, o Nabuco ainda não está muito dentro dessa dis-
cussão, mas ela se torna muito mais presente na República, ou seja, no ime-
diato pós-abolição. Porque no imediato pós-abolição, o que você tem? Você 
tem a grande imigração. Isso em questão de menos de uma década entraram 
mais de dois milhões de imigrantes, entre 1885 e o fi nal do século. É um boom 
de imigração que aparentemente vai inverter a pirâmide do Império. Aquilo 
que estava, eu comecei a falar naquilo, mas depois eu não fui adiante. Quando 
o Nabuco está falando nos 2/3 de gente misturada ou preta, ou seja, de um 
Brasil não branco, ele está se referindo ao recenseamento do Império na déca-
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da de 1870 que mostra um percentual muito baixo de população branca. Isso 
dentro de uma argumentação brasileira por branquitude, que se for um ameri-
cano certamente acharia muito menos branco do que achavam os recenseado-
res da década de 1870. Essa situação, aparentemente, vai ser invertida no fi nal 
do século. Mas aí entra em cena então a discussão sobre raça exatamente porque 
para anular ou apagar a cor é preciso miscigenar. Mas o que você tem depois, 
em 1920, com o recenseamento de 1920, (é que) inverteu a pirâmide. E aí o 
Oliveira Vianna, feliz da vida, dizendo: “bom, o Brasil vai ser branco mesmo, 
porque tudo o que indica a pirâmide demográfi ca, se continuar a imigração 
do jeito que está, nós chegamos lá”. Isso vai ser objeto da aula seguinte aqui, 
mas, de fato, nem o Perdigão nem o Joaquim Nabuco deixaram de discutir raça 
nessa história, embora a palavra raça seja menos frequente nos textos deles do 
que dos outros que vieram depois. E, simplesmente, o que alimenta essa dis-
cussão no fi nal do século XIX é o fato de que chegam até nós os ditames do 
darwinismo social, ou seja, talvez tenha sido a pior das teorias racistas de fi nal 
do século XIX, junto com a eugenia. Então, nesse momento é que a coisa pega 
fogo, realmente a discussão pega fogo. Veremos isso amanhã um pouquinho.

Alguém: Uma última perguntinha antes de ir. Eu estava conversando com a 
Renata e veio uma dúvida da infl uência, por acaso, se houve da maçonaria em 
alguns desses ideólogos que você está falando.

Giralda: Olha, tinha um bocado deles que eram maçons, mas eu não posso te 
mapear quem exatamente. Certamente o Joaquim Nabuco era.

Alguém: Pensamos que o Joaquim Nabuco era por causa dessa coisa, do jeito 
que ele fala da igreja no texto.

Giralda: Não, por causa do anticlericalismo. É um pouco o Sílvio Romero 
também. Eles são todos anticlericais. Um deles aqui, não me lembro qual, se 
dizia ateu, se defi nia como ateu, o Euclides da Cunha. O Euclides da Cunha se 
dizia ateu. Eles eram todos contra o clero e a igreja era pensada, tanto quanto 
a escravidão, como um empecilho à imigração, porque eles tinham interesses 
na imigração do norte da Europa, não era tanto assim a imigração do sul da 
Europa. Por exemplo, tem um decreto do Caetano Pinto, agora não me lembro 
de que ano é, acho que 1877 ou 76, que ele estava encarregado de trazer cem 
mil imigrantes europeus para o Brasil e no decreto está dito onde ele tinha que 
ir. Sul da Itália, não, por exemplo. Ia para a Bélgica, para a França, para o nor-
te da Itália, para a Suíça, para a Alemanha, para a Noruega, mas, sul da Itália, 
de jeito nenhum. Grécia nem pensar. Ou seja, o Mediterrâneo era considerado 
uma área um tanto complicada para se aliciar gente. Isso na década de 1870, 
ou seja, quando Perdigão estava em pauta aí. Então, essa questão realmente é 
muito engraçada.
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Alguém: Outra segunda questão que eu só queria lembrar. Eu lembro que ti-
nha uma, não sei se foi em 1818, que houve uma tentativa de mandar os ale-
mães para a Bahia, não foi? Mas deu zebra, lógico.

Giralda: É, porque o que aconteceu foi o seguinte, quer dizer, não foi em 1818.

Alguém: Não?

Giralda: 1818 é a fundação de Nova Friburgo, que é a primeira colônia 
estrangeira fundada no Brasil por ordem de D. João XI que fez um acordo 
com um agenciador da Suíça. A Suíça estava passando por uma crise agrária, 
o governo suíço queria se livrar de seus pobres então assinou um acordo com 
D. João XI para enviar imigrantes para o Brasil e fi cou na primeira leva, evi-
dentemente, porque deu tanto desastre, tanta confusão que a coisa não foi 
adiante, mas saíram 2100 imigrantes da Suíça. No trajeto nos navios, foram 
vários navios porque dois mil naquela época, naqueles veleiros não cabia isso 
tudo de uma vez só, foram cinco ou seis navios que transportaram essa gen-
te, só na viagem morreram mais de 400. De dois mil, quer dizer 400 é quase 
um terço, é praticamente um terço, ou melhor, um quarto do total. Depois, 
entre o Rio de Janeiro e Nova Friburgo, em função até do desgaste da viagem 
e de pegar doenças ao longo do caminho principalmente paludismo, malária 
basicamente, morreram mais, eu sei que até chegar a Nova Friburgo um terço 
morreu, depois, em Nova Friburgo, morreram mais não sei quantos; aí uma 
turma resolveu voltar e os que fi caram foram poucas famílias. Então, o que 
aconteceu? Quando veio a independência isso não teve continuidade, teve 
uma repercussão muito negativa na Europa, então o que era para ser um fl uxo 
acabou na primeira leva, nessas primeiras levas. E aí, o que acontece? Quando, 
em 1824, o D. Pedro I resolve mandar o chefe para a Alemanha para buscar imi-
grantes e soldados, a primeira providência que eles tomaram era fazer a pro-
paganda de que eles seriam dirigidos para o Rio Grande do Sul.

Alguém: Tá, mas como foi o trabalho...

Giralda: Espera, você está muito apressadinha. Aí nessa leva, nessas levas 
do Schäffer, que foi o primeiro aliciador. Ora, o Schäffer tinha ganhado uma 
sesmaria do governo imperial no sul da Bahia para formar uma colônia, então 
ele quis mandar para o sul da Bahia aqueles que ele tinha aliciado para vir para 
o Rio Grande do Sul e a turma recusou. Mas, mesmo assim, uma parte desses 
que vieram, que ele era o senhor e que estavam destinados ao Rio Grande do 
Sul, foram enviados para Nova Friburgo, no lugar dos suíços. Isso à revelia. 
Eles não queriam ir e foram obrigados a ir. Também não fi caram, acabaram sain-
do também. Ficaram fazendo outras coisas, vieram para o Rio de Janeiro mesmo 
e tal. Mas, a Frankental do Schäffer não foi adiante porque, simplesmente, os 
colonos não quiseram ir para o sul da Bahia. Só que na Bahia teve outra tentativa 
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de colonização pelo Freyreiss, era um naturalista que estava na corte por conta 
da Leopoldina e também ganhou um conjunto de sesmarias para formar uma 
colônia e isso foi 1818. E ele chegou a botar uns alemães lá, só que em vez de 
virar colônia, aquilo virou uma grande propriedade escravista. Foi isso.

Alguém: Era esse que estava querendo lembrar.

Giralda: Tempos depois já não tinha mais praticamente alemães ali, aquilo 
acabou se transformando em uma forma de exploração escravista. A proibição 
de ter escravos por parte dos colonos só vem na década de 1840. Então antes 
disso era possível ter escravos e havia em São Leopoldo e esses lugares aí che-
gou a ter gente com escravos. Mas, a partir de 1846 ou 47, foi proibido. Só os 
que já tinham é que poderiam continuar com os escravos, mas novos colonos 
não poderiam ter. Então a coisa da Bahia é isso: duas tentativas que deram 
com os burros n’água.

Alguém: Então fi camos hoje por aqui né.

Giralda: Acho que sim, está na hora. A menos que alguém tenha mais alguma 
dúvida. Vocês podem ver que eu estou aqui com coisas manuscritas, isso aqui 
são resumos anteriores à era digital. Um dia ainda mando alguém digitalizar, o 
problema é alguém entender minha letra.





Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 67

Aula 2 – 02.10.2012

[João Batista de Lacerda, Sílvio Romero,
Nina Rodrigues e Euclides da Cunha]

♦

Giralda: Bom, hoje vamos tratar de três autores, ou melhor, quatro. Um deles 
não estava indicado para leitura, mas ele é essencial por razões políticas. Ele 
é o João Batista de Lacerda, que era um antropólogo que foi diretor do Museu 
Nacional e que praticamente condensou para o exterior a representação do ideal 
de branqueamento brasileiro. Os outros três são o Sílvio Romero, que é o texto 
mais antigo, sobre literatura brasileira, o Nina Rodrigues e o Euclides da Cunha. 
Nina Rodrigues e Euclides da Cunha tiveram uma posição praticamente idên-
tica em relação ao que ocorreu em Canudos.

Temos que pensar que o texto do Euclides da Cunha, sobretudo, é uma 
descrição das duas últimas campanhas até ser destruído o arraial de Canudos. 
Para vocês lembrarem, Canudos foi um movimento messiânico, classifi cado 
entre os movimentos messiânicos, ou seja, tinha uma natureza religiosa envol-
vida embora eles tivessem sido acusados pela República brasileira de ser pró-
-monarquia. Só que esse pró-monarquia deles era muito mais um sebastianismo 
do século XVI, que vem do século XVI, do que propriamente uma coisa em fa-
vor do retorno da monarquia no Brasil. Não tinha nada a ver com isso, mas 
foi interpretada assim e talvez por isso que eles enviaram tantas expedições 
do exército para destruir Canudos, literalmente. O Euclides da Cunha foi co-
brir a guerra de Canudos, como fi cou conhecida – assim como a guerra do Con-
testado aqui, logo depois, que também era um movimento messiânico dentro de 
uma disputa de fronteiras entre Santa Catarina e Paraná; só que o messianismo 
do Contestado foi além da razão política que provocou toda aquela confusão. 
No caso de Canudos é muito simples, quer dizer, tratava-se de um movimento 
messiânico de perfi l, de discurso monarquista, mas um monarquismo ligado 
ao mito do D. Sebastião, que todos vocês conhecem. É o rei português que de-
saparece em uma batalha, não retorna, então sempre tem aquela ideia de que 



68 Joana Bahia, Renata Menasche e Maria Catarina Chitolina Zanini

um dia ele volta. É um pouco como a saga do rei Arthur na Inglaterra, seria uma 
coisa parecida com isso, um rei mítico, digamos assim. Mas não foi assim in-
terpretado.

Então, o Euclides da Cunha foi para Canudos cobrir o que era chamado de 
guerra de Canudos – alguma coisa contra a República – na qualidade de jor-
nalista pertencente aos quadros de colaboradores do Estadão, do jornal O Es-
tado de São Paulo, que já existia naquela época. Então ele foi praticamente na 
qualidade de jornalista, fazer essa cobertura. Isso impactou de maneira tal que 
ele acabou escrevendo o livro Os Sertões, que é a obra mais conhecida dele. 
Até muito conhecida por causa do estilo empolado e barroco que ele usou para 
descrever a coisa toda.

Só que o Nina Rodrigues, antes mesmo do Euclides da Cunha, também 
escreveu sobre Canudos de uma maneira muito parecida, parecida até porque, 
dentro das interpretações gerais, aquilo ali era na verdade um grande exemplo 
da loucura da inferioridade racial. Então, nesse sentido, os dois combinaram 
direitinho em termos das suas explicações. Já o Sílvio Romero era um grande 
especialista, ele na verdade era um crítico literário e folclorista, basicamente. 
O texto dele não tem nada a ver com Canudos, é um texto da década de 1880, 
chamado História da Literatura Brasileira. São quatro ou cinco volumes, ago-
ra não me lembro do tamanho da obra, mas é uma obra alentada sobre literatu-
ra brasileira, basicamente pegando os autores do século XIX, mas não só eles. 
Só o primeiro volume inteiro é dedicado a uma discussão sobre raça para ten-
tar explicar o Brasil e a natureza das publicações que ele está analisando na 
qualidade de crítico literário. Então, praticamente um quinto da obra, ou seja, 
dos cinco volumes um volume inteiro de quase 300 páginas é dedicado à dis-
cussão racial e à discussão de determinismo ambiental, orientada pelo deter-
minismo ambiental.

E o Lacerda, que eu não indiquei para leitura porque é impossível hoje 
encontrar, é um dos que não foram reeditados, e é um texto muito raro e difícil 
de localizar porque foi publicado na França e levado em francês para um 
evento na Inglaterra destinado a orientar as políticas raciais no imperialismo. 
Então é muito interessante por isso, mas é impossível de encontrar. Seria inte-
ressante ler. Por isso que eu indiquei aquele meu artigozinho que fala do La-
cerda. Um de meus textos, que eu indiquei, eu tenho muitos outros de pensa-
mento social, mas esse eu indico porque é impossível encontrar para leitura o 
propriamente dito João Batista de Lacerda.

Então, são quatro autores que escrevem suas obras na virada para o século 
XX. A mais recente, de fato, é a obra do Lacerda que foi publicada em 1911 
ou 1912; enquanto que o Sílvio Romero, o texto maior dele que é esse da lite-
ratura é da década de 1880, ou seja, ele foi publicado no mesmo ano da aboli-
ção em 1888; os textos do Nina Rodrigues às vezes não estão datados, mas a 
maior parte da obra do Nina Rodrigues é publicada na década de 1890; e Os 
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Sertões do Euclides da Cunha, cuja primeira edição é de 1902. Então é bem na 
virada do século XX o momento em que recrudescem as especulações em tor-
no do racismo, daquilo que chamamos hoje de racismo, ou seja, a ideia de 
raça, a ideia de nação, as ideias de etnias aparecem de uma forma muito mais 
clara em termos de formas de classifi car. É um método de classifi cação. Você 
tem etnias, você tem nações, você tem raças, são termos importantes ou con-
ceitos importantes para entender as relações sociais, principalmente as relações 
chamadas interétnicas, mas que detêm essa característica de ser uma forma de 
classifi car e uma forma de classifi car e localizar no contexto social. E nesse 
contexto da produção desses autores, ou seja, entre 1888, que é a obra do Sílvio 
Romero, e 1912, que é a obra do João Batista de Lacerda, a ideia de raça teve 
uma preponderância enorme no pensamento social brasileiro, principalmente 
quando se trata de discutir Estado-nação e Estado-nação que idealmente só re-
conhece como cidadãos aqueles classifi cados como nacionais. Então quem é o 
nacional, quem é aquele que deve ser o formador do povo, qual é o povo que 
se forma aí e como ele se confi gura. E daí, a própria ideia de nacionalismo ou os 
nacionalismos, se quiser o nacionalismo no singular, é importante para o enten-
dimento das ideologias de pertencimento.

Então, nesse sentido, o que nós temos aqui muito é um viés nacionalista 
do qual estão imbuídos esses autores e, na verdade, o que eles estão fazendo é 
pensar a nação, pensar a formação nacional. Transformar raça na base explica-
tiva da história brasileira, o que signifi ca basicamente que eles estão imbuídos 
de um conceito de formação de raça histórica. De uma raça histórica que, no 
caso brasileiro, começa no século XVI e adentra o século XX sem chegar a 
um povo. A questão principal é essa. Então como é que você vai falar em na-
ção brasileira se você tem um povo tão heterogêneo e como é que isso pode 
ser resolvido. Em grande medida isso é o que está imbuído aí, embutido nas 
análises desses autores até porque a falta de congruência entre nação e Estado 
torna quase impossível imaginar uma situação ideal porque a situação ideal nun-
ca é a própria, não existe praticamente dentro de um Estado nacional, o que 
existe são as divisões internas que tornam alguns mais nacionais que outros. 
Vamos ver isso também no próprio Gilberto Freyre, quando ele começa a fa-
lar dos regionalismos. Porque o Gilberto Freyre vai para a discussão sobre 
qual é o regionalismo que representa a nação. Isso vai lá mais para frente no 
curso, lá pela quinta-feira falaremos sobre isso. Mas aqui também tem essa 
preocupação de como é que vai confi gurar a nação brasileira, como é que ela 
poderá ser no futuro. Então dentro dessa perspectiva – no caso do Sílvio Ro-
mero isso é bem óbvio, mas nos outros também –, com essa população que está 
aí, a grande questão é essa. Como é que você vai pensar em uma nação com esta 
população, representada por esta população tão heterogênea. E aí sim entra 
em cena aquilo que incomoda. O que é que incomoda? Para muitos casos aqui, 
aquilo que eles estão considerando como raças inferiores e uma miscigenação 
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embaralhada, como eles usam o termo, embaralhada ou outros termos que apon-
tam para um excesso. E por que isso? Exatamente porque eles estão lendo esses 
textos todos sobre raça, sobre nação, sobre formação de povo oriundos da Eu-
ropa e aí a grande discussão era, de fato, a miscigenação. Em que sentido vai ser 
entendido a miscigenação pelas teorias raciais. E isso esbarra, basicamente, na 
forma do povo brasileiro misturado. Onde você não tem nenhum indicador, 
digamos assim, de que essa população vai se transformar em uma raça. E raça 
é um dos termos levantados pelos estudiosos do nacionalismo e que entram na 
discussão ou no discurso nacional que é produzido nas várias sociedades euro-
peias.

Então, dentro dessa perspectiva, as minorias geradas pela escravidão são 
um problema, ou seja, aqui minoria é um conceito sociológico importante 
criado na década de 1920 para designar exatamente grupos que estão localiza-
dos em Estados nacionais sem ter necessariamente todos os direitos de cidadania. 
E o que se observa aqui, quando falamos em minorias geradas pela escravidão, é 
o consequente preconceito racial que transforma essa população dita de cor no 
Brasil numa minoria sem direitos. Minoria, aqui, não tem um sentido estatísti-
co, minoria é um termo que pode, inclusive, estar designando uma população 
enorme, mas tem a característica de indicar uma desigualdade de cidadania. 
Seriam cidadãos de segunda sem todos os direitos assegurados por qualquer 
razão: por causa da raça, por causa de ser estrangeiro e por aí vai. Então essa 
confi guração atrapalha, evidentemente. E a miscigenação brasileira é tomada 
nesses autores como o grande problema. Vocês podem ver que o tempo todo 
eles estão discutindo isso. Eles estão preocupados com essa discussão, even-
tualmente jogando com os problemas ambientais, ou seja, os determinismos geo-
gráfi cos também são importantes nesse período.

Lembrem-se de que eu falei ontem que o estudo no Ernst Wagemann foi 
o primeiro trabalho realizado sobre os pomeranos no Espírito Santo, acho que 
foi em 1910 a publicação do livro, não sei se vocês conhecem, mas é um livro 
importante de ser lido por quem tem um interesse nessa imigração pomerana 
porque é a primeira experiência exclusivamente com pomeranos que entraram 
no Espírito Santo em 1875, na década de 1870, e ali pararam, quer dizer, foi 
uma imigração que começou em 1871 e terminou em 1879 e não entrou mais 
ninguém dessa região por lá. A imigração alemã no Espírito Santo acaba antes 
do fi nal do século XIX, entra em cena então a imigração italiana. Mas esse 
Wagemann veio imbuído de uma perspectiva darwinista de evolucionismo 
justamente para pensar se aquela população realmente era ou não adequada a 
viver nos trópicos e ele chega à conclusão de que é, de que não tem problema 
nenhum. Mas esse é um tema extremamente importante naquele período e não 
é à toa que tanto o Euclides da Cunha quanto o Sílvio Romero dedicam um 
capítulo inteiro à terra, ou seja, à discussão sobre adaptação geográfi ca, sobre 
adaptação climática e coisas do tipo. Então esses são temas muito presentes 
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nesse momento histórico e, principalmente, entram em cena as teorias raciais 
mais radicais, que são aquelas denominadas darwinismo social e eugenia e, par-
ticularmente, aquilo que fi cou conhecido como antropologia criminal. Então 
não é à toa que o principal texto do Nina Rodrigues é justamente, eu não sei 
se eu botei na bibliografi a, mas eu acho que está ali, aquele sobre a responsa-
bilidade penal. Está discutindo sobre a responsabilidade penal dos não brancos, 
basicamente. Então, são essas três correntes que introduzem em termos acadê-
micos a questão da diversidade humana tomada como sinônimo de desigualdade. 
Desigualdade basicamente negando a humanidade dos não brancos ou atri-
buindo a eles uma humanidade de segunda classe. Então a raça é, na verdade, 
uma invenção desenvolvida para interpretar a história das nações.

Portanto, tem esse sentido, quer dizer, ela forma, esses autores se apegam 
à raça como um defi nidor nacional e, principalmente, como um elemento im-
portante para interpretar a história das nações. Se vocês pegarem o livro do 
Gobineau, a dedicatória que ele faz: “Ao rei da Inglaterra”, que não é inglês 
– aquela Inglaterra também é ótima, a família atual não é britânica, adotou 
o nome Windsor para esconder o fato de ser de Hannover –, era mais um rei 
de Hannover que estava lá na Inglaterra, ele dedica a este ariano, rótulo de 
ariano, o livro, dizendo exatamente isso: “se existe uma coisa que explica a 
história, essa explicação se dá através da ideia de raça e, principalmente, da 
natureza da mistura racial”.

Então, na verdade, o livro do Gobineau, eu estou insistindo no Gobineau 
simplesmente porque ele esteve no Brasil e fi cou amiguinho do Pedro II. Ele 
era um diplomata francês e, em uma das missões diplomáticas dele, ele fi cou 
alguns anos no Rio de Janeiro, fez amizade com o Pedro II e eles têm uma enor-
me correspondência depois disso. É claro, Pedro II, o próprio Gobineau dizia 
que o único branco verdadeiro do Brasil era o próprio fi lho da Leopoldina, 
o único verdadeiro ariano brasileiro era o imperador, a nobreza era mais para 
um desastre miscigenado. E o outro racista mor do período, que era o Lapouge, 
que era um estudioso de raça francês, também esteve no Brasil no fi nal do sé-
culo XIX. Vocês podem imaginar, dentro daquela pirâmide demográfi ca que 
era a grande preocupação dos autores da época, o sujeito desembarca no Rio 
de Janeiro que, na época, tinha mais de 60% de população preta ou parda con-
forme os itens do censo, ele levou o maior susto e disse: “ó, o Brasil não tem 
jeito, está destinado à barbárie”. Então são dois os autores que eram lidos 
aqui, essa é a diferença. E o grande formulador da doutrina ariana foi muito 
menos o Gobineau, que bota a coisa no papel lá no meio do século XIX, e 
muito mais o Lapouge, que é autor do fi nal do século XIX e que inspirou um 
dos grandes ideólogos do pangermanismo que foi o Chamberlain, que era ca-
sado com a fi lha do Richard Wagner, então tem todo um parentesco aí formando. 
E esse Chamberlain então acaba de escrever um livro que se chama A gênese 
do século XIX, onde diz que são os teutos os arianos modernos, ou seja, a ra-
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ça superior estaria mais representada na Alemanha do que em outros lugares 
e isso depois vai ser usado também pela doutrinação nazista, mas já estava lá 
dentro do movimento pangermânico, que não teve tanto poder político, não 
conseguiu chegar ao poder, digamos assim, na Alemanha imperial.

Mas, enfi m, o que tem a ver essa questão toda? Primeiro, desigualdade; 
segundo, teores de miscigenação, quer dizer, o próprio Gobineau dizia que 
miscigenação certa teria produzido a civilização e a miscigenação excessiva 
ou errada teria produzido a decadência. Então os nossos autores foram no pri-
meiro item, não no segundo. Veja bem, você se apropria dos termos de análise 
desses autores naquilo que te interessa. Então eles usaram o argumento pri-
meiro que tem um tipo de miscigenação desejado e outro não. Só que Gobineau 
vai dizer que o Brasil não tinha jeito, só o imperador que era branco real, era 
um branco verdadeiro. E no caso do Gobineau é muito engraçado porque ele 
realmente atribui ao excesso de mestiçagem a decadência de todas as civiliza-
ções da humanidade, começando pelo Egito, pelos maias, enfi m, todos eles, os 
chineses. Em tudo ele identifi ca como causa da decadência o excesso de mis-
tura e como início da civilização a conquista por um povo ariano, portanto 
por brancos, e uma miscigenação mínima com os nativos que produz certas 
benesses. Então, ele vai dizer: “um pouquinho de sangue negro na Grécia An-
tiga foi bom para o desenvolvimento das Artes, mas o excesso de negros em 
outros lugares tem o efeito contrário, ou seja, decai”. Então você vai aonde 
você acha que a explicação está. Isso foi tomado pelos nossos autores como 
alguma coisa que permite dizer que, apesar da mistura aparentemente exces-
siva, a seletividade dos casamentos poderia levar a um processo civilizatório 
rápido. Então, a suposição é essa. Então o que nós temos aqui? Na verdade, 
a ideia de uma História, de uma disciplina “História”, tomada como Ciência 
Natural, não como uma Humanidade tal como ela é defi nida ali, e o primado 
da natureza nas relações humanas, basicamente. Então a evolução biológica se 
torna a chave da explicação histórica, é isso que se faz aqui, ou seja, uma fi lo-
sofi a da história cuja base explicativa está, exatamente, na discussão sobre raça. 
E é isso que esses autores estão fazendo, tanto o Sílvio Romero quanto os outros 
e os que vimos na aula passada um pouco menos talvez elaborados porque eles 
não estão tão presos assim a essa discussão. Essa é uma discussão característica 
das duas últimas décadas do século XIX e da primeira década do século XX. 
Então, nesse sentido, o Nabuco e o Perdigão Malheiro não tinham ainda, quan-
do escreveram seus textos, conhecimento do desdobramento dessa discussão 
racial. Porque se vocês forem pegar o Gobineau, ele é publicado no meio 
do século e depois some, porque entra em cena justamente o evolucionismo 
darwinista. A Origem das Espécies tem um impacto muito maior obviamente 
do que um livro como o de Gobineau, então ele fi ca meio esquecido, mas é 
ressuscitado no fi nal do século como o pai da tese ariana, como aquele que 
produziu a tese ariana, então ele é recolocado na discussão pelo darwinismo 
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social. E o darwinismo social é aquela doutrinação racial segundo a qual o que 
você tem como resultado é exatamente aquilo que se chama sobrevivência dos 
mais aptos. Eles tomam o darwinismo a partir de Herbert Spencer, que é o 
grande sociólogo inglês do período e quem cria a chave explicativa da sobre-
vivência dos mais aptos a partir de Darwin e Lamarck, ou seja, buscando uma 
explicação para a história inglesa nesses autores que estão tratando da evolu-
ção biológica. Em A Origem das Espécies, vocês sabem muito bem, Darwin se-
quer menciona a humanidade. Ele vai falar na descendência do homem mais 
para frente, mas em A Origem das Espécies não há qualquer referência a isso, 
é outra tese que tem muito mais a ver com Botânica e Zoologia do que propria-
mente com raças humanas, mas ele vai entrar na discussão racial mais adiante. 
Mas o que acontece aqui é uma apropriação específi ca sobre o darwinismo, 
porque a teoria da seleção natural não é isso: sobrevivência dos mais aptos; 
ela vai para a ideia de aptidão, mas uma aptidão de outra natureza; mas ela é 
tomada assim e passa a ser a chave explicativa para a história da humanidade, 
sobrevivem os mais aptos. E o maior exemplo da sobrevivência dos mais 
aptos está exatamente na civilização europeia que está conquistando o resto 
do mundo. Então o que temos que ver aí é simplesmente que são teorias úteis, 
elas não são produzidas pelo imperialismo, mas elas são teorias úteis como 
base para reivindicar o domínio político da Europa ou de alguns estados euro-
peus sobre outros povos, basicamente. Então a doutrinação racial foi útil ao 
imperialismo, basicamente, embora não tenha sido produzida necessariamente 
por ele. Assim como para o capitalismo, o capitalismo vai junto.

Então essa mundialização do século XIX é basicamente uma conquista, e 
aí a ideia dos conquistadores arianos, como a Hannah Arendt mostra, conta-
giou também a massa, todos os ingleses estavam convictos dessa superioridade 
e para conseguir fazer com que essa massa, essa população, que são de muitas 
vezes lumpen, fossem ou concordassem em ir para as colônias e aí tomaram a 
posição de conquistadores, basicamente. Então uma doutrina útil para isso. E 
aqui isso foi apropriado, quer dizer, a questão de sobrevivência dos mais aptos 
está presente. É uma base ideológica bastante forte que defi ne a maneira como 
esses autores vão lidar com esse tema, basicamente. E no fi m das contas, o 
que temos é que essa forma de determinante da história e da cultura – ou seja, 
transformar a história e a cultura em alguma coisa cuja explicação é racial – 
tenta exatamente justifi car o domínio ou a subordinação de determinados gru-
pos em função da desigualdade. Então o que temos aí é dentro desse panora-
ma teórico – porque na verdade são teorias que estão sendo postas em cena ali 
e que são apropriadas pelos autores que vamos discutir – é que darwinismo 
social e sua sobrevivência dos mais aptos, a antropologia criminal de Lombroso 
e Ferri e a eugenia constroem um paradigma para as Ciências Sociais, naquele 
período, articulada à ideia de que as causas da evolução das culturas e das so-
ciedades no sentido da civilização mais alta deveriam ser buscadas nas leis 
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biológicas, coisa hegemônica dentro da Antropologia Física da época; por 
exemplo, da própria Psicologia que inventou a eugenia – porque quem criou 
a eugenia foram os psicólogos, não foram os biólogos – e entra em cena o 
darwinismo social com sua doutrinação antimiscigenação, argumentando com 
a ideia de degenerescência, fundada em Gobineau, principalmente. Então esse 
é o paradigma que prevalece.

Agora, também temos que pensar que os nossos autores tinham escolhas, 
eles escolherem este paradigma enquanto que poderiam ter escolhido outro 
que também estava em voga na época – só ler Durkheim e outros autores se-
melhantes. Ou seja, a explicação para a diversidade tanto racial quanto cultu-
ral da humanidade teria que ser buscada em outras fontes que não a ideia de 
raça, e essas outras fontes são a própria sociedade, o estudo do fenômeno so-
cial, do fenômeno sociológico – que é o que está no Durkheim. O Durkheim 
mesmo é um evolucionista, a maioria dos evolucionistas sociais não compac-
tuava com essa colocação do outro paradigma – de que a explicação estaria 
na biologia, nas leis biológicas ou nas leis cósmicas, para alguns – e se argu-
mentava que era possível para qualquer grupo humano passar por todos os 
estágios e chegar à civilização. A distintividade que está em jogo no caso do 
evolucionismo social seria justamente o fato de que a humanidade evoluiu em 
alguns casos de maneira mais lenta e, portanto, encontrar grupos que pode-
riam ser um tipo de humanidade do passado estagnados no século XX ou no 
século XIX não seria sinônimo de que aqueles agrupamentos fossem infe-
riores biologicamente falando. Daí a vinculação com Rousseau e com o ilumi-
nismo e com o poder da educação, de achar que realmente pela educação se 
poderia chegar a colocar esses grupos em seu caminho de civilização. Então, 
há os dois paradigmas, mas o que prevaleceu aqui, basicamente, foi o primeiro, 
ou seja, a busca da explicação nas leis biológicas – que é o que veremos nos três 
casos que vamos analisar.

O evolucionismo social tem a crença de que qualquer grupo humano tinha 
a condição de passar por tudo até chegar à civilização. No caso dos racialistas, 
não. No racialismo o que temos é a suposição – e isso está no Nina Rodrigues, 
por exemplo, de maneira muito clara – de que realmente se há uma inferioridade 
biológica a ser considerada, eles jamais, naquela condição biológica, passariam 
a ser civilizados, seriam passíveis de civilização. Então não tem educação que 
dê conta da diferença – a questão para ele era essa. Obviamente, as infl uências 
maiores aí são dessas correntes racializadas, como é o darwinismo social, que 
tem entre seus principais defensores Hans Haeckel, e ele é um dos autores tra-
duzidos no Brasil no início do século XX, no fi nal do século XIX.

Alguém: Uma questão. A adesão a estas perspectivas do evolucionismo so-
cial e biológico, há uma possibilidade de entender uma diferença entre regiões, 
como é que foram pensadas essas regiões, lugares de colonização mais intensa. 
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Minha questão é, na verdade, o evolucionismo social foi elemento de refl exão 
nesse período, para uma região periférica da Europa?

Giralda: Não, a Europa também foi classifi cada em tipos raciais e, certa-
mente, eles encontraram “diferenças” bastante fortes, supostamente, na Europa 
do oeste: Romênia, Bulgária, Hungria. Havia uma perspectiva, como eu disse 
ontem, em muitos sentidos a ideia de raça surge primeiro para tentar explicar 
as diferenças dentro da própria Europa, então isso produziu uma forte ênfase 
de oposição entre os que são considerados povos de origem ariana ou não. En-
tão os eslavos sempre foram considerados, nessa perspectiva, um grupo inferior. 
E se vocês forem olhar para as ideologias nacionalistas que se desenvolveram 
no século XIX em países como a Espanha, a própria Inglaterra e mesmo a 
França, vocês vão ver que há sempre a busca das origens nórdicas da popu-
lação atual. Então pertencer, a coisa da invasão germânica da Idade Média 
que atropelou o Império romano e chegou até a Península Ibérica, famílias e 
famílias buscando sua origem gótica, por exemplo, os godos. E os godos são 
um povo germânico e o povo germânico é considerado o ariano do presente, 
o ariano moderno, digamos assim. Então esse tipo de coisa está lá presente. A 
mesma coisa na França, na França havia um preconceito muito grande em re-
lação aos que estavam à beira do Mediterrâneo. Não é à toa que se chama 
França: franca – França vem dos francos e franco é um povo germânico que 
invadiu a Gália depois dos romanos. Então a origem franca seria valorizada 
enquanto que a origem mediterrânea não. Então dentro da própria Europa 
você tem essa confi guração; pega a Inglaterra, na Inglaterra quem é o vilão 
da vez? Não é o invasor saxão que adentra a ilha no princípio da Idade Mé-
dia, você tem a valorização basicamente de uma coisa anglo-saxônica, ou seja, 
uma mistura que juntou dois povos que são nórdicos, na verdade. Mas tam-
bém tem os celtas, os anglo-celtas. Então, num dado momento é o celta que é 
valorizado, depois você tem toda uma literatura voltada para o saxão em fun-
ção da invasão normanda e por aí vai. Mas, ao mesmo tempo, você tem os es-
coceses dizendo: “nós somos celtas legítimos”, os galeses estão dizendo a 
mesma coisa – então valorizando outra origem. Então você tem essas diferen-
ças postas em cena, mas as elites que saem da nobreza inglesa são compostas, 
na sua maioria, de invasores. A nobreza inglesa é uma nobreza de invasores 
desde o início, quer dizer, tanto o Arthur que seria o rei celta, o formulador 
do início da unifi cação da Inglaterra é um mito, ninguém tem certeza se o su-
jeito existiu ou não; na verdade é um mito que é criado no século XIII, o mito 
de Arthur. Mas, ao mesmo tempo, a nobreza inglesa é quase toda ela saxônica ou 
normanda, e isso foi amplamente discutido em termos nacionais: “quem é o 
mais legítimo dos britânicos?”. Tem um pouco isso, mas é uma região que foi 
invadida diversas vezes. Então dentro da Europa você tem essa perspectiva da 
diferenciação racial. E se vocês olharem para a produção da antropologia física, 
que criou a ideia de tipos raciais, eles inventaram para a Europa pelo menos 
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umas vinte raças. Eu não vou dizer quais são, mas uma delas é a mediterrânea. 
Então você tem a ariana, você tem várias. Você pega um atlas de raças huma-
nas ainda na década de 1960, vocês vão ver que tem isso, que a própria Europa 
está absolutamente dividida em grupos raciais e, no caso específi co dessa litera-
tura sobre raça que surge e que infl uencia os nossos autores, basicamente se cria 
o mito da superioridade ariana. Esse é o mito que está presente no darwinismo 
social, na própria eugenia, nesses trabalhos todos dessa produção de teorias em 
que raça é a chave da explicação histórica. Acho que esse é o ponto central da 
questão. Você cria uma fi losofi a da história cuja base é biológica, é a natureza. 
E é dessa forma que eles constroem os seus argumentos acerca do que é o Bra-
sil e do que é a população brasileira.

Alguém: As referências sociológicas são de depois da guerra?

Giralda: Você tem um pouco isso. Se você pega o Sílvio Romero, vai ter al-
guns indicadores dessa natureza. Mas aí entra em cena principalmente a ideia 
do luso-brasileiro, de uma sociedade em que prevalecem características portu-
guesas acrescidas de contribuições de outros grupos como indígenas, negros e 
imigrantes. Isso esclarece um pouco essa confi guração, mas, ao mesmo tem-
po, se pensa que para ser um estado nacional legítimo você precisa da unidade 
do povo e da unidade da sociedade – essa é a questão central aqui –, e essa 
sociedade é a de língua portuguesa e uma matriz cultural que é lusitana, por-
tanto europeia. Eu acho que esse é o ponto. Não é a matriz misturada do Brasil 
Colônia, é uma matriz portuguesa que é ressaltada aqui. Por isso que eles cha-
mam de luso-brasileira, quer dizer, é uma base lusitana, a ideia do luso vem pri-
meiro. Então é uma base cultural lusitana, trazida da Península Ibérica, acres-
cida de algumas coisas que não são lusas, mas que confi guram então a especifi -
cidade do Brasil em relação a Portugal, também isso. Mas fora isso, a discus-
são é muito centrada nesses temas raciais – embora vocês lendo o Euclides da 
Cunha, evidentemente, tem dados ali sobre a organização da sociedade que 
ele está chamando de sertaneja, ou seja, ideia do sertão e da conquista do ser-
tão pelos paulistas. Vamos chegar nisso aí, porque realmente deu pano para 
manga, inclusive na Revolução de 30. Eu acho que esse que é o panorama teó-
rico que está vicejando naquele momento com uma forte ênfase nessas corren-
tes raciais, nessas correntes que tratam do tema da raça e de uma explicação 
biológica para a história da humanidade e, no caso aí especifi camente, da his-
tória do Brasil.

Então, pegando pelos propriamente ditos, vamos ver o que temos sobre, ba-
sicamente, os autores aqui em questão. Eu não vou fazer um panorama muito 
grande em termos da biografi a, mas o Sílvio Romero, na verdade, tinha o 
nome de Sílvio Vasconcelos da Silveira Ramos; Romero ele jura que está na 
certidão de batismo, mas os desafetos dizem que ele usou Romero para tira 
o ar de fi lho de português que ele era. Ou seja, o pai dele não era um grande 
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latifundiário, era um português que casou com uma brasileira bem situada em 
Sergipe. O Sílvio Romero nasceu em Sergipe em 1851 e morreu no Rio de Ja-
neiro em 1914. Ele fez os primeiros estudos em uma escola do interior de Ser-
gipe, mas aos 12 anos ele vai para o Ateneu Fluminense no Rio de Janeiro, 
que era um lugar importante para a formação secundária de muita gente porque, 
por exemplo, o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná não tinham escolas 
de segundo grau na maioria das cidades, tinha às vezes na capital, mas na maio-
ria das cidades não, então alguns próceres das famílias mais importantes des-
ses estados eram enviados para esse Ateneu Fluminense. Era um dos lugares 
que recebia internos de outros estados e também do nordeste. Então o Sílvio 
Romero vai para esse Ateneu Fluminense, que foi o lugar onde, por exemplo, 
também estudou o Lauro Müller, que é o grande nome da política catarinense 
da primeira República; fi lho de imigrantes sem muito dinheiro, mas que estu-
dou ali e acabou na mesma escola onde se formou o Euclides da Cunha, que 
é a Escola de Engenharia do Exército. Enfi m, o Sílvio Romero estudou nesse 
Ateneu Fluminense no Rio de Janeiro e depois foi fazer a Faculdade de Direito 
do Recife. E na Faculdade de Direito do Recife estava outro sergipano absolu-
tamente identifi cado com a fi losofi a e a biologia alemã, inclusive do Haeckel, 
que era o Tobias Barreto. Era um nome conhecido no pensamento social e era o 
grande nome da Faculdade de Direito do Recife, vinculado com universidades 
alemãs. Então ali que ele cursa Direito, mas acaba, assim como seu mestre To-
bias Barreto, dedicado à fi losofi a alemã. Tanto que o Sílvio Romero, depois 
de passar pela condição de deputado provincial e de ter se formado como Ba-
charel em Direito em 1873, vai para a corte em 1876 onde ele é nomeado Juiz 
de Direito, ele chega a ser um Juiz de Direito, mas abandona a carreira dentro 
do judiciário para se dedicar ao magistério como professor de Filosofi a no 
Colégio Pedro II. Então o Sílvio Romero, além de crítico literário, também se 
considerava fi lósofo. Os escritos fi losófi cos que ele fez são escritos de interpre-
tação de alguns autores alemães, basicamente. Ele não tem nem uma produção 
original em termos fi losófi cos; mas era professor de Filosofi a no Colégio Pedro 
II, onde ele fi cou por 30 anos, como professor, ou seja, a maior parte da vida dele 
ele dedicou ao magistério, em nível médio, no Colégio Pedro II. E, além da Fi-
losofi a, ao interessar-se pela interpretação do Brasil, pelo estudo da sociedade 
brasileira, ele acaba no folclore dentro da tradição romântica alemã, ou seja, o 
romantismo alemão, do qual eu falei ontem, Herder, Fichte, Volksgeist e toda 
aquela coisa lá; ele acaba enfronhado nisso e vai estudar folclore exatamente 
com ideia de confi gurar o que deveria ser a cultura brasileira.

A cultura brasileira não podia ser a cultura da elite porque a cultura da elite 
era estrangeira, basicamente. Na corte se falava francês, quem quisesse se mos-
trar ou mostrar alguma erudição se expressava em uma língua não portuguesa. 
Então ele vai ao folclore exatamente para tentar olhar para as raízes da for-
mação cultural do povo mesmo, a coisa popular, e isso infl uencia depois a sua 
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condição de crítico literário. Se você vai buscar no folclore, você também tem 
que buscar na literatura, uma literatura nacional, a ideia de literatura nacional. 
Então ele se torna crítico literário e, como eu disse, o texto que eu indiquei pa-
ra leitura faz parte desse primeiro volume de História da Literatura Brasileira 
que é dedicado à raça e determinismos ambientais e que, portanto, busca nes-
ses temas a explicação para o tipo de literatura produzido pelo Brasil, enfi m, 
por autores brasileiros. Em 1897 – só para terminar a biografi a –, ele entra para 
a Academia Brasileira de Letras, ou seja, é logo no início da formação da Aca-
demia; mas entra para Academia Brasileira de Letras como desafeto de Ma-
chado de Assis. Ele passa a obra dele inteira ironizando os mulatos injuriados 
pela cor e isso tinha um destino que era o Machado de Assis e que se confi rma 
um pouco o deboche no dia do enterro do próprio Machado, onde alguém re-
solveu falar em mulatice e levou uma bronca porque diziam que o próprio Ma-
chado se considerava um grego e assim deveria ser pensado, em termos da 
questão da pureza, ou seja, esquece que ele era mulato. Mulatice nunca foi reco-
nhecida por ele, ele mais se pensava como um grego. Enfi m, ele também sau-
dou, vocês vejam que eles estão todos imbricados, eles estavam localizados na 
Academia, ele foi a pessoa que saudou o Euclides da Cunha quando o Euclides 
da Cunha foi eleito para a Academia em 1906. Então são, claro que não o 
Nina Rodrigues, mas o próprio Sílvio Romero estava na Academia e conviveu 
com o Euclides da Cunha ali. Ele morreu em 1914 no Rio de Janeiro e tinha 
uma tendência muito específi ca dos autores da época que não é exclusiva dele. 
Talvez isso seja muito mais forte no Euclides da Cunha do que no próprio Sílvio 
Romero, a tendência de escrever em termos de nacionalismo e beletrismo. A 
ideia do beletrismo que seria típico do bacharel da República das Letras, onde 
a crítica literária tinha grande prestígio. Então dentro dessa perspectiva, olhamos 
para esses autores e, particularmente, no caso do Euclides da Cunha esse bele-
trismo é bem visível porque ele usa um fraseado bastante empolado e, principal-
mente, o livro é composto por frases de efeito muito fortes como: “o sertanejo 
é, antes de tudo, um forte”, essa frase é a mais pinçada do texto quando se 
quer falar do Euclides da Cunha. Ele não tem uma grande obra e, no entanto, 
tem uma professora da USP que está há 40 anos estudando Euclides da Cunha, 
e volta e meia publica alguma coisa nova, faz uma nova revisão do texto, mais 
uma edição, a Walnice Galvão, que é bastante conhecida; e é quase inexplicá-
vel isso, porque realmente há um momento em que ele é absolutamente criti-
cado, exatamente pelo beletrismo. O que temos também aqui é essa história 
da literatura do Sílvio Romero, menos talvez o Euclides da Cunha, mas temos 
ali uma perspectiva nacionalista onde se constrói uma interpretação do Bra-
sil, uma interpretação sobre a sociedade brasileira a partir, no caso do Sílvio 
Romero, da produção literária e da ideia de nação que também passa pela 
ideia de mestiçagem e, para ele, havia diferenças naturais entre as raças huma-
nas e, portanto, isso tinha que ser buscado, tinha que ser explicado. E isso 
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estava acontecendo no Brasil. Portanto, o que temos, basicamente, é a busca 
do povo como essência da nação. Se a nação não tem povo, um povo que pos-
sa ser delimitado, identifi cado, classifi cado é um problema. E é isso que está 
sendo pensado aqui e dentro de uma infl uência muito forte, no caso dele espe-
cifi camente, principalmente do romantismo alemão e dos irmãos Grimm.

Lembramos dos irmãos Grimm como os contadores de histórias infantis. 
Só que existe uma versão edulcorada das histórias que chega à classe alta e à 
classe média como forma de instrução moral. Se olharmos para esses contos, 
são contos que têm uma moralidade muito forte e na versão edulcorada, que 
foi dada por Perrot, pelos Grimm e outros autores a partir da mesma matriz 
camponesa. Dizemos: “bom, mas isso aí são historinhas de criança com uma 
certa moralidade”, mas não, os irmãos Grimm, quando decidiram estudar a 
cultura popular, foram às raízes daquilo que eles consideravam ser a cultura 
germânica. E essas raízes estariam no campesinato, e as histórias que os cam-
poneses contam não são nem de perto edulcoradas, muito pelo contrário, os 
Chapeuzinhos Vermelhos dali eram outra história. E os irmãos Grimm foram 
responsáveis pela coleta, por uma pesquisa de campo enorme realizada junto 
aos camponeses, recolhendo narrativas. Narrativas míticas ou não, mas reco-
lhendo narrativas e compondo um enorme manual de folclore – folclore, o 
nome é inventado na Inglaterra, mas a raiz do folclorismo é alemã. Então, a 
partir desse romantismo alemão, lá do começo do século XIX, você tem confi -
gurado a disciplina Folclore e ela passa a ser uma das maneiras de você contar 
a história cultural de cada nação. Então folclore está muito menos na Acade-
mia, vocês podem ver que se vocês pegarem, por exemplo, a grade curricular 
do primeiro curso de Ciências Sociais ministrado no Brasil na Faculdade de 
Filosofi a, na Faculdade Nacional de Filosofi a criada junto com a Universidade 
do Brasil na década de 1930, vocês vão ver que tinha Folclore como discipli-
na. Ela desaparece na década de 1950 da área acadêmica, mas vai estar assen-
tado no Ministério responsável pela cultura. Então os folcloristas vão estar no 
aparelho de Estado, mas não na universidade. Eles vão estar dentro do Minis-
tério da Cultura como ícones que recolhem a verdadeira cultura popular e, 
portanto, a verdadeira cultura nacional. Então folclore passa a ser um dos ele-
mentos importantes para pensar a nação e é por isso que gente como o Nina 
Rodrigues e o próprio Sílvio Romero se dedicam também à pesquisa folclórica.

O que tem de importante na escrita do Sílvio Romero é exatamente a sua 
contribuição para os estudos de folclore, que são extremamente importantes; 
assim como o próprio Nina Rodrigues, que levanta os dados sobre os negros 
baianos. Lembramos sempre do Nina Rodrigues como um médico legista que 
escreveu sobre raça, mas, na verdade, ele tem toda uma produção relacionada 
às religiões africanas e às culturas africanas estabelecidas na Bahia. Então é, 
de certa forma, um dos primeiros antropólogos brasileiros a trabalhar dentro 
dessa perspectiva etnográfi ca no Brasil – porque os que estavam assentados 
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no Museu Nacional eram, principalmente, antropólogos físicos. Embora exis-
tissem etnólogos ali, nenhum deles se tornou importante em termos maiores 
da disciplina. Então dentro dessa confi guração é que temos que entender a 
produção desses autores. Particularmente, o Sílvio Romero foi um grande fol-
clorista e, principalmente, um crítico literário; essa foi a grande contribuição. 
Ele desistiu da carreira de advogado exatamente para se dedicar a isso. E o que 
tem de peculiar nesses autores, à exceção do João Batista de Lacerda, mas Nina 
Rodrigues, Sílvio Romero e Euclides da Cunha, é que suas obras têm sido 
reeditadas sistematicamente e isso é um indicador importante do fato de que 
essas pessoas realmente tiveram um papel importante no desenvolvimento das 
ciências sociais e da própria Antropologia dentro do Brasil, basicamente, ape-
sar de sua condição de leigos; mas também, naquela época quem não era? Se 
você pegar qualquer antropólogo da segunda metade do século XIX, ninguém 
tinha formação acadêmica porque a Antropologia só adentra as universidades 
no fi m do século. Primeiro na Inglaterra, depois na França e no Brasil na década 
de 1930.

Então aqui o que nós temos é, no caso, o Sílvio Romero, um advogado, e 
aqui nós temos os três, as três formas de se chegar a um título universitário na 
época: o Sílvio Romero era advogado, Nina Rodrigues era médico e Euclides 
da Cunha era engenheiro. Então só para terminar essa coisa das biografi as, 
o Euclides da Cunha – acho que era paulista, agora não lembro – também é 
um autor de fi m de século XIX, ele fez o curso de Engenharia na Escola Mi-
litar de Engenharia, no Rio de Janeiro, que era o lugar onde quem queria ser 
engenheiro tinha que ir – tinha outras escolas de Engenharia, mas aquela era 
a mais importante – e ele sai de lá como Tenente Engenheiro, mas ele se de-
dica à engenharia e à sua condição de militar por poucos anos; em 1896, ele já 
deixa a carreira militar para se dedicar ao jornalismo. E, principalmente, como 
militar, em vez de servir na caserna, ele vai ser deslocado para construir pon-
tes e estradas pelo Brasil afora. Isso o levou até a Amazônia e tem escritos so-
bre a Amazônia, mas na condição de engenheiro militar. E depois ele vai para 
Canudos também na condição de jornalista, como eu disse a serviço do jor-
nal O Estado de São Paulo. E o cérebro dele que está no Museu Nacional foi 
reivindicado pelo município que tem o seu nome, no interior de São Paulo, 
onde se criou um museu, o Euclides da Cunha evidentemente, que foi onde 
ele teria escrito Os Sertões. Vocês vejam como é que se constrói um mito. En-
tão o museu foi achacado durante meses, como era um objeto da coleção, não 
se podia simplesmente entregar, tinha que ter um processo que permitisse que 
o cérebro fosse levado. Mas eles insistiram tanto, portanto foi uma novela. 
Isso foi nos anos 1980. Foi uma novela daquelas, saiu nos jornais do Rio de 
Janeiro a reivindicação do cérebro do Euclides da Cunha que estava no formol 
do Museu Nacional. E enfi m levaram o diabo do cérebro para o Museu da ci-
dade onde ele teria escrito Os Sertões. E o Euclides da Cunha teve uma morte 
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trágica – recentemente transformada em ópera aliás, pelo João Guiherme 
Ripper – que foi o fato, dentro dessa perspectiva dos deslocamentos como en-
genheiro para construir pontes na Amazônia, ele fi cava muitos e muitos meses 
longe do lar e a mulher acabou tendo um caso com outro ofi cial do exército, 
com o Dilermando de Assis, acho que era o nome; transformado em ópera, co-
mo eu disse, um negócio trágico; e quando ele volta de uma das viagens ele 
vai tomar satisfações com o amante e os dois saem dando tiro um no outro, só 
que o Euclides já tinha saído do exército como soldado fazia tempo, o outro 
tinha melhor pontaria e acertou no homem e matou. Morreu dessa forma e foi 
autopsiado, por isso o cérebro estava lá, o que é uma ironia, de fato, porque 
era o cérebro de um gênio que podia interessar à ciência.

Como a ciência explica o gênio, o gênio, na época, era explicado pelas cir-
cunvoluções cerebrais. Um dos sistemas era apalpar a cabeça das pessoas, 
pela apalpação você poderia sentir. Uma maluquice dessas, você tem. Mas, fora 
isso, o que temos que entender é que toda essa gente que está falando essas 
maluquices, também eram grandes anatomistas e criaram a ciência da anato-
mia, principalmente, Paul Broca e Cuvier que eram dois grandes anatomistas, 
que faziam anatomia comparada no século XIX e infl uenciaram bastante essa 
ideia de raça. Mas a perspectiva é essa. O Nina Rodrigues era um médico legista, 
ele fez a faculdade de Medicina na Bahia, esteve um pouco no Rio de Janeiro, 
mas era médico legista e se tornou antropólogo dentro dessa perspectiva da An-
tropologia Criminal. A Antropologia Criminal do Lombroso, que acreditava, 
na verdade, que se poderia determinar as causas da criminalidade na anatomia, 
as causas anatômicas, digamos assim, da criminalidade. E como médico legista 
ele aprendeu a antropologia criminal e suas técnicas e aplicou isso lá na Bahia 
aos montes. Se há um lugar interessante de ser visitado, é justamente o museu 
que ele criou lá em Salvador. Onde o que você tem é uma coisa bem maca-
bra, claro, não podia deixar de ser. Mas, ao mesmo tempo em que o Nina Ro-
drigues tinha esse posicionamento muito radical em relação à ideia de raça, 
porque ele sequer acreditava na possibilidade do branqueamento, para ele o 
Brasil era um desastre total mesmo, não tinha jeito, tinha que lidar com essa si-
tuação, na verdade ele foi também, dentro dessa perspectiva, um grande etnó-
grafo. São dele os primeiros estudos sobre a contribuição cultural do negro 
no Brasil e os primeiros estudos também sobre as religiões africanas e ele foi 
uma das pessoas que defendeu a descriminalização das religiões africanas no 
Brasil. Porque, não sei se vocês sabem, mas até a década de 1940, para fun-
cionar um terreiro de candomblé, umbanda ou o que seja, era preciso um alvará 
da polícia, era preciso uma autorização do Estado para que isso acontecesse, se-
não era criminalizado, os sujeitos podiam ir para a cadeia. E o Nina Rodrigues 
foi um dos que entrou na defesa da liberdade religiosa sobre esse aspecto, que 
deveria também atingir os não cristãos, um pouco essa era a questão. E ele 
tem toda uma discussão sobre desenvolvimento da religião, sobre evolução 
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religiosa – que sabemos que tem uma relação com raça, no caso dele. Mas, 
de qualquer maneira, ele foi um dos primeiros a descrever os cultos jeje-nagô, 
que deram a raiz para o candomblé brasileiro e, portanto, tem uma contribui-
ção nesse sentido. Agora, vamos ao texto dele, porque realmente é uma coisa 
que mostra um pouco como as questões são desenvolvidas naquele momento.

Alguém: Professora, na antropologia, se não me engano no Roberto Cardoso 
de Oliveira, vi que a área da Antropologia Física, ela não é uma formação hoje, 
brasileira, não está contemplada porque nenhuma escola assumiu essa pers-
pectiva.

Giralda: Como assim? Escola de quê?

Alguém: Escola institucional.

Giralda: Ah, sim. Olha, o que acontece é que nós fi camos sem antropólogos fí-
sicos. Ela era ensinada até os anos 1970, por exemplo no Rio de Janeiro tinha. 
Na UERJ tinha a cadeira de Antropologia Física e em várias universidades tam-
bém. Só que começou a faltar professor e então a cadeira simplesmente foi su-
primida, porque não havia quem desse aula. Então durante um bom tempo você 
só tinha antropólogo físico na USP e no Museu Nacional.

Alguém: E essas pessoas se formavam onde?

Giralda: Se formavam no exterior ou dentro da Biologia e depois com uma 
carga de Antropologia. Mas hoje você tem um grupo grande já de antropólo-
gos biológicos, mudou o nome, passou a ser Antropologia Biológica. Você tem 
um grande número de antropólogos biológicos, ligados ou não aos programas 
de Arqueologia, que já existem vários no país. Na minha instituição tem pelo 
menos uns cinco ou seis antropólogos biológicos. Na USP tem todo um conjunto 
de pesquisas realizadas por esses sujeitos.

Alguém: Mas ligado à Arqueologia.

Giralda: Ou à Arqueologia ou à Biologia. A disciplina não retornou às facul-
dades de Filosofi a. O que seriam as faculdades de Filosofi a hoje são Institutos. 
Mas não voltou para a graduação em Ciências Sociais. A concepção boasiana 
de antropologia dos quatro campos, ou seja, de que você tinha que aprender 
tudo, porque estava tudo interligado; e ele tinha razão, de certa maneira. Então 
a Antropologia Física, Linguística, Antropologia Cultural ou Social e a Ar-
queologia, eu já falei. Arqueologia, Antropologia Social, Antropologia Bioló-
gica e Linguística eram os quatro campos da conjuntura de antropologia do 
Boas e isso foi implantado no Brasil desta forma. Só que devido à a falta de 
profi ssionais da área, simplesmente sumiu a disciplina a partir dos anos 1980. 
Você não encontra mais nos Institutos de Ciências Sociais, ou seja, Sociologia, 
Antropologia, não está mais ali, mas está na universidade, nós já tivemos gen-
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te no nosso programa de Antropologia Social, antropólogos biológicos dando 
aula. Porque em muitos sentidos é importante, quer dizer, por causa do racismo 
não podemos pegar a ideia de evolução e jogar na lata de lixo, não dá. Então, 
tem que ser visto sob esse aspecto. Uma coisa é você ter essa maluquice da 
raça, que é realmente um problema, mas, por outro lado, temos que pensar tam-
bém que o que tem que ser tirado dessa história toda é a ideia de desigualdade. 
Este que é o problema aqui. Não tanto assim a própria tipologia em si. Se vo-
cê mantém a tipologia e tira a ideia de desigualdade, o problema está resolvido. 
A questão é: isso tudo foi construído em cima de uma ideia de desigualdade, 
de desigualdade biológica que explicaria as diferenças culturais. Então esse é 
o ponto que temos que olhar e é dessa forma que esses autores vão discutir o 
que seria o Brasil. A partir do seu passado e pensando, como eu disse ontem, 
no futuro. Então, o que nós temos aí é uma infl uência muito forte dessas cor-
rentes do darwinismo social, principalmente e, particularmente, do sociólogo 
Herbert Spencer que é o que codifi ca o evolucionismo biológico com o evolu-
cionismo social dentro do meio acadêmico e, principalmente, Haeckel, que foi 
muito popular no Brasil naquele momento. Não é à toa que é um dos auto-
res que é traduzido, você quase não tem traduções desses autores para o portu-
guês brasileiro, aqui no Brasil, mas o Haeckel foi traduzido. E eles liam muito 
Lapouge, e o Lapouge esteve aqui. Às vezes até para contestar o Lapouge dizen-
do que o Brasil tem jeito sim, é só miscigenar na direção certa. O Lapouge 
estava errado nesse sentido, não pelo fato dele estar dizendo que o Brasil não 
tinha jeito. Então, desses autores, quer dizer, o que teria se apropriado de uma 
teoria racial em estado bruto, em estado puro, foi o Nina Rodrigues. Porque o 
Nina Rodrigues, como eu disse, sequer acreditava na possibilidade de que o 
Brasil seria em algum momento um país branco, como queriam o Sílvio Ro-
mero e o Euclides da Cunha.

Alguém: Professora, mais ou menos nesse sentido, comentando, só para reto-
mar uma coisa que tu tinhas dito um pouquinho antes, da realidade da infl uên-
cia que o Gobineau teve na obra, da infl uência que na realidade as contribui-
ções de Gobineau tiveram na obra de Nina Rodrigues. Tu disseste que, dentro da 
perspectiva de miscigenação de Gobineau, ele aponta para dois lados: uma mis-
cigenação um tanto positiva, que seria as infl uências que algumas raças pode-
riam ter dentro da raça caucasiana e uma miscigenação negativa que formaria 
então a decadência dentro de alguns povos de algumas populações que levaria à 
degeneração de uma raça superior. E aí tu disseste o seguinte: dentro disso, Nina 
Rodrigues aponta para essa primeira miscigenação que é uma miscigenação po-
sitiva.

Giralda: Não é só o Nina Rodrigues. O Nina Rodrigues vai para as duas. Quem 
vai para a positiva é, principalmente, desculpe, eu deveria ter explicado, quem 
vai para a positiva é o Sílvio Romero.
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Alguém: Não, porque geralmente...

Giralda: O que era a base central da discussão do darwinismo social é que a 
miscigenação excessiva, tal como o Gobineau tinha supostamente mostrado, se-
ria no sentido de uma esterilidade futura. A ideia de que os mestiços aos poucos 
se tornariam estéreis e, portanto, eram ramos que tendiam a acabar, inclusive. 
Enfi m, o Sílvio Romero, porém, pega a primeira quando ele fala da miscigena-
ção positiva. Só que quando ele fala da miscigenação positiva, aqui eles usam 
muito a metáfora do sangue, então uma mistura de sangues com dosagens mí-
nimas de inferioridade podem até aumentar a criatividade da raça conquista-
dora; porque, para o Gobineau, toda a civilização começa com uma conquista 
ariana, com a conquista de um povo superior que domina o outro. Então, uma 
pequena miscigenação nesses inícios com o povo conquistado de raça inferior, 
é uma maluquice, olha só, isso aí daria algum grau de criatividade, principal-
mente artística. Vejam bem, não é criatividade econômica que interessa.

Alguém: Tecnológica.

Giralda: Não é tecnológico o negócio, a criatividade ali. Então uma gota de 
sangue negro pode ter sido essencial para a arte grega, por exemplo; mas, um 
excesso de gotas poderia trazer a decadência. Essa é a lógica do argumento 
do Gobineau. E ele tem, são cinco volumes, eu li aquilo, são cinco volumes, é 
uma coisa impressionante porque é de uma erudição enorme. Ele pega dados 
de todas as civilizações praticamente, aquilo que ele considera ser civilização, 
e analisa, mostrando que a decadência poderia estar ali. Era a mistura, basica-
mente. Então o que acontece? Pensar a mistura da maneira como está dada no 
darwinismo social foge dessa possibilidade quando a mistura se torna muito 
excessiva e que pode levar não só à decadência, mas, principalmente, à esteri-
lidade. Não é à toa que mulato vem de mula. Vocês podem ver a concepção da 
ideia de mulato seria de um ramo de misturados que estaria indo para a extin-
ção, tanto que eles apostavam no branqueamento exatamente com essa perspec-
tiva. Então esse é o tema central do darwinismo social: não pode misturar 
porque mistura leva não só à decadência, mas principalmente à esterilidade. 
Então mulato vem de mula, porque mula é um híbrido de cavalo com burro 
que é estéril, não se reproduz. Daí o termo mulato. A origem do termo mulato 
é essa. Mulato seria alguém que no futuro tenderia a desaparecer exatamente 
por causa da falta de natalidade, por não poder se reproduzir. Então a questão 
central é essa. Mas você pode, na perspectiva brasileira, pensar dessa forma, 
você não forma o povo, você o liquida. Então eles pegam a primeira colocação 
porque também no darwinismo social está dito que dentro de uma mistura do-
sada e controlada – não é à toa que isso aí é a base do racismo nazista – você 
pode produzir uma raça pura a partir da diversidade. Esse é um tema que faz 
parte, desculpa, eu não disse isso e isso era o essencial. Pensa-se assim. Então o 
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que nós temos aqui, eles estão falando da mistura que dá certo. Na possibilidade 
de mistura. E isto está posto de uma maneira muito precisa no João Batista de 
Lacerda, justamente. Porque o João Batista de Lacerda, além de médico, era 
antropólogo. Ele tinha um conhecimento muito mais aprofundado dessas teo-
rias todas e das formas de se chegar à prova estatística que os outros dois não 
tem. Os outros três não tinham. Exatamente pelo fato de serem as duas coisas.

Alguém: Professora, a senhora não vê certo distanciamento na posição do 
Sílvio Romero e do Nina Rodrigues em relação à miscigenação?

Giralda: Eles brigavam. Aí é que está. Eles tinham uma posição diferente. 
Porque para o Nina Rodrigues o que valia era o dito de que a mestiçagem leva 
à degeneração e à falta de prole. O Nina Rodrigues acreditava nisso; o Sílvio 
Romero, não. O Sílvio Romero está o tempo todo falando em branqueamento 
e o Nina Rodrigues dizia o contrário: “eu gosto muito do Sílvio Romero, mas 
ele está errado”. Então, eles tinham um posicionamento confl itante sobre esse 
aspecto. Sobre outros não, mas sobre esse tinham.

Então o que temos aqui, na verdade, é que o Nina Rodrigues escreveu um 
livro fundamental de discussão para ser apropriado na época sobre isso. Justa-
mente esse As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil. O que ele 
defende aí? Uma série de coisas que dizem respeito ao código jurídico reivin-
dicando que fosse votada uma legislação separada para os não brancos, porque 
eles não teriam o mesmo grau de responsabilidade penal que os brancos por se-
rem inferiores racialmente. Então o argumento todo do livro é esse. E dentro 
dessa perspectiva, o que ele vai fazer, na verdade, é estabelecer um conjunto de 
classifi cações sobre os mestiços que é muito interessante, porque ele faz justa-
mente, vou ver se eu acho aqui, porque realmente é muito louco o negócio. 
Porque ele faz uma classifi cação racial da população brasileira e ele vai achar 
que dentro do que você tem sobre os mestiços brasileiros há muita diferença, 
basicamente. Então, como ele vai fazer isso? Ele vai dizer “a população brasi-
leira pode ser dividida em seis grupos” – eu não vou explicar como eles che-
gam a essa tipologia porque levaria muito tempo, mas isso tem a ver com todo 
um sistema de medições do corpo, principalmente, e de cor de pele, cor de olhos, 
tipo de cabelo, quer dizer, entra uma série de elementos nessa classifi cação que 
realmente não vale a pena discutirmos aqui – mas ele divide a população bra-
sileira em seis grupos; ele não indica como raça, mas como tipo racial, o que 
já é uma diferenciação bastante importante porque tipos raciais você inventa 
de qualquer jeito, como eu expliquei ontem sobre os dolicocéfalos. Você cria 
algumas medidas e a partir daí você classifi ca. É dessa forma que ele chega, 
mas ele divide em seis grupos e os primeiros, obviamente, são os brancos de 
quem ele fala: “descendentes diretos de europeus, puros de toda mescla”, não 
sei onde é que ele chega a isso, mas enfi m. E também entram na categoria 
branco, vejam só: “os mestiços de qualquer raça que, pelo cruzamento com 
brancos, conseguiram, após certo número de sangues, voltar à raça branca”, en-
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tão aqui você já tem uma forma de mestiçagem positiva, quer dizer, o sujeito 
se mistura se mistura, mas tende a retornar à raça superior. No outro extremo 
você tem o oposto disso. Mas ele observa: “isso é um tanto artifi cial, pois se 
ignora o número de gerações necessárias para essa volta se completar”. Então 
a grande questão aqui era: precisamos estudar o mestiço ou a mestiçagem 
porque é a única forma de saber se dá ou não dá para voltar para o branco, não 
tem nada que prove que volta, embora alguns possam voltar. Então, vejam só, é 
uma especulação e, principalmente, essa volta se completar pode ser atrope-
lada pelo atavismo. O que é atavismo? Atavismo seriam aquelas características 
primitivas que poderiam, em algum momento, reaparecer nas gerações se-
guintes. Então, vejam só como se classifi ca: então branco é isso, branco puro 
de mescla e aquele que volta. Portanto, aquele que volta a ter a pela clara, ba-
sicamente o elemento essencial é a cor da pele. O segundo grupo que ele clas-
sifi ca são os negros. Ele vai dizer: “descendentes diretos e sem mistura de afri-
canos importados pelo tráfi co e os mestiços que voltam à raça negra”, para o 
autor, eles são o grande alvo do preconceito seletor. Então está suposta aí uma 
forma de seleção. Esses indivíduos não entram, eles não são selecionados na 
confi guração dos casamentos, para ser mais exato. O terceiro grupo que ele 
classifi ca são os mulatos. Aí ele vai dizer: “mestiço de português com africa-
no, divididos em três grupos secundários”, e aí é que vem: “de primeiro sangue, 
os que voltam ao branco e os que voltam ao negro”. Primeiro sangue é o pri-
meiro cruzamento. E aí você sabe para onde vai. O quarto são os caboclos, os 
chamados mamelucos, branco com índio, além de incluir mestiços de mulato 
claro com o índio. Então ele está convencido do desaparecimento futuro desse 
grupo, que dizer, esses são destinados ao sumiço. O quinto grupo seriam os 
cafuzos, mestiços de negros com índios, denominados curibocas, que são mais 
frequentes no norte do Brasil. “Mestiço raro”, diz ele. E o sexto são os pardos. 
Pardo é aquilo que não consegue classifi car, claro, denominação pouco convin-
cente, segundo ele, mas que refl ete a mistura dos três, ou seja, ali tem branco, 
índio e negro, basicamente, o que difi culta sua inclusão nos outros grupos de 
mestiços. Equivale em termos genéricos a mestiço, esse é que é o mestiço por 
excelência, e tem a vantagem de ser um termo e categoria conhecido e aceito. 
Então ele inclui os pardos, porque pardo é categoria, basicamente isso. Mesmo 
naquele famoso recenseamento do Império, no último recenseamento do Impé-
rio já se usa a categoria pardo e pardo está aí até hoje para indicar justamente 
os que não são nem brancos, nem negros, nem índios, japoneses ou coisa que 
o valha. Então veja que tem uma classifi cação embutida aí e que isso é proble-
mático, quer dizer, você tem uma população extremamente heterogênea e ele 
não vê nenhum futuro nisso.

Então, antes do intervalo, vamos ver o que você tem aí. Em primeiro lugar, 
eu não destaquei para leitura, mas quem tem interesse nessa discussão, são tex-
tos importantes. Ele faz um diálogo com o Sílvio Romero – porque a obra de 
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Sílvio Romero é anterior – com opiniões às vezes discordantes e às vezes 
idênticas, sobretudo no que concerne à inferioridade dos não brancos. Os dois 
acreditavam que a raça branca era superior e o problema do Brasil era a falta 
de brancos, basicamente. Esse é um ponto discordante em relação ao Sílvio Ro-
mero. A principal discórdia entre os dois era o fato de que o Nina Rodrigues 
não acreditava na tese do branqueamento, que é pela primeira vez formulada 
pelo próprio Sílvio Romero em A História da Literatura. Ele está ali defi nindo 
um pouco o que entende por branqueamento e isso tem a ver com a imigração 
europeia. Ele faz referência à imigração europeia ali. E o Sílvio Romero é um 
dos que defendem que o estado praticamente providencie imigrantes europeus 
para o Brasil inteiro e não apenas para o sul. Ele é um dos que começa a falar, 
já também o Nina Rodrigues, no desequilíbrio populacional entre o norte e o 
sul. Eles vão dizer que tem um excesso de brancos no sul, e sul na época in-
cluía São Paulo. Lembram que essa divisão atual – de sudeste, nordeste, norte, 
sul e centro-oeste – é uma coisa recente, até o meio do século XX não existia 
nordeste. Nordeste é uma invenção recente, era norte. Tanto que a maioria dos 
que vem de lá não se diz nordestino. Nordestino é uma categoria sulista, ou do 
sudeste para se referir ao migrante que vem do nordeste; eles próprios se 
dizem nortistas. Então naquela época era norte-sul. E o que o Sílvio Romero e 
o Nina Rodrigues estão dizendo é que a imigração tem que ser jogada pelo 
Brasil afora porque senão vai se criar uma situação de desequilíbrio popula-
cional. E um desequilíbrio populacional que não é estatístico, é estatístico ape-
nas no sentido de que tem mais branco em um lugar e menos branco em outro 
lugar e isso pode trazer não só distinções econômicas muito fortes, mas, prin-
cipalmente, tendências secessionistas por parte do sul. O elogio do Euclides 
da Cunha aos paulistas e aos bandeirantes. São Paulo, naquele momento e prin-
cipalmente nos anos 1920, está falando em secessão. “Nós estamos carregando 
o Brasil nas costas”, era um pouco esse o tema dos pensadores sociais paulis-
tas na década de 1910. É só ler o Alfredo Ellis Junior que vocês têm uma ideia 
sobre isso. Então havia coisas em que eles concordavam e havia coisas em 
que eles discordavam. Mas os temas, no Nina Rodrigues, são muito precisos: 
primeiro a ideia de que era uma mestiçagem embaralhada, como eles diziam. 
Embaralhadíssima, para o Nina Rodrigues, e isso era um problema. Então uma 
das primeiras coisas que o Nina Rodrigues vai expor como um problema é o 
fato de que uma das coisas que emergem nessa situação tão diferenciada de 
população é que a maioria dos não brancos ou, pelo menos, todos os não 
brancos não tem noção da propriedade privada. Vejam bem, entra em cena aqui, 
de novo, essa história da propriedade privada como base do capitalismo; por-
tanto, essas pessoas não têm espírito capitalista e, portanto, eles não têm como 
ser incluídos ou embutidos na economia. A gota artística e a gota da retórica 
que teriam ajudado a Grécia a desenvolver a fi losofi a e não sei mais o que, 
tudo bem; mas aqui, quando chega na tecnologia, quando chega na economia, 
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eles seriam gente inadequada, porque eles sequer têm o sentimento do direito 
de propriedade. Isso está dito ali no Nina Rodrigues, para ele isso era um pro-
blema. Esse é um dos pontos mais presentes no texto da responsabilidade pe-
nal, quando ele está justifi cando a responsabilidade penal. Gente que sequer sa-
be o que é direito de propriedade não pode ter o mesmo direito penal dos ou-
tros, é por aí que vai. Por outro lado, a indolência e a apatia dos mestiços – que é 
um tema recorrente nos dois casos, a ideia de que a mestiçagem traz a indo-
lência e a apatia – e, por outro lado, mestiços de brancos e negros, sobretudo 
os que tendem a voltar à raça superior são mais capazes para a civilização do 
que os demais. Então você tem uma hierarquia de mestiços posta em cena aí, 
como eu mostrei um pouquinho dando a classifi cação, que ele faz. Então essa 
ideia de que você tem um pequeno número de mestiços que pode retornar ao 
branco. E aí entram em cena também as ironias do Sílvio Romero, porque o 
que está em jogo nessa ideia de ser capaz de voltar à civilização? É que esses 
sujeitos eram todos mestiços. Eles tinham que se localizar de alguma maneira. 
Pega o Oliveira Viana, pega todos eles, são de fato pessoas que não são bran-
cas na medida em que se pensa o ariano, basicamente. Então a ideia de que 
tem um pequeno grupo de mestiços superiores capazes de se igualar ao branco 
e vivendo em civilização, tira um peso das costas dos próprios autores, eles 
mesmos mestiços. Por outro lado, outro tema que aparece fortissimamente 
aqui no Nina Rodrigues é a ideia de que a mestiçagem e as raças inferiores 
trazem consigo perversões sexuais mórbidas por causa da sensualidade do 
negro. Então a excitação genésica da mulata, conforme os termos da época, já 
era um tema muito forte nessas obras. E é um tema que está aí até hoje. Se vo-
cês forem pegar os estudos sobre a mulher negra que estão sendo feitos hoje, 
isso aparece de uma maneira muito forte, assim como a excitação genésica do 
homem negro, também. Então isso aponta para a sexualidade, para questões 
de sexualidade e, principalmente, como uma coisa moralmente indesejada. E, 
portanto, é mais uma coisa que tem que ser tomada ou levada em conta quan-
do se pensa em um código penal – na verdade, a discussão era essa. Por outro 
lado, o outro tema que aparece de maneira muito forte são os atavismos da 
mestiçagem, ou seja, se você tem mestiçagem você tem sempre o risco de ata-
vismo e, portanto, você não pode pensar que necessariamente a coisa vai na 
direção que se quer, ou seja, não dá para se pensar em um branqueamento se 
existe aquilo que ele está chamando de atavismo. E, por outro lado, entra em 
cena também, o preconceito como uma coisa seletiva, ou seja, ódio racial, que 
é o termo que ele usa – vocês não vão achar a palavra preconceito porque a 
palavra preconceito não existia na época, mas o que ele chama de ódio racial 
seria o termo equivalente a preconceito e imaginado como um fenômeno 
natural. Isso não está totalmente separado, por exemplo, dos primeiros estudos 
sobre relações raciais dos Estados Unidos que possivelmente chegaram ao 
Brasil. Porque as primeiras teses sociológicas americanas encapsuladas na 
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análise das relações raciais anunciavam o preconceito como uma coisa da Bio-
logia. Era um problema biológico e é por isso que, até hoje, relações raciais 
são tratadas em termos conceituais de forma separada das relações interétnicas. 
Criou-se essa designação exatamente porque se achava na época e isso nunca 
foi consertado; porque, na verdade, está tudo dentro da mesma situação de re-
lações interétnicas, mas continua se falando em relações raciais. E na época 
em que esse termo foi usado como um objeto de pesquisa da sociologia e da 
antropologia, lá no começo do século XX, acreditava-se que, na verdade, 
tinha que ser tratado em separado porque preconceito racial era algo inato, era 
algo que era trazido pelo branco, basicamente, dentro de sua constituição física 
ou mental, se quisermos. Então isso já é um tema tratado aqui no Nina Rodri-
gues. Por outro lado, arianos no Brasil são poucos, segundo ele, e “com o en-
cargo”, aí sim mais uma vez a ideia de encargo, “com o encargo de defender a 
sociedade do confl ito na luta pela existência”. Então se você tem poucos bran-
cos, esses poucos brancos é que tem que levar a sociedade ao seu termo, à 
harmonia. E tudo isso está dentro da defesa que ele faz da mudança do código 
penal. E o fundamento da criminalidade brasileira para ele tem a ver com a 
tendência degenerativa do mestiçamento dada a impulsividade das raças infe-
riores e o estigma da escravidão. Agora, por que é que ele vai dizer isso? Pode-
mos pensar “mas, como esse tema aparece?” Exatamente porque se formos 
olhar para os que estavam nos manicômios judiciários e nas prisões brasileiras 
daquele período, era uma maciça população de cor. Estatisticamente havia 
pouquíssimos brancos ali. Então, com isso já se dizia que a mestiçagem tam-
bém pode levar a problemas – que é o que está na discussão sobre o Conse-
lheiro, problemas mentais. Uma mentalidade, um sistema mental inferior e 
propenso à loucura. Então, essas coisas estão por trás desses sistemas que são 
tratados por ele. E aí sim o código penal em vigor estaria atentando contra os 
princípios da fi siologia humana, veja só. Tem-se uma diferença tão brutal 
entre as raças, o código penal atenta contra a fi siologia – e quando ele está 
falando em fi siologia, lembrem-se que os estudos cerebrais na época eram por 
dentro da Fisiologia e não da Anatomia, por exemplo. Portanto, dever-se-ia 
olhar para a desigualdade das raças e para a desigualdade dos climas, porque 
também o clima estaria infl uenciando; mas ele não dá muita bola para a ques-
tão climática, não. E, por outro lado, entra em cena também uma discussão sobre 
precocidade como regra nas raças inferiores, ou seja, os meninos são precoces. 
Aí tem uma frase que é perfeita para situar o pensamento dele: “somos um 
povo de meninos prodígio e de homens toupeira”, isso aí signifi ca que os me-
ninos da raça inferior aprendem mais rápido, mas estagnam aos 12 anos, então 
se tornam homens toupeira. Enquanto que em uma citação de Spencer, veja 
só: “quanto mais tempo um organismo demora a se desenvolver, mais elevado 
ele é”, então quanto mais escola melhor – a questão aqui é essa. Só que essas 
outras raças não têm escola, essa é a questão. São os analfabetos do Brasil. Aí 
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essa frase “somos um povo de meninos prodígio e de homens toupeira” é a pró-
pria essência desse pensamento aqui. Tudo isso para repensar a menoridade 
tendo em vista a desigualdade mental, ou seja, seriam grupos, principalmente 
os mestiços, em que se verifi caria, de fato, uma desigualdade mental. E aí ele 
vai dizer: “contrariando os iluministas”, o iluminismo lá do século XVIII, “edu-
cação apenas não resolve o problema”, ou seja, o Brasil está em uma situação 
tão complicada que nem a educação pode modifi car esse status quo da popu-
lação. Portanto, por isso que eu digo que ele tem um posicionamento bem 
diferenciado do Sílvio Romero, porque o Sílvio Romero vai nessa outra dire-
ção. E a classifi cação dos criminosos passa pela consideração de alguns exem-
plos que ele dá, particularmente quando se trata de menores de idade, porque 
ele está muito preocupado também com a menoridade. Aí ele cita o caso de 
um garoto parricida, que matou o pai, classifi cado como pardo, portanto é o 
mestiço por excelência, tem todos os sangues ali, a mistura mais descabida, na 
opinião dele. Seria um criminoso nato, dada a sua condição de hiperbraquice-
falia, ou seja, ele mediu o crânio, ele era excessivamente redondo e não alon-
gado, era o famoso crânio muito achatado e muito largo, muito mais largo do 
que comprido e isso seria a explicação para o ato do menor, ter matado o pai. 
Então vejam, quer dizer, é uma condição anatômica que estaria explicando o 
ato de parricídio. E ele diz: “como é que você pode imputar responsabilidade 
a um garoto que é hiperbraquicéfalo?” Então a discussão é extremamente inte-
ressante exatamente por isso, quer dizer, isso se pensava. Esse sujeito era um 
médico legista, além de antropólogo, evidentemente. E daí ele diz: “existe o 
problema do negro no Brasil e ninguém quer ver, é preciso ver porque senão o 
país não vai adiante”, basicamente é isso, porque miscigenação, caldeamento 
étnico é motivo para preocupação e não uma solução. Então é nesse ponto em 
que ele diverge radicalmente do Sílvio Romero e do Euclides da Cunha. Vocês 
vejam, a ideia de raça dele é de tal ordem que ele não admite a possibilidade 
de que isso se resolva apenas pela educação, ou pela miscigenação no sentido 
certo, como diriam os outros autores. Ele diz: “o mestiço vegeta indolente”, e, 
principalmente, a preocupação maior é a desigualdade regional. Como eu já 
falei, desigualdade regional em que você tem um sul branco, com clima e ci-
vilização perfeitos, enquanto que no norte “o mestiço vegeta indolente”.

Alguém: E de cabeça chata, ainda.

Giralda: É. E de cabeça chata, ainda, e pouco comprida. Essa é que...

Alguém: Porque se fala isso do nordestino, de cabeça chata.

Giralda: É. E aí o argumento maior é em torno da necessidade de conhecer os 
grupos negros trazidos no período escravista, porque seria a solução. Aí que 
vocês vão ver também na discussão sobre imigração, inclusive no Estado No-
vo, o tempo todo eles estão dizendo: “é preciso...”, a crença no branqueamento 
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era de tal ordem ainda na década de 1940 que ele vai dizer: “é preciso fazer 
estudos e mais estudos sobre o efeito da mistura de amarelos com brancos pa-
ra saber se realmente eles podem ser trazidos para o Brasil sem prejudicar a 
nossa formação”. Então, isso não é um tema que está restrito ao fi nal no século 
XIX, início do século XX; ele adentra o século XX e está refl etido na legislação 
promulgada no último mês de vigência do Estado Novo e que vigorou por 
mais de 12 anos depois da guerra, onde está lá claramente formulada a ideia 
que se deveria privilegiar a imigração branca, a imigração europeia, está muito 
claro ali na lei. Então a questão que se coloca é exatamente a necessidade de 
estudar. E ele faz isso realmente, ele vai não só fazer trabalhos de Antropo-
logia Física, como também e, sobretudo, sobre religião e cultura negra, para 
estabelecer que tipo de negro realmente deu o mestiço ideal; porque vocês 
sabem também que, em grande medida, o tempo todo a Bahia diz: “nós somos 
mais nagôs do que bantos, os bantos estão lá para Minas Gerais”, porque há 
toda uma discussão sobre superioridade e inferioridade das raças africanas. Afri-
cano não era um termo unívoco. Então isso aparece com muita clareza aqui, a 
necessidade de fazer estudos que permitem pensar uma política de miscigena-
ção. É isso que está posto aí e que é discutido sistematicamente nas outras obras, 
inclusive no Oliveira Viana e outros autores que chegam até o Estado Novo. 
Bom, vamos fazer um intervalo?

INTERVALO

Giralda: Três fi guras importantes para apresentar. Bom, o Sílvio Romero, como 
eu disse, é um autor contraditório com ele mesmo, porque as contradições são 
possivelmente provocadas pela leitura de autores evolucionistas e autores do 
determinismo ambiental e do determinismo geográfi co que nem sempre são 
da mesma tendência. São de tendências muito diferentes variando de Buckle, 
que é o maior ícone do determinismo geográfi co e ambiental inglês. Ele leva 
um capítulo inteiro discutindo e é muito interessante porque uma das coisas 
que ele discute é dizer que o Buckle estava errado e que os ventos alísios do 
nordeste eram sim um sintoma de civilização. O Buckle diz que não tem alí-
sio que resolva aquele calor tropical e o Sílvio Romero diz: “não, os alísios 
são um elemento de civilização porque eles refrescam a orla”, não o interior, 
mas a orla. Enfi m, são autores muito díspares que vão de Darwin até Le Play e 
Haeckel, passando pelos deterministas ambientais e conforme o assunto abor-
dado ou a situação criada no texto vocês vão ver que portugueses, índios e ne-
gros, que seriam a base da história do Brasil, são rotulados e classifi cados de 
maneiras diversas e, às vezes, contraditórias, inclusive a mestiçagem. Tem uma 
hora em que ele elogia o português e dali a pouco ele vai dizer que o português 
é um idiota que não serve para nada, que nunca plantou, que não faz força, que 
é vagabundo, quer dizer, há todo um conjunto de classifi cações contraditórias ao 
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longo do texto. Agora, ele era bem informado sobre as teorias europeias no 
âmbito das ciências sociais e naturais, quer dizer, ele cita quase todo mundo, e 
um dos problemas que temos com essa literatura é que nunca tem bibliografi a, 
eles botam o nome dos autores lá, mas você não sabe muito bem o que eles 
acabaram lendo ou não. Mas, de fato, ele estava bem informado sobre as teo-
rias e o que se nota é uma combinação nem sempre lógica de teorias que, se 
não são absolutamente díspares, são, pelo menos, bem diversas.

Então o que nós temos no Sílvio Romero é, principalmente, uma combina-
ção de dois determinismos: um o ambiental e outro o racial. E que nos autores 
que ele cita, não andam juntos. Porque as duas coisas são tratadas em separa-
do por diferentes autores. E tem ele uma interpretação da teoria darwiniana 
a partir de Haeckel e da versão popular dessa teoria, que tem a ver com os 
darwinistas sociais, quer dizer, a ideia de sobrevivência dos mais aptos. A lu-
ta pela vida, com a sobrevivência dos mais aptos tomada ao pé da letra. Então, 
por exemplo, ele estava muito mais próximo da interpretação de Lapouge sobre 
o darwinismo que dizia que a guerra era um elemento de seleção natural da 
humanidade, então quem ganha a guerra é superior e está eliminando inferio-
res. Aqui a coisa vai meio por essa via, quer dizer, não há muita discussão, é 
simplesmente dizer “não, sobrevivência dos mais aptos na luta pela vida sig-
nifi ca sobrevivência dos racialmente superiores”. Então o que temos de infl uên-
cia mais óbvia no Sílvio Romero é exatamente o evolucionismo spenceriano 
e o ambientalismo de Buckle, porque, entre outros citados, também ele cita 
Agassiz, também ele cita Lapouge e muitos outros; mas, como eu disse, dedica 
um capítulo inteiro a refutar o que Buckle disse acerca do Brasil e seu clima. 
Então, um pouco é isso, é uma mistura de interpretações que passa por esses 
dois determinismos: o racial e o climático. E isso tudo para construir alguma 
coisa que poderia ser chamada de caráter nacional brasileiro. As teorias de 
caráter nacional ainda não estavam em cena naquele momento, mas é mais ou 
menos isso que está em jogo aqui, quer dizer o Brasil precisa de um caráter na-
cional, quer dizer, é necessário chegar a Nação e, por isso, ele está discutindo 
o meio e a raça, basicamente.

E quando ele discute o meio, ele vai dizer que a própria literatura brasileira 
é resultado de três fatores fundamentais: o meio, a raça e as correntes estran-
geiras. Então meio e raça como determinismos mais a imigração europeia. Es-
ses seriam os três fatores que inclusive determinam os rumos na própria literatura 
brasileira. Estaria impresso nos livros dos romancistas, poetas. Então o meio 
seria o diferenciador da vida nacional, para começar. E, em termos de meio, o 
Brasil não pode ser um estado centralizado; tampouco a defesa da federação. 
Então tem um elemento político embutido aí nessa discussão, embora ele cri-
tique os exageros do federalismo republicano que precisam ceder, essas ideias 
precisam ceder a um regime mais em harmonia com o meio físico; então as 
coisas não podem ser igualmente aplicadas no nordeste e no sul, por exemplo. 
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Por outro lado, o Brasil é um país tropical e isso teria infl uenciado tudo: litera-
tura, caráter, psicologia do povo. E, ao mesmo tempo em que ele diz ausência 
de catástrofes geológicas, então no Brasil não tem furacão, não tem terremoto, 
já estamos cansados de ouvir essas coisas aí; agora tem, de vez em quando apa-
rece aí um tornado ou alguma coisa, mas, enfi m, não tinha isso. Então isso era 
uma coisa de dizer “ó, Brasil, berço esplêndido”, coisa do nosso hino nacional 
mesmo, o berço esplêndido, não tem furacão, não tem terremoto, e isso produ-
ziu o espírito de confi ança, de destemor, de sossego, de placidez e doce quietu-
de da nossa população. Então o brasileiro cordial, que é outra discussão, mais 
adiante, feita pelo Sérgio Buarque de Holanda, mas que todo mundo pensa 
que ele criou a ideia de brasileiro cordial, mas é justo o contrário, a cordialidade, 
realmente, não é essas coisas. Eterna primavera, lirismo e paisagem, então se por 
um lado tem isso, por outro isso aí deixou a turma deitada no berço esplêndi-
do, ou seja, miscigenação, português transando com índia, toda aquela coisa 
ali que teria criado um temperamento pouco propício ao desenvolvimento ci-
vilizador ou civilizatório, se quisermos. Então, ele vai dizer: “mas também 
não podemos esquecer que o Brasil é um país tropical, calor, umidade, doenças, 
brasileiros com exceção do sul, tem temperamento brilhoso”. A exceção é sem-
pre o sul, tem muito branco, então aqui eles não são brilhosos. Enfi m, ele vai 
dizer que “o homem tem a feição do meio em que habita” e “o meio brasileiro 
leva ao desprendimento de pouca energia, nada de esforço e iniciativa”. Então, 
vocês vejam, quer dizer, ele começa falando de berço esplêndido, não tem fura-
cão, não tem isso, não tem aquilo, é uma maravilha, mas produz preguiça.

Essa discussão está em outros autores, isso não é exclusivo dele. Vocês pe-
gando o Retrato do Brasil do Paulo Prado entra essa mesma discussão 30 anos 
depois – Paulo Prado é lá do fi nal da década de 1920, início dos anos 1930. Seria 
apenas mais um. E aí entra a raça, quer dizer, então em um clima ruim, nós temos 
aqui um clima propenso à preguiça e, portanto, não é propício à civilização. A 
conclusão que se tem, e aí entra a raça, enfi m, maior que a infl uência do meio é 
o fator racial. Para ele o caráter nacional tem a ver também com essa questão. E 
essa questão é primordial, mais do que o meio. E aí repete uma série de coisas, 
ele supõe raças superiores, os descendentes históricos dos arianos, os brancos 
em geral; ele supõe raças inferiores: negros e índios e os próprios mestiços; e 
supõe também, dentro da lógica do branqueamento, a eliminação dos inferio-
res pelo cruzamento. Isso está tudo implícito ali, dentro dessas considerações. 
Aí ele espera, por exemplo, que os italianos em São Paulo, por exemplo, sigam 
o exemplo dos portugueses e se misturem com os brasileiros. Então, italiano 
é latino, latino tem propensão à mistura, então é uma imigração ideal, italianos, 
espanhóis, portugueses são uma imigração ideal para o Brasil. Ele é o arauto, o 
primeiro dos arautos da imigração latina e o primeiro a investir de maneira 
muito preconceituosa contra a imigração alemã, porque para ele os alemães 
do sul não se deixam assimilar. Então ele é um dos primeiros a pedir ao gover-
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no republicano, isso em 1906 – o texto é de 1906 –, que pratique a campanha 
de nacionalização, já pedindo a proibição da língua alemã. Ele está falando 
dos alemães especifi camente, embora a coisa seja mais geral. Proibir a língua 
alemã, interferir diretamente na vida cotidiana dessa gente, obrigá-los a se mis-
turar. Então já há todo um conjunto de medidas solicitadas que depois vão ser 
implantadas lá no Estado Novo e que confi guraram a campanha de nacionali-
zação.

Então o que nós temos aí, na verdade, é pensar o povo brasileiro como 
uma raça histórica em formação. O que o texto está discutindo é exatamente 
isso: o brasileiro pensado como raça histórica, um povo pensado como raça 
histórica em formação, em que entram por 400 anos de mistura entre negros, 
índios e portugueses, esses últimos pensados também como produto da mis-
tura – porque na Península Ibérica entraram godos e visigodos, mas também 
entraram romanos e principalmente entraram berberes. Então o que marca um 
pouco o texto do Sílvio Romero são as ironias: ao mesmo tempo em que ele 
diz isto: “o português é ele mesmo um exemplo clássico de misturado certo”, 
o que ele está dizendo é que as pessoas também correm atrás da sua origem 
goda e visigoda para esconder a sua origem berbere. Então um pouco o debo-
che com os mestiços injuriados, como ele diz, que querem esconder a sua mesti-
çagem, ele vai dizer: “se tem a pele clara, sempre tem um cabelinho crespo que 
denuncia a mistura”. Então o sujeito era um chato mesmo e era execrado por 
isso, ele conseguiu vários desafetos, inclusive, como eu disse, o Machado de 
Assis. Então a grande maioria da população brasileira, para ele, é de mestiços 
com tendências a intensifi car-se, amalgamar-se, mestiçar. A mestiçagem é con-
siderada uma tendência e uma tendência que pode, bem direcionada, levar à 
formação de uma raça histórica que confi gurasse o povo brasileiro como bran-
co. Na verdade, ele não está pensando em outro resultado. E ele vai dizer: “o 
problema disso é que são precisos pelo menos uns 300 anos para isso acon-
tecer”, então era algo jogado para as calendas do futuro, ainda não aconteceu. 
O João Batista de Lacerda, o outro autor, dizia que eram 100 anos – 1912 –, 
en-tão este ano o Brasil deveria ser inteiramente branco, não teria mais negro 
nem índio por aqui.

Então o que temos é isso, ele vai dizer também, fazer as considerações 
sobre o período histórico, dizendo que se durante todo o Brasil Colônia você 
teve uma mistura desenfreada, com poucos brancos por aqui – porque também 
Portugal não tinha gente sufi ciente para colonizar o Brasil inteiro – então a 
estratégia foi de outra natureza, foi de se misturar com os nativos e com os 
trazidos como escravos; mas ele vai dizer: “o ponto de partida para essa for-
mação histórica se completar e ser direcionada é exatamente a extinção do 
tráfi co”, porque para todos os efeitos a extinção do tráfi co signifi cava não 
mais a vinda de negros da África. Então os que estavam aqui estavam, mas 
não viriam outros. E isso teria direcionado esse futuro, porque também a ex-
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tinção do tráfi co coincide com a retomada da imigração europeia. Então você 
tem dois fenômenos aí que são postos em cena e que estariam direcionando 
essa formação nacional. O fi m da vinda de africanos e o tempo todo o que te-
mos na discussão das políticas imigratórias é exatamente proibir ou impedir 
ou obstar a imigração vinda da África, esse é um dos pontos; e depois também 
da Ásia, mas eles tiveram que abrir as pernas porque estavam interessados em 
vender café para os japoneses e para os chineses, então tiveram que tirar a 
proibição em relação aos nativos da Ásia, que aparece na primeira lei de imi-
gração da República, em 1890.

Alguém: E assim que vieram os japoneses.

Giralda: Sim, por isso que os japoneses vêm. Isso está logo depois, havia in-
teresse total em manter relações diplomáticas e comerciais com a China e com 
o Japão, mas com a proibição na lei da entrada de gente dessa região, quer 
dizer, não era uma proibição; as nossas leis sempre são muito passíveis de in-
terpretação, mas era praticamente impossível você entrar como imigrante no 
Brasil com aquele dispositivo legal, porque dizia o seguinte, simplesmente: 
“os portos estão abertos à imigração, excetuando os nativos da Ásia e da Áfri-
ca que só podem entrar com a autorização do Congresso Nacional”. Ora, auto-
rização do Congresso Nacional. Então é uma lei democrática para todos os 
efeitos, porque não está proibido, não é proibido, mas você põe um obstáculo. 
O texto está redigido dessa forma. Só que esses nativos da Ásia e da África te-
riam que pedir licença do Congresso para poder entrar. Ora, é impossível imi-
grar nessas condições.

Mas, enfi m, a extinção do tráfi co junto com a retomada da imigração e sim-
plesmente pelo fato de que está sendo escrito na década em que a imigração 
cresceu muito, até em função do interesse paulista nos braços livres, porque a 
escravidão terminou em 1888, o livro é de 1888, o livro do Romero foi publi-
cado em 88, então é dentro de um contexto em que há um aumento conside-
rável da imigração europeia. A grande imigração a que se referem os estudiosos 
é exatamente entre 1885 e 1914, em que entrou o maior volume de imigrantes 
no Brasil. Depois vai decrescendo, vai decrescendo até quase desaparecer 
na década de 1930, e depois há uma retomada de europeus depois da guerra, 
no pós-guerra, mas a imigração europeia para o Brasil praticamente cessa na 
década de 1950. Ao longo da década de 1950 vai diminuindo, diminuindo até 
quase desaparecer. Mas, nesse momento em que ele está escrevendo, é o co-
meço, é um investimento muito grande tanto do governo imperial quanto do 
governo provincial de São Paulo na vinda de imigrantes, porque, afi nal de con-
tas, o texto aparece um ano antes da proclamação da República. Então esses 
dois elementos da história entram em cena aqui para dizer exatamente que 
com essa confi guração de cessação da entrada de novos negros e o aumento, o 
incremento maior da imigração europeia, esse seria o processo possível. O la-



96 Joana Bahia, Renata Menasche e Maria Catarina Chitolina Zanini

mento dele é em relação ao tempo que isso demoraria, segundo ele, três séculos 
era bastante; e a maior parte da elite achava que ia muito mais rápido que isso.

Agora, o que é muito interessante é que ele falava dos brancos, portanto dos 
portugueses, os chamando de mestiços disfarçados. Então o que nós temos aí, 
quer dizer, uma formação base em que você tem três raças consideradas infe-
riores, na verdade, inclusive o português. Tem uma hora em que ele elogia, 
tem uma hora em que ele diz: “nada mais são do que gentes mestiças disfar-
çadas”, é a frase, e “na demografi a brasileira, negros e mestiços somos cerca 
de dois terços da população” e “mestiços os há de vários graus, inclusive nas 
letras”, o tempo todo ele está se referindo ao tema do livro que é a crítica li-
terária. Então, nessa confi guração, nós temos aí a ideia de que três raças infe-
riores e o meio hostil dariam ao Brasil um grande futuro. Uma contradição em 
termos. Então o que nós temos, ele vai dizer: “a infl uência africana e indígena 
foi inoculada na índole brasileira”, não dá para evitar isso, isso é um fato na 
condição em que ele coloca a questão, “e isso resulta em um mestiçamento 
moral ao lado do mestiçamento físico”. Um mestiçamento moral considerado 
complicado porque leva muito mais à imoralidade do que a qualquer outra 
coisa. Mas, por outro lado, ele vai dizer: “a extravagância dos que acham ou 
acalentam a doce miragem da imensa superioridade dos tipos cruzados”, por-
tanto, tem gente que está contra essa posição, mas ele vai dizer: “essa gente 
está vendo uma miragem, o que nós temos é essa inferioridade”, a questão co-
locada é essa. Por outro lado, a mestiçagem é posta como a causa da instabi-
lidade moral da população, ele vai dizer: “pela desarmonia das índoles, e aspi-
rações do povo”, o que difi culta, em última instância, para ele, “a formação 
de um ideal nacional”, mas ele vai dizer: “esses defeitos podem ser corrigidos 
por uma severa educação”, ou seja, está aí implícita a ideia de que é preciso 
uma política de estado que resolva essas questões. E, por último, tem as in-
fl uências estrangeiras, quer dizer, são três os fatores na formação do caráter 
nacional ou nessa formação do povo para produzir uma nação real, o que ele 
vai dizer: “a civilização da América”, inclusive do Brasil, portanto, a civiliza-
ção do Brasil “tem a ver com a aclimação e transformação de culturas euro-
peias que agora já estão sendo trazidas pela imigração”. Então nos três primei-
ros séculos se segue o modelo da metrópole, ou seja, de Portugal, mas o que 
sabemos, segundo ele, no momento atual, o que você tem é a adoção da imi-
gração como um elemento importante na formação nacional e isso tem a ver 
com questões importantes relacionadas exatamente a essa formação no senti-
do do branco. Então ele vai dizer: “não dá para aceitar os alemanismos”, isso 
está lá no texto, quer dizer, ele já investe contra a imigração alemã naquele 
momento. “Não podemos tolerar os alemanismos, a não ser o alemanismo cul-
tural do Tobias Barreto”, ou seja, a infl uência da fi losofi a alemã. “Também não 
podemos tolerar a defesa que o Taunay faz da imigração alemã: eles são bons 
colonos, mas são colonos que não se misturam”. Então, para Romero, a imi-
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gração alemã pode ser boa para o Brasil somente se esses colonos fossem dis-
tribuídos por todo o país e, com isso, fossem assimilados. Como eles são avessos 
à assimilação, a defesa da imigração se faz em cima da ideia de que interessa 
à formação brasileira aqueles imigrantes do sul da Europa, basicamente os ita-
lianos, os portugueses e os espanhóis. E ele tem um fascículo, uma coisa meio 
panfl etária publicada em 1902 onde ele defende basicamente a imigração portu-
guesa. É aí a tal história: são os interesses envolvidos nessa discussão. Onde 
ele vai defender a imigração portuguesa, vocês fazem ideia? É exatamente nos 
gabinetes portugueses de leitura do Rio de Janeiro, especifi camente onde ele 
faz uma conferência fazendo essa defesa. Portanto, interesses pessoais envol-
vidos nessas considerações acerca da necessidade de uma imigração que fosse, 
de fato, útil nessa formação brasileira.

Agora, o que nós temos na verdade é uma fi losofi a da história que supõe 
como base para a formação do povo brasileiro exatamente o mestiço. Um crité-
rio étnico para explicar o caráter nacional, na verdade. E, nesse caso, a história 
do Brasil, para ele, é a história do mestiço de todos os matizes, produto do 
cruzamento de três raças inferiores, porque quando ele faz a caracterização 
do português ele não é nada lisonjeiro com os portugueses – seria o português 
uma sub-raça mestiça, distante das raças europeias puras. Então, nesse sentido, 
há uma mistura de pessimismo com otimismo nessa história toda, porque a des-
crição que ele faz dos negros e dos índios é a pior possível e também para os 
mestiços. O tempo todo ele está falando em equilíbrio instável e, por outro 
lado, há uma crença quase ingênua na possibilidade do branqueamento, a ideia 
de que a seleção natural acabaria por depurar o mestiço, fazendo prevalecer 
a característica branca. Então, isso seria possível porque o índio e o negro ten-
dem a desaparecer e a imigração de brancos europeus, feita de maneira a co-
brir todo o território, todo o espaço do Brasil, seria a solução fi nal para essa 
questão. Traria novo sangue a esta população mestiçada. Vocês vejam que não 
é muito diferente do que estava sendo escrito pelo Nabuco no livro dele sobre 
abolicionismo, mais ou menos o mesmo direcionamento que se dá aqui. Você 
tem aí uma descrição do brasileiro como um produto do meio e um meio onde 
entra em cena também a alimentação e doenças, quer dizer, a ideia aqui é vol-
tada principalmente para o tipo de alimentação que, enfi m, havia nas casas, 
tanto na cidade quanto na plantation, nas fazendas, e que seria uma alimentação 
defi ciente, basicamente, porque ninguém plantava verduras e coisas do gênero. 
Então uma alimentação defi ciente, excessivamente baseada em tubérculos e açú-
car e esse tipo de coisa e, portanto, isso tenderia a produzir morbidez, uma mor-
bidez que ele associa a talento precoce, quer dizer, a coisa lá do Nina Rodrigues, 
e que tem como resultado a apatia, a falta de iniciativa, enfi m, o berço esplêndido 
que seria o grande problema brasileiro.

Claro que nós temos aí certa incoerência, mas, de fato, o que o Sílvio Ro-
mero está falando é exatamente uma ideia muito precisa sobre o que ele pensa 
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ser a formação brasileira, fundada em uma ideia de raça histórica que é uma 
situação posta em conceito pelo darwinismo social. Portanto, ele julga que a sua 
interpretação pode contribuir de fato para se pensar em políticas que realmente 
levem a esse processo de formação civilizadora – mesmo que demore 300 anos 
–, mas dentro dessa perspectiva em que você tem um clima ruim, um monte de 
inferiores raciais que podem produzir um grande país desde que você direcione 
uma política imigratória para todo o território nacional. Então ele é um dos 
que se preocupam com as possibilidades de uma diferenciação regional muito 
forte em termos culturais e étnicos e isso poderia trazer uma guerra de seces-
são, uma possibilidade de secessão do país. Essa é a grande preocupação dele, 
não só nesse texto, como nos textos mais panfl etários onde ele defende, por um 
lado, a imigração portuguesa e condena, por outro, a imigração alemã. Então a 
ideia de que a língua única, a raça única, a formação do povo é algo absoluta-
mente necessário.

E aí entra em cena em 1911, em 1912, o João Batista de Lacerda. No caso 
dele é interessante observar, embora vocês não possam ter acesso ao livro que 
tem o título sugestivo de Sur les métis au Brésil, ou seja, é uma coisa publica-
da em francês exatamente porque ele foi apresentar esse trabalho, quer dizer, 
igual a nós: ele era antropólogo do Museu Nacional e foi para um congresso 
internacional de raças que foi realizado em Londres, em 1911, como represen-
tante do governo brasileiro. Acho que isso é extremamente importante porque 
ele está levando a tese do branqueamento como uma solução possível para 
problemas raciais em um congresso organizado por poderes imperialistas, exa-
tamente procurando justifi car a imposição, a dominação dessas regiões todas 
pelo imperialismo britânico, pelo imperialismo francês. Então essa aí é uma co-
municação apresentada a este congresso como representante, ele foi nomeado 
pelo governo brasileiro como representante ofi cial, levando uma “solução” pa-
ra os problemas raciais. E qual era a solução? O branqueamento, essa é a ques-
tão central. Se vocês quiserem ter uma noção mais exata sobre os termos, tem 
aquele meu artigo, em que eu discuto essa análise que ele faz da mestiçagem. E 
aqui, o que vocês vão ter, são todos aqueles estereótipos que estão relaciona-
dos aos negros e à escravidão ao longo da história do Brasil, ao longo dessas 
considerações sobre a história do Brasil desde o século XIX.

O primeiro ponto é o negro quase selvagem que, com a escravidão, atin-
giu um abrutalhamento tal que nenhuma raça jamais atingiu. Então se soma 
uma raça inferior com o processo escravista e você tem a coisa pior possível 
para povoar o país – esse é o primeiro ponto. Os portugueses introduziram no 
Brasil mais de dois milhões de negros, uma imigração forçada nefasta de es-
cravos até hoje trazendo resultados morais desastrosos que não desaparecerão 
totalmente a não ser pela lenta e gradual ação do tempo. Então a causa dos pro-
blemas brasileiros estaria na vinda dos negros e na escravidão, esse é ponto 
número 1 e que está bem aí colocado por outros autores. Por outro lado, tem 
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uma visão do período escravista que se aproxima muito da de outros autores, 
inclusive da de Gilberto Freyre, exceto quanto às consequências da miscige-
nação, claro. Ele vai falar da bondade dos senhores portugueses e justamente 
pela bondade dos senhores portugueses você tem a miscigenação – olha a con-
tradição. E, por outro lado, ele está falando da capacidade relativa dos mesti-
ços especialmente para atividades artísticas e artesanais. Ele fala da ascensão 
de alguns mestiços na escala social durante o Brasil Colônia, mas, ao mesmo 
tempo, o que você tem como característica desse processo, ele vai dizer: “os 
vícios do sangue foram inoculados na raça branca e nos mestiços”. Vícios do 
sangue inoculados, a imagem que se tem é uma mordida de cobra, na verdade. 
Você inocula, você injeta um sangue ruim e o resultado disso é, e aí os termos 
usados são bastante pesados: “a raça negra envenenou a nascente das atuais 
regenerações, enervou o corpo social, aviltou o caráter dos mestiços, rebaixou 
o nível dos brancos”. Então se há um ponto em que o racismo é óbvio, aqui 
isto está bastante presente – e é justamente a pessoa que vai levar uma posição 
ofi cial do governo brasileiro a este congresso. Então o que ele vai concluir 
lá pelas tantas é que, para a infelicidade do Brasil, os portugueses agiram de 
modo adverso dos anglo-saxões e se misturaram à raça negra. E, por outro 
lado, olha só a incongruência, o que ele vai fazer? Para a infelicidade, os portu-
gueses se misturaram, e ele vai sugerir justamente como política própria de imi-
gração, própria de integração do negro nos Estados Unidos a mistura, quer di-
zer, “vocês podem muito bem fazer essa mistura”. Mas, por que ele está fazendo 
essa sugestão? Vocês podem imaginar? Acho que de jeito nenhum, não é? Ele 
vai dizer: “é uma forma de genocídio pacífi co”, ou seja, se o branco prevalece 
você some com os negros sem fazer matança formal. Olha só, isso não está na 
memória que ele apresentou no congresso, está no outro texto em que ele res-
ponde aos críticos, porque os críticos acharam, não que ele estava sendo um 
sujeito racista, mas que o tempo que ele deu para o Brasil virar branco era 
muito longo e ele deu o tempo de 100 anos. Então ele faz toda uma resposta 
aos críticos, que é um segundo texto que ele publica depois, em que esta ques-
tão aparece, ou seja, ele teria sido excessivamente pouco coerente com o tem-
po, deveria ser muito menos. Mas o que temos no texto é muito uma caracte-
rização que é muito comum depois em outros textos e principalmente aparece, 
de alguma maneira, na estereotipia sobre negros e mestiços que existe no senso 
comum. Então o sujeito é um antropólogo que tem todas as condições labora-
toriais de fazer o estudo racial que quisesse e, no entanto, ele vai para o sen-
so comum como forma de demonstrar a tese dele. E aí a tese é bem precisa 
com relação a isso e a coisa está presente também nos outros autores que 
vimos. Mas, de qualquer maneira, aqui ele vai dizer: “aqui tem mestiços boni-
tos, muito bonitos, principalmente alguns tipos de mulheres. No entanto, os ins-
tintos voluptuosos são muito desenvolvidos; são pouco musculosos, portanto 
frágeis para o trabalho útil, pouca resistência às doenças, especialmente à 
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tuberculose” – e sabemos que a tuberculose era um dos itens de mortalidade 
mais frequentes entre a população de cor do fi nal do século XIX –, “pouco re-
sistentes às doenças, portanto audaciosos, corajosos, inteligentes, grandes fala-
dores, de imaginação viva. Do ponto de vista moral são péssimos, não se pode 
confi ar na sua lealdade e probidade. Características físicas muito variáveis, es-
pecialmente a cor da pele; então do negro não herdaram nem a robustez física 
nem a força muscular, eles não têm aptidão pela vida comercial ou industrial, 
em geral dissipam seus bens, tem pendor pela ostentação e são pouco práti-
cos”; e aí vai, “versáteis sem ter perseverança, mas não se pode negar sua in-
fl uência, sua tendência literária e sua capacidade política”. Então ele serve pa-
ra a política, ele serve para a retórica, mas eles não servem para o trabalho e, 
portanto, isso é um problema. “Os mestiços do Brasil deram poetas, pintores, 
escultores, músicos, até médicos, mas a mistura de brancos com negros não é 
um produto intelectualmente inferior, assim tais mestiços não podem rivalizar, 
porém, com o ramo ariano dos brancos; também não podem ser considerados, 
pelo menos na sua camada mais embranquecida, como inferiores”. Então tam-
bém aqui o mestiço inferior versus o mestiço inferior. Então, se por um lado ele 
tem essa caracterização, por outro lado ele diz “colaboraram para o progresso 
do Brasil”, “foram os mais dedicados abolicionistas”, e por aí vai. E ele chega 
à conclusão, e isso é uma coisa que vocês vão ter na literatura de uma maneira 
muito frequente, de que não existe preconceito de raça nem de cor enraizado 
no Brasil. A ideia mais geral dessas pessoas é de quem trouxe o preconceito 
foram os imigrantes. Aqui no Brasil não tinha preconceito porque tinha misci-
genação. Era como se nos Estados Unidos não houvesse miscigenação e sa-
bemos muito bem que houve, e muita; não é à toa que eles falam no passing, 
ou seja, aqueles mestiços que passam por brancos e quando são descobertos 
são discriminados. O cinema americano está cheio dessas histórias. Então o 
que ele vai falar é que existem alguns mulatos de talento nas mais altas corpo-
rações políticas, mas eles são poucos.

O que interessa reter aqui da discussão dele é que ele faz um cálculo a 
partir de dados estatísticos – o pobre do Roquette Pinto é que construiu o qua-
dro – onde ele projeta o fi m dos negros e dos mestiços mais visíveis, mestiços 
mais escuros, para 2012, daí a 100 anos. Por que ele está dizendo isso? Ele vai 
dizer que existem mecanismos na própria sociedade brasileira que permitem 
que isso aconteça, e aí entra em cena aquilo que Lapouge chama de seleção 
sexual, ou seja, a tendência persistente na sociedade brasileira seria a procura 
sempre do cônjuge mais claro; e se existe essa tendência, aos poucos os ne-
gros vão desaparecer porque a tendência seria exatamente dos mestiços irem 
casando sempre com alguém mais branco e com isso se chegaria, pela seleção 
sexual, em um século, a um país com população inteiramente branca. Veja só, 
aqui branco passa a ser um termo racial, o único termo racial empregado.
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Se pegarmos um autor da década de 1930, que também era médico, e que 
discutiu essa questão muito depois, as metáforas que vão aparecer são as mes-
mas. Paulo Prado é um deles, mas, principalmente, gente da área médica, da 
área de Medicina. Uma das frases mais contundentes com relação a isso é que a 
tendência no Brasil seria a albumina branca mascarando o mascavo nacional, 
anulando o mascavo nacional. Só que quando isso aparece como metáfora, ao 
mesmo tempo se fala no eclipse, seria o eclipse do sangue negro. Se você pen-
sar na metáfora, eclipse é uma coisa que você não vê, por exemplo, a lua ta-
pou o sol você não vê o sol, mas ele está lá. Então a coisa do atavismo. Por 
metáforas, mesmo na década de 1930, você ainda tem essas colocações postas 
em cena. A albumina branca esconde o mascavo nacional, ou seja, você pode 
ter a cor da pele clara, mas, ao mesmo tempo, você não pode se despir inteira-
mente das origens. Então os próprios autores que estão falando em branquea-
mento, também estão falando dos seus problemas. A coisa do João Batista de 
Lacerda é interessante exatamente porque ele dá a direção que isso toma, ou 
seja, a tendência de se casar com alguém mais claro. E se formos olhar para pes-
quisas feitas bem mais recentemente dentro da população em geral, esse dis-
curso aparece mesmo feito por negros ou por gente que tenha a cor escura; 
tem trabalhos sobre isso, publicados na década de 1970 e 1980, bastante inte-
ressantes. E aí o Batista de Lacerda entra com a autoridade de um antropólogo 
físico, basicamente. Mas, ao mesmo tempo em que ele descreve o próprio con-
gresso, ele lá conhece o principal líder negro americano, que é o Du Bois, e 
ele disse que classifi ca o Du Bois como mestiço. Ou seja, é uma santa ignorân-
cia porque nenhum negro americano, que se intitula assim, vai aceitar uma clas-
sifi cação como mestiço. E vai dizer, quer dizer, esse seria mais um exemplo 
de que a mestiçagem pode ser positiva. E, ao mesmo tempo, ele aconselha 
aos Estados Unidos essa mesma perspectiva da miscigenação, como forma de 
resolver o problema negro, você dilui ele na população branca. Aqui, clara-
mente, não se tem a noção trazida pelos estudos da genética, que àquela altura 
já vinham sendo divulgados, a coisa do Mendel. Porque se você tem a pers-
pectiva da genética, tal como ela passa a ser desenvolvida no século XX, isso 
aqui seria destruído em dois segundos. Então mesmo na época, já se falava 
sobre isso e, no entanto, os nossos autores continuam a insistir nessa questão.

O Euclides da Cunha não é muito diferente em suas colocações porque 
ele também vai, como o Sílvio Romero, se fi xar, basicamente, na ideia de que 
você tem que considerar meio e raça para explicar a formação nacional. Tanto 
que eu mandei ler a parte sobre raça, basicamente, mas ele também tem toda 
uma discussão sobre o meio físico. E aí sim o Euclides começa a suas consi-
derações acerca do sertanejo com a ideia da terra, ou seja, o que ele vai dizer 
quando ele trata da questão logo no primeiro capítulo, onde ele justamente vai 
falar do meio físico, ele faz uma nota preliminar onde ele diz que ele preten-
dia resumir a história de Canudos, mas depois isso se tornou secundário face 
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outras questões, e essas outras questões são exatamente o meio físico e a raça 
que seriam capazes de explicar aquele fenômeno messiânico – no caso ele 
não usa o termo messiânico, mas explicar o porquê de Canudos e aí a terra apa-
rece como um primeiro ponto a ser discutido. Então tal como Sílvio Romero e 
outros menos cotados, ele toma como base explicativa da história o meio e a raça 
e faz uma longa e rebuscada descrição do meio sertanejo, basicamente a caatinga 
nordestina. E aí, sobre essa coisa da terra eu vou reduzir a uma palavra, que 
ele usa para destacar a questão do meio, ele fala no martírio da terra; naquele 
lugar de seca a terra é tão ruim e, no entanto, aquelas pessoas conseguem vi-
ver ali – a questão é essa. E Canudos, na verdade, seria um oásis dentro dessa 
terra martirizada, basicamente. Eles se instalaram em um lugar minimamente 
fértil, com água e tudo mais e, portanto, podiam sobreviver ali. E, no entanto, 
o que você tem, na verdade, é uma população que acaba entrando em choque 
com a República. Então o martírio da terra é o primeiro tema dele e ele faz 
uma descrição bem consistente sobre a caatinga nordestina, basicamente. E aí 
tem uma frase na página 44 do texto, onde ele diz o seguinte: “o martírio do 
homem ali é o refl exo da tortura maior, mais ampla, abrangendo a economia 
geral da vida, nasce do martírio secular da terra”. Então, o meio é hostil à ati-
vidade humana e à civilização. Esse é o primeiro ponto. E aí entra em cena o 
homem e a ideia de gênese das três raças, raças mestiças brasileiras: o índio, 
autóctone, tipo evanescente e velha raça, evanescente, ou seja, está sumindo; 
o negro, qualquer que tenha sido o ramo para cá transplantado, contém ou porta 
os atributos do homo afer, fi lho da terra bárbara onde a seleção natural se faz 
pelo exercício da ferocidade e da força; e o português, o fator aristocrático, pro-
duto do caldeamento também. Então vejam, as discussões são as mesmas. Com 
uma retórica mais rebuscada ou menos rebuscada, todos estão junto com o 
João Batista de Lacerda em última estância.

Alguém: Interessante que aí o meio para o Euclides da Cunha é da difi culdade 
que leva.

Giralda: É por isso que ele vai achar que o mestiço do interior é melhor que o 
do litoral. É o forte. Mas a única diferença é que Sílvio Romero, Nina Rodri-
gues e João Batista de Lacerda estão falando de Brasil. O Euclides da Cunha 
tem a pretensão de retratar alguma coisa do Brasil, mas é mais regional. Ele 
está olhando para o homem da caatinga, mas um homem da caatinga cuja mis-
tura se fez com os superiores bandeirantes. Então essa discussão é que marca 
um pouco o tipo de mestiçagem que ele está discutindo aqui. Então o que acon-
tece aqui é que ele considera que existe um meio físico diferenciador que, 
junto com outros fatores das três raças formadoras, você tem a soma das raças 
formadoras mais o meio diferenciado, você tem uma mestiçagem que não é 
apenas resultante de combinações binárias. Ou seja, aqui ele está discutindo 
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com os formalistas raciais, com a tese racial mesmo. Por isso ele prefere usar 
a expressão mestiçagem embaralhada, de onde se destacam como produtos 
mais característicos, por um lado, o mameluco, o curiboca, o mulato e o cafuzo. 
Ele está falando dos três tipos de mestiços que estão colocados aí. E o mestiço 
que ele considera o mestiço mais (...) é o curiboca, ou seja, aquele que se mis-
tura com índio e que pode eventualmente ter algum sangue negro, mas a base da 
mistura é a mistura de português com indígena. E aí o brasileiro mais abstra-
to para ele é o pardo, mas a questão que se coloca aqui é que ele vai falar de 
um determinado tipo de mestiço e não de todos. E mestiçagem embaralhada 
aí para ele é um problema que se junta às disparidades climáticas. E, por ou-
tro lado, na descrição que ele faz dos mestiços que ele está olhando, ele vai 
distingui-los como melhores em termos de compleição e de atuação do que os 
mulatos do litoral; ele vai dizer: “mulato é um elemento próprio do litoral bra-
sileiro, das cidades litorâneas”, ali o que você tem é um sujeito que ele está 
valorizando exatamente pela sua robustez física e sua capacidade de sobre-
viver no meio hostil. Isso não signifi ca que ele considere esse mestiço igual ao 
branco, evidentemente que há uma conotação aí que nada tem a ver com essa 
questão. Enfi m, a discussão que ele faz do mestiço é essa e, ao mesmo tempo, 
ele repete várias vezes o Sílvio Romero, ele cita o Sílvio Romero tanto sobre 
clima quanto sobre a mestiçagem. Portanto, o que nós temos aqui também é 
uma série de considerações sobre uma história que está sendo explicada pela 
diversidade de climas e ambientes, pela raça e pela ideia de mestiçagem que 
vem da tradição colonial, ou seja, o começo disso tudo é o século XVI, ou 
seja, o Brasil Colônia. E em um dado momento ele toma como modelo para o 
sul São Paulo, mas, ao mesmo tempo, às vezes, ele confronta o sertanejo co-
mo uma antítese do gaúcho, mas o gaúcho também aqui para ele é um mes-
tiço. Só que no sul você tem progresso, na caatinga você tem sobrevivência, 
na verdade, estagnação e sobrevivência. Então, o que emerge na discussão é 
que ele vai pensar: “bom, como a caatinga pode produzir um tipo de mestiço, 
um tipo de cruzamento que de certa maneira deu certo para a sobrevivência 
ali?”, e aí entram em cena, obviamente, os bandeirantes. É a penetração pau-
lista, pelo interior, em busca de ouro e outras coisas que acaba se misturando 
com o índio e produzindo essa mestiçagem. Então tem o elemento que é con-
siderado o elemento por excelência branco da península ibérica portuguesa, 
que seria o bandeirante paulista; um bandeirante que lá em São Paulo até se 
cruzou, mas se cruzou com o que havia de melhor das senhoras indígenas, as 
fi lhas de cacique. Você pode ver que todo paulista quatrocentão tem uma índia 
na genealogia, mas eram índias fi lhas de chefe, isso tranquilamente. Então a 
ideia da entrada de bandeiras dos paulistas é que teria gerado ou gestado esse 
sertanejo tão forte, como ele diz.
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Alguém: Giralda, desculpe, você comentou sobre o gaúcho também, que ele se-
ria um mestiço, mas coloca-se como uma antítese. Fale um pouco mais sobre 
isso.

Giralda: Antítese porque, obviamente, o gaúcho é pensado como algo que te-
ve algum sucesso, principalmente na criação de gado e, enfi m, na formação do 
Rio Grande do Sul, diferenciado do que é o sertanejo.

Alguém: Mas aí o que diferencia, basicamente, é o meio natural? É essa a par-
ticularidade?

Giralda: O meio, claro. É outro meio, é um meio que não é hostil.

Alguém: É gado e gado.

Giralda: É gado e gado, mas a caatinga é uma coisa, a campanha gaúcha é outra.

Alguém: Claro.

Giralda: Então a questão aí é o meio. Você tem a mistura também, suposta-
mente com indígenas. Mas, ao mesmo tempo, o meio não é tão hostil como a 
caatinga. E, nesse sentido, o gaúcho se desenvolve de maneira diferenciada des-
se nordestino e aparece como uma antítese, quer dizer, talvez em um meio 
físico favorável o curiboca do nordeste teria se desenvolvido melhor. Mas o 
sul sempre é contraposto como algo que deu mais certo que ali, de fato. Mas isso 
são coisas muito pontuais no texto, ele não está interessado em fazer a com-
paração. São frases soltas em que ele não explica muito bem por que ele está 
dizendo, mas certamente o meio tem a ver, ou talvez o tipo de índio, quem 
sabe. Porque também os índios são classifi cados de maneira diferenciada, pelo 
menos naquele momento. O fator evolutivo do sertão, como ele mesmo diz, se-
ria justamente a entrada dos paulistas, o cruzamento resultante da conquista 
do sertão, basicamente. Então, se por um lado você tem o meio hostil, você 
tem também essa mistura certa para aquelas condições de vida. Ele não 
está dizendo que se trata de um mestiço superior, mas de um mestiço bem 
adaptado às condições adversas da caatinga nordestina. Então o que ele vai 
dizer mais adiante é que se esse mestiço for trazido para o litoral ele vai se 
ferrar, não vai dar certo, porque ele é bom para aquela situação. Então, do que 
ele está falando? Ele está fazendo a gênese do jagunço, ou o que ele está cha-
mando de sertanejo – ele alterna os termos: uma hora ele chama de jagunço, 
outra hora de sertanejo – formado no Brasil colonial a partir do cruzamento 
de portugueses paulistas, principalmente, com índios. Enfi m, o que nós temos 
são basicamente essas considerações do Euclides da Cunha em relação a esse 
sertanejo. O que interessa para ele, eu não vou entrar em muitos detalhes so-
bre como ele descreve esses mestiços, mas ele faz um contraponto muito pre-
ciso com o que ele está chamando de mulato. Acho que este é um ponto bem 
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destacado no texto. Portanto, o mulato seria o oposto do sertanejo na medida 
em que ele é um sujeito mais instável, neurastênico, inadaptado a suas condi-
ções litorâneas, então nessa comparação ele salva o sertanejo. Mas, por outro 
lado, o que temos é pensar a mestiçagem a partir de uma ideia de evolução, 
onde se percebe que o atavismo existe, segundo ele, mesmo quando prevalece 
a raça superior, o atavismo está ali. E por outro lado, o mestiço – qualquer que 
seja, não interessa se é o mulato, o curiboca ou quem seja – é quase sempre 
considerado um desequilibrado com hibridez moral, o que signifi ca também 
imoralidade, e apresenta-se como “um jogo permanente de antíteses”, quer di-
zer, são frases feitas que são quase como conclusão defi nitiva acerca do mestiço. 
Mestiço representa o jogo permanente de antíteses. E aí, o que vocês têm é, na 
verdade, o acionamento de um conjunto de estereótipos sobre mestiçagem que 
se fazia na época, presentes no texto, inclusive a suposição da baixa morali-
dade e da tendência à regressão às raças matrizes, ou seja, aqui está o Nina Ro-
drigues, que são escritos anteriores, a ideia de que eles podem voltar às raças 
matrizes. O que signifi ca que tanto pode ir para a direção do branco como pa-
ra a direção do negro dependendo dos cruzamentos subsequentes. Portanto, a 
mestiçagem continua sendo aqui um problema.

E aí se a descrição do sertanejo não é muito lisonjeira é, pelo contrário, 
muito ambígua, ele sempre se expressa com certa simpatia, digamos assim. Tem 
uma frase que é clássica, que todo mundo pinça do Euclides da Cunha, não é 
aquela do forte não; como é que ele descreve o sertanejo: “É desgracioso, de-
sengonçado, torto. Hércules-Quasímodo, refl ete a fealdade típica dos fracos, 
permanentemente fatigada.” Hércules-Quasímodo, quer dizer, ao mesmo tem-
po em que ele é um quasímodo torto, ele também suporta aquela condição cli-
mática. Então o que temos aqui no texto são basicamente essas considerações 
que são o embasamento, na verdade, para entender o que aconteceu em Canu-
dos, e aí interessa um pouco ver como ele caracteriza o Antônio Conselheiro, 
porque essa é a questão: como é que um sujeito que é um sertanejo típico, por-
tanto com todas as neurastenias a que tem direito, consegue convencer um 
grupo grande de pessoas a segui-lo. Ele não está interessado, o Euclides, aliás, 
se identifi cava como ateu, ele era anticlerical, ele discursava contra a igreja, 
possivelmente era maçom, como a Joana perguntou ontem. Só que essas 
coisas não aparecem nas biografi as, temos que escarafunchar muito para achar 
esse tipo de informação. Mas aí, na verdade ele não está olhando aquilo como 
um movimento religioso. A caracterização que ele faz do Conselheiro é então 
a pior possível, seria a síntese do sertanejo, para ele: “foi para a história como 
poderia ter ido para o hospício”, ou seja, se ele estivesse no litoral ele estava 
no hospício, ali ele virou líder de uma turma, de uma massa e, portanto, foi 
para a história em vez do hospício. Aí a frase é bem precisa: “Todas as crenças 
ingênuas, do fetichismo bárbaro às aberrações católicas, todas as tendências 
impulsivas das raças inferiores, livremente exercitadas na indisciplina da vida 
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sertaneja, se condensaram no seu misticismo feroz e extravagante”, isso aqui 
é a descrição que ele faz do Antônio Conselheiro. Portanto, ele está partindo 
do princípio de que o indivíduo é a síntese ou o resumo da sociedade à qual 
ele pertence, o que tem a ver com Le Play, Le Bon e outros autores franceses 
evidentemente, que discutiram essas questões. Portanto, a vida resumida do 
Conselheiro, para ele, seria um capítulo da vida da sua sociedade. Ele é a 
representação perfeita daquela sociedade atrasada, parada no tempo. O que ele 
está dizendo é: “ela está parada 300 anos atrás, ela estagnou” e o Conselheiro 
seria então a nota étnica daquilo, a suposição de desequilíbrio do mestiço, está 
tudo implícito no Conselheiro, paranoico, constituição mórbida, regressão ao 
estágio mental dos tipos ancestrais da espécie; portanto era um portador de 
atavismo, na verdade. Então o problema do Conselheiro para o Euclides é ra-
cial, não é religioso, não se trata de um movimento social específi co, mas prin-
cipalmente a causa é racial: alguém com uma degeneração intelectual, maluco 
em última instância, um louco, fortifi cado pelo meio onde ele atuou, essa é a con-
cepção que ele faz. Então a explicação é sempre pela via raça-meio, pela ideia de 
uma sociedade retrógrada, incivilizada, não civilizada, portanto. E, de fato, Canu-
dos, ele vai rotular, quer dizer, sempre uma coisa oscilante, é impressionante o 
uso de frases de efeito porque elas são frases que oscilam, quer dizer, lá atrás es-
tá o Hércules-Quasímodo, mais para Quasímodo do que para Hércules; e aqui 
ele vai chamar Canudos de a Troia de taipa dos jagunços, é a Troia, ele faz 
uma comparação com a guerra de Troia. “Desconforto, pobreza repugnante, 
traduzindo mais do que a miséria do homem, a decrepitude da raça.” Então 
como é que eles conseguiram resistir a quatro investidas do exército brasilei-
ro? A questão é essa, como é que eles resistiam? Ele se interessou em ir para 
lá e cobrir a última investida exatamente por causa dessa. Como é que pode, 
um bando de jagunços entrincheirados ali naquele lugar e resistindo às inves-
tidas do exército nacional, e lembrem-se de que um dos que morreram, não sei 
se foi na terceira ou na segunda investida, foi o mesmo sujeito que aqui no sul 
sufocou a revolução de 1893, o mesmo sujeito que matou um monte de gente 
em Santa Catarina e estava lá como interventor do Floriano Peixoto, foi man-
dado para lá exatamente por causa do sucesso aqui e tenho impressão de que 
ele morreu ali, ele foi derrotado, não conseguiu entrar, ele morreu na inves-
tida. Então, como é que esses sujeitos conseguem? A questão para o Euclides 
da Cunha é isso. Então, a discussão que ele faz é em cima disso aí: Troia de 
taipa, o que já dá um indicador da impressão que isso causa nele dentro da ques-
tão mais geral de discussão que ele faz sobre os mestiços.

Bom, o texto em si é de leitura difícil, é muito difícil porque ele fi ca em 
um meio caminho entre a fi cção, a ciência social e a história. Ele faz uma 
amálgama dessas três coisas e, às vezes, assume a ideia de que está se fazendo 
aí uma fi losofi a da história, uma interpretação do Brasil, às vezes tem um as-
pecto de relato jornalístico e às vezes até assumem certo grau de fi cção. Então 
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é de uma leitura difícil, as pessoas não gostam de ler e, no entanto, ele já pas-
sou da 50ª edição. Ele só não consegue ultrapassar o número de edições do Gil-
berto Freyre, dentro dessa conjuntura que vocês estão vendo aqui. Soma-se a 
isso tudo um estilo excessivamente rebuscado, frases pomposas que, de algu-
ma maneira, mascaram ou escondem a ideia de raça que está por trás dessas 
considerações todas. Então, se por um lado se tem aí uma espécie de simpa-
tia ou tom de defesa assumido em relação ao jagunço ou ao sertanejo, princi-
palmente expressada através dessas frases de efeito como, por exemplo, “O 
sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não possui as qualidades neurastênicas do 
mestiço do litoral”, quer dizer, essa é a frase completa, não é só “o sertanejo é, 
sobretudo, um forte”, ele está sempre contraposto ao mulato o que mostra um 
pouco a intolerância do Euclides da Cunha com mulatos e com os tipos mais 
comuns do Brasil relacionados à escravidão negra. Então, se por um lado ele 
elogia de alguma forma aquela mestiçagem do interior, ele acaba lançando 
também um anátema contra o outro mestiço, que é o mulato. As estereotipias, 
por outro lado, são muitas. Você tem aí a rebeldia do índio, aquele índio que se 
recusou a ser escravo e é com esse que o paulista vai se misturar. Há todo um 
conjunto de estereótipos que acompanham a história brasileira e aparecem nesse 
texto e que também estavam presentes, não sei se ainda estão, mas estavam pre-
sentes nos manuais escolares. Todas essas estereotipias aí. E aí o Euclides da 
Cunha, por outro lado, pode ser visto como talvez um dos primeiros a jogar 
com a hipótese muito grata aos autores paulistas da década seguinte como, por 
exemplo, o Alfredo Ellis Junior e outros. A tese das bandeiras paulistas civili-
zando o interior. Os paulistas civilizando o interior do país é um tema recor-
rente, principalmente por parte daqueles que achavam que São Paulo deveria 
se libertar do Brasil e ser um estado independente. A ideia de que o planalto 
paulista era favorável à civilização mais do que qualquer outro lugar do Brasil. 
Então, por outro lado, o Euclides da Cunha também não escapa das contradi-
ções de todos os que usaram teses raciais europeias e norte-americanas naquele 
momento. Se de um lado ele vê qualidades no sertanejo, por outro, no geral, ele 
vê a mestiçagem como alguma coisa prejudicial, motivo de decadência e infe-
rioridade de um povo. Isso está muito claro na maneira como ele leva, conduz 
a análise. Portanto, ele está falando, sim, dos prejuízos da mistura racial, princi-
palmente das raças muito desiguais e seu pessimismo quanto ao desequilíbrio 
inexorável, incurável – são os termos que ele usa – dos mestiços. O desequilí-
brio é a principal condição do mestiço, daí as suas incoerências. Há partes de 
Os Sertões em que o mestiço indistintamente é incapaz e inferior e outras onde 
ele aparece distinto, aparece uma distinção muito clara entre mameluco e mulato, 
em prejuízo do mulato, sempre. Então, a própria contradição da mestiçagem em-
baralhada, que ele estabelece como um tema para descrever o Brasil, a raça 
sertaneja aparece como uma raça histórica, superior à raça mestiça do litoral, 
que são os mulatos. Certamente o Nina Rodrigues diria que não tem raça mes-
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tiça, porque mestiço não é raça e esse é o problema; ele tem que ser transfor-
mado em uma raça para ser viável.

Em geral, Os Sertões expressam uma fi losofi a da história do Brasil só que 
menos ambiciosa que os escritos de Sílvio Romero e de outros. Ele está com o 
objetivo mais limitado de explicar por que Antônio Conselheiro e Canudos; e 
eles são explicados pela via da raça, principalmente, não tanto do meio. Enfi m, 
via da raça e a ideia de que o desenvolvimento mental daquela gente era infe-
rior, representava uma expressão de inferioridade racial, ou seja, não é à toa 
que ele manda levar, porque no fi nal no confl ito você tem Antônio Conselheiro, 
depois de enterrado por vários dias, é exumado para cortar a cabeça e ser levada 
para a Bahia, eu falei isso ontem. Aí o Euclides praticamente conclui o livro di-
zendo o seguinte: “Trouxeram depois para o litoral, onde deliravam multidões 
em festa, aquele crânio. Que a ciência dissesse a última palavra. Ali estavam, 
no relevo de circunvoluções expressivas, as linhas essenciais do crime e da lou-
cura.” E o encéfalo dele, como eu disse, foi parar no Museu Nacional. Mas, 
então, o que estaria explicado aí seria exatamente essa noção muito precisa 
sobre as características próprias de uma mestiçagem muito próxima daquela 
elaborada pelo Nina Rodrigues, que também discutiu o Antônio Conselheiro, 
muito antes, antes mesmo da publicação de Os Sertões e sob o título de As 
Coletividades anormais, o livro chama-se As Coletividades anormais. Ali, ele 
não descreve só o Canudos, ele descreve várias revoltas desde o Brasil Colô-
nia em que a explicação se dá pela loucura e ele vai classifi car Canudos como 
loucura epidêmica – que é um conceito do Le Play, de um autor francês –, 
loucura epidêmica de Canudos e que é o título de um capítulo em que ele ana-
lisa essa coletividade anormal, a ideia de que você tem contágio; um sujeito 
como o Conselheiro que delira, que tem alucinações e que consegue contagiar 
uma multidão que o segue sem reserva e que acaba morrendo, sendo mas-
sacrada em Canudos. Então a ideia geral é essa, basicamente, de que se trata 
de loucura e uma loucura que explica, inclusive, a resistência às expedições 
militares que foram para lá enviadas. Ele vai dizer: “isso só seria possível 
quando se envolve populações nômades e guerreiras do sertão, como são os 
jagunços” e isso mostra um pouco como essa discussão toda é analisada den-
tro da literatura sociológica da época, antropológica da época, essa ideia de 
loucura epidêmica que marcou as análises sobre essas coletividades. E a iro-
nia maior é que a primeira favela – porque favela é um termo que vem de lá, 
é uma planta do sertão, é uma planta daninha – do Rio de Janeiro foi formada 
pelos soldados que deixaram Canudos. No centro do Rio de Janeiro em uma 
área chamada Santo Cristo, o Morro da Providência, no centro do Rio de Ja-
neiro. Então até o termo favela tem relação com Canudos.

Alguém: Professora, essa é a única obra do Euclides da Cunha que retrata, assim, 
de certa forma, a miscigenação de uma forma geral, ou ele tem outras obras?
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Giralda: Bom, tem escritos isolados, porque as outras coisas que ele publicou 
tem relação com a Amazônia, mas isso é uma preocupação, de fato. Mas aqui 
ele está tratando mais detidamente dessa questão porque há toda uma tendên-
cia de usar os dois determinismos para explicar esse tipo de coisa. O próprio 
Nina Rodrigues também escreveu sobre isso, como eu disse, e com o mesmo 
sentido, quer dizer, o meio hostil e uma raça inferior só poderia dar naquela 
maluquice; e a resistência é explicada pela ideia de loucura mesmo, uma lou-
cura produzida por um cérebro incapaz de viver em uma civilização. Então 
em Os Sertões ele está mais nitidamente preocupado com essas questões, nos 
outros textos nem tanto. Esse é o livro por excelência, os outros receberam 
publicação, mas não com essa frequência e, eu não tenho certeza, mas acho 
que Os Sertões já passou da 50ª edição, é muito conhecido. E atraiu, inclusive, 
a atenção de romancistas latino-americanos, porque aquele peruano, o Vargas 
Llosa, que escreveu A Guerra no fi m do mundo, é baseado, é inspirado pelo 
Os Sertões do Euclides da Cunha. Claro que não com o sentido racial que é 
dado aqui, mas é algo que realmente causou muita impressão, exatamente pela 
resistência que eles tiveram e que depois se repetiria em Santa Catarina com 
a guerra do Contestado, porque também foram quatro anos para dominar a re-
volta dos sertanejos dessa área.

Alguém: Isso dá para pensar que foi uma vertente da interpretação dos movi-
mentos messiânicos?

Giralda: Sim, porque eles não eram interpretados como movimentos messiâni-
cos. Eles não têm uma explicação sociológica para isso. Eles vão pela explica-
ção outra, que é meio físico mais mestiçagem, a raça mesmo – porque também 
o Contestado são os caboclos que estão ali, são os posseiros que são desloca-
dos pela colonização, principalmente a partir da concessão de vastas áreas de 
terra para aquela empresa americana que construiu a ferrovia de São Paulo até 
o Rio Grande do Sul. E eles, em Santa Catarina, receberam como compensação, 
não sei quantos quilômetros ao longo da ferrovia para os dois lados, para pro-
mover a colonização. Claro que o interesse da ferrovia não era colonização. Os 
próprios colonos foram colocados depois, porque eles tiraram o que havia de 
riqueza natural, principalmente madeira, e isso deslocou uma grande quanti-
dade de posseiros que, pela lei, não eram legítimos; porque tem a ideia da pos-
se legítima, ou seja, você não tem o título de propriedade, mas você vive ali 
há muito tempo, você cultiva, você tem uma atividade produtiva. Esses sujeitos 
não foram reconhecidos como posseiros legítimos, então eles puderam ser expul-
sos da região e isso se juntou com a liderança de um monge, um monge que não 
era padre, obviamente, de um sujeito tipo o Conselheiro que assumiu a liderança 
desses grupos e foi a única vez na vida em que houve bombardeio aéreo no 
Brasil; porque eles usaram aviões para bombardear os jagunços, o que eles es-
tavam chamando de jagunços, mas que na verdade eram caboclos.
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Alguém: Eles nunca analisaram esses autores para os Muckers.

Giralda: Não, esses não. Os Muckers foi um movimento de menor expressão, 
perto desses outros dois.

Alguém: Mas era interessante por ter sido de alemães.

Giralda: Tem um do padre Schupp.

Alguém: Tem outros pequenos.

Giralda: Tem um do padre Schupp que não é brasileiro, que não está dentro 
do pensamento social brasileiro, mas que vai muito na direção do fanatismo, a 
explicação pelo fanatismo.

Alguém: Tem a epilepsia da Jacobina.

Giralda: É, também. Então tinha que ter uma causa mental, essa era a explicação 
lógica para esse tipo de movimento. Não tem causas sociais, quer dizer, eles 
não vão para as causas sociais.

Alguém: Tem um movimento pequeno desses que, na verdade, são caboclos 
expulsos pelos colonos.

Giralda: Sim, exatamente. Não expulsos por outros colonos, não, expulsos pelo 
Estado.

Alguém: Sim, mas para a colonização.

Giralda: Para a colonização.

Alguém: Mas os Muckers foram os quem iniciaram.

Giralda: Os Muckers eram alemães, alemães luteranos.

Alguém: Depois que o Estado entra.

Alguém: São grupos diferentes.

Giralda: Mas nos três casos, eu quando ensino movimentos sociais, eu dou os 
três: tanto os Muckers, quanto o Contestado, quanto Canudos. Os três foram su-
focados pelas armas. Porque os Muckers também foram bombardeados.

Alguém: Sim, mas quando inicia a perseguição é interna ao que são proprietá-
rios da colônia alemã, alemães que começam a se incomodar com aquela re-
presentação talvez de barbárie ou de misticismo.

Giralda: Seria incompreensível que os arianos superiores estivessem dando 
a mesma demonstração de irracionalidade. Mas os Muckers foram anteriores, 
o primeiro, em termos históricos, o primeiro dos movimentos, só que a reper-
cussão foi bem menor porque era muito localizado, era uma coisa muito loca-
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lizada. Mas também serviu de pretexto para quem era contra a imigração alemã. 
Era uma das coisas citadas, “vai trazer essa gente aí”, porque uma parte deles 
eram luteranos.

Alguém: Professora, eu queria fazer uma pergunta, um século depois dessas 
teorias. A senhora passou toda a aula de hoje falando de uma aliança, da antro-
pologia, das ciências humanas com política ou com o Estado à construção de 
uma nação. Mas, na verdade, um século depois, o Brasil continua ainda com pro-
blemas, com injustiças, enfi m, o próprio Estado se dando conta da defasagem 
da educação, por que o PIB brasileiro não cresce, por que as pessoas não sa-
bem escrever um parágrafo. Eu próprio tive a oportunidade de visitar o inte-
rior de alguns municípios aqui na região sul, até estava junto com a Carolina, 
e me deparava com pessoas extremamente empobrecidas, com deformações fí-
sicas porque quebram a perna e o SUS não dá conta.

Giralda: É no Brasil todo.

Alguém: Tem o trabalho da Claudia Fonseca, que ela identifi cou na Febem 
de Porto Alegre entre os excluídos na Febem, crianças abandonadas, pois as 
crianças afro são mais abandonadas ainda, mais castigadas, são menos humanos, 
enfi m. Agora em termos da construção nacional as outras desigualdades conti-
nuam e muito pautada pelo viés de raça e etnia.

Giralda: Exatamente.

Alguém: Agora, isso é uma questão. A senhora colocou que esses teóricos en-
gendravam um problema para a antropologia, essa divisão entre raça e etnia. 
Eu, que venho da etnologia indígena, vou ler outros textos, outros autores e a se-
nhora sublinhando e destacando outros, vamos dizer assim. Aí que eu pergunto, 
bom, a antropologia se afasta dessas teorias estereotipadas, essencialistas, meio 
e raça e será que ela não se afastou demais desse problema, ou hoje se colocar 
em uma relação de oposição ao estado através de políticas de direitos humanos, 
será que esse século XXI vai ser um esforço da antropologia de se reaproxi-
mar dessas discussões e buscar dar outras respostas para o Estado, porque o 
Estado em si continua com todos esses problemas e parece que cada vez dão 
menos ouvidos para a antropologia e, ao mesmo tempo, eu vejo, por exemplo, 
que a sociologia política consegue responder pela teoria da corrupção que vem 
ganhando cada vez mais espaço. Eu sei que eu estou tecendo uma série de ideias, 
mas a questão para mim, que eu fi quei toda a aula da senhora me perguntando 
hoje, é em que medida a antropologia hoje está conseguindo responder a isto, 
será que ela não se afastou em demasia dessa problemática, está sensibilizando 
menos o estado, ou seja, se em um momento esteve tão colada ao estado e à 
construção da nação será que não se afastou em demasia deste movimento e 
deixou de infl uenciar, não sei se estou conseguindo ser claro.
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Giralda: Está sim, mas eu acho que não tem nada a ver, porque assim como 
você tem isso aqui naquele momento, você tem também outras posições. E es-
ses autores não são antropólogos, eles se intitulam pensadores ou, para ser mais 
exata, geralmente se consideram tudo: sociólogos e antropólogos. Agora vem de 
uma formação totalmente diferenciada. Por outro lado, assim como esses auto-
res usaram e abusaram dos esquemas raciais e climáticos, que era uma das ver-
tentes teóricas, das muitas vertentes da época, você tem, na mesma época, ou-
tros que não estão dentro dessa perspectiva. Começando por Franz Boas, para 
citar um deles, ou mesmo Durkheim, enfi m outros autores que estão nas duas. 
Durkheim na verdade não era apenas sociólogo, ele achava que a Sociologia 
abarcava as duas coisas, a Sociologia e a Etnologia; então a Etnologia seria 
um ramo da Sociologia, para o Durkheim. E já estava escrevendo naquela 
época contra a ideia de raça, e com pouca repercussão por aqui. O Boas só 
vai ter repercussão depois. O Boas só começou a escrever na década de 1890 
e, no entanto, ele vai ser lido aqui a partir dos anos 1920 ou 1930 só, quando 
estava quase morto.

Alguém: Ele tem uma infl uência muito grande na obra de Gilberto Freyre.

Giralda: Eu não diria isso. O Gilberto Freyre é que diz que tem, mas a maneira 
do Boas pensar a questão é muito diferente do Gilberto Freyre. Tem a ver com 
a ideia de que cultura é que é o tema importante e não raça, mas o Gilberto 
Freyre segue apenas em parte a antropologia boasiana. Mas você já tem nesse 
período estudos sobre mestiçagem que vão contra tudo isso aqui. Mas a esco-
lha desses autores foi pela perspectiva mais hegemônica, daquilo que depois se-
ria chamado de racismo. Essas teorias sobre desigualdade racial que marcaram 
a era imperialista e, de fato, o que temos é que desde que começou a haver po-
lítica pública relacionada a essas minorias, minorias aí, no caso, étnicas, como 
é o caso dos indígenas, tem a interferência da antropologia dentro do aparelho 
do Estado para tentar resolver questões como, por exemplo, dentro da SPI o 
Darcy Ribeiro foi umas das pessoas que militou no SPI, assim como outros 
antropólogos o fi zeram antes e, atualmente, a antropologia está em todas as 
discussões sobre políticas públicas relacionadas a esses grupos que fazem rei-
vindicações, esses movimentos sociais, particularmente o MST, o pessoal dos 
quilombos, a questão das terras indígenas e uma séria de outras coisas. Tem an-
tropólogo colocado inclusive dentro das instituições do estado, não só na Aca-
demia, digamos assim. Finalmente nós somos funcionários públicos, estamos 
em uma Universidade Federal, mas você tem antropólogos dentro das institui-
ções, no INCRA, no Congresso Nacional está cheio, a Maia é uma delas, 
a Márcia Sprandel, que está discutindo a questão imigratória hoje. Ela está 
dentro do Congresso Nacional, dentro do Ministério da Justiça, em diversos 
lugares. E são antropólogos que não têm um viés mais acadêmico, digamos 
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assim, às vezes, mas mesmo assim têm a formação. Então eu acho que não 
podemos pensar que isso aqui, lá no começo antes, você está lidando com an-
tropólogos; não estamos, de jeito nenhum. Essas pessoas não são antropólogas, 
o Sílvio Romero preferia ser chamado de fi lósofo. Mas são os pensadores sociais, 
são as pessoas que estão analisando a realidade brasileira e pensando em suge-
rir práticas para o futuro. Essa é a questão. Alguns conseguiram e outros não.

Alguém: E eles produzem imagens também, muito fortes.

Giralda: Sim, exatamente.

Alguém: Eu estava pensando na mídia, está passando agora Gabriela, do Jorge 
Amado. No início eu me lembrei dessa descrição, inicia o seriado com uma 
imagem desse sertanejo, ela naquelas condições difíceis.

Giralda: Sim, porque na história ela chega com uma dessas levas da seca.

Alguém: E a coisa da sexualidade vinculada a ela e a inadequação na cidade 
em função do modo de vida. Só que não coloca o crivo da superioridade muito 
forte.

Giralda: Não, isso não. Mas essa estereotipia toda está lá e, se olhar as conside-
rações acerca da mulata e da utilização da imagem da mulata relacionada ao 
carnaval, é sempre em cima da sexualidade. Eu me lembro de que houve uma 
reação muito forte porque teve um período em que começaram a criar caso 
por causa de visto para os Estados Unidos, começaram a exigir. Aí resolveram 
fazer a recíproca da situação e exigir visto mais preciso, mais difícil para 
americano que estava vindo aqui, depois isso voltou atrás e tudo mais, e uma 
das coisas que o então prefeito do Rio de Janeiro fez – que era o César Maia – 
quando a primeira leva de turistas dos Estados Unidos chegou depois da con-
fusão diplomática, foi recebê-los com as mulatas quase peladas sacudindo-se 
na porta do aeroporto internacional. Mas é isso que vocês querem mostrar? 
Mais uma vez a exposição de um estereótipo, na verdade.

Alguém: Agora nas Olimpíadas também foi isso.

Giralda: É, em Londres. Mostra o gari sambando, ninguém deve ter entendido 
aquilo e depois aquela coisa do Carnaval que apela para a sexualidade. Queira 
ou não, é isso o que acontece. Uma das militantes negras que eu conheci, que 
já morreu aliás, a Lélia Gonzales, um dos primeiros trabalhos que ela fez foi 
exatamente desconstruir essa noção mostrando como isso prejudica, não só a 
imagem brasileira, mas principalmente prejudica a mulher negra que é sempre 
associada a essas condições. Então isso no Brasil eu acho que não acaba, essa 
coisa toda.

Alguém: Hoje brasileiro vai para Portugal e é isso que escuta.
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Giralda: É, exatamente. E aí fi cam danados quando se fala que isso aqui é o 
paraíso do turismo sexual, quer dizer, toda a propaganda que se faz é isso.

Alguém: É a relação que se dá é através disso.

Giralda: Exatamente, se dá através disso.

Alguém: Professora, uma dúvida. Na verdade, são duas. Só para retomar os 
autores e entender um pouco desse contexto. Eu estava me questionando que 
pelo menos eu entendi que o Sílvio Romero teve uma relação com o governo 
e, de certa forma, algumas políticas foram feitas através das indicações da obra 
dele, principalmente relacionadas ali na década de 1930 com alguma proibição 
aos costumes alemães, mas eu fi quei pensando se dentro da obra de Nina Ro-
drigues se projetou alguma coisa em política, em gestão de governo que de 
certa forma fosse contra a miscigenação ou que alguma ação do governo em 
relação então com uma aproximação com o ideal de Nina Rodrigues. E outra 
questão que eu estava me perguntando é se de fato eles estavam retratando a 
realidade brasileira, porque ao menos parece, em determinado momento, que 
sim, porque temos o começo da República, o fi nal da escravidão e eu vi o ra-
cismo inerente, muito forte dentro da população.

Giralda: É, não, na verdade essas pessoas, os escritos deles infl uenciaram al-
gumas políticas públicas, mas eles diretamente não estavam dentro do apare-
lho de Estado nessa condição. Sílvio Romero era professor do Pedro II e era 
membro da Academia Brasileira de Letras, portanto era um autor respeitado, 
de fato poderia infl uenciar políticas futuras e, de fato, o que ele sugere como 
prática para assimilação forçada é exatamente o que o Getúlio vai fazer em 
1937 durante o Estado Novo. Então ele de alguma maneira foi lido por essas 
pes-soas, até porque um dos próceres da campanha de nacionalização foi o 
Oliveira Vianna. E o Oliveira Vianna já estava escrevendo sobre essas coisas 
lá atrás. A ideia do branqueamento, está aí. E o Oliveira Viana tem um adendo 
forte de fascismo, porque ele era a favor de um estado totalitário, em que as 
elites governassem sem que o povo palpitasse, no voto; portanto, para ele o 
Estado Novo foi o máximo do que poderia ter acontecido em termos políticos 
no Brasil. Tanto que ele estava lá no Conselho de Imigração e Colonização, 
ele era membro desse Conselho e um dos que fi zeram sugestões em torno da 
campanha de nacionalização. Mas o Sílvio Romero diretamente não. Agora, 
era um autor respeitado e, portanto, o que ele escrevia tinha eco no âmbito do 
aparelho do estado. O Nina Rodrigues, na verdade, também tem a mesma si-
tuação. Ele era um médico legista, portanto era um funcionário público, mas 
nunca foi acatada a sugestão dele de mudança do código penal, isso não. Ele 
está sugerindo, ele está achando que precisa, mas isso não aconteceu. E quando 
esses autores estão escrevendo sobre isso, basicamente o que está em pauta 
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também é o pós-abolição: o que fazer com essas populações? Na verdade não 
se fez nada – essa é a questão principal. Não se fez absolutamente nada, é como 
se o ato em si da Lei Áurea tivesse sido sufi ciente para resolver o problema 
do negro no Brasil. Acabou a escravidão, pronto, acabou. Então o que acon-
teceu de fato foi um êxodo rural que foi produzido por isso, em função até dos 
interesses maiores dos cafeicultores paulistas na imigração, no trabalho do imi-
grante que possivelmente era considerado, por conta dessas considerações ra-
ciais, como mais produtivo do que o do negro, o do ex-escravo. Então não teve 
política pública pós 1888 e isso era motivo de preocupação dessas pessoas, 
porque eram consideradas populações problemáticas. Mas, por outro lado, se-
gundo o Oliveira Vianna, se a escravidão tivesse durado mais um pouco o 
Brasil não teria o problema, porque teriam morrido todos.

Alguém: É a concepção/construção dos estigmas no pós-abolição.

Giralda: Sim, exatamente. É, a questão do preconceito se torna muito mais for-
te do que antes, porque você está com eles na sociedade livre então o aciona-
mento dos preconceitos acontece muito mais no pós-abolição do que antes. 
Isso não signifi ca que não havia antes, havia sim; mas no pós-abolição você 
tem uma concorrência direta, pelo menos em São Paulo, em algumas cidades 
e principalmente aqui no sul, uma concorrência direta do trabalho do imigrante 
com o trabalho dos ex-escravos e em termos de possibilidades, obviamente 
que os ex-escravos estavam em uma posição muito inferiorizada dentro da so-
ciedade e isso realmente constituía um empecilho ao acesso ao trabalho e prin-
cipalmente à ascensão social, era zero praticamente.

Alguém: E que depois o discurso da democracia racial vai, de certa forma, apa-
ziguar essa ideia de que não existe diferença ao acesso de bens.

Giralda: Não, de jeito nenhum. Muito pelo contrário, a democracia racial é mito.

Alguém: Sim, sim.

Giralda: É um mito denunciado pelo movimento negro, que começa na década 
de 1930. Assim como foram proibidas as diferenciações culturais dos imigrantes, 
o movimento negro foi tolhido na década de 1930 pela mesma razão. Eles es-
tariam reivindicando uma condição identitária incompatível com o estado na-
cional e, portanto, eles também foram, de certa forma, atingidos pela campanha 
de nacionalização; impedidos de formar, porque a intenção era formar um parti-
do, esse movimento negro em São Paulo na década de 1930 visava à formação 
de um partido político para defender os interesses desse grupo e isso não foi 
possível porque, inclusive no Estado Novo, os partidos foram extintos, teve o 
fechamento do Congresso, enfi m aquela coisa toda, e o movimento negro foi 
considerado uma coisa espúria, estaria trazendo uma diferenciação identitária 
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dentro do país que era contrária ao princípio de assimilação e caldeamento da 
própria nacionalidade. Então, teve esse problema colocado já na década de 1930 
por conta dos movimentos que começaram a se expandir a partir de então.

Alguém: Mas esse discurso, professora, a senhora não acha que na realidade ele 
conseguiu de certa forma sufocar o discurso da democracia racial, por exemplo 
porque temos uma formação de uma indústria, em 1940/1950 já existe indús-
tria no Brasil, e esses postos de serviços, na verdade, eram preenchidos ou por 
nacionais, de repente de uma classifi cação racial branco ou de origem euro-
peia, imigrante, e na realidade esconde as desigualdades do mercado de traba-
lho, a falta de acesso da população negra a estes postos de trabalho.

Giralda: É, nessa concorrência eles perderam, realmente. Era mais fácil um 
branco conseguir um emprego do que um negro. E, por outro lado, tem a outra 
forma de desigualdade que ultrapassa a questão racial que é a situação na clas-
se baixa, que são pessoas com baixo nível de instrução, não tiveram acesso à 
educação. Sabemos muito bem que o nível de analfabetos, o número de anal-
fabetos no início da República era brutal, eram pessoas que não tinham acesso, 
portanto, a uma das condições da cidadania que era o direito de voto, porque 
analfabeto não podia votar, não era cadastrado; enquanto que estrangeiros, fi -
lhos de estrangeiros dentro da situação que você encontra no sul, o número de 
alfabetizados era muito maior e, portanto, eles tiveram acesso a esse fator de 
cidadania muito antes dos ex-escravos, se você pensar na República Velha e 
na forma como a política era feita na República Velha. Então tem todas essas 
considerações em cima, quer dizer, democracia racial é invenção, na verdade 
não existe, de jeito nenhum, mas faz parte do discurso nacional, do discurso na-
cionalista. Aqui sempre existe harmonia, só pegar o João Batista de Lacerda, ele 
está falando da inferioridade e ao mesmo tempo está falando de democracia, 
embora ele não use a expressão democracia racial. Democracia racial é uma 
expressão cunhada pelo Arthur Ramos, para quem não sabe, em uma palestra 
que ele fez nos Estados Unidos. Não foi o Gilberto Freyre, todo mundo diz 
que é o Gilberto Freyre, mas não foi o Gilberto Freyre que inventou essa his-
tória, não. Foi o Arthur Ramos, que era o desafeto do Gilberto Freyre.

Alguém: Só mais uma pergunta. A senhora falou de mito, folclore, qual a relação 
dos autores de hoje com Câmara Cascudo, que exerce uma infl uência muito 
grande nessa discussão sobre o folclore, por exemplo.

Giralda: O Câmara Cascudo é um sujeito que sempre esteve fora da Acade-
mia, foi um sujeito muito respeitado. Ele viveu no Rio Grande do Norte, era 
de lá, mas ele nunca foi vinculado a uma universidade ou mesmo uma institui-
ção de pesquisa em termos federais e, no entanto, ele tem uma obra enorme 
na área de folclore que é muito respeitada, muito utilizada e muito respeitada, 
mas ele, pessoalmente, sempre esteve afastado dessa área acadêmica. Ele viveu o 
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tempo todo no Rio Grande do Norte, fez as pesquisas dele, publicou para ca-
ramba, ele tem muita coisa publicada. Mas até porque folclore, como eu disse, se 
nos anos 1930, nos anos 1940, ainda estava na Academia, ainda estava como 
disciplina na área de Ciências Sociais, deixa de ser depois de algum tempo. 
Aqui no sul tem o Dante de Laytano que também foi folclorista, em Santa Ca-
tarina o Oswaldo Cabral que também foi folclorista, quer dizer, gente que às 
vezes está na universidade, mas ao mesmo tempo, não. E no caso do Câmara 
Cascudo, não. Ele realmente não foi um sujeito que ensinou folclore, ele fez a 
pesquisa de folclore e talvez seja o maior folclorista brasileiro.

Alguém: Mas eles seriam reconhecidos no âmbito desses pensadores?

Giralda: Sim.

Alguém: Sim?

Giralda: A grande articulação do Sílvio Romero é com folclore. Ele se dizia 
um folclorista. Filósofo e folclorista. E o folclore tem a ver com a ideia de na-
ção, desde o romantismo alemão, desde os Grimm, invenção dos irmãos Grimm. 
Então, essa busca pelas raízes populares da cultura se torna uma coisa essen-
cial quando você está pensando a nação. Você tem que ter as especifi cidades 
próprias da cultura nacional e uma cultura nacional só pode ser a cultura po-
pular, só pode ser a cultura do povo. Você tem o povo e uma cultura e essa 
cultura tem que ser a cultura do povo além, obviamente, da língua vernácula, 
a ideia do vernáculo, da língua vernácula. Isso que incomodava tanto a distin-
ção cultural dos alemães aqui, por causa do uso da língua alemã durante quase 
100 anos, ainda se usa hoje, mas eles não estavam usando a língua vernácula 
e isso era um problema, gerava um problema para o Sílvio Romero que pode-
ria levar à secessão. O que temos que pensar é que a língua vernácula é um veí-
culo de comunicação da nacionalidade, então permitir a existência de várias 
línguas em um mesmo Estado Nacional é um problema. Gilberto Freyre tem 
um artigo sobre isso, tem uma publicação sobre isso, ele diz que o que uniu o 
Brasil, que o Brasil só não se pulverizou em diversos estados no ato da Inde-
pendência, depois da Independência porque a língua portuguesa e a religião 
católica impediram que isso acontecesse. Para ele são os dois elementos bási-
cos. Então para ele também os alemães eram um problema, além de não falar 
o português, tinha muito alemão protestante. Então essas questões são impor-
tantes em termos mais gerais para se pensar a ideia de nação, basicamente. Mais 
alguma coisa?

Alguém: Podemos deixar para amanhã.
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Aula 3 – 03.10.2012

[Oliveira Vianna, Manuel Bomfi m
e Edgar Roquete-Pinto]

♦

Giralda: Bom, embora nossos autores tivessem se inspirado muitíssimo na 
bibliografi a mais voltada para as questões raciais, mais do que as teorias so-
ciais, nesse período já existia uma boa produção, principalmente a partir do 
evolucionismo social, que tinha lá seus pressupostos de hierarquização de cul-
turas e tudo mais, mas que a maioria não comungava diretamente com a ideia 
de raça e nem se pautava por esse tipo de explicação. Mas também já existiam 
autores, como Boas e Durkheim e outros, que estavam voltados para essas ques-
tões do estudo dos chamados homens primitivos, quer dizer, a ideia do primi-
tivo aparece nesse período, a noção de povos primitivos que estariam mais pró-
ximos do passado da humanidade do que da humanidade moderna e, principal-
mente, autores que já estavam apontando as falácias do determinismo racial. 
E dentre esses autores estava Boas, que teve alguma infl uência aqui no Brasil, 
particularmente sobre Roquette-Pinto e Gilberto Freyre e que já no fi nal dos 
anos 1890 estava instalado na Universidade de Columbia, em Nova York, 
onde escreveu vários trabalhos sobre as falácias do determinismo racial, ou 
seja, duvidando do uso do conceito de raça para a explicação das sociedades e 
das culturas e da evolução humana. O que o determinismo racial dizia era que 
as diferenças culturais tinham uma origem biológica e o Boas vai dizer o con-
trário, que a raça não determina cultura e não existem, na verdade, raças supe-
riores e inferiores. Ou seja, esse pressuposto de desigualdade, que acompanhou 
todas essas discussões, foi por ele considerado impróprio. Agora, tem um pe-
queno detalhe: se as diferenças imputadas na raça são, na verdade, distinções 
culturais e distinções sociais, portanto raça não é um conceito útil à análise 
sociológica, por outro lado em nenhum momento Boas descarta o conceito de 
raça, não é esse o ponto para ele. O conceito de raça existe para ele, só que ele 
não é explicativo do social, ou do cultural. Então com isso os interlocutores 
criticados por ele são exatamente os darwinistas sociais, os eugenistas, esses 
autores todos que infl uenciaram o pensamento social brasileiro. Portanto, o 
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que ele quer mostrar exatamente aqui é que a antropologia tem que lidar com 
o conceito de cultura e não com conceito de raça, pelo menos não a antropolo-
gia cultural; a questão racial, os problemas raciais são assunto da antropologia 
física, que é um dos ramos da Antropologia, segundo os termos dele.

Então no que se refere à questão racial, Boas foge um pouco do assunto pela 
tangente da falta de pesquisa, ou seja, você só pode descartar inteiramente a 
noção de raça no momento em que as pesquisas mostrarem que ela é inútil para 
o entendimento da evolução da humanidade e da humanidade como um todo. O 
que signifi ca isso? Signifi ca que este conceito vai perdurar e vai perdurar du-
rante muito tempo. Tanto é que no pós-segunda guerra mundial, em 1946 ou 
1947 – agora não lembro exatamente o ano – um conjunto de cientistas soiais, 
geneticistas e antropólogos físicos se reuniu na Unesco para elaborar uma de-
claração sobre raça, e a raça foi reifi cada, ninguém jogou fora o conceito, o con-
ceito está lá, o que se discutia diante dos descalabros nazistas é exatamente a 
ideia de determinismo e a ideia de desigualdade que foi posta pelas teorias an-
teriores. Então, no caso de Boas, quer dizer, ele já está falando muito em compor-
tamento, em cultura – o argumento chave é a cultura – e, nesse sentido, a raça 
deixa de ser para ele importante como um elemento de discussão teórico, em-
bora ele não descarte, como eu disse, o conceito de raça.

Então, o que vocês têm aí é que, na verdade, esses nossos autores podiam 
fazer escolhas, mas poucos seguiram, de fato, esse tipo de colocação em que o 
conceito chave deixa de ser raça para ser cultura. Para todos os efeitos, cultura 
deriva da diferenciação racial e isso é o postulado racista mais comum discuti-
do na época. E entre os autores desta seção aqui, vamos falar sobre a obra do 
Oliveira Vianna, do Manuel Bonfi m e do Roquette-Pinto. O Oliveira Vianna 
passou a vida inteira acreditando que existem raças superiores e inferiores e, 
por isso podemos perguntar: por que ler o Oliveira Vianna? Porque o Oliveira 
Vianna tem uma interpretação sobre a história brasileira bastante criticada, 
aliás e principalmente, é aquilo que os críticos dele chamaram de sociólogo 
ofi cial, ou seja, o Oliveira Vianna tinha presença no aparelho de Estado desde 
a publicação de Populações Meridionais do Brasil e foi uma pessoa importan-
tíssima durante o Estado Novo, no que diz respeito às políticas imigratórias, 
e foi um dos inspiradores da campanha de nacionalização. Então é um autor 
central, assim como o Arthur Hehl Neiva, que eu não botei aí porque consegue 
ser pior que o Oliveira Vianna, mas eles formavam um grupo que reunia tam-
bém militares, além de sociólogos e enfi m que se intitulavam sociólogos, an-
tropólogos e historiadores que tinham assento no Conselho de Imigração e 
Colonização e, portanto, inspiraram os rumos da intervenção nacionalizadora 
durante o Estado Novo, na ditadura do Estado Novo. Então, o Oliveira Vianna, 
desde Populações Meridionais do Brasil, se torna uma pessoa importante den-
tro da estrutura estatal como consultor ou outra coisa qualquer, e a obra dele 
tem sido reeditada sistematicamente, até pela editora da Unicamp, na década 
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de 1980, que fez um tal de Ensaios Inéditos do Oliveira Vianna, todos eles 
muito racistas, aliás. Enfi m, é um autor que continuou sendo editado, continuou 
sendo publicado até hoje, inclusive pelo Instituto Nacional do Livro. Porque 
toda essa obra de pensadores sociais, naturalmente a partir de certas escolhas, 
foi reeditada a partir da ditadura militar, principalmente nos anos 1970, com o 
Instituto Nacional do Livro, portanto tinha dinheiro público republicando es-
sas coisas. E é um autor que continua sendo lido. Agora, quem era o Oliveira 
Vianna? Na verdade, eu estou começando com ele, embora a obra mais densa 
do Bonfi m seja anterior. O Bonfi m, no livro que eu indiquei para leitura, critica 
o Oliveira Vianna, o texto do Bonfi m que eu indiquei, a publicação primeira é 
de 1928, se eu não estou enganada, e já prenuncia algumas coisas do Gilberto 
Freyre, que publica Casa Grande & Senzala, em 1933. No caso do Oliveira 
Vianna, a obra que o catapultou para a Academia Brasileira de Letras foi justa-
mente Populações Meridionais do Brasil, mas ele tem outro texto extrema-
mente citado que é o Raça e Assimilação e nele claramente estão delineados 
os caminhos da campanha de nacionalização. Ele não fala ainda em campanha 
de nacionalização, mas sugere um monte de coisas relacionadas à assimilação 
e ao caldeamento racial, principalmente voltado para a realidade do sul, e no 
sul particularmente o Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

Então, o Oliveira Vianna, pelos historiadores como o José Honório Rodri-
gues, que já faleceu, mas era um professor da Universidade Federal Fluminense 
e desafeto do Oliveira Vianna. Bom, esses autores classifi cam o Oliveira Vianna 
como um produtor de uma historiografi a ultrarreacionária inspiradora de mo-
vimentos totalitários. De fato, lendo o trabalho dele, e aí não se trata apenas 
do trabalho que está voltado para essa questão de raça e para a formação bra-
sileira, ele tem também toda uma produção sobre política desde o Brasil Colônia, 
mas sempre defendendo um posicionamento fascista, ele é o fascista por exce-
lência. Então o que temos, esse rótulo de ultrarreacionário que é atribuído por 
seus colegas da história, porque ele também se dizia historiador; quer dizer, es-
ses sujeitos se rotulavam de tudo, eram na verdade cientistas humanos, porque 
ora eram sociólogos, ora se intitulavam antropólogos conforme o tema, ou his-
toriadores ou coisa que o valha, mas eram principalmente intérpretes da for-
mação brasileira.

O Oliveira Vianna era fl uminense, nasceu em Niterói, em 1883. Formou-se 
na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro em 1906 e começou a carreira como 
funcionário público no governo fl uminense, no antigo estado do Rio. Depois 
ele se tornou membro da comissão especial para rever a Constituição Federal 
em 1934 – ele teve um papel preponderante na formulação da Constituição de 
1934, assim como ele teria depois na Constituição promulgada pelo Estado No-
vo em 1937. Ele foi do Tribunal de Contas da União, era do Instituto Histórico e 
Geográfi co Brasileiro; ou seja, ele estava em todas as agremiações importan-
tes, digamos assim, e dentro do aparelho do Estado. E foi da Academia Brasi-
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leira de Letras, onde ele entrou em 1937, não gratuitamente, sabemos como 
essas eleições são feitas, em 1937 ele tinha uma posição de poder dentro do 
Estado Novo e por isso, possivelmente, ele foi eleito para a Academia. Sabemos 
muito bem que a Academia acolheu pessoas desse tipo, inclusive um dos su-
jeitos da Junta Militar de 1964 que está lá até hoje, acho que não morreu, mas 
enfi m. O Getúlio Vargas era da Academia, nunca escreveu um discurso. Então, 
era um sujeito que teve uma grande importância, principalmente no Conselho 
de Imigração e Colonização do Estado Novo, que foi criado no Estado Novo 
para conduzir a política imigratória.

Esse primeiro livro importante dele, quer dizer, essa primeira obra, diga-
mos assim, é de 1918. Ele escreveu um volume sobre populações meridionais 
focalizando, nesse primeiro volume, paulistas, fl uminenses e mineiros, ou seja, 
o que seria hoje o sudeste, tirando o Espírito Santo, claro. E posteriormente ele 
acrescentou um segundo volume sobre o Rio Grande do Sul. Dizem que foi 
para puxar o saco do Getúlio, mas enfi m. E isso foi depois de 1930, ou seja, o 
segundo volume é bem posterior e focaliza o gaúcho, na verdade, na verdade os 
latifundiários gaúchos, como ele também focalizou os latifundiários paulistas, 
fl uminenses e mineiros. E, nesse sentido, ele vai destacar, no caso dos gaúchos, 
as qualidades militares, esse é o ponto central da discussão dele. Mas, na ver-
dade, nessa obra já começa aquilo que podemos chamar de elogio à classe domi-
nante e ao estado totalitário. O tempo todo ali ele está defendendo que, na ver-
dade, o Brasil tem uma massa misturada que tem que ser dirigida, dominada, 
devem ser sujeitos, jamais votantes. Então, nesse sentido, ele defende um pouco, 
de maneira, às vezes, mais atenuada na sua linguagem, a ideia de Herrenvolk 
dos alemães. Ou seja, tem um posicionamento quase nazista, só faltou falar em 
Führer; mas, de fato, ele defendia um estado totalitário que pudesse por em 
ordem essa massa de inferiores. E isso vai ser mais colocado em cena e des-
crito, digamos assim, em um livro que acompanhou os resultados do Censo de 
1920. Um recenseamento onde a pirâmide demográfi ca do Império estava in-
vertida, a população branca aumentou consideravelmente entre um recensea-
mento e outro, inclusive em relação ao primeiro recenseamento republicano 
que foi ainda na década de 1890; e o livro dele acompanhou os resultados do 
censo e tem o sugestivo título de Evolução do Povo Brasileiro. E ali ele jus-
tifi ca, estudando o que seria sociedade brasileira, o regime da grande proprie-
dade, ou seja, o poder tem que ser dado aos senhores de terra, na verdade – essa 
é a questão. Por isso que ele está falando nessa noção que ele busca na ideia 
de Herrenvolk, ou seja, povo de senhores, ou seja, um povo que precisa ter se-
nhores que o administrem. Isso signifi ca que o poder político, nos termos do Oli-
veira Vianna, deveria estar com os latifundiários, porque estes latifundiários 
são descendentes, e é aí que começa o delírio, são descendentes dos godos e vi-
sigodos, portanto você tem aí uma aristocracia rural ariana. E ele diz: “pena que 
ninguém se movimente para estudar os crânios dos bandeirantes paulistas, 



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 123

porque poderia ser provado que eles eram arianos.” Então, a península ibérica 
vocês sabem foi povoada por levas e levas de populações, mas ele vai dizer que 
os que vieram para cá só podiam ser arianos, não tinha outra explicação para 
o ímpeto conquistador do bandeirante e do processo de entrada de bandeiras 
levado a cabo pelos paulistas. Isso reifi ca um pouco esse tipo de colocação 
em relação à Pauliceia; porque lá em São Paulo você tem um monte de gente 
falando a mesma coisa, entre muitos outros autores Alfredo Ellis Junior, Paulo 
Pardo, enfi m, todos esses. E, nesse caso, o que ele coloca como uma progres-
são da sociedade brasileira tem relação exatamente primeiro com a Colônia, 
depois o Império e depois a República. Uma Colônia com fragmentação de 
poder, não tem uma unidade, cada um na sua; um Império onde esse poder se 
unifi ca, aí sim uma situação ideal, inclusive a escravidão, porque uma das coi-
sas que ele diz em Evolução do povo brasileiro é que se o Brasil tivesse aboli-
do a escravidão só no século XX, possivelmente não haveria problema negro 
no Brasil, teriam morrido todos, essa é a pressuposição, então você tem uma 
unifi cação de poder ideal; na República volta a fragmentação e, nesse sentido, 
seria necessário a unifi cação a partir de um poder central forte. Então o pres-
suposto dele é esse: você tem certa anarquia na Colônia, você tem uma unifi -
cação do poder com o Império e você tem na República a volta da fragmenta-
ção. Ele está falando dessa primeira República, na verdade, onde ele já estava 
assentado como funcionário público.

Portanto, essa ideia de unifi cação a partir de um poder central faz parte da 
discussão dele desde Populações Meridionais, eu não vou entrar nos detalhes 
das classifi cações que ele faz porque são bastante óbvias e muito parecidas 
com as outras que já vimos, mas, de fato, qual era o pressuposto aqui? Não 
deve haver liberdades públicas, está dito aí, em um governo totalitário você 
não tem liberdades públicas. É exatamente o que o Estado Novo vai fazer, 
não deve ter liberdades públicas por um lado, tem que haver uma força bas-
tante grande do poder central que deve estar na mão da elite ariana, e a elite 
ariana são os latifundiários, não importa de que lugar, mas ele está falando 
não tanto do nordeste, mas principalmente do que hoje é o sudeste e o sul, en-
tão os gaúchos são incluídos nessa elite a partir do segundo volume de Popu-
lações Meridionais, porque o primeiro eram paulistas, mineiros e fl uminenses. 
Então, como ele chega a essa ideia de elite ariana? É pelo delírio total em tor-
no da discussão do darwinismo social, ou seja, é o racismo em estado bruto, 
na verdade, em que você tem nele uma crença absoluta na superioridade dos 
brancos. Ele sustenta que deve haver uma arianização progressiva com a su-
pressão progressiva das raças inferiores, o termo é supressão, e há um verda-
deiro culto aí à elite dominante, basicamente. Então, o que ele está defendendo 
é exatamente o estado fascista. A ideia do fascismo em que você tem um go-
vernante forte, você não tem parlamento, na verdade, porque o poder deve es-
tar na mão de uma elite – não necessariamente eleita – e principalmente nada 
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de estado de bem-estar social, que é a lógica da eugenia racial. Ou seja, se há 
uma das coisas que a eugenia racial defendeu, no fi nal do século XIX, foi jus-
tamente isso: nada de escola pública, nada de saúde pública, ou seja, o estado 
de bem-estar social favoreceria a reprodução de gente inferior. Isso não está sen-
do dito só no Brasil, quer dizer, o Oliveira Vianna está inspirado lá nas coisas 
dos ingleses, dos franceses, você tem mesmo na Europa, nos Estados Uni-
dos uma posição como essa dentro da eugenia. Mas é uma das correntes da 
eugenia, não é toda a eugenia, vamos ver, por exemplo, que no Roquette-
Pinto a coisa é diferente. Mas claramente aqui o que o Oliveira Vianna está 
propondo, a partir de considerações acerca da inferioridade da população mes-
tiça brasileira e de pelo menos duas raças formadoras, ou seja, os negros e os 
índios, ele está defendendo, na verdade, a instituição de um estado fascista, 
de um estado totalitário. E tem uma frase inicial em Populações Meridionais, 
no primeiro volume, que é bem esclarecedora a respeito disso. Diz ele: “Estu-
dei a história social do nosso povo, nada encontrareis nela que justifi que a exis-
tência do sentimento de liberdades públicas.” Essa é a frase inicial dessa obra. 
E isso, claro, é, na verdade, reifi cado quando ele escreve Evolução do povo 
brasileiro, ou seja, é quase um documento ofi cial que defende o racismo, basi-
camente. Então, a ideia de que Brasil é um vasto campo de fusão de raças, 
centro de convergência, desde a Colônia, de três raças distintíssimas, duas das 
quais inferiores. O discurso vai nessa direção; sendo que a base portuguesa é 
a mais importante, é a raça formadora por excelência e ela própria é uma raça 
mestiça que, no entanto, tem pelo menos uma camada dela que é a elite que 
chegou lá.

O Oliveira Vianna é totalmente delirante nessa ideia da fi dalguia peninsular, 
nórdica. Ele vai dizer isso com toda a clareza, são os fi dalgos, a classe alta 
portuguesa é de origem nórdica, são arianos. A ideia do ariano perpassa toda es-
sa discussão aqui exatamente porque esse recenseamento seria uma espécie 
de fonte de inspiração para que se continue incentivando a imigração de bran-
cos, é basicamente isso que a ele interessa expor aqui nesse livro. E pensando 
sempre na conquista, ou seja, o processo de conquista que teria sido promo-
vido pelos aristocratas portugueses que para cá vieram, receberam lá suas capi-
tanias hereditárias, depois se tornaram os grandes latifundiários do café e da 
cana, particularmente do café. Isso aí é posto em cena da maneira mais esqui-
sita possível, porque ele diz: “esse arianismo”, essa fonte ariana, “essa origem 
ariana seria evidenciada pela soberba eugenia das famílias da velha aristocra-
cia rural”. Então no máximo é aquela história que eu falei ontem: teve mistu-
ra? Ele vai dizer que não, eles não se misturaram, eles eram avessos à mistura 
porque eles eram arianos; mas quando havia mistura, era sempre com as me-
lhores índias, com o que havia de melhor no mundo indígena.

E aí nós temos o Lapouge, é o darwinismo social na sua forma mais radi-
cal, que está envolvido aí nessas considerações sobre o que ele está chamado de 



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 125

evolução do povo, mas que, na verdade, também é posto como a evolução da 
sociedade, e uma sociedade que só pode seguir o caminho de se transformar 
em uma civilização ocidental na América, se houver um governo forte que 
controla ou que deve controlar a população, ou seja, uma interferência direta 
em termos de administrar a população, de dominar a população exatamente 
para superar aquilo que ele está chamando de caos étnico, revoltoso e confuso 
de onde vai sair o nosso tipo antropológico e racial. Você tem um caos nesse 
sentido, mas com o direcionamento certo da procriação – e aí seria necessária 
a interferência do estado – você vai chegar a um tipo antropológico que seria 
característico do povo brasileiro. A ideia de tipo é interessante porque é com 
essa noção que a Antropologia Racial trabalha. Você cria tipos. O Roquette-
Pinto depois vai dizer que ele estava maluco, porque isso aí na prática não 
existe. Mas, óbvio, um é advogado e o outro é médico, tinha todo esse conhe-
cimento maior sobre genética e aquela coisa toda, então ele pode ir contra es-
se tipo de colocação. Mas por incrível que pareça, se você pegar os textos do 
Oliveira Vianna, os textos de outros membros do Conselho de Imigração e Co-
lonização do Estado Novo, vocês vão ver que isso aí é o que vai prevalecer, 
e não é à toa que é justamente o Oliveira Vianna, que depois é criticado pelo 
Roquette-Pinto e por outros, que traz à tona a discussão sobre imigração japo-
nesa.

Esse é o tema central quando se trata de assimilação e raça nessas décadas, 
nos anos 1920, nos anos 1930, nos anos 1940. Ainda em 1944, em um livro 
chamado O Problema Imigratório Brasileiro, que Arthur Hehl Neiva, o outro 
coleguinha do Oliveira Vianna, vai dizer: “se o Brasil quiser ser uma civiliza-
ção ocidental branca, como deve ser e como todos aspiram que seja, tem que 
impedir a imigração asiática e negra”, mas, particularmente, eles estão falan-
do contra a imigração asiática. Eu volto a isso depois, porque esse é o tom pre-
ponderante nas formulações acerca do desenvolvimento da sociedade brasileira 
e da cultura brasileira nesse momento.

Agora, no caso do Oliveira Vianna, quer dizer, é raça que está predetermi-
nando aí qualquer consideração teórica e aí a questão é muito mais morfoló-
gica, pensada a partir de um caldeamento que deve resultar em um branquea-
mento. Essa é a questão principal. Por outro lado, ele vai dizer: “negros e ín-
dios são refratários à civilização”, então é quase que sugerindo a eliminação, 
ainda que fosse pela miscigenação. Então você poderia resolver o problema 
dessa forma. É um pouco aquilo que vimos ontem em relação ao João Batista 
de Lacerda e aos conselhinhos que o João Batista de Lacerda deu aos negros 
americanos e aos representantes americanos no congresso de raças. No caso 
do Oliveira Vianna, é muito mais racial a coisa do que em qualquer outro au-
tor. E ele vai dizer: “isso é possível porque aqui não existe preconceito racial”, 
quer dizer, esse também é um tema que atravessa, você pode fazer a miscige-
nação no sentido certo porque não há preconceito de cruzar com gente racial-
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mente inferior. Mas essa discussão que ele faz deságua classifi cando todos 
como inferiores, menos a elite – acho que esse é o ponto de diferenciação no 
Oliveira Vianna. Porque um Sílvio Romero, por exemplo, está falando em ter-
mos genéricos, ele não está jogando a coisa para uma questão de classe. No ca-
so do Oliveira Vianna, é Gobineau, é Lapouge. O que ele está dizendo aqui, 
o que o Gobineau dizia era que o poder tem que estar na mão da aristocracia 
porque a aristocracia representa no mundo moderno, o passado ariano funda-
mental e puro. No caso do Oliveira Vianna, ele tem que achar ariano em São 
Paulo entre os latifundiários paulistas, fl uminenses, gaúchos e mineiros, prin-
cipalmente aqueles que devem governar. Então vocês vejam, é uma ideologia 
nazista. É um nazismo. Só falta o Führer, o führer apareceu: é o Getúlio. En-
tão ele escreve rapidinho o texto sobre os gaúchos. Mas, por outro lado, como 
fazer isso? Quer dizer, o que ele vai dizer é: “quem deve governar é essa elite 
porque ela é a única ariana, os outros brancos podem ser arianos também, mas 
não em um grau de pureza que teria a elite latifundiária”. Por isso que eu disse 
que ele era muito mais delirante que todos os outros; porque os outros estão 
falando em termos genéricos, eles não fazem essa formulação articulada com 
classe social. No caso do Oliveira Vianna, sim.

Em 1932, ele publica outro texto, chamado Raça e Assimilação, que pre-
nuncia, como eu disse, a campanha de nacionalização, porque ele volta a dizer 
que raça é um conceito essencial, mas o que ele está interessado em mos-
trar é que é preciso incrementar o melting pot. E nesse texto ele tem uma frase 
que todo mundo cita, a frase clássica que condena os japoneses a não serem 
imigrantes, não pode haver imigração japonesa, quando ele fala o seguinte – 
e é uma pérola da retórica realmente –: “o japonês é como enxofre: insolú-
vel”, e este é justamente o ponto do problema da política imigratória aqui, como 
em qualquer outra parte do globo. Insolúvel, quer dizer, ele pensa a miscige-
nação literalmente dentro do melting pot. Aí melting pot, em uma tradução 
brasileira, é crisol de raças. É como se fosse o pote de uma alquimia qualquer 
em que você joga tudo e mistura, mistura, mistura e sai uma mistura homogê-
nea. Então é essa a ideia que ele tem e um imigrante como o japonês que é 
insolúvel, quer dizer, ele não se assimila, então ele não pode ser trazido; e se 
for trazido e se assimilar, ele pode direcionar o branqueamento para outra di-
reção, pode direcionar a formação do povo para outra direção, no sentido ama-
relo, como eles diziam na época. E isso é repetido sistematicamente por outros 
autores, principalmente os militares que tinham assento no Conselho de Imi-
gração e Colonização.

Então no caso aqui, dentro dessa discussão em que ele está tratando do que 
ele chama de fusibilidade de cada etnia, realmente é uma loucura total. Não se 
sabe onde ele buscou os dados estatísticos que ele apresenta, mas a grande preo-
cupação dele é uma só: a existência do que ele chama – ele usa até no inglês, 
ele não traduz – full-bloods, gente de sangue puro só tem nas colônias euro-



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 127

peias do Rio Grande do Sul e Santa Catarina; e o grande problema do Brasil é 
que o melting pot ali é de brancos. Os europeus e seus descendentes estariam 
cruzando entre si, mas não com a população brasileira misturada, que deveria 
ser branqueada. Então nesse sentido é que começa a haver um direcionamento 
da ideia de campanha de nacionalização. Não se trata apenas de um abrasilei-
ramento cultural, de se falar em uma integração nos termos das teorias de mis-
cigenação que vicejaram no campo acadêmico naquele período, não era isso. 
Quando eles estão falando em assimilação, é uma assimilação no sentido do 
caldeamento racial, muito mais do que de um abrasileiramento cultural. Então 
é nesse sentido que ele está discutindo a questão aqui.

O tempo todo ele está trabalhando com as noções e com as estatísticas de 
casamentos interétnicos para mostrar que há no sul do Brasil, menos em São 
Paulo – quer dizer, em São Paulo a miscigenação já estaria ocorrendo em al-
guns setores, mas principalmente no sul do Brasil. O problema maior é que no 
sul do Brasil só estão se misturando cinco ou seis variedades europeias. Por-
tanto, um melting pot de caucasianos não interessava. Esse é o termo que ele 
usa: melting pot, um crisol de raças de caucasianos. O que interessa é que os 
caucasianos se misturem com o resto da população exatamente para conduzir o 
Brasil àquela situação de ter um tipo brasileiro branco – essa é a questão: um 
tipo brasileiro branco. Portanto, etnias que não se misturam, no sentido brasi-
leiro da expressão. Eis que isso seria particularmente dirigido, dentro do con-
junto de imigrantes e descendentes que existem no sul do Brasil, principalmente 
nas áreas coloniais; os considerados mais insolúveis, nesse caso, eram os ale-
mães junto com os japoneses lá de São Paulo. Então, o que temos é que se vo-
cês pegarem a revista do Conselho de Imigração e Colonização que foi publi-
cado a partir da criação do Conselho, nos artigos que estão lá sobre esse assun-
to e que depois comentam a campanha de nacionalização, o que vocês vão ver 
é exatamente essa ideia mais geral de interfusão. Ele usa o termo interfusão, 
de fusibilidade. É quase que uma coisa química. Portanto ele estabeleceu a 
prova de que o futuro brasileiro estava em jogo, em perigo porque estavam 
se formando grupos enquistados que não se misturavam com a população na-
cional, com os nacionais. Então, o livro inteiro é um pouco essa discussão em 
torno da ideia de um casamento interétnico que não se realiza em determi-
nadas regiões do Brasil. Portanto, Rio Grande do Sul, por exemplo, diz ele: 
“etnias se instalam e se isolam com endogamia acentuada”, “melting pot de 
3,6% apenas”, quer dizer, onde é que ele achou esse 3,6% ele não diz, mas 
apenas 3,6% dos casamentos no Rio Grande do Sul, nessa área de colonização 
estrangeira, realmente conduzem à assimilação; então 3,6%, diz ele, é quase a 
inassimilação. Onde ele achou o dado é que não se sabe. Então uma das coi-
sas que se critica no Oliveira Vianna é ele ter inventado, porque não podia 
existir no fi m da década de 1920 esse tipo de dado disponível, uma estatística 
dessas, você não tem nem hoje. Então essa estatística realmente deve ter sido 



128 Joana Bahia, Renata Menasche e Maria Catarina Chitolina Zanini

inventada e é uma das bases da crítica, principalmente dos historiadores, ao 
Oliveira Vianna, dizendo que ele inventou dados que não existiam, como essa 
história de que todos os grandes latifundiários brasileiros eram nórdicos, eram 
descendentes dos godos e visigodos e não dos iberos e dos berberes da penín-
sula ibérica. Essas loucuras estão presentes aí.

Agora, é a tal história, quer dizer, é um sujeito que tem poder político, ele 
tem infl uência no aparelho de estado e muito do que ele escreveu aqui já serve 
como um indicador para a implementação para a campanha de nacionaliza-
ção, quer dizer, isso ajudou a justifi car; porque inassimilação, 3,6% de casa-
mentos interétnicos era inadmissível na cabeça inclusive dos militares que 
participaram da campanha e que tiveram papel importantíssimo nela. Acho 
que não tem muitos países onde a maioria dos membros do Conselho de Imi-
gração e Colonização eram militares, militares e gente como o Oliveira Vianna. 
Então essas colocações dele realmente vão em uma direção muito precisa e 
não é à toa que ele, como membro da comissão que redigiu a constituição de 
1934 e depois interferiu na de 1937, infl uenciou no regime de cotas. Por que 
eu digo isso? O regime de cotas é muito simples: ele foi defi nido como 2%, en-
tradas anuais, seria o volume de entradas anuais, 2% sobre o volume de entra-
das de cada nacionalidade nos 50 anos anteriores. E aí você vai olhar quem 
eram os grupos mais numerosos nesse período, exatamente aqueles, que já no 
século XIX, eram chamados de grupos latinos, ou seja, só para vocês terem 
uma ideia estatística: os dois volumes maiores eram italianos e portugueses, 
dentro da estatística, até o meio do século XX eles entram mais ou menos 
em torno de 1,5 milhão cada no Brasil; depois em terceiro lugar os espanhóis, 
com cerca de 900 mil. Então, dentro do regime de cotas, o maior volume de en-
tradas era para admitir gente desses três países. Os alemães vão lá para baixo 
nessa altura, mas, mesmo assim, ainda é um volume grande. Os outros não, to-
dos os outros grupos, inclusive os judeus, libaneses, cai muito o percentual de 
entradas permitido. Então, sob esse aspecto o próprio regime de cotas é insti-
tuído dentro de uma perspectiva de assimilação no duplo sentido, ou seja, um 
abrasileiramento que deveria ser também biológico, porque os latinos eram 
considerados mais assimiláveis por causa da proximidade cultural, seriam 
grupos com línguas parecidas, com costumes parecidos – não tem nada disso, 
mas, enfi m – teriam uma mentalidade mais próxima da que vicejava no Bra-
sil luso-brasileiro. Então, no fi nal das contas, ele não diz de onde vêm os nú-
meros, mas ele está expondo uma situação que, segundo ele, exige uma reação 
assimiladora e, nesse sentido então, o sul seria o grande problema a considerar.

E, de fato, se olharmos como incidiu a campanha de nacionalização, ela caiu 
em cima de todo mundo, não foi só nos colonos aqui do sul do Brasil. Ela foi 
dirigida a todos os imigrantes e descendentes que tivessem algum ar de não 
assimilado, mas ela foi particularmente problemática para as áreas de coloniza-
ção consideradas enquistadas. E, nesse sentido então, a partir de 1942, ela vai 
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incidir de maneira muito brutal sobre os alemães e os japoneses, particular-
mente. Italianos também, mas principalmente alemães e japoneses, porque aí 
sim todo mundo passou a ser visto como inimigo em potencial. Não é à toa que 
o termo utilizado pelos que aplicaram a campanha era quinta coluna; quinta 
coluna sabemos o que é: é considerado um espião a serviço de uma potência 
estrangeira. Ninguém entendia por que era chamado de quinta coluna, era uma 
coisa que vinha assim. Entrevistando hoje, ninguém sabe direito por que eles 
foram chamados de quinta coluna, mas, de fato, a retórica assimilação nisso se 
torna mais intensa a partir desse momento da entrada do Brasil na guerra, jun-
to aos aliados; em uma situação em que a Itália já estava praticamente saindo 
da situação do eixo, da aliança do eixo com os movimentos internos contra 
Mussolini e aquela coisa toda, então eram considerados menos perigosos. Mas 
alemães e japoneses ainda eram inimigos, ainda estavam em guerra com o 
Brasil; então se repete um pouco o que aconteceu na Primeira Guerra Mun-
dial, não com relação aos japoneses, mas com relação aos alemães.

Então, para ele, Oliveira Vianna, e para um grande número de pessoas que 
detinham poder dentro do aparelho de estado, na verdade, a imigração devia ser 
considerada como um problema de civilização e um problema de fusão. Fu-
são, o termo que ele mais usa no texto é exatamente a ideia de fusibilidade, 
quer dizer, quem era o mais fusível – inventou um termo novo na verdade, um 
processo novo. E, sob esse aspecto, na década de 1930, você tem um grande 
número de pessoas que estão discutindo essa questão. Gente como o Afrânio 
Peixoto, por exemplo, ou o próprio Roquette-Pinto. O Afrânio Peixoto era ou-
tro que tinha um comprometimento muito grande com essa ideia de assimila-
ção. Foi ele quem cunhou a famosa frase: “a albumina branca depura o mascavo 
nacional”. Podemos imaginar que isso poderia ter sido uma coisa do Oliveira 
Vianna, mas não, você tem um grande número de outras pessoas que estão dis-
cutindo o Brasil no mesmo período, seja no ponto de vista econômico, seja 
no ponto de vista mais geral e historiográfi co, tem lá o pessoal da USP que 
são o Caio Prado Junior, o Sérgio Buarque de Holanda e muitos outros, 
mas também Alberto Torres, Afrânio Peixoto e muitos outros, Bruno Lobo, 
enfi m. Há todo um universo de discussão aí em que as pessoas se alinham 
com um pensamento como o de Oliveira Vianna ou não, como acontece com 
o Roquette-Pinto, depois vamos ver. Então esse é o panorama a partir do Oli-
veira Vianna, é a coisa mais radical no sentido do racismo – nesse sentido 
porque além de tudo ele está defendendo um estado totalitário e uma interven-
ção eugenista direta sobre a população no sentido de depuração. Não é à toa 
essa frase da albumina, não é dele, é de outro que pensa do mesmo jeito. E, 
enfi m, a ideia que segue aí é de depuração do povo, você depurar. E aí entra 
o Manuel Bonfi m, que seria um crítico do Oliveira Vianna nesse livro que eu 
indiquei para leitura. Mas o Manuel Bonfi m é um autor que passa despercebido 
no início do século e depois ele é ofuscado por Gilberto Freyre; qual é a obra 
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que assume um caráter hegemônico de interpretação em um dado momento 
histórico. No caso do Manuel Bonfi m, o primeiro livro que ele escreveu se 
chama A América Latina, Males de Origem; não dava para indicar tudo para 
leitura, mas esse é um texto interessante porque ele é contemporâneo de Os 
Sertões de Euclides da Cunha e da obra do Nina Rodrigues. E nesse A Amé-
rica Latina, Males de Origem, de 1905, ele já tem uma visão muito diferente 
daquela que se tornou hegemônica dentro das discussões gerais sobre a socie-
dade brasileira. E o segundo livro que está indicado para vocês aqui, que é O 
Brasil na América, já prenuncia muitas coisas do Gilberto Freyre, mas em ou-
tra direção, mudando um pouco o posicionamento dele em 1905.

Manuel Bonfi m é um autor bastante desconhecido, algum de vocês já ti-
nha ouvido falar antes da minha indicação? Não, né?! E ele foi pela primeira 
vez reeditado, nunca houve reedição da obra dele, como eu disse os textos de-
le foram publicados um pouco antes do Casa Grande & Senzala, do Gilberto 
Freyre. São quatro, ao todo: esse A América Latina, Males de Origem, que é 
de 1905; O Brasil na América, que é de 1929; O Brasil na História, que é de 
1930; e O Brasil Nação, que é de 1931. Então, ele tem uma obra aí onde ele 
discute a formação brasileira de uma maneira ligeiramente diferente, mas com 
muita coisa em comum com Gilberto Freyre. Só que o impacto da publicação 
de Casa Grande & Senzala foi muito mais forte em 1933 e aí esse autor fi ca 
mais ou menos esquecido e nunca foi reeditado pelo Instituto Nacional do Livro. 
A reedição foi agora na década de 1990, principalmente a partir do Darcy Ri-
beiro. O Darcy Ribeiro é que tomou a iniciativa de traduzir, e fez uma propa-
ganda bem laudatória do texto, que não se justifi ca, porque, assim como os de-
mais, o Bonfi m era um homem do tempo dele, ou seja, ele estava focado lá na-
quela discussão toda sobre raça, assimilação, e não podia fugir desse assunto, de 
fato. Mas ele vai, como eu disse, em outra direção, para explicar as mazelas bra-
sileiras. Porque aqui, por exemplo no caso do Oliveira Vianna, claramente a 
base explicativa dele diz que a razão é racial, é biológica, a existência de um po-
vo misturado incapaz de se civilizar. No caso do Manuel Bonfi m, não. Ele vai 
encontrar as causas, vai levantar a discussão sobre as causas outras que é exa-
tamente o colonialismo português, a forma de o português entrar de fato na 
América – o português e o espanhol, porque a América Latina a que ele está 
se referindo é também a América espanhola. Então o Manuel Bonfi m é o mé-
dico, nasceu em Sergipe também, portanto é conterrâneo do Sílvio Romero, 
em 1878; morreu em 1932, no Rio de Janeiro, portanto antes da publicação de 
Casa Grande & Senzala. Só que era um médico psicólogo, ele se dedica à psi-
canálise e à psicologia, principalmente, estudando psicologia experimental em 
Paris. No tempo em que não existia Capes ele conseguiu uma bolsa para ir fa-
zer uma Pós na França, no Instituto de Psicologia Experimental. Depois ele se 
torna, principalmente, um educador. Ele não pratica propriamente a medicina. 
Faz parte do Instituto de Educação, que era o lugar de formação das chama-
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das normalistas – quem vê novela da Globo assistiu a uma delas que focalizava 
esse Instituto –, foi desse Instituto de Educação que formava os professores de 
ensino primário e médio e Diretor Geral de Instrução do Distrito Federal. Ele não 
era, portanto, um funcionário federal, ele era um funcionário estadual e foi 
diretor de uma coisa chamada Pedagogium, que era um órgão criado por Ben-
jamin Constant. Portanto, era um republicano anticlerical bem dentro do perfi l 
também do Sílvio Romero; anticlerical, como eu disse, e principalmente um 
colaborador de livros didáticos, escritor de livros didáticos junto com o Olavo 
Bilac. Então era um sujeito que estava dentro da inteligência republicana do 
início da República, e nesse sentido teve alguma importância nessa situação 
dentro do Distrito Federal. E os quatro livros dele, na verdade, tentam explicar 
o Brasil – esse é o tema principal – sob infl uência, principalmente, de Gabriel de 
Tarde, psicólogo experimental francês e com um viés marxista, então é alguém 
que não está dentro da mainstream, da corrente principal, de fato. Até porque 
ele vai pelo Tarde, que também tem lá suas relações raciais, mas principal-
mente com Engels, Jaurès, Lenin – o Lenin que estava bem dentro dessa coisa 
do Marx, além do próprio Marx.

Então o que olhamos é que ele tem uma formação muito diferenciada desses 
outros e assumiu então um viés antirracista, atacando principalmente os auto-
res comprometidos com o princípio da desigualdade das raças, no caso aí especi-
fi camente o Oliveira Vianna – ele cita o Oliveira Vianna no livro, chamando-o 
de sociólogo ofi cial também de vários governos da República e do Estado Novo 
depois; e também critica Sílvio Romero. Sílvio Romero é um brigão, ele con-
seguia se desentender com todo mundo, e foi um dos que chamou o Manuel 
Bonfi m de idiota, dizendo que a forma de ele enxergar o Brasil era muito pouco 
confi ável. Então nós temos aí um autor que, além do mais, entrou no conten-
cioso da lusofobia. Não sei se vocês sabem, mas no início da República houve 
uma forte reação lusofóbica, principalmente no Rio de Janeiro, diante do vo-
lume da imigração portuguesa. Tinha-se uma lusofobia bastante acentuada, 
que já existia no século XIX, mas que no início da República passou a ser bem 
mais forte, principalmente no Rio de Janeiro. E o Bonfi m era um dos que eram 
considerados lusofóbicos, ou seja, não queria de forma alguma a imigração 
portuguesa; o que, na verdade, não é bem assim. Mas, de qualquer modo, é 
um sujeito que está fora da corrente principal e tem uma visão muito diferen-
ciada do que seria a formação nacional.

Então eu o coloquei um pouco aí realmente para mostrar para vocês que 
não é só aquela corrente que vai desaguar no Estado Novo do Oliveira Vianna, 
dentro das pressuposições do Oliveira Vianna em termos de pensamento social, 
mas temos também outros autores que tem uma visão um pouco diferente, em-
bora comprometidos com a ideia de raça. Nenhum deles joga fora, como o 
Boas também não fez, essa noção. Sempre com o argumento de que só mais 
pesquisa é que poderia dizer se realmente aquilo era algo viável em termos 
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teóricos ou não. Como não havia pesquisa sufi ciente então vai levando, vai le-
vando e, como eu disse, precisou de uma declaração de raça da Unesco no fi nal 
dos anos 1940 para dizer que raças existem, mas não existem raças superiores 
e inferiores. O ponto das duas declarações da Unesco na década de 1940 é exa-
tamente esse. E dessa confecção participaram vários antropólogos, inclusive o 
Lévi-Strauss – para quem não sabe ele foi um dos signatários da declaração de 
raças. A intenção ali era desconstruir a noção de desigualdade, não a noção de 
raça. Então, aqui também ela está presente dentro dessa interpretação mais geral.

Agora, na América Latina, eu vou rapidamente dizer os pontos principais 
porque na verdade o que interessa mais é discutir um pouco o texto que eu dei 
para vocês lerem, e que prenuncia um pouco Gilberto Freyre, mas no viés in-
digenista e não no viés africanista, ou seja, eles vão na mesma direção só que 
um privilegia o negro e o outro privilegia o índio. Mas em A América Latina, 
Males de Origem ele está falando dos efeitos dos cruzamentos, dos elemen-
tos essenciais do caráter dados pela miscigenação e aqui ele está falando tam-
bém da América espanhola, mas, na verdade, o que ele vai dizer como explica-
ção básica para o estado da sociedade brasileira pós-abolição – essa é a questão, 
porque esses autores estão escrevendo logo depois do ato que emancipou os 
escravos –, ele, na verdade, vai jogar a discussão para as sociedades coloniza-
doras da América Latina. Então a culpa dos males da América Latina é na for-
ma de colonização, aquilo que ele chama, dentro do texto, de parasitismo das 
metrópoles. Ele rotula que parasitismo das metrópoles mais do que a miscige-
nação, mais do que a raça, é que indicou os caminhos que seguiu o desenvol-
vimento da sociedade nesses países. Então é parasitismo das metrópoles, e a 
causa do atraso da América Latina não é raça ou miscigenação, mas o tipo do 
colonialismo que Portugal e Espanha implantaram aqui nesse continente sul-
-americano. Então, isso aqui é inteiramente diferente de uma interpretação 
como a de Sílvio Romero ou mesmo de Euclides da Cunha. Então a raça deixa 
de ter importância central; mas ele vai discutir raça, ele não consegue fugir da 
discussão – essa que é a questão, assim como o Boas também não conseguiu.

Então, a maior parte do livro tem a intenção de demonstrar os efeitos do 
parasitismo, disso que ele está chamando de parasitismo, sobre o caráter e a 
história das nacionalidades sul-americanas e aí entra em cena, claro, um dis-
curso psicológico, como não podia deixar de ser. E um pouco de uma noção 
de caráter nacional que não está muito bem confi gurada, mas que estaria dado 
exatamente por esse parasitismo, o segmento do caráter nacional. Agora, o 
que ele vai colocar, além dessa ideia do parasitismo, também duas qualidades 
primordiais. É interessante, porque se por um lado o português foi parasita e 
isso redundou no que é o Brasil de hoje ou, se pudermos dizer, a Espanha na 
Argentina e em outros lugares também é a mesma coisa; por outro lado, no 
caso brasileiro, você tem duas qualidades primordiais do português que teriam 
sido essenciais na conformação dessa formação de nação e que é transmitido 
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aquilo que ele está chamando de nacionalidade. Uma delas é a miscigenação. 
Então a miscigenação não é a causa do atraso, mas ela é uma conformadora 
da sociedade. Então uma é a assimilação, aquilo que ele está chamando de fu-
são de raças. Poder de assimilação dos portugueses, portanto. Além do parasi-
tismo. E que fazem parte do caráter ibérico, portanto ele está estendendo isso 
também aos espanhóis, principalmente a persistência, dentro da obsessão 
colonial, dessa força da assimilação. E a outra questão que emerge aí é basica-
mente a ideia de que o português teve uma forma muito precisa de ocupação 
de território que permitiu que a unidade se mantivesse. Portanto, a ideia de 
um português, que uma vez instalado no Brasil, dentro desse processo todo de 
mistura racial para além do parasitismo, era principalmente um patriota. E aí 
patriotismo brasileiro já, luso-brasileiro. Então, são as duas questões que ele 
junta como a ideia de parasitismo como qualidade, seriam as qualidades pri-
mordiais da nacionalidade: a forma de ocupação do território e a via da assimi-
lação mais essa ideia de patriotismo, basicamente.

E aí a questão que se coloca é como é que povos tão atrasados quanto os 
africanos – ele não está falando em raça inferior e raça superior, mas aí entra 
em cena a noção que acompanha o termo primitivo, ou seja, são povos muito 
atrasados – com qualidades e defeitos e virtudes, almas rudimentares – são os 
termos que ele usa para se referir a esses grupos – natureza quase virgem e, no 
entanto, a miscigenação ocorreu de maneira vantajosa apesar desse atraso. É 
quase, e aí entra cena algumas questões que são discutidas no campo da psico-
logia, aquela coisa mesmo da imitação. Eles, pela imitação, eles chegam lá. 
Essa ideia de imitação está presente na discussão psicológica, tanto para expli-
car a conformação da sociedade quanto para explicar Canudos, por exemplo, 
ou seja, a ideia de imitação também explicaria por que tanta gente seguiu o 
Conselheiro. Então são temas que são tratados na psicologia da qual ele fazia 
parte, ele na verdade era um médico psicólogo.

Mas tem uma noção mais geral aí, e aí entra em cena o caráter próprio do 
educador, como eu disse ele escreveu livros didáticos, inclusive com Olavo 
Bilac e com Benjamin Constant, enfi m, era um educador que formava profes-
sores, basicamente, um pouco aquele ideal iluminista de preencher o quadro va-
zio. Não sei se vocês lembram essas colocações, mas lá atrás no Iluminismo, 
na segunda metade do século XVIII, a educação aparece como um elemento 
fundamental para a transformação civilizatória na medida em que você pode 
olhar para essas populações consideradas atrasadas e imaginar que dentro de 
uma cabeça vazia você pode colocar os princípios da civilização. Então, aqui, 
claramente, quadros vazios que podem, pela educação, ser direcionados para a 
civilização. O que é um princípio iluminista, basicamente. Seriam povos que po-
deriam ser direcionados para o progresso, basicamente, para uma adaptação 
às condições de civilização. Então, como eu disse aqui, ele na verdade está fa-
lando de uma maneira muito diferente dos outros autores e, principalmente, pa-



134 Joana Bahia, Renata Menasche e Maria Catarina Chitolina Zanini

radoxalmente também, fora dessas colocações mais gerais, ele deixa de lado o 
primitivismo quando ele imputa razões adicionais para a pouca expressividade 
do índio e dos africanos na cultura nacional. Eles não gozavam da mesma liber-
dade dos brancos. Então vejam, ele está trazendo outros temas de discussão 
que não estão presentes, por exemplo, na obra de Sílvio Romero e de outros 
autores. Ou seja, o que ele está dizendo? Não é a única razão, tem a razão do 
primitivismo, mas, ao mesmo tempo, eram grupos que não ascenderam social-
mente porque eles estavam dominados por uma elite colonizadora. Eles ti-
nham menos liberdade que os brancos e foram forçados a se moldar aos povos 
ibéricos, ou seja, aos espanhóis e aos portugueses. Então dentro desse princípio, 
ele está justifi cando, por razões sociais, digamos assim, ou socioculturais, o tal 
do atraso, o atraso que estaria presente nas sociedades sul-americanas naquele 
momento. Portanto, o que ele vai dizer é exatamente isso, inclusive quando 
ele fala dos defeitos dos negros, os clássicos defeitos dos negros: submissão, 
frouxidão de vontade, docilidade servil, quer dizer, ao mesmo tempo em que 
ele diz isso, ele também comunga com algumas considerações mais gerais do 
próprio racismo, mas, ao mesmo tempo, ele diz outra coisa: “quilombo seria 
uma forma de mostrar que não faltava aos africanos vigor e resistência”. Quer 
dizer, é uma coisa quase contraditória se formos olhar como, aliás, em quase 
todos esses textos. Por um lado, ele está dizendo que o problema era a domina-
ção colonialista e, por outro, ele está usando termos usualmente empregados 
para caracterização racial – que não tem nada a ver com biologia, sabemos 
muito bem – então, são submissos, frouxos, docilidade servil e aquela coisa 
toda, mas foram quilombolas. Então o quilombo seria também uma forma de 
bravura, vigor e resistência.

Dentro dessas contradições, o que na verdade ele faz nesse livro de 1905 
é toda uma discussão condenando as teses raciais, as teses mais radicalmente 
defensoras das desigualdades das raças. E aí sim ele é original, e está contra 
a corrente principal do pensamento brasileiro da época. Porque ele vai dizer: 
“é uma ciência”, essa ciência das raças, “que mascara e justifi ca a exploração 
dos fracos pelos fortes”. O que ele está dizendo? Exatamente que essa ciência 
das raças, por sua forma de apresentar a questão, teria permitido ao imperialis-
mo justifi car os seus atos de dominação. Portanto, isso aí é um viés, de fato, mar-
xista, pelo menos de esquerda, não é à toa que lá ele conviveu com Jaurès. 
Jaurès, para quem não sabe, era o principal líder socialista da França da Repú-
blica, que criou o Canal de Suez, o período mais corrupto da história da França, 
segundo muitos historiadores; amigo do Marcel Mauss e de Durkheim, era uma 
fi gura importante lá e era marxista. Então, essa convivência possivelmente o 
leva a fazer esse tipo de consideração que não está presente em nenhum outro 
autor da época. Qualquer outro que vocês pegarem do mesmo período não 
vai ter isso. Então o que ele está dizendo? Que na verdade as teorias raciais 
estariam ajudando a conformar a justifi cativa imperialista. E, portanto, ele as-
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socia as teorias raciais ao colonialismo, acusando esses cientistas de estarem co-
laborando ou contribuindo para embasar a exploração dos africanos e dos indíge-
nas americanos e principalmente dos negróides da Oceania, ou seja, todos os 
despossuídos do mundo, dominados pelo imperialismo. Portanto, ele está criti-
cando aquilo que ele está chamando de unanimidade dos sociólogos a serviço 
dos fortes em bradar a inferioridade racial dos indígenas e negros.

Portanto, é uma fi gura bem exponencial naquele momento e, sobretudo, 
ele acreditava, dentro dos princípios do evolucionismo social – também é essa 
a corrente que temos que levar em conta –, que haveria a possibilidade de 
evolução social a partir da selvageria. Uma opção pelo evolucionismo social, 
portanto despegada das teorias raciais e, nesse sentido, você poderia, sim, ci-
vilizar índios e negros porque eles teriam capacidade civilizatória, desde que 
direcionados pela educação. Portanto, aqui nós temos alguma coisa que junta al-
guns princípios do Iluminismo com o marxismo do fi nal do século XIX e que 
infl uenciou o pensamento do Manuel Bonfi m. Já em O Brasil na América nós 
temos um pouco de desvio dessa discussão – ele, na verdade, não volta a essa 
discussão – aqui ele está pensando basicamente no que é a formação brasilei-
ra e, dentro desse princípio, o parasitismo e a ambição do português retornam, 
mas não com o peso que teve nesse primeiro trabalho. E aí o que interessa 
para ele é, na verdade, pensar o Brasil Nação, que é uma coisa que ele vai de-
senvolver mais no quarto livro, publicado em 1932, mas que já está um pou-
quinho colocado aqui. E aí, sim, o que o português tem de bom? Eu acho que 
é um pouco isso; ele era antilusitano no sentido de que se controlasse mais a 
imigração portuguesa no Brasil, mas ao mesmo tempo, ele vai dizer que nos 
primeiros colonizadores portugueses podemos encontrar as virtudes essenciais 
do pioneiro. Aí entra aquela história toda que também está em outros autores: 
tenacidade heroica, solidariedade na compreensão mítica da nacionalidade, 
atividade disciplinada, sentimento de trazer consigo uma pátria. Então a intro-
dução do termo pátria aqui é bastante signifi cativa na medida em que ele vai 
dizer: “bom, deu certo porque também o português tinha um espírito patriótico e 
esse espírito patriótico foi confi gurado aqui no Brasil como brasileiro”. Então 
isso teria resultado em um espírito de integridade de defesa do território, uma 
coisa muito voltada para defesa do território porque eles estavam pensando 
em uma pátria e, portanto, fi zeram da colônia uma pátria. Então, sob esse as-
pecto, o que nós temos aí é uma discussão sobre nacionalidade e sobre caráter 
nacional que teria sido inoculado ou introduzido pelo colonizador. Então o co-
lonizador é ruim por um lado, mas por outro ele tem essa qualidade patriótica 
de defesa do território e ao defender o território ajuda a conformar uma nação. 
A ideia de nação está bem forte dentro dessa perspectiva aí.

E aí o que temos é que o Bonfi m, ao falar da intransigência patriótica, re-
vela o seu próprio patriotismo na verdade, porque ele acaba depois por escor-
regar no mito da mestiçagem, ou seja, é um patriota, mas que formou um povo 
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pela mestiçagem e isso também faz parte do caráter nacional, da formação da 
nacionalidade, se quisermos. E aí vai entrar em cena o índio. Como eu disse, 
se o Gilberto Freyre foi na direção africanista; no caso do Manuel Bonfi m, ele 
está colocando tudo aquilo que ele considera ser a contribuição portuguesa pa-
ra a formação de uma nação brasileira, mas ao mesmo tempo a miscigenação 
aqui é discutida a partir do indígena, basicamente. Então a partir do indígena, 
ele vai dizer que a relação entre índios e portugueses foi positiva nesse senti-
do, sem preconceitos, os indígenas também foram cruelmente tratados e truci-
dados, mas ao mesmo tempo, com eles houve uma cooperação e uma miscige-
nação. De fato, o anticlericalismo vai bem dentro dessa análise porque ele vai 
dizer, lá pela página 103, que a culpa é dos jesuítas pela crueldade com os ín-
dios, não propriamente o colonizador. Então isso é interessante, tem a ver com 
o anticlericalismo mesmo, a coisa do positivismo, ele era amigo do Olavo Bilac 
e do Benjamin Constant que eram os próceres do positivismo comtiano no Bra-
sil. A igreja positivista já está lá no Rio de Janeiro, ninguém frequenta, mas 
ela está lá, a igreja existe. Então aqui, a culpa não é do colonizador, a culpa 
não é da metrópole, passa a ser do jesuíta. Então é o jesuíta que destrói o ín-
dio, não o português que com ele comungou e se miscigenou. E o que ele vai 
dizer é que houve uma boa vontade do português em comungar, em se rela-
cionar com os índios. E aí o gentil, o que ele está chamando de gentil, ou seja, 
a população indígena, teria sido incorporado no Brasil nascente e aí sim é que 
começa a aparecer um pouco outro lado dessa história, mas que ele consi-
dera como positiva. Ou seja, todo esse trucidamento do índio seria quase que 
um mito na medida em que se ele desaparece, ele desaparece pela miscige-
nação. Se ele está falando contra a ideia de raça, mas ele está usando a mesma 
ideia para dizer isso, ou seja, o índio, a infl uência indígena está na linguagem, em 
vestígios da linguagem, está na cultura brasileira; mas, principalmente, o índio 
não aparece nitidamente porque ele foi engolfado pela miscigenação. Então 
não houve na verdade um trucidamento da população tribal, mas o desapare-
cimento em função da miscigenação. Ou seja, você só pode dizer uma coisa 
dessas se você acredita que o branco é dominante em termos genéticos, não tem 
outra explicação. Mas, enfi m, a questão para o Bonfi m é essa. E aí dentro das in-
fl uências o que ele vai tentar mapear é exatamente como o índio contribui 
para a nacionalidade. E a contribuição para a nacionalidade passa pela língua. 
Ele poderia ter dito a mesma coisa dos negros, mas, não, ele está focado nos ín-
dios. No nosso português brasileiro temos uma enorme infl uência africana, de 
termos africanos, inclusive acho que até mais que da infl uência indígena. Mas, 
enfi m, ele vai dizer que você tem uma composição luso-brasileira aí que englo-
ba uma contribuição indígena, e essa contribuição inclui termos e palavras, 
mas principalmente comida. Há infl uência indígena na alimentação, começando 
pela farinha de mandioca.



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 137

Essa ideia mais geral aqui é de que houve de fato um amalgamento das 
infl uências que acabaram formando essa cultura brasileira e muita coisa teria 
vindo dos índios, inclusive essas duas questões. Por outro lado, ele cai também 
na mesma esparrela de que aqui não houve preconceito. A assimilação franca 
baseada na mistura e alheia a qualquer preconceito. Então a noção de que 
preconceito e raça não existem no Brasil marca um pouco essas considerações 
todas a partir do Sílvio Romero, como se o fato da miscigenação fosse, ele 
próprio, alguma coisa extremamente democrática. E sabemos que, pelo menos 
em muitos casos, não foi. Então um ponto destacado que é esquisito nessa con-
sideração posta por um sujeito com uma formação à esquerda, principalmente 
socialista, é que o tempo todo ele está dizendo que não houve extermínio dos 
índios e ele destaca as boas relações dos portugueses com os indígenas: “a 
guerra contra as tribos sempre terminaram em paz”, em um dado momento ele 
diz isso, “autoridades coloniais zelosas defensoras do gentil, embora houvesse 
aqueles que praticaram um crime contra os índios”, quer dizer, sempre tem 
uma exceção. Mas aqui, por exemplo, “se a nação tamoia desapareceu, o gran-
de povo tupi calou-se na história”, olha a frase, “calou-se na história, mas seu 
sangue ainda está nas veias dos brasileiros”. Então a diluição, se pegarmos a 
frase do Afrânio Peixoto do mascavo, que está referida à mistura com negros 
e aplicar aqui, dá na mesma. Ou seja, o índio está aí, mas está diluído. Ele não 
aparece no fenótipo. A grande questão, aliás, é a aparência aqui nessa história 
toda, porque o tempo todo eles estão lidando com características fenotípicas, 
com aquilo que pode ser olhado. Não é à toa que o próprio Oliveira Vianna 
vai falar sobre isso, sobre essa questão, o que tem na aparência que permite di-
zer que o sujeito é branco. Obviamente que ele diz que não é só a cor da pele, 
tem o cabelo, tem isso, tem aquilo, então é muito uma questão de aparência. 
Se você tem uma aparência de branco, automaticamente isso é sufi ciente para 
pensar a miscigenação brasileira; o resto é eclipse, como dizia o próprio Afrânio 
Peixoto. O negro foi eclipsado pela miscigenação, o que signifi ca que ele está 
ali. É o mesmo princípio dessa discussão do Manuel Bonfi m relacionado com 
os indígenas. Onde ele, na verdade, está falando em índios que se infundem na 
população e não foram exterminados. Aliás, se morreram índios, a culpa foi prin-
cipalmente dos franceses que andaram por aqui, principalmente no Rio de Ja-
neiro. E aí, eu acho que outra coisa interessante no texto dele e que antecipa 
certas discussões é exatamente o que ele chama de cordialidade. A cordialidade 
do brasileiro e aí sim não vem do português, ou seja, a cordialidade é indígena. 
Como vocês veem, os temas aparecem de maneira diferenciada, mas eles estão 
aí. Se a cordialidade é brasileira para alguns, aqui a cordialidade existe no Bra-
sil, mas trazida pelo indígena, diluído no sangue português, basicamente. Então, 
é dentro dessa perspectiva que as discussões são feitas basicamente aí.
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E, nesse sentido, entra em cena de novo a questão mais discutida, inclusive 
pelo Gilberto Freyre. O Gilberto Freyre é capaz de descrever páginas de casti-
gos que os escravos sofriam para depois dizer que a escravidão no Brasil foi 
mais humana do que nos Estados Unidos. Não existe escravidão humana, 
muito pelo contrário. E é exatamente o que está presente também no Manuel 
Bonfi m. No caso, no regime colonial português, a partir do trabalho escravo, da 
ideia de trabalho escravo, esse sujeito foi mais humano com seus cativos e com 
a gente de cor, em geral. Então essa percepção da escravidão brasileira, mais hu-
mana, mais branda com seus cativos porque tem a mistura, é uma coisa presente 
nessa literatura toda e reifi cada pelo Gilberto Freyre. O Gilberto Freyre vai exa-
tamente nessa direção em Casa Grande & Senzala. Então o que nós temos ba-
sicamente aí, e que está condensado no quinto capítulo do livro, é o cruza-
mento e a importância do cruzamento racial na formação da população brasi-
leira. Ou seja, vocês vejam que essa é uma preocupação sempre que se tenta 
analisar a formação da sociedade ou falar da sociedade brasileira. O Brasil se 
fez à custa de desenvolvido cruzamento em que entraram as três raças huma-
nas extremas. Então depois de dizer toda aquela história, depois de todas aque-
las considerações acerca do parasitismo da metrópole, no fi nal entra em cena 
de novo a raça. Ninguém consegue fugir dessa explicação, portanto mesmo ele 
discutindo e criticando as teorias de superioridade das raças puras, ele vai di-
zer: “a miscigenação não prejudicou a nacionalidade, mas ao mesmo tempo 
a crença de que se podem formar raças estáveis pelo cruzamento de raças 
extremas”, ou seja, dentro do processo de miscigenação, é o mesmo princípio 
que está em todos os outros, essa é a questão principal aqui. Porque, para to-
dos os efeitos, você pode fazer uma raça histórica e nesse sentido o Brasil 
chegar a ter um povo mais ou menos homogêneo. O que vai ser objeto de de-
boche do Roquette-Pinto, vamos ver depois. Então, o que ele quer dizer com 
isso é que raças estáveis podem surgir da miscigenação. Essa é a crença forte 
e ele está escrevendo isso não em 1905 mas em 1929, ou seja, um momento 
em que todas essas teorias já estão sendo postas na lata do lixo em termos mais 
gerais. E aí a ideia de fusão criadora, o cruzamento como a infusão de sangues 
novos que dariam uma espécie de upgrade nessa raça brasileira exatamente a 
partir da mistura de diferentes grupos. Portanto, ele acredita na estabilidade da 
miscigenação, mas acredita também que o Brasil pode vir a ter um tipo que 
se pode chamar brasileiro. E, nesse sentido, a maneira como ele encara a mis-
cigenação não é necessariamente dentro da tese do branqueamento. Tanto não é, 
que ele vai criticar exatamente Gobineau, o arianismo, as teorias do mito ariano 
e principalmente chegar ao Oliveira Vianna, criticando em Oliveira Vianna o 
ideal de inferioridade racial que teria sido construído por ele e, portanto, de uma 
maneira muito contundente, ele vai dizer: “a opinião do Oliveira Vianna”, e ele 
está se referindo à Evolução do Povo Brasileiro que eu falei antes, “representa 
o julgamento ofi cial”. Ou seja, é um sujeito que está dentro, é um funcionário 
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público de alto escalão, não é Ministro, mas é de alto escalão, cuja análise tem 
a ver com o recenseamento ofi cial de 1920 e, portanto, ele está, de fato, repre-
sentando o Estado, a opinião do Estado. É assim que o Manuel Bonfi m coloca 
a questão. E, portanto, vai a crítica ao Oliveira Vianna, o que mostra um pouco 
que as coisas não eram tão homogêneas em termos de pensamento naquele pe-
ríodo. E aqui nós estamos já falando do início da década de 1930, do fi nal dos 
anos 1920. Porque o próprio Bonfi m vai dizer: “dar um peso muito maior à con-
tribuição do índio à nacionalidade”, mas ele não deixa de dizer que a mistura 
com negros não signifi cou um prejuízo à população. Então um pouco essa 
ideia mais geral de que a miscigenação é uma marca nacional e é uma marca 
que não é uma nódoa como querem alguns outros autores. E, de modo algum, 
ele está aí contemplando a tese do branqueamento, de jeito nenhum. Mas o que 
ele diz, por outro lado, é bem preciso: é o índio que forma, ou ajuda a formar, a 
alma brasileira. Ele está falando do espírito nacional, da ideia de espírito na-
cional. A infl uência do negro sobre essa essência da alma brasileira foi muito 
menos pronunciada. Então ele está, na verdade, transformando o índio no ator 
principal, junto com o português, o português e o índio nesse sentido.

E aí sim, no último capítulo, que eu não indiquei para leitura, mas vamos 
ver, o patriotismo brasileiro parte da valorização da contribuição portuguesa e 
do índio. A frase mais ou menos é a seguinte: “o Brasil cresceu e se valorizou 
na massa do gentil, feliz combinação, as energias são da massa nova e plástica 
que se misturou com os portugueses”. Então a ideia básica aqui de patriotismo 
e, portanto isso tem a ver com a ideia de nação e de homem cordial, tem a ver 
com essa mistura e não com a outra. Então a questão do Bonfi m é essa. Há um 
pressuposto aqui de caráter nacional forjado pela miscigenação de portugue-
ses e indígenas com uma pequena contribuição do negro nesse processo, mas 
o espírito nacional aqui é basicamente produto dessa fusão de portugueses e in-
dígenas. Então vocês vejam que realmente no caso do Bonfi m, a direção da 
discussão vai para outra via que não a de um Oliveira Vianna ou mesmo a de 
um Euclides da Cunha. Vocês querem fazer um intervalo agora?

Alguém: Eu acho que sim.

Giralda: São vinte para as quatro.

Alguém: Só uma questão.

Giralda: Se vocês tiverem perguntas vocês podem me interromper, gente. Não 
precisam esperar até eu acabar de falar, não.

Alguém: Eu teria. Com esses dois exemplos eu fi quei pensando que nesse perío-
do colonialista a raça era uma linguagem de reconhecimento desse trânsito de 
populações. Eu estava lembrando o fi lme que está sendo lançado agora, sobre 
os japoneses aqui no Brasil, na verdade um movimento japonês de um grupo.
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Giralda: Shindo Renmei, eu sei qual é.

Alguém: E justamente, quer dizer, a atenção toda do Estado Novo em um grupo 
de japoneses que quer manter – eles iam fazer um movimento de reestabelecer 
o Japão aqui – e a atenção toda no Estado Novo que justamente procurava a 
assimilação do grupo e a ideia de conformar a brasilidade. Quero colocar a coisa 
de que mesmo no Japão viam a forma como eles se relacionavam era através 
dessa perspectiva da raça que constituía aqui uma...

Giralda: O Japão teve uma antropologia racial bastante forte na primeira me-
tade do século XX.

Alguém: Então me parece que também ali tem duas posições, uma mais essen-
cialista e totalitária e a outra mais de esquerda e coisa e tal.

Giralda: É, a Shindo Renmei, na verdade, é uma dissidência dentro da colônia 
japonesa paulista que não aceitou a derrota do Japão, então quiseram impor 
uma forma de organização aí e eles se voltaram não contra os brasileiros, mas 
contra os próprios japoneses. Então as mortes que ocorreram foram dentro da 
própria colônia japonesa e isso se deu logo depois do armistício, essa questão. 
Eles não aceitavam de fato que o Japão tivesse sido derrotado, achavam que 
pudesse ser mentira, que era possível ser de outra maneira. E realmente foi para 
a violência, a coisa. Tem um livro de um jornalista sobre esse movimento, eu 
não me lembro agora o autor.

Alguém: Acho que o fi lme foi baseado nele.

Giralda: O fi lme foi baseado nesse relato jornalístico. Não é um estudo de his-
tória, não, é um trabalho.

Alguém: É uma obra de fi cção.

Giralda: Não é fi cção, mas é.

Alguém: É um documentário.

Giralda: É um documentário jornalístico que foi escrito por um desses espe-
cialistas em biografi as. Eu não me lembro agora do autor, mas o livro é interes-
sante, porque realmente é um movimento dentro da própria colônia brasileira 
que opôs pessoas da própria colônia, inclusive com ataques às próprias casas, 
morreu gente.

Alguém: Mas o Estado brasileiro intervém.

Giralda: Intervém, claro. Tinha que intervir. Senão eles iam continuar com a 
briga. Bom, alguém mais quer perguntar alguma coisa? Senão perguntem no 
fi nal quando eu falar do Roquette-Pinto.
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INTERVALO

Giralda: Os que realmente receberam o rótulo de antropólogos e que são home-
nageados pela ABA uma vez por outra, um dos primeiros é o Roquette-Pinto. O 
João Batista de Lacerda era também médico e antropólogo, pertencente aos qua-
dros do Museu Nacional. E o Roquette-Pinto então faz a faculdade de Medicina, 
mas ele não segue a carreira de médico, ele vai fazer justamente a carreira de an-
tropólogo, antropólogo físico de começo, mas dentro dos quadros do Museu Na-
cional. Em 1911, quando foi o congresso, ele já estava no Museu, já era formado 
em Medicina e era uma espécie de estagiário do João Batista de Lacerda que, 
naquela época, era o diretor do Museu. Então a razão de ele ter sido mandado 
como representante do governo brasileiro para a Inglaterra para aquele congresso 
tem a ver com a posição do Lacerda como diretor do Museu; e o Roquette-Pinto 
vai como coadjuvante porque foi ele o encarregado de fazer a progressão esta-
tística do branqueamento que redundou naquela história de 2012 – 2012, na 
era maia, o Brasil que tem que ser branco. Mas, enfi m, o Roquette-Pinto é que 
fez a tabela a partir dos dados censitários. Ele fez uma projeção usando os da-
dos do primeiro recenseamento da República, e nessa projeção o Brasil estaria 
com 85% de brancos em 2012, uma pequena quantidade de mestiços e os ín-
dios e os negros praticamente teriam desaparecido dessa confi guração. Então 
é interessante ver como ele foi, digamos assim, instruído na Antropologia, ele 
adentrou a Antropologia no auge das especulações sobre o branqueamento da 
raça e, no entanto, ele vai na direção oposta. Ele justamente vai ser um dos 
críticos dessa tese – o que não signifi ca que ele não tivesse apego ao conceito 
de raça. Como eu disse, esse conceito permanece no discurso, dentro e fora do 
Brasil, ao longo da primeira metade do século XX, tranquilamente.

Na verdade, só se deixa de falar em raça muito recentemente e, eu creio, 
que de maneira equivocada, porque na discussão sobre cotas – aí fazendo um 
parênteses nessa história –, quando os que são contrários às cotas para afro-
descendentes e pessoas que saem da escola pública, enfi m esse debate todo 
sobre cotas raciais que mobilizou uma parte da inteligência brasileira desde 
alguns anos atrás, desde que essa questão foi colocada de maneira mais geral 
e que agora redundou nessa lei do Supremo, que o Supremo aprovou dizendo 
que não é inconstitucional. Um dos argumentos dos que são contrários está 
fundado na ideia de que raça não existe. O que temos que entender é que exis-
tem duas maneiras de ver essa questão: uma é discutir o conceito em si, bioló-
gico, e isso é um problema realmente porque há ainda em alguns setores das 
universidades e dos centros de pesquisa pessoas que estão trabalhando com 
essa noção, uma noção biológica de raça, embora a genética diga que isso não 
faz sentido, pelo menos no caso da humanidade; mas, por outro lado tem as 
pessoas que estão lidando com a noção de evolução, a evolução não acabou, 
ela está aí, estamos vendo, então essa questão também aparece. Não existe 
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raça, não pode ser um argumento exatamente porque se não existe a raça bio-
lógica, existe uma percepção de raça no senso comum. Então você não pode 
simplesmente descartar e dizer que não existe, isso seria reintroduzir uma de-
sigualdade que já teria sido superada no Brasil, quer dizer, o argumento de 
quem é anticota é esse. Agora, o que temos também que perceber é que se não 
estamos concordando que existem raças biológicas, isso não signifi ca que a 
categoria raça não mereça atenção, porque ela está na sociedade e a raça na 
sociedade não tem que ter exatamente aquele rigor biológico da defi nição. Tanto 
é que depois vamos ver na pesquisa da Unesco que aparece o termo raça social, 
que também é um tanto equivocado; mas o que temos que entender é isso, 
quer dizer, é um dos operadores. Raça, etnia, nação são termos classifi catórios 
e, nesse sentido, eles operam na sociedade. A questão é essa.

Então aqui, no caso do Roquette-Pinto, como eu ia dizendo, voltando à 
vaca fria, ele começa essa carreira como um coadjuvante do Lacerda no con-
gresso de raças, mas depois ele se encaminha para uma pesquisa que é, na 
verdade, uma pesquisa que ultrapassa os limites da antropologia física para 
ser também etnologia. De modo que ele vai estudar as populações indígenas 
de Rondônia – no que é hoje Rondônia, na época tinha outro nome, já nem me 
lembro mais qual era o nome antigo do lugar, Rondônia em homenagem ao 
Rondon. E ele era um grande amigo do Rondon até –, ele vai fazer uma pes-
quisa de campo em Rondônia e escreve um livro chamado Rondônia, de fato, 
em 1916, onde ele combina dados etnográfi cos com dados antropomórfi cos, ou 
seja, ele tanto vai fazer um estudo sobre raças indígenas quanto um estudo sobre 
cultura indígena. E, nesse sentido, a carreira dele deslancha então a partir da 
publicação e, como eu disse, abandona a medicina e, principalmente, se torna 
o grande especialista em questões raciais no Brasil. Mas, também, um sujeito 
que se dedica a fazer etnografi as – esse é o ponto principal. Mas, no caso do 
Roquette-Pinto então, a carreira dele é uma carreira muito voltada para a edu-
cação, assim como é o caso do Bonfi m. Então é interessante de ver que são jus-
tamente esses sujeitos que estão olhando para o debate mais geral e não apenas 
para o debate sobre a formação nacional é que se encaminham para uma discus-
são mais democrática, digamos assim, em termos desse discurso racial.

Então, o Roquette-Pinto foi diretor do Museu Nacional durante vários anos, 
realizou uma pesquisa sobre os tipos brasileiros, que teve uma enorme infl uên-
cia na discussão geral sobre raça na primeira metade do século XX. Ele é citado 
por quase todo mundo, mas comungava muito mais com as ideias de Alberto 
Torres e outros do mesmo quilate – que são pessoas que estão distantes dessa 
discussão sobre a raça –; e acabou sendo um dos principais educadores à dis-
tância – na verdade, a rádio educativa é uma invenção do Roquette-Pinto e ele 
dedicou uma boa parte da vida dele à radiodifusão educativa, e não é à toa que 
tem uma rádio lá no Rio que se chama “Roquette-Pinto”. Então é um sujeito 
que tinha múltiplas atividades, mas ele também se destacou muito como an-
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tropólogo e um dos primeiros antropólogos brasileiros, de fato. E, se olharmos 
para a formação em Antropologia no Brasil, quer dizer, como é que começa 
a Antropologia no Brasil, se eram todos médicos. Muito raramente você tem 
alguém, o Oliveira Vianna se intitulava sociólogo muito mais do que qualquer 
outra coisa, mas são todos médicos: o Arthur Ramos era médico, o Tales de Aze-
vedo, que vamos ver depois, era médico, o Roquette-Pinto era médico, Nina 
Rodrigues, eles todos vêm da medicina. O que explica, de certa maneira, o 
interesse pela antropologia física, porque a Faculdade de Medicina é um dos 
lugares em que você aprendia essas teorias todas e até hoje se dá Lombroso 
na Faculdade de Direito; por incrível que pareça, a Antropologia Criminal do 
Lombroso é dada lá. Então é desses dois setores que sai, mas é principalmente 
da Medicina que vêm esses primeiros antropólogos. E o Roquette-Pinto não é 
diferente. Mas o Roquette-Pinto entra na discussão sobre a formação nacional 
de uma maneira muito tangencial, mas, ao mesmo tempo, é o autor citado 
porque é ele que dá a última palavra em matéria de tipos raciais e a questão 
da formação do povo, como eu disse, qualquer ideologia nacionalista enfatiza 
isso de uma maneira muito forte, esse é um dos pontos essenciais. Você, para 
ser uma nação, tem que ter um povo e um povo relativamente homogêneo, quer 
dizer, a ideia de homogeneidade, uma língua, um povo. E o Roquette-Pinto exa-
tamente vai botar um pouco de água fria nessa fervura argumentando exata-
mente com as difi culdades de classifi cação racial. Esse é um dos pontos.

Quando ele adentra essa questão, a partir dos anos 1920 principalmente, 
mas muito antes disso, particularmente a partir de 1908, que é quando começa 
a imigração japonesa, o grande debate gira em torno da imigração japonesa e 
chinesa. Assim como os chineses foram desqualifi cados no Império como subs-
titutos dos escravos, do trabalho escravo, e foi privilegiada a imigração euro-
peia particularmente para São Paulo com essa fi nalidade, na República são os 
japoneses o problema. Não que se tenha havido um discurso genérico contra os 
japoneses, há alguns defensores da imigração em nome da efi ciência japonesa 
na agricultura. Mas ao mesmo tempo em que se fala na efi ciência japonesa na 
agricultura, o outro debate diz respeito ao amarelamento do Brasil, a ideia de 
que trazer japoneses em massa poderia desviar o sentido da formação do povo 
e, portanto, atrapalhar a desejada civilização tropical ocidental branca que de-
veria ser o Brasil e que está lá nos escritos do pessoal do Estado Novo.

O Roquette-Pinto entra nesse debate no momento em que a imigração ja-
ponesa estava sendo absolutamente desqualifi cada. Aí eu vou ler aqui uma ci-
tação do Joaquim da Silva Rocha, que é outro sujeito que interpreta a formação 
nacional dentro da Diretoria do Serviço de Povoamento do Ministério da Agri-
cultura, portanto o serviço que estava direcionando a colonização, isso no co-
meço da República – na verdade em 1918, não tão no começo assim. O Joa-
quim da Silva Rocha fazendo uma história da colonização no Brasil e voltado 
principalmente para a ideia de colonização estrangeira, ele puxa uma citação 
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que vem do Império para justifi car seu posicionamento contrário a imigração 
japonesa, aí ele diz o seguinte: “Um Brasil chinês, – a substituição de um dos 
focos de civilização europeia na América por uma nação mestiça e abastardada 
é uma perspectiva repugnante. A roedora corrupção caduca da velha Ásia lavra 
nessas raças a quem a ideia de progresso moral e material parece já estranho. 
Um Brasil europeu e não asiático, uma nação e uma colônia, eis aí o porvir da 
antiga América portuguesa.” E isso em 1918, ou seja, no momento em que o 
Roquette-Pinto entra na arena antropológica exatamente como o especialista 
em matéria racial. Essa citação, na verdade, vem de um alto funcionário público 
de um serviço responsável pela imigração, porque a imigração estava direta-
mente vinculada ao Ministério da Agricultura. Ela só vai passar à área do Mi-
nistério do Trabalho e do Ministério da Justiça depois da revolução de 1930. 
Antes disso, está no Ministério da Agricultura e o que interessava ao Brasil evi-
dentemente eram colonos, era gente que fosse trabalhar na lavoura, seja como 
assalariado dos fazendeiros, seja nas áreas de colonização aqui do sul. Então 
essa posição aí que se refere ao chinês, na verdade citando essa questão, estava 
querendo dizer que ao Brasil não interessa tanto assim imigração japonesa, mes-
mo que os japoneses sejam diferentes dos chineses, mas são todos asiáticos, da 
velha Ásia, caduca. E aí não é um posicionamento isolado, como eu disse, porque 
mais uma vez você tem aí critérios embasados em raça e civilização usados para 
explicitar uma política imigratória para o Brasil, essa é a questão principal.

A ideia de raça permeia, se formos olhar para esse autor Silva Rocha em 
1918, permeia a história da civilização que ele escreveu. Exatamente porque 
ele está criticando uma suposta despreocupação do governo imperial, ou seja, o 
que antecedeu a República, uma despreocupação do Império, em última ins-
tância, com a formação do tipo nacional. Então essa formação do tipo nacional 
é a questão fundamental. E acabaram, então, implementando a colonização com 
imigrantes no sul descuidando da assimilação. Vocês vejam que essas questões 
começam principalmente na República em cima de uma crítica à política imi-
gratória do Império. E na confi guração da bastardia asiática, digamos assim, os 
japoneses até às vezes são postos como exceção, mas julgados sempre inas-
similáveis e belicosos, com tendências imperialistas, portanto um perigo para 
a nacionalidade brasileira. A questão que surge é exatamente essa e, como vo-
cês viram, está no Oliveira Vianna, está no Arthur Almeida, que é um autor 
bastante forte naquele período, são gente que tinha voz no parlamento e assim 
por diante. Então o que temos aqui é que nessa colocação de um alto funcio-
nário do Serviço de Povoamento, o que está presente são premissas assimila-
cionistas de uma nacionalidade em formação, essa é a questão. O Brasil Nação 
ainda não existe, ele tem que ser formado e ele tem que ser formado dentro de 
uma determinada direção. Então uma nacionalidade em formação que supõe 
uma futura unidade do tipo nacional. E é dentro dessa discussão, ou dessa as-
sertiva que entra em cena o Roquette-Pinto, contrariando um pouco essa noção 



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 145

de tipo racial. Então o Roquette-Pinto entra na discussão exatamente se contra-
pondo a visões como a de Sílvio Romero ou do Oliveira Vianna, ou mesmo, do 
Euclides da Cunha. E, de fato, como vimos em relação ao Sílvio Romero e prin-
cipalmente nos textos em que ele critica a imigração alemã, particularmente no 
opúsculo de 1906, ele vai falar em grandes desigualdades regionais, onde você 
teria um sul europeizado e um norte mestiço e atrasado. Para alguns defenso-
res da imigração japonesa, uma forma de resolver o problema do norte atrasado 
seria colocar lá agricultores japoneses que ensinassem os brasileiros a cultivar 
a terra direito, como se a seca nordestina pudesse ser superada pelo conheci-
mento agrícola dos japoneses. Portanto, havia pessoas que achavam que pode-
ria ser colocado assim, pelo menos eles ensinariam os brasileiros a fazer uma 
coisa direito, essa era a questão principal.

Mas o que estava presente aí e inclusive dentro do Raça e Assimilação, do 
Oliveira Vianna, era a questão da assimilação, a ideia de fusibilidade, e é con-
tra isso, contra a ideia de fusibilidade que o Roquette-Pinto entra no debate. A 
ideia de desigualdade das raças, portanto, estava presente nessa discussão toda 
em torno de quem deveria ser o imigrante privilegiado pelo governo brasileiro, 
associado a essa doutrina do branqueamento, sem dúvida nenhuma, embora às 
vezes estivesse mascarada pela retórica da etnia. O que você vê progressiva-
mente dentro desses discursos é a retirada da palavra raça substituída pela pa-
lavra etnia, mas, no fi m das contas, se você olha a defi nição da palavra etnia, 
etnia é raça. Apenas para tornar mais politicamente correto em um momento 
em que essas teorias de superioridade racial branca estão em xeque diante de 
novas pesquisas realizadas exatamente em cima da mistura, da miscigenação. 
O próprio Boas vai estudar a mestiçagem em termos físicos, para mostrar que 
era uma falácia pensar que a mestiçagem traria degeneração. E você já tem 
naquele momento uma quantidade grande de pesquisas realizadas com mes-
tiços, particularmente na África do Sul, os mestiços de bôeres com hotentotes 
que foram estudados por Eugen Fischer, que depois se tornou um antropólogo 
nazista, mas na época em que ele fez a pesquisa não era, em que já se coloca a 
questão de uma maneira precisa dizendo: “bom, não tem nada em termos mais 
gerais nessas populações que indiquem que elas sejam degenerativas, estejam 
em processo de degeneração”, portanto a mestiçagem não é deletéria. Então, 
dentro disso, a principal pesquisa sobre essa questão, é interessante, não sei se 
vocês já viram o famoso fi lme com Marlon Brando sobre o motim do bonde. 
O nome do fi lme é O grande motim, ele mostra a revolta de uma tripulação de 
um desses navios de pesquisas da marinha de guerra britânica, o Darwin esteve 
em um desses circulando o mundo, levando plantas e animais de um lado para 
o outro, isso aconteceu aos montes, e eles em uma parada lá na Polinésia fa-
zem um motim, levam uma polinésia com eles, jogam o capitão do barco e as 
pessoas que não quiseram se amotinar em um barco; eles acabam encontrando 
esse capitão depois, mas eles acabam se instalando em uma ilha não mapeada, 
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não tinha no mapa, e nessa ilha, claro, houve um incremento da mestiçagem 
porque eram marinheiros ingleses com mulheres polinésias e alguns polinésios; 
e quase 100 anos depois, ou pelo menos uns 80 ou 90 anos depois essa ilha é 
descoberta e eles acham essa população mestiça ali e aquilo virou um laboratório 
para o estudo da mestiçagem nesse começo de século. E uma das conclusões 
que chegaram é bom, tudo bem, eles estavam lá em uma situação horrorosa, 
porque, isolados dentro de uma ilha no meio do oceano Pacífi co sem possibili-
dade de sair, é óbvio que a situação geral da tal colônia misturada não era aquela 
maravilha, mas os estudos levaram à conclusão de que a mestiçagem não era 
ruim.

Todas essas coisas estão sendo discutidas aqui no Brasil inclusive pelo 
Roquette-Pinto, o próprio Boas, como eu disse, fez pesquisas nesse sentido. Eu 
estou chamando atenção aqui para a relevância atribuída a esse tipo de pesqui-
sa naquele momento. Então o que temos aí, apesar das críticas à imigração de 
japoneses, tem a ver exatamente com essa questão da miscigenação. Não é por 
outra razão que eles são descartados, digamos assim, como imigrantes ideais. Em 
última instância, o que temos é que o próprio Lacerda apontou a mestiçagem 
como solução, embora fosse uma solução racista, ou seja, direcionada para o 
branqueamento. Então o Roquette-Pinto, como eu disse, participou dessa pes-
quisa, ele foi junto com o Lacerda para Londres e, de fato, fi ca nisso aí, ou se-
ja, ele não prossegue na sua carreira fazendo esse tipo de trabalho. A estimativa 
que ele faz da progressão do branqueamento fi cou naquela tabela que é anexa-
da ao texto do Lacerda. Agora, o Roquette-Pinto sofreu a infl uência de Franz 
Boas, já era uma fi gura importante na antropologia e tem um adendo, quer 
dizer, talvez vocês não saibam, mas o pessoal de Boas e talvez o próprio Boas 
tinham um intercâmbio muito forte com o Museu Nacional, primeiro através 
do Roquette-Pinto e depois através da Heloisa Alberto Torres que foi diretora do 
museu por quase 20 anos, era fi lha do Alberto Torres. E, portanto, a infl uência 
dele lá foi muito forte, o que explica de certa maneira que muitas das coisas 
que o Roquette-Pinto vai discutir têm muito a ver com as coisas que Boas tam-
bém levanta, inclusive essas pesquisas sobre mistura, uma pesquisa de Antro-
pologia Física para dizer que as raças mistas não eram inferiores. Então o 
contato com Boas, principalmente, foi muito importante na formação do próprio 
Roquette-Pinto e, na verdade, o interesse de pesquisadores como ele e como o 
Boas naquele momento acerca da mestiçagem acompanha uma tendência mais 
geral da antropologia física naquele período. Porque, como eu disse, surgiram 
numerosos trabalhos com repercussão no Brasil, principalmente aqueles que 
trataram de casos mais notórios até então apresentados como exemplos dos 
efeitos deletérios da mistura racial, quer dizer, então dentro dessa questão está 
se discutindo que não tem efeitos deletérios, que isso aí seria um mito e as pes-
quisas gerais realizadas nesse período teriam mostrado exatamente isso.



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 147

Agora, o conceito de raça obviamente persistiu de forma genérica na forma 
como ele é introduzido na discussão dos problemas sociais – essa é a questão 
– desde o século XIX e se refere às variedades da espécie humana. Quando é 
posto nesses termos, quer dizer, a questão da desigualdade não aparece de uma 
maneira muito precisa. E uma das razões da persistência do conceito é exata-
mente sua elasticidade. Então, se vocês pegarem, por exemplo, um manual de 
antropologia, vamos dizer Paul Topinard. Paul Topinard era um autor bastante 
lido no Brasil, ligado à sociedade de antropologia de Paris. Nesse manual que 
é uma antropologia geral em que você tem tanto a etnologia quanto a antropo-
logia física, ele resume a questão a partir de uma defi nição do mestre dele 
Broca, segundo a qual “as variedades do gênero humano receberam o nome 
de raças e daí nasceu”, dentro da perspectiva de Paul Topinard, “a ideia de uma 
fi liação mais ou menos direta entre indivíduos da mesma variedade”. Então aqui 
não tem o pressuposto da desigualdade, mas ele acrescenta uma coisa que mos-
tra um pouco por que o Roquette-Pinto vai na outra direção, diz o Topinard: “as 
raças assim compreendidas”, ou seja, como variedade morfológicas, “isto é, as 
divisões e subdivisões mais ou menos demonstradas da família humana são em 
número infi nito”. Ora, se é em número infi nito, você pode inventar raça à vontade 
e é esse o pressuposto. Se a infi nidade é uma das características do fenômeno, 
a possibilidade de inventar tipos raciais é a própria essência dessa raciologia, 
digamos assim. Mesmo assim, dúvidas e incertezas marcaram os estudos sobre 
os grupos designados, em geral, pela categoria raça híbrida. Ou seja, porque 
quando você pega mestiço é difícil você estabelecer critérios objetivos de clas-
sifi cação porque é muita variedade, de um indivíduo para o outro a coisa varia. 
E um dos pontos que são debatidos no caso brasileiro, é exatamente o fato da 
mistura ter sido muito forte, é um encontro em algumas famílias de pessoas 
que variam da cor negra retinta até o branco, entre irmãos. O que é explicado 
pela genética evidentemente, mas que na época não tinha explicação, de fato. 
Então, os mestiços acabaram constituindo um verdadeiro embaraço para os 
esquemas classifi catórios naquela época, principalmente quando eles são mais 
detalhistas. É aí que entra em cena essa ideia do Roquette-Pinto de ir contra 
essa retifi cação dos tipos raciais, mostrando o caráter falacioso e estereotipado, 
vamos dizer assim, da atribuição genérica de disgenésia, como se dizia na época, 
aos mestiços. Disgenésia signifi ca deterioração, são indivíduos não saudáveis, 
digamos.

O Roquette-Pinto abordou essa questão em boa parte dos ensaios que ele 
publicou na década de 1920 e no início da década de 1930, pois era um dos 
grandes temas do pensamento social, opondo seus postulados sobre degeneres-
cência e ironizando, fundamentalmente, a noção de raça pura e, principalmente, 
a noção de um tipo brasileiro unívoco para defender então, assim como Boas, 
discutindo a questão da desigualdade, dizer que premissas eugenistas mostram 
que não existe nada de deletério na mestiçagem. É claro que, como vocês po-
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dem ver pelos autores anteriores, isso aí não era o pensamento principal na 
época, acreditava-se que a miscigenação deveria ser direcionada para o branco 
e que a superioridade branca garantiria isso, essa é a questão. Então, o interesse 
do Roquette-Pinto pelas classifi cações raciais está presente já na obra que o 
tornou um destaque dentro da antropologia brasileira iniciante, é um dos pri-
meiros antropólogos, de fato. Onde ele também se destacou como etnógrafo foi 
em Rondônia, uma primeira edição foi em 1916, e que refl ete a importância 
atribuída pela antropologia à interface com a etnologia, ou seja, você só pode-
ria entender os aspectos biológicos dessa questão se você também fosse à cul-
tura. O que é um pouco a proposição dos quatro campos de Boas, em que você 
teria que pensar no homem como uma totalidade mesmo, tanto biológica quan-
to cultural. E isso aí, claro, evidencia uma noção mais geral de antropologia 
dentro dessa obra, porque também o Roquette-Pinto transita nos dois campos, 
na verdade ele não se tornou apenas um antropólogo físico. Assim como tam-
bém o Nina Rodrigues, como vimos, porque se por um lado ele está enfronha-
do lá na discussão do Código Penal e da desigualdade racial, por outro lado ele 
também foi o primeiro dos estudiosos das religiões africanas e da cultura africa-
na trazida para o Brasil. De certo modo também o Sílvio Romero, se por um 
lado ele está lá preocupado com a formação nacional, por outro ele está levan-
tando dados sobre o folclore e dados importantes. Ele foi um grande folclorista 
também e, portanto, tem uma contribuição etnográfi ca dentro dessa perspectiva 
mais geral.

Agora, a obra antropológica do Roquette-Pinto surge nesse contexto de dis-
cussão sobre a formação brasileira, mas toma um caminho diverso, abordando 
a questão da mestiçagem pela eugenia, e por uma eugenia que não é neces-
sariamente a eugenia racial – porque você tem dois campos da eugenia aí: um 
deles que fala em raça e outro que fala em higiene, basicamente. E a crítica a 
essa forma de racismo que se estendeu por aqui se apresenta inicialmente em 
um ensaio onde ele critica o Euclides da Cunha. Isso é que o interessante. Vo-
cês vejam que esses autores estão em diálogo, eles não estão cada um em seu 
nicho, eles estão dialogando e estão se criticando mutuamente. E esse ensaio 
sobre o Euclides da Cunha está incluído em uma coletânea chamada Seixos 
Rolados, ali ele considera Os Sertões uma obra mestra, um livro monumento 
que apontou para o valor insofi smável dos mestiços; no entanto, seu autor, se-
gundo Roquette-Pinto, cometeu o erro de olhar a mestiçagem de forma negati-
va. Então, o Euclides da Cunha assumiu a ideia da inferioridade dos mestiços, 
como vimos, e é esse ponto que é criticado pelo Roquette-Pinto. Então, com 
fi m na ironia, ele critica o epíteto da fealdade que está dentro do Euclides da 
Cunha. O que ele está criticando no Euclides da Cunha? É um trecho em que 
o Euclides da Cunha diz o seguinte: “é um decaído”, ele está falando do serta-
nejo, “o sertanejo é um decaído, sem a energia física dos antecedentes selva-
gens, sem a altitude intelectual dos ancestrais superiores. Contrastando com a 
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fecundidade que acaso possua, ele revela casos de hibridez moral extraordiná-
rios: espíritos fulgurantes, às vezes, mais frágeis, irrequietos, inconstantes, des-
lumbrando em um momento e extinguindo-se prestes, feridos pela fatalidade 
das leis biológicas, chumbados ao plano inferior da raça menos favorecida”, 
isso é o Euclides da Cunha. Aí vai o Roquette-Pinto, e aí ironicamente: “essa 
coisa da fealdade, de certa descrição dos tipos raciais dizendo que a doutrina 
antropológica da desigualdade serviu aos propósitos imperialistas de domina-
ção”, ele conclui: “eis aí a grande ilusão do Euclides: considerou inferior, 
gente que só era atrasada; incapazes, homens que só eram ignorantes; não 
teremos unidade da raça, exclama o Euclides da Cunha, e que povo a tem”. 
Então, o Euclides da Cunha está dizendo que o Brasil precisa de uma unidade 
racial para ser um povo e uma nação; e o Roquette-Pinto vai justamente no 
sentido contrário, dizendo que nenhum povo tem essa unidade, porque não se 
pode confundir povo com raça.

Então, entra em cena aí um novo conceito, porque até agora o que temos é, 
na verdade, uma confusão entre povo e raça. Uma coisa é pensar povo, outra 
coisa é pensar raça. E o que o Roquette-Pinto diz é: “ó, fi zeram confusão, es-
tão falando em raça, mas deveriam estar falando em povo”, um pouco isso. En-
tão o que nós temos aí é que as questões levantadas pelo Roquette contrariam 
um pouco uma parte dos dogmas desse racismo, e o ponto de vista dele se 
encontra resumido em uma passagem de um longo estudo que ele fez sobre 
a morfologia dos tipos brasileiros – ele não vai falar em tipo brasileiro, dos 
tipos brasileiros, ou como ele preferia, brasilianos; ele usa a palavra brasiliano 
em vez de brasileiro, ele diz que brasileiro está errado, que a palavra correta 
seria brasilianos – e que está incluído na coletânea Ensaios de Antropologia 
Brasiliana, que eu indiquei aqui. Se alguém tem interesse na obra dele, esse 
é o texto interessante e é um livro pequenininho, mas que tem vários ensaios 
que foram inclusive publicados, alguns deles, em jornais. Então, nesse En-
saios de Antropologia Brasiliana ele diz o seguinte, aí são palavras dele: “o 
cruzamento, longe de ser uma fusão ou caldeamento, seguiu aqui leis bioló-
gicas já conhecidas e, de nenhum modo, documentalmente pode ser conside-
rada fator disgênico”, o disgênico é a decadência, “O número de indivíduos 
somaticamente defi cientes em algumas regiões do país é considerável. Isso, 
porém, não corre por conta de qualquer fator de ordem racial; deriva de causas 
patológicas cuja remoção, na maioria dos casos, independe da antropologia. É 
questão de política sanitária e educativa.”. Então é outra visão dentro da pers-
pectiva geral de perceber a população. “A expressão mistura de raças é absurda, 
a mestiçagem é antes combinação. É preocupação ociosa e anticientífi ca pre-
tender que o Brasil seja um dia habitado por um tipo antropológico, só os que 
erradamente confundem raça e povo desejam para esse país aquela utópica 
unidade.” Então o que ele está dizendo para as pessoas: “vocês não podem 
pensar que um dia o Brasil vai ter um povo uniforme, isso é uma falácia, um 
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pensamento falacioso”. E nessas observações percebemos a infl uência da gené-
tica mendeliana, ou seja, já nos anos 1930 a genética tinha avançado bastante 
e, na verdade, ele se pauta pela genética e não mais pelo racismo, por essas teo-
rias que apregoou a inferioridade racial. Mesmo lidando com uma bibliografi a 
repleta de paradoxos, de incertezas, de classifi cações marcadas por referências 
psicológicas ambíguas e tudo mais.

A sistemática racial, porém, era um assunto destacado no período, que te-
mos que perceber, inclusive para tratar de problemas demográfi cos, daí o fato 
de ele ter feito essa classifi cação do que ele chama de tipos brasilianos. E para 
realizar essa classifi cação – aí vocês vão ter uma ideia do que estava em jogo 
e de como se fazia tipologia – ele recorreu à somatologia e aos dados antropo-
métricos. O que são dados antropométricos? Muito disso está hoje no nosso 
passaporte, naquele código de barras, isso não acabou não. Isso está em vigor, 
que é uma forma de identifi cação. Então, o que é: estatura, índice cefálico, ín-
dice nasal e outros, impressão digital, uma série de elementos que seriam usa-
dos para isso. E nas categorias que ele cria, categorias tipológicas, ao todo são 
quatro, são também reportadas a cor da pele, como vinha acontecendo desde 
Cuvier. Se vocês forem olhar para as classifi cações raciais, desde o século XVI a 
cor da pele é a principal delas, não tem outra. Em um primeiro momento foi atri-
buída à ação solar, ao fato de que os negros estão nos trópicos, portanto seria 
um problema ambiental, mas logo em seguida entra em cena a raça e aí a inter-
pretação vai para outra direção. Mas a cor da pele é o principal critério, que 
se junta a esses outros todos. Eu conheço um manual de Antropologia Física em 
quatro volumes, cuja soma de páginas dá em torno de duas mil, em que estão es-
pecifi cadas todas as medidas possíveis e imagináveis. Duas mil páginas de crité-
rios classifi catórios, que variam da somatometria, à medida de esqueleto, à cor 
de pele, cor de olhos, tabelas com cor de olhos, é uma coisa absurda. E, se no 
fi m das contas olharmos para essa sala aqui, um classifi cador desses ia achar 
exatamente o mesmo número de raças que o número de pessoas que estão aqui, 
se você for olhar para o geral. Mas enfi m, era a ciência da época, de fato. E que 
tinha aplicações criminalísticas também. Então o que acontece é que a partir da-
quele negócio ali, ele vai classifi car quatro tipos brasileiros. Vocês vejam só, 
os termos usados têm relação com outras línguas, particularmente grego: leu-
codermos, vocês podem imaginar quem são os leucodermos? São os brancos; me-
lanodermos, esse é fácil, negros; xantodermos, são os mestiços de brancos e ín-
dios e é um indicativo de cor amarela; e faiodermos que são os mestiços de 
branco e negro. Tanto os xantodermos nas classifi cações reais referem-se aos 
mongoloides, aos amarelos e os seus mestiços, enquanto a categorizada pelos 
mulatos, faiodermos designava as populações pardas e escuras do sul da Ásia. 
Então, ele pega termos que já estavam sendo utilizados nas pesquisas sobre 
raça e joga para cá. Então esses seriam os quatro tipos brasileiros, quer dizer, 
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dois tipos mestiços, dois tipos puros. O índio em geral ele não bota aí porque 
ele acha que o percentual de população indígena de fato é pequeno e também 
tendo em vista a amostragem. Porque tem essa questão da amostragem, quem 
é que ele usa para amostragem? Vocês podem imaginar qual seria a óbvia 
amostragem? Porque era gente do Brasil todo. Ele vai aos recrutas do quartel, 
particularmente os quartéis do Rio de Janeiro que tinham uma coisa meio que 
educativa de colocar na capital federal gente do Brasil inteiro para fazer o ser-
viço militar. Então ele tinha uma amostragem de jovens entre 18 e 19 anos para 
fazer a medição, para examiná-los. E a partir desse esforço classifi catório que 
ele classifi ca.

Agora, é interessante olharmos porque esse texto é sistematicamente citado 
por todos os autores que trabalham com a noção e raça e a ideia de formação na-
cional. De repente o Roquette-Pinto se torna a autoridade em matéria racial no 
país e um pouco dizendo que isso aqui não era um problema de inferioridade 
não, que misturar não é ruim, em última instância.

Então, mais do que a própria classifi cação, o que temos que ver são as im-
plicações. O que interessa como ponto de partida e demográfi co aí é a sua rela-
ção com a política imigratória. Ele, Roquette-Pinto, não se manifesta contrário 
à imigração de uma maneira contundente, mas, ao mesmo tempo, ele se apre-
senta como um defensor do trabalhador nacional. Então aí tem uma incon-
gruência através da qual ele está discutindo que o japonês é tão bom imigrante 
quanto qualquer um, mas, ao mesmo tempo, o problema brasileiro para ele não 
é nem demográfi co, nem racial e sim de organização nacional, aí em uma con-
cordância com Alberto Torres, que é outro dos autores importantes do período, 
que está falando em nação brasileira e, principalmente, organização nacional e 
educação, entre outras coisas apontadas como meio de atingir o progresso. 
Tornar então os brasileiros mais efi cientes. E ele cita os maus expedientes da 
política de povoamento, aí ele diz: “trucidou o índio, importou negros e escra-
vos e depois não os preparou para a liberdade, abandonou os melhores ele-
mentos nacionais e mandou buscar a peso de ouro gente branca sem escolha, 
sem fi scalização”, aí ele tem uma posição bastante preconceituosa em relação à 
colonização estrangeira aqui no sul, porque ele vai dizer: “desde logo o governo 
gastou um capital apreciável, dando terra, casa, ferramentas, assistência à gente 
estrangeira, quando poderia ter feito isso com os nacionais”, tudo bem, podia, 
mas também não vai dizer que esses imigrantes tiveram todas essas benécias 
nessas áreas de colonização. Olhando para elas, quem trabalha com isso, sabe 
que a situação das frentes ou das zonas pioneiras no sul do Brasil foi terrível, 
principalmente as do século XIX. Então, o modo de ver a introdução de imi-
grantes no país não corresponde à realidade, na verdade. Porque sabemos que 
a maioria foi inicialmente dirigida para o trabalho nas grandes fazendas, sob 
condições muito desfavoráveis, e os outros foram localizados em frentes pio-
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neiras, o que também deu problemas. Mas, por outro lado, ele também se preo-
cupa com a questão da assimilação, então esse é o tema que atravessa também 
essa obra.

Então, duas questões centrais da política imigratória – já que isso interessa 
aqui a quem trabalha com essas questões – estão delineadas nessa introdução 
aos tipos brasilianos. A primeira é a eugenia, que supõe restrições pesadas à 
imigração e assimilação. Então, em um artigo publicado na seleção Seixos Ro-
lados, onde ele discute as leis da eugenia há uma correlação inicial entre pro-
gresso, pátria, imigração e eugenia, mas, ao mesmo tempo, ele procura mostrar à 
luz das leis de Mendel sobre hibridação que a mestiçagem não é problemática. 
Mas, ao mesmo tempo, ele não é muito favorável a se gastar dinheiro com 
imigrantes. Muito mais, dizia ele, é preciso dar condições de trabalho às popu-
lações brasileiras. Então ele está procurando chamar a atenção para o outro 
lado dessa questão, não se trata mais de branquear ou coisa que o valha, mas 
de transformar os brasileiros em pessoas úteis, simplesmente é isso o que está 
sendo discutido aqui. Agora, o que vemos de maneira muito precisa é isso, e 
essa posição de restrição à imigração vai aparecer, de maneira muito presente, 
no congresso de 1929 o qual ele presidiu. Quem presidiu o primeiro congresso 
brasileiro de eugenia foi o Roquette-Pinto e nesse congresso uma das discus-
sões ou a discussão principal, isso nos idos da década de 1920, quando começa, 
e tem sempre uma correspondência histórica para explicar por que aquela dis-
cussão é feita naquele momento, o que vocês têm no fi nal dos anos 1920 é 
uma retração brutal da corrente imigratória europeia e um aumento considerá-
vel da imigração japonesa. Então aqueles indesejáveis maiores estão entrando 
naquele momento. E na década de 1930 os japoneses são a principal corrente 
imigratória que veio para o Brasil, os europeus praticamente desaparecem das 
estatísticas. E há um aumento, quer dizer, o maior número de estrangeiros que 
entraram no Brasil é de origem japonesa. Então dentro dessa perspectiva, está 
amarelando. Porque você tem uma imigração de pós-primeira guerra mun-
dial bastante grande na primeira metade da década de 1920, mas a partir de 
1926 há um decréscimo considerável. E o aumento da imigração japonesa 
acontece concomitantemente a esse congresso brasileiro de eugenia presidido 
pelo Roquette-Pinto. Embora ele procurasse deixar o congresso fora da identi-
fi cação com o racismo, porque àquela altura já existia o conceito de racismo, 
acho que esse é um ponto fundamental. Racismo é um termo novo que apare-
ce na língua inglesa exatamente na década de 1920 para criticar as teorias aca-
dêmicas sobre superioridade racial. Não é um termo de uso pelo senso comum, 
isso só vai acontecer depois. Aí ele aparece como uma forma de desqualifi car 
os posicionamentos de desigualdade racial dessas teorias. Então dentro dessa 
perspectiva ele procura manter a eugenia longe da identifi cação com o racis-
mo, criticando autores brasileiros que realmente ainda falavam sobre isso, era 
o caso do Oliveira Vianna, do Miguel Couto, que era outro médico que tinha 
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assento no parlamento e era absolutamente racista, e outros mais. E a mono-
grafi a sobre a questão obrigatória que foi apresentada em um congresso por 
Azevedo Amaral, que era outro racista, causou enorme polêmica envolvendo 
justamente a questão racial, porque ele recomendava restrição à entrada dos 
não europeus e particularmente de negros. Então foi pedido a ele uma refor-
mulação das recomendações do Azevedo Amaral, porque o Roquette-Pinto e ou-
tros que estavam no Congresso julgaram desnecessária uma política racial restri-
tiva baseada na raça. Mas, por incrível que pareça, mesmo ele presidindo o Con-
gresso, a palavra raça não some. E mesmo recomendando ao Azevedo Amaral 
que retirasse a aparência de racismo das suas proposições, era exatamente a 
proposição dele, que é considerada aquela coisa de moção de congresso, foi 
considerada útil para ser enviada ao governo como uma contribuição dos cien-
tistas à política imigratória. E aí isso foi subscrito pelo Roquette-Pinto, evidente-
mente, como presidente do Congresso, apesar de ele ser contra, mas a maioria 
era a favor, então o texto que ele incluiu em Ensaios de Antropologia Brasiliana 
circunscrevendo os domínios da eugenia defi ne eugenia como algo que pro-
cura melhorar a estirpe e a raça e, ao mesmo tempo, mostra o que eram essas 
recomendações. E o que eram essas recomendações? Três delas referem-se 
exatamente à raça, apesar de toda a discussão e da tentativa do presidente do 
Congresso de evitar esse tipo de referência. A primeira delas alerta os políticos, 
inclusive o Presidente da República, para os gravíssimos perigos da imigração 
promíscua, sob o ponto de vista dos interesses da raça e da segurança política 
e social da República. Essa é uma das moções aprovadas. Vocês vejam que a 
discussão foi candente, no caso. A segunda está fi xada ou relacionada à trans-
missão em um indivíduo de características hereditárias que julga a seleção 
rigorosa dos elementos imigratórios como essencial e insubstituível, os termos 
são esses. Insubstituível como meio de defesa da raça, da nossa raça – não é nem 
da raça, é da nossa raça. E a terceira afi rma que o valor eugênico do indivíduo 
só pode ser aferido pela apreciação das qualidades mentais e morais em que se 
traduzem os atributos profundos de sua herança e, portanto, do seu valor como 
elemento racial. São três proposições voltadas para a política imigratória. Então, 
raça continua um problema no fi m da década de 1920, nas vésperas da revo-
lução de 1930. E as outras recomendações referem-se às condições individuais 
de saúde física e mental, criminalidade, aquelas coisas habituais que já sabemos 
a respeito das restrições à entrada ou à concessão de visto.

O congresso de eugenia acabou dando muito mais importância ao proble-
ma da imigração com a ideia de raça onipresente em uma proposta de severa 
vigilância na seleção que você nunca acha na lei geral, mas encontra nas ins-
truções dadas aos cônsules que dão os vistos de entrada implicando em uma 
política de reserva sistemática em matéria imigratória, ou seja, na verdade, há 
empecilhos, principalmente relacionados à questão racial. O acirramento des-
ses debates tem relação direta com os deslocamentos populacionais produzidos 
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pelo desfecho da primeira guerra mundial. Na verdade, imigrantes potenciais 
nem sempre desejáveis porque eram considerados apátridas, refugiados e tudo 
mais. Então, mesmo com relação à Europa havia essas restrições, mas por ou-
tro lado, também tem a ver com a força das teses eugenistas. E entre os ele-
mentos indesejáveis nas proposições aceitas pelo congresso, estão aí, isso é 
bastante importante quando se trata de pensar política imigratória, porque está 
dito mais ou menos o seguinte: “os indivíduos que gravitam para o pauperismo 
nos países altamente civilizados”. Então, vejam bem, na lei está defi nido o imi-
grante como pobre, passageiro de terceira classe, desde o fi nal do século XIX; 
aqui, na verdade, aqueles que gravitam para o pauperismo podem também ser 
um risco, mesmo sendo brancos. Então, isso é um refl exo mais geral das dis-
cussões sobre esse assunto no mundo inteiro e, particularmente, nos Estados 
Unidos, aonde o grau de restrição chegou aos extremos nesse período, princi-
palmente por conta desses deslocamentos tão maciços depois da primeira guer-
ra – isso também vai acontecer depois da segunda guerra.

Mas, no contexto geral, o que interessa reter da discussão do Roquette-
-Pinto é justamente quando entra em cena um dos polos desse debate, que são 
os japoneses. Eu acho interessante chamar a atenção para isso e um pouco de-
pois vamos falar de Miss – Miss mesmo, a mulher mais bonita, que também 
tem uma conotação racial – mas primeiro os japoneses. Desde o Silva Rocha, 
para citar de novo ele, em 1918, “precisamos, antes de tudo, evitar o ingresso 
em nosso país de elementos provindos do Oriente, para que a unifi cação do ti-
po nacional não se demore ainda mais”, isso é o que está crassando no âmbito 
do aparelho de Estado. Isso nada mais é que um exemplo entre os muitos críticos 
da imigração japonesa que estava em jogo aí. Agora, em nenhum momento você 
tem uma coisa muito direta, em relação a isso. Há sempre um desvio retórico 
que procura dar uma aparência menos racista à questão. E essa forma indireta 
de coordenação perdurou até a década de 1940, se formos olhar, por exemplo, 
um artigo do major Aristóteles de Lima Câmara, que era um membro do Conse-
lho de Imigração e Colonização, que tem o título Incompatibilidade Étnica?, 
o tema são as afi nidades de sangue, ou seja, ele vai usar frequência de grupos san-
guíneos em diferentes situações, em diferentes tipos, como um modo de classifi ca-
ção racial dizendo que o brasileiro vai evoluindo a partir da raça branca, mas 
usando o grupo sanguíneo como metáfora para a hereditariedade, e ele eviden-
temente faz um esforço retórico para não parecer inteiramente contrário à imi-
gração japonesa, daí a pergunta do título do artigo e a correspondente transfor-
mação de grupos sanguíneos em metáfora de sangue. Ele usa as palavras étnico 
e etnia como simples substituição da palavra raça; e a questão não é tanto, para 
ele, a possível incompatibilidade sanguínea que deveria ser verifi cada em pes-
quisas sobre mestiçagem e, sim, o que ele expressa com dilema, ou seja, ele 
está dizendo: “bom, antes de autorizar que o japonês chegue à gente, tem que 
primeiro ver quais são as consequências da miscigenação de japonês com bra-
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sileiro”. Esse é o ponto que depois o Roquette-Pinto vai xingar, vai debochar. 
Na verdade, o que ele diz é o seguinte, o dilema dele é o seguinte: “embora 
sem preconceitos raciais, resta-nos o dever de defi nir se desejamos continuar 
o ritmo até aqui seguido e deixar evoluir a nossa população no sentido europeu, 
isto é, no sentido da raça branca, ou se, ao contrário, nos é preferido o sentido 
asiático ou amarelo”. Então, claro que ele quer o branco, mas ele está dizendo: 
“bom, se vocês querem trazer o amarelo, vai virar amarelo”. Mas, ao mesmo 
tempo, isso é uma crítica a quem está defendendo a imigração japonesa.

Portanto, o que nós temos aí, é um militar, um discurso militar infl uente 
no Conselho de Imigração e Colonização, portanto dentro das políticas do Es-
tado Novo, que deixa claro que trazer japoneses pode conduzir à formação de 
um povo em direção oposta ao desejado, acrescentando que o cruzamento de 
raças muito afastadas geografi camente é desaconselhado por muitos pesquisa-
dores. Então, ele deixa isso no ar. Aí entra o nosso amigo Oliveira Vianna, no 
mesmo número da revista, também tratou do assunto com ambiguidade. Sem 
condenar explicitamente a imigração japonesa, ele procura mostrar inclusive 
com dados estatísticos que o japonês que emigra é um tipo morfológico que eles 
denominaram satsuma, que é classifi cado como “rústico, pesado, grosseiro, 
francamente mongoloide, bruno”, ou seja, moreno, e de classe inferior. Tanta des-
qualifi cação torna desnecessária qualquer manifestação restritiva direta, eu 
acho. Signifi cativamente, esses textos foram publicados no mesmo número da 
revista, e o que o Oliveira Vianna está querendo dizer é que você tem dois tipos 
de japonês, um é ariano, mas esse ariano é a classe alta que não emigra – ele 
achou os arianos da Ásia. É louco o homem! Quem emigra é o satsuma que 
é o francamente mongoloide que não interessa. Então, você não precisa dizer 
que você é contra, você só precisa dizer: “bom, vocês querem essa imigração, 
quem vem é inferior”. Então o Oliveira Vianna trata da hibridação, aquela coisa 
dos coefi cientes de fusibilidade para dizer que o japonês além de tudo, além de 
ser rústico, pesado, grosseiro e não sei o que, francamente um mongoloide, o 
japonês é o enxofre, é como enxofre insolúvel e aí isso é uma questão deli-
cada. Como é que você vai botar quistos étnicos a mais se já tem alemão inco-
modando aí. Então essa noção realmente é posta de uma maneira a não parecer 
que é racismo, esse é o principal ponto. Assim como vai estar na lei, eu falo isso 
depois na palestra amanhã, mas na lei está claramente demonstrado o interesse 
na imigração europeia, não há nenhum impedimento, não se estabelece nenhum 
impedimento aos outros imigrantes, mas diz claramente que é desejável man-
ter os interesses étnicos da formação nacional europeia do Brasil. O europeia 
está lá, não está o branco, mas está o europeia.

Então, o que temos é que o Roquette-Pinto foi uma das vozes contrárias a 
essa maneira de pensar a mestiçagem e ele não viu razões científi cas para im-
pedir a imigração japonesa, embora ele fosse contra, ele não fosse favorável 
à imigração como um todo achando que os problemas do trabalho no Brasil 
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poderiam ser resolvidos pelos próprios brasileiros. Uma das citações que ele 
faz em torno dessa questão diz o seguinte: “Há motivos para não desejar ver o 
Brasil povoado em grande parte do seu território pelos fi lhos do Japão? Talvez. 
Serão, porém, razões de ordem estética ou talvez mesmo de ordem política, bio-
lógica e sociologicamente considerando o caso não é possível concordar com 
os que se levantam contra a imigração japonesa”. Então, pode ser que você te-
nha uma razão estética, quer dizer, não gosto da cara do japonês, mas não 
existe outra razão para impedir ou para bloquear essa imigração. E aí ele não 
está sozinho nessa discussão, quer dizer, há sujeitos como o Valdir Niemeyer 
que destaca a efi ciência do colono japonês; você tem o caso do Bruno Lobo 
que também era um antropólogo do Museu Nacional que defendeu a imigração 
japonesa; ou Júlio de Revoredo que tem uma posição próxima da de Roquette-
-Pinto, ou seja, ele não está sozinho nessa discussão. Você tem grupos aí. Mas 
o que acontece é o seguinte: os que têm realmente poder político não são eles, 
são os outros. E não é só o Oliveira Vianna, o Arthur Almeida ou esse Lima 
Câmara ou outro qualquer, é um conjunto grande de pessoas com assento no 
Parlamento que inclusive criaram um sistema de cotas. Então dentro desse 
debate o que o Roquette-Pinto diz é que falta ciência, na verdade. E aí ele vai 
debatendo a maior parte dos argumentos dos cientistas e dos políticos contrá-
rios a essa imigração. Não que ele a quisesse, mas dizendo que não tem nada 
que diga que isso aí é deletério para a formação nacional brasileira.

Por outro lado, ninguém, segundo ele, apresentou dados ou provas concretas 
de que os japoneses não serão assimilados, que é a mesma pergunta que apa-
rece nos outros autores que defendem a imigração japonesa. Aí ele é muito en-
fático em um artigo publicado em jornal: “penso como Lorde Kelvin”, Lorde 
Kelvin é um defensor da imigração japonesa não sei onde, “enquanto não for 
possível reduzir a números as condições de um fato, ele não deve ser conside-
rado ciência. Esse, portanto, será opinião, e eu não discuto opiniões”. Então 
ele é muito seco em relação a isso: “vocês todos estão dizendo besteira e a 
ciência não assina embaixo desse tipo de proposição”. Então, a sugestão que 
aparece aqui é que a questão da assimilação, que é a predileta dos inimigos da 
imigração japonesa, na verdade é infl uenciada principalmente por teses norte-
-americanas, segundo ele, pois a falta de americanização foi um dos argumen-
tos drásticos usados pelos ianques para condenar essa imigração e, no entanto, 
ela não aconteceu, ou seja, a assimilação dos japoneses nos Estados Unidos, 
porque se trata de um grupo segregado lá. Então você tem realmente uma imi-
gração japonesa para o Havaí onde eles se destacaram bastante e tem outra para 
a Califórnia. Só que realmente eles não se integraram à sociedade americana, 
pelo menos naquele momento em que está se discutindo isso. E aí o que o 
Roquette-Pinto está dizendo é que existem problemas sociais envolvidos nes-
sa história de enquistamento que não tem nada a ver com essa questão racial, 
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basicamente. Então vocês têm uma posição muito diferente das outras que vi-
mos antes. E aí, de fato, boa parte dos estudos e debates que foram realizados 
no Brasil nesse período, principalmente nessa primeira metade do século XX, 
foi infl uenciada pelo princípio de americanização convertido em abrasileira-
mento. Vamos ver isso talvez um pouquinho amanhã quando eu trouxer o Emi-
lio Willems, porque justamente o que acontece dentro da discussão da década 
de 1940 é que as teorias de assimilação que estão vicejando nas ciências sociais 
daquele momento passam a ser usadas sistematicamente como forma de apontar 
políticas públicas. E no caso aí, o princípio de americanização resultou aqui na 
conversão disso em abrasileiramento. Se começa a falar em abrasileiramento ali, 
basicamente, tomando como sinônimo do conceito sociológico de assimilação, 
quando era simplesmente equivalente da desejada nacionalização. Não é um 
princípio sociológico como queriam os Oliveiras Vianna da vida, mas simples-
mente um desejo de nacionalização. Portanto, o abrasileiramento continha a 
presunção do caldeamento ou fusão de raças que poderia levar a um brasileiro 
unívoco.

E aí, na verdade o Roquette-Pinto faz uma referência ao problema da as-
similação biológica apenas para responder se fi sicamente o japonês poderia 
vir a ser semelhante ao brasileiro. E aí ele pergunta, falando de miscigenação 
inadequada, com replicação em um tom quase jocoso, ele debocha da questão 
dizendo o seguinte: “o que todos reconhecem logo à primeira vista é que esse 
meu querido amigo e mestre General Rondon”, aí ele está falando do Rondon, 
“é muito mais parecido com o simpático e ilustre senhor Tatsuta, embaixador 
do Japão, do que com meu iminente amigo e chefe o Ministro Miguel Calmon”, 
Ministro da Agricultura, e segue em outra afi rmação irônica: “só se pode arti-
cular de fato contra os japoneses o argumento estético, aqui, porém, quem qui-
ser no Brasil que atire a primeira pedra”. Então isso são textos um tanto quanto 
jornalísticos às vezes, que ele reproduz na coletânea, mas que saíram nos jornais. 
Então o que ele está dizendo aqui, o Rondon, que é um misturado de branco com 
índio, tem mais cara de japonês do que o próprio Ministro Plenipotenciário do 
Japão no Brasil. E o Rondon não era nada bonito, também tinha isso. Então esse 
negócio da estética, bom, atire a primeira pedra quem quiser. E aí ele conclui es-
sa história toda mandando os defl atores da imigração japonesa olharem-se no 
espelho, fazendo alusão à mestiçagem, ou seja, “quem não é mestiço no Bra-
sil?” é a pergunta que ele faz. Então, temos uma veia irônica que ele também 
exercita em um artigo em que ele comenta um concurso de beleza. E esse ar-
tigo é realmente interessante, ele diz: “Austeros professores mediam misses, 
juntando estética com raça para chegar a um impossível brasiliense tipo, em 
uma espécie de prova eugênica que pode produzir apenas um tipo de brasi-
liense branca.” O que está em jogo aqui? Na verdade, os concursos de Miss Bra-
sil que começaram a ser realizados na década de 1920 não tinham como hoje 
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a estética de outra natureza, quer dizer, aquelas medidas clássicas e busto, bum-
bum e tudo mais. Elas eram antropometricamente analisadas para ver se eram 
brancas, para ver se encaixavam em um tipo.

Alguém: Padrão.

Giralda: É, tinha um padrão. E isso era feito não por gente da área da beleza e 
da estética, mas por antropólogos ou médicos no Museu Nacional. Aí ele está 
comentando a fi la de misses lá sendo medidas antropometricamente, ou seja, 
formato do nariz, encefalites.

Alguém: (...)

Giralda: É. Então ele está se rindo dessa situação porque ele próprio deve ter 
medido, suponho eu. Ele não diz. Então, nesse domínio vocês vejam, o que 
eu quero mostrar com isso? A importância que esse critério tem naquele mo-
mento. A ponto de mesmo em um concurso de beleza onde você deveria esco-
lher a mais bonita do Brasil, tinha que ser uma brasiliense branca, o que não 
representa a realidade geral da mestiçagem embaralhada brasileira e também 
mostra que raça era um critério importante de classifi cação social, inclusive. 
Daí a indagação dele, como um tipo de beleza branca poderia representar os 
tipos brasileiros sem cometer injustiças, inclusive estéticas, a pergunta que ele 
faz é essa. E para o Roquette raça era um assunto sério. Se houve um mérito 
no concurso, diz ele, é ter alertado a opinião pública para a questão racial, ele 
diz isso com muita clareza. Portanto, ele aceitava como Boas o conceito antro-
pológico de raça, mas não a eugenia racial na sua forma doutrinária. Acho que 
isso é importante assinalar. Então, mesmo repetindo a distinção dos tipos japo-
neses shozu e satsuma, então uma unanimidade classifi catória, eu acho, porque 
os próprios japoneses tinham que se apresentar, aquela coisa da nominação, afi -
nal de contas o Japão era um Império, ele tinha acabado de ganhar a guerra 
com a Rússia quando começou a imigração japonesa, tinha dado uma surra na 
Rússia, aquela ilhazinha chata lá, aquele negócio todo. Então, a ideia do impe-
rialismo: tinham invadido a Mongólia, então havia a ideia de arianos da Ásia 
que estão conquistando, mas ao mesmo tempo isso era um perigo para o Brasil 
porque botar um pé do imperialismo japonês na América seria um problema. 
Mas, por outro lado, a ideia de que quem migra é o japonês pior, é o japonês 
mais inferior em termos raciais. Eles mesmos tinham distinções de tipo racial 
dentro do Japão, tanto que mesmo no Brasil se repete o preconceito contra os 
okinawanos, que seriam uma raça diferente. Eu não vejo diferença nenhuma, 
mas enfi m. Eles achavam que era.

Alguém: Eles não são considerados japoneses.

Giralda: Não, eles são okinawanos, eles próprios se identifi cam como okinawanos 
então, mesmo dentro do Japão você tem essa questão posta em cena. Raça é 
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um tema importante, mesmo lá. Agora, o que o Roquette-Pinto faz é dizer: 
bom, é uma resposta antirracista, embora ele mantenha a sua crença nas pos-
sibilidades do conceito de raça, ele não está se afastando do conceito, mas ao 
mesmo tempo essas assertivas sobre imigração japonesa têm um propósito 
maior nesse contexto: mostrar que mestiçagem e raça nada têm a ver com as 
mazelas da nação. Acho que esse é o ponto que ele repisa com bastante fre-
quência e nenhuma imigração em si mesma pode melhorar ou atrasar o pro-
gresso do país, é disso que ele está falando. Então a concordância com as for-
mas de controle de entrada de imigrantes baseadas em princípios eugenistas é 
indicativa do compromisso nacionalista com os caminhos da formação nacio-
nal, mas também expressam um antropólogo físico que não acredita muito no 
contencioso da raça e ao mesmo tempo acredita também no valor dos brasi-
leiros comuns que estão sendo desqualifi cados nessa discussão toda sobre a for-
mação nacional. Porque o tempo todo se fala em depuração, ou seja, o que os 
outros autores estão falando é que é preciso depurar, depurar signifi ca anular, é 
aquela coisa do Bonfi m dizer que cativeiro não é extermínio, ou seja, eles não 
foram exterminados, eles foram encapsulados pelo sangue português, os índios 
e os negros. E o que gente como o Alberto Torres ou mesmo o Roquette-Pinto, 
naquele mesmo momento, estão dizendo é que isso aí não é importante, basica-
mente é isso. Explica-se o paradoxo pela defasagem social e cultural do país, 
os nortistas precisariam ser educados em um trabalho regular e metódico, pois 
são os melhores braços que se pode desejar. Então em vez dessa discussão toda 
sobre miscigenação no sentido do branqueamento, você deveria olhar exata-
mente para a falta de educação que crassa no Brasil como um todo, essa é a 
questão principal que ele o tempo todo está destacando. Para terminar, ele vai 
dizer: “a metade ou mesmo a terça parte do que hoje se gasta com a imigração 
estrangeira seria necessária para preparar a imigração nacional quando ela não 
puder ser evitada”, porque você junto com a imigração estrangeira, você tem 
também o deslocamento do norte para o sul em função de uma série de secas 
no nordeste que foram acontecendo no fi nal do século XIX para o século XX.

Então o que temos é um posicionamento contrário à forma de localização 
dos trabalhadores nacionais concedendo a terra sem assistência a educação 
agrícola, por exemplo, que é o que vem acontecendo sistematicamente até 
hoje, é só ver o que os militares fi zeram com o deslocamento de gente para 
a Amazônia para colonizar aquela área nos anos 1960, nos anos 1970. Uma 
transmazônica que os jornais mostravam um cara do alto de uma árvore, uma 
única árvore que sobrou, lá no alto da árvore estava o cara. Aí perguntavam 
para o cara o que ele estava fazendo lá, ele dizia: “ah, eu tenho que avistar a nu-
vem, porque se não cobrirmos a parte que já foi feita vai destruir tudo de novo”, 
ou seja, vão abrir uma rodovia, levar gente para aquela área sem ter a menor 
condição de escoamento de produção. E aí querem que dê certo. Um pouco o 
que aconteceu aqui com a colonização estrangeira também. Então o que o Ro-
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quette-Pinto está dizendo é justamente que isso não tem nada a ver com raça, 
muito pelo contrário. E nesse sentido então ele é um autor que realmente refl ete 
uma tendência mais geral na década de 1930 para as explicações de tipo social, 
em que a raça vai aos poucos sendo abandonada como forma explicativa e, no 
entanto, ainda persiste um grupo bastante poderoso até os anos 1950 que está 
dentro do aparelho do estado falando o contrário e interferindo inclusive na 
política imigratória. Bom, acho que eu vou encerrando porque vocês já devem 
estar cansados de me ouvir. Se vocês quiserem fazer alguma discussão, alguma 
pergunta, estamos aí.

Alguém: Eu tenho mais uma curiosidade. Esse é o primeiro autor que vimos 
até agora que não trata de forma negativa essa mistura. Em que momento isso 
é levado como positivo?

Giralda: O Roquette-Pinto é quase uma exceção no início, mas na década de 
1920, na década de 1930 já entra em cena um grande número de pessoas que 
estão discutindo a formação nacional sob outro prisma, mas sempre volta-
dos para a ideia de Brasil Nação. O Manuel Bonfi m é um deles. Ele morreu 
em 1932, mas ainda publicou o Brasil Nação que tem um pouco esse direcio-
namento já muito próximo das posições do Gilberto Freyre. Depois tem o pró-
prio Gilberto Freyre, que tem lá seus preconceitos, mas ao mesmo tempo ele é 
um projeto de entendimento da formação nacional desde o Brasil Colônia. En-
tão Casa Grande & Senzala é o livro sobre colônia, sobre Brasil Colônia. Ele 
não tem a pretensão de estar falando de outro momento. Sobrados e Mocambos 
é o Brasil Império, já o Brasil mais urbano, digamos assim, uma transferência 
do campo para a cidade, o que vamos ver amanhã. Ordem e Progresso é a pri-
meira República e ele tinha um projeto de quarto livro que não foi realizado, que 
iria se chamar Jazigos e Covas Rasas, e que seria mais ou menos o pós-1930, 
mas ele não chegou a escrever sobre isso. Então tem o Gilberto Freyre, mas tem 
o Alberto Torres que é outro autor importante. Tem esses que eu citei, o Revore-
do, o Valdir Niemeyer, quer dizer, há um conjunto de pessoas que já estão um 
pouco na mesma direção. Embora o conceito de raça não seja descartado, eles 
vão em busca de outras formas de explicação. Então, a ideia da atuação da 
teoria social, por exemplo, o uso das teses sobre assimilação, como o Emilio 
Willems. Mas é a tal história, quem estava ali com, por exemplo, o Oliveira 
Vianna e outros do Conselho de Imigração e Colonização, o livro do Emilio 
Willems serviu muito mais para justifi car uma intervenção direta na imigração 
do que propriamente como um conhecimento das teorias de assimilação que 
estavam em voga. Temos o uso dessas teorias empregadas pela sociologia e 
pela antropologia, pelas Ciências Sociais de modo geral até os anos 1970. Era 
a grande teoria que tratava da imigração. Você tem as outras que trataram das 
relações étnico-raciais, mas assimilação era um conceito próprio para tentar 
explicar as inserções de imigrantes em outros estados. Mas, de fato, a apro-
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priação que eles fazem é em um sentido muito diferente, como vocês vão ver, 
está naquele meu artigo. Então tem um conjunto de discussões que se voltam 
principalmente para pensar a sociedade, embora a raça apareça sempre. Inclusi-
ve a miscigenação tomada como positiva também é pensada até hoje como 
uma característica da nacionalidade, mesmo quando você está tratando a misci-
genação de modo positivo. Ela não é abandonada como um critério de nacio-
nalidade, de distinção nacional, de cultura nacional. Mais alguma coisa?

Alguém: As fi chas de qualifi cação da DRT – Delegacia Regional do Trabalho 
mostram bem isso que tu estavas comentando: A cor do cabelo, a estatura, a idade, 
mas precisamente a cor que ele era, se era negro, que tipo de cor ele realmente 
era. Então tem três ali, negro, pardo, mais amarelado, várias formas. Se ele tinha 
bigode, que cor era esse bigode. Tudo, tudo.

Giralda: É, isso vem das classifi cações raciais, são técnicas para determina-
ção de tipos raciais ao longo da história. Então isso foi apropriado pela Justiça, 
por exemplo, para identifi cação de criminosos. Mas isso é criado dentro da 
chamada Antropologia Criminal e principalmente dentro do estudo de raça. 
Então, como eu disse, eu conheço um manual em que se explica como fazer 
essas classifi cações que tem duas mil páginas e a quantidade de medidas de 
corpo é uma coisa assim absurda. Cada pedacinho é medido no sentido de con-
formação racial. Então, essas formas de classifi cação de agora, inclusive a fi -
chinha do passaporte e aquela coisa toda, vêm dessa tradição, quer dizer, ela 
não está largada, só que não é mais usada para estabelecimento da raça do in-
divíduo, mas ao mesmo tempo tem essa conotação. Temos que lembrar que 
pelo menos até a década de 1960, nas certidões de nascimento constava a cor 
da pele e a cor dos olhos. Estava lá, a minha certidão de nascimento tem isso. 
Então até os anos 1960 você tem isso, e mesmo nas primeiras carteiras de 
identidade isso aparece. Geralmente são essas duas formas, cor da pele e cor 
dos olhos. E obviamente os recenseamentos. Se você quiser ver a composição 
da população é um complicador, como eu disse, é muito difícil, porque o cri-
tério único basicamente é a cor da pele. Quando retomaram a cor como um 
critério do recenseamento, porque fi cou dois recenseamentos sem esse identi-
fi cador, mas exatamente como identifi cador social ele é importante porque 
mapeou exatamente a forma como os negros e os indígenas e os brancos tam-
bém estão inseridos na sociedade. Então se tornou um critério importante no 
recenseamento por isso, mas a questão da cor é muito ambígua para cada um. 
No que deixar para uma autoidentifi cação, quer dizer, você diz a cor que você 
tem, o que apareceu foram 130 e poucas cores usadas para identifi car as pes-
soas, inclusive cor-de-rosa, roxo, preto retinto. Eu sei que eram mais de 100. 
Mas por outro lado, se isso apareceu nos recenseamentos o grosso da popula-
ção se identifi ca pelas quatro cores ofi ciais. Então vira pardo, branco, amarelo 
e negro, são as quatro identifi cações. E pardo está aí desde o Império, há mais 
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de 100 anos que ele está na lista. Agora, você vai dizer: “bom, difícil clas-
sifi car”, te garanto que tem muito recenseador que não aceitou a autoclassifi -
cação, achando que o sujeito estava errado. Uma coisa é o que o recenseador 
assinala. Então é muito complicado, mas por outro lado pensamos: “bom, é um 
critério racial”, porque é um critério racial, em última estância é. Mas é impor-
tante exatamente pelo que eu estou falando, a questão das políticas públicas. 
Foi a partir dessa reintrodução, inicialmente na PNAD e não no Censo, porque 
reintroduzem na PNAD, que é amostra por amostra, é uma forma de você ma-
pear onde estão essas pessoas e foi onde deu margem às reivindicações dos 
negros, dos pardos, dos afrodescendentes pelas cotas, por uma série de outras 
coisas. Sem esse dado não tinha como fazer. Então, é a tal história, é o que eu 
digo, quando dizem que não tem raça, ela está aí o tempo todo. Essa é a questão 
principal, mesmo hoje.
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Aula 4 – 04.10.2012

[Gilberto Freyre]

♦

Giralda: Bom, o Gilberto Freyre é um autor bastante conhecido, creio que a 
maioria das pessoas já deve ter lido alguma coisa dele. Ele nasceu em 1900, 
morreu em 1980. Era fi lho de dono de engenho decadente. Se observarmos o 
Solar de Apipucos, onde ele viveu a vida inteira, em Recife, percebe-se que é 
uma casa modesta, não tem nenhuma suntuosidade. E foi para a vida acadêmica, 
mas com uma base muito forte até o ensino médio em uma escola inglesa, 
por isso que acabou nos Estados Unidos para fazer os estudos universitários, 
porque ele aprendeu em uma escola que era uma espécie de escola internacional 
no lugar. Portanto, ele faz essa primeira fase do ensino no Brasil, mas realiza os 
estudos universitários nos Estados Unidos e acaba em um mestrado em Co-
lumbia. Ele afi rma o tempo todo que foi aluno de Boas, mas isso parece não 
ser verdadeiro, porque o mestrado que ele fez não foi na área de Antropologia. 
Mas ele teve uma grande infl uência do grupo boasiano, exatamente porque ele 
fez esses estudos em Columbia, que era a universidade onde Boas atuava, então 
deve ter assistido a palestras, mas nunca foi orientando de Boas, como muita 
gente pensa. E ali, ainda muito jovem, ele teve contato com esses alunos de 
Boas como Kroeber, Margaret Mead, Benedict, Clark Wissler, Edward Sapir, 
aquele conjunto de pessoas que são os inventores ou os criadores da vertente 
antropológica conhecida como Cultura e Personalidade. Ou seja, um grupo de 
estudiosos da cultura que deu grande importância à interface com a psicanálise 
e a psicologia. É só ler Patterns of Culture para termos uma noção da impor-
tância dessa interface. Isso um pouco explica o lado “psicológico” destacado 
pelo Gilberto Freyre em Casa Grande & Senzala. Mais do que nos outros tex-
tos, em Casa Grande & Senzala essa infl uência é particularmente importante.

E ele retornou ao Brasil esperando encontrar uma posição na recém-criada 
Universidade do Brasil. O que acontece depois da publicação de Casa Grande 
& Senzala, que é um livro que teve um impacto enorme na época; quer dizer, 
se pensarmos na recepção da obra, ela foi muito bem recebida, teve muito im-
pacto, e dos livros de Gilberto Freyre é o mais reeditado, é o que recebeu o 
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maior número de reedições, já está além da quinquagésima e também é o livro 
que mais saiu no exterior, ele foi publicado até em japonês, se eu não estou 
enganada. Então é considerada a obra maior dele. É uma obra de impacto. Ele 
tinha 33 anos quando foi publicada, não é uma tese universitária, evidentemente, 
embora ele tenha feito mestrado em Columbia. O mestrado em Columbia era 
um mestrado de viés racial, mas onde já aparecem alguns temas que ele vai 
tratar ao longo da vida dentro da análise do regime escravista brasileiro. A dis-
sertação de mestrado, ao que eu me lembre, era tentar mostrar que os escravos 
brasileiros eram mais bem tratados e melhor alimentados do que os operários 
ingleses. A base comparativa do estudo é essa. E é um pouco isso que aparece, 
evidentemente não com a comparação com os operários ingleses, em Casa 
Grande & Senzala. E, como eu disse, a obra teve um grande impacto, parecia 
que ele ia deslanchar uma carreira na área acadêmica universitária, mas isso não 
aconteceu porque ele perdeu a cadeira em antropologia na recém-criada Univer-
sidade do Brasil para o Arthur Ramos. E os dois foram desafetos a vida inteira.

O Arthur Ramos morreu cedo, morreu na década de 1940, portanto uns 
dez anos depois que ele assumiu esse ensino e o Gilberto Freyre voltou para 
Pernambuco e acabou conseguindo criar um instituto de pesquisa que teve 
sempre muito apoio ofi cial. Não era um órgão ofi cial, era uma fundação – a 
Fundação Joaquim Nabuco, que está lá até hoje – mas era onde ele atuava. E 
com muito dinheiro público, apesar de ser supostamente uma fundação parti-
cular. Ele nunca mais quis fazer parte dos meios universitários – deve ter dado 
um impacto muito grande no ego e realmente a briga com Arthur Ramos pros-
seguiu a partir daí. Eles tinham muitos confl itos em termos de abordagem das 
relações raciais no Brasil.

Então, certamente Casa Grande & Senzala é o livro principal. Como eu dis-
se, permanentemente reeditado. Teve uma grande popularidade no exterior, é 
bastante conhecido como uma obra chave para entender o Brasil, como uma 
espécie de paraíso racial diante dos racismos americanos e sul-africanos. Então 
a grande questão aqui é essa, Casa Grande & Senzala dá uma impressão de 
um paraíso racial, da maneira que é construído, apesar de todas as referências 
negativas à escravidão que estão lá. Mas, ao mesmo tempo, é um grande pane-
gírico de sexualidade e isso ajudou um pouco a popularizar a obra. E principal-
mente o fato de que a abordagem de análise, na verdade, segue os princípios da 
escola de Cultura e Personalidade, ou seja, tem muito o viés psicológico posto 
em cena, mais do que às vezes a questão mais precisa da antropologia cultu-
ral. Então dentro dessa situação a popularidade advém justamente do fato de 
que apresenta uma situação muito diferenciada dos Estados Unidos e da África 
do Sul. Só que as pessoas esquecem-se de pensar que ele está tratando do Brasil 
Colônia e não do presente. Na verdade, a comparação se faz com o presente, ou 
seja, com o fato de os Estados Unidos segregarem, porque em 1933 a maioria 
dos estados americanos tinha leis de segregação racial e havia o apartheid da 
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África do Sul que também era conhecido como um regime racista, conforma-
do pela suposta superioridade branca. Então essa apresentação do texto foi um 
pouco que feita em cima dessa comparação inusitada, no caso. Aí o plano do 
livro e o seu conteúdo explicam essa popularidade.

Por outro lado, a grande crítica que se faz à tese contida em Casa Grande 
& Senzala e principalmente à forma como ele apresenta os dados, diz respeito 
às fontes que ele usou. O Gilberto Freyre não fez pesquisa documental; ele 
está falando de Brasil Colônia, mas não fez pesquisa documental e a maior 
parte da base empírica que ele usa vem de escritos de viajantes estrangeiros 
que passaram pelo Brasil e publicaram suas experiências. Então essa fonte 
quase que única para a construção do texto é que foi objeto de muita crítica 
na época, particularmente a partir da USP – outra universidade recém-criada. En-
tão, o Gilberto Freyre sempre teve na USP os seus principais críticos. Até porque, 
como vocês sabem, quem são as pessoas que começam a fazer carreira na USP 
na década de 1940? Justamente o Florestan Fernandes, um dos principais crí-
ticos dele, e Caio Prado Junior, ambos da vertente de esquerda marxista naquela 
universidade. Mas também tem os historiadores, como Carlos Guilherme Mota 
e outros que também criticaram bastante. Dante Moreira Leite, que é da área 
da psicologia, tem aquele famoso livro Caráter Nacional Brasileiro, onde ele 
critica bastante, principalmente o Casa Grande & Senzala, de Gilberto Freyre. 
Mesmo assim, é um texto bastante conhecido, um texto bastante respeitado, di-
gamos assim, e que supostamente apresenta o Brasil para os outros, também. 
Mas o Gilberto Freyre evidentemente não foi para a historiografi a disponível, 
não foi à documentação; foi aos viajantes, fundamentalmente aos viajantes.

Alguém: É possível pensar essa continuidade com uma vinculação entre Freyre 
e Antônio Cândido? De estilo de fazer antropologia com a proximidade com a 
literatura?

Giralda: Não, não tem muita referência não, porque o Antônio Cândido foi prin-
cipalmente um crítico literário e não um antropólogo. A Antropologia, para 
ele, foi no começo da carreira, quando ele escreveu o famoso Parceiros do 
Rio Bonito, que é um estudo de campesinato. Mas, depois disso, ele se tornou 
principalmente crítico literário. Não tem nada a ver com o tipo de abordagem.

Alguém: Mas ele diz que o que o Freyre fez em Casa Grande, ele está fazendo 
no Parceiros, só que não com a elite.

Giralda: Não, isso é bobagem. Na verdade, eles estão analisando coisas intei-
ramente diferentes, não tem nada a ver. O foco do Gilberto Freyre são as rela-
ções raciais dentro da plantation, que é uma situação inteiramente diferente 
de Parceiros do Rio Bonito, que é um estudo de campesinato. Então, não tem 
nada a ver. E, na verdade, o que o Antônio Cândido fez foi trabalho de campo, 
enquanto o Gilberto Freyre está usando fundamentalmente fontes de viajan-
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tes. Claro que é uma fonte importantíssima, mas ela não pode ser posta nos 
termos de ser uma fonte única, porque é a visão externa sobre as relações ra-
ciais dentro da plantation. E até pelo objeto dos dois não dá para dizer que eles 
tiveram o mesmo princípio, inclusive porque o Antônio Cândido não está inte-
ressado nesse viés mais psicológico ao qual está preso o Gilberto Freyre em 
Casa Grande & Senzala. Então não tem muito a ver não, se alguém disse 
isso, sinto muito, mas é só ler os dois livros. Se você ler, você vai ver que são 
totalmente diferentes, não tem nada a ver.

Então o que temos aqui, na verdade, é uma análise. O Gilberto Freyre tem 
a pretensão de fazer uma análise sobre as relações entre senhores e escravos 
dentro da plantation, no âmbito da plantation. Ele não está olhando para a ci-
dade, ele está olhando para a grande propriedade escravista, basicamente, e 
principalmente a grande propriedade escravista nordestina, a propriedade es-
cravista do açúcar. Não é nem a paulista, porque a plantation paulista é do 
século XIX, ela não é da colônia. O café em São Paulo deslancha a partir 
do século XIX, no início do século XIX principalmente. Então, dentro dessa 
perspectiva, entra em cena a noção de psicologia das raças, na verdade. Vocês 
podem ver que ele está tentando se afastar do preconceito racial, ele critica o 
preconceito racial, mas ao mesmo tempo ele usa a raça sistematicamente, ele 
não abandona o rótulo, raça aparece o tempo todo. E a noção de psicologia 
das raças associada a uma ideia mais geral de sociologia genética.

Se olharmos para Casa Grande & Senzala, a base teórica do Gilberto 
Freyre é o que ele está chamando de sociologia genética para explicar a histó-
ria social da plantation canavieira. Dá aquela impressão geral, todo mundo 
pensa: “ele está falando do Brasil”, mas ele não está falando do Brasil, ele está 
falando do nordeste e particularmente de Pernambuco. É a plantation cana-
vieira que está aí. E ele chama de sociologia genética porque ele vai explicar 
essa história que está contada da escravidão no Brasil Colônia através da ideia 
de miscigenação. A base explicativa dele é a miscigenação. Então é por isso 
que ele está usando a palavra, ele não explicita muito essa ideia de sociologia 
genética, mas é exatamente disso que ele está falando. Então vejam só, mais 
uma vez o que temos é raça embutida, e não uma análise sociológica propria-
mente dita. Porque o que ele está chamando exatamente de sociologia genética 
é isso: a história explicada através de um amplo processo de miscigenação que 
vem desde a Península Ibérica. Isso, digamos assim, é o que ele quer provar 
em Casa Grande & Senzala, quer dizer, uma miscigenação que já começou 
em Portugal, é transplantada para o Brasil – e aí entram em cena, mais uma 
vez, agora não os berberes e os mouros, mas principalmente os africanos, 
mas o princípio seria o mesmo. Quer dizer, o que explica essa sociologia da 
plantation para o Gilberto Freyre é a noção de miscigenação.
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E aí, dentro da questão maior, as palavras-chave são signifi cativas dentro do 
texto: primeiro, a ideia de caráter português, o português tem um determinado 
caráter e isso vem da Escola de Cultura e Personalidade, que foi onde se cunhou 
a noção de caráter nacional dentro da Antropologia, principalmente a partir de 
Sapir – que também foi colega da Benedict e da Margaret Mead. Então, a ideia 
de caráter nacional, o português tinha um caráter que o torna propenso a se mis-
turar com outras raças – a tese que está presente aí é essa. Por outro lado, esse 
caráter inclui como característica principal a miscibilidade. Vocês vejam que 
nisso ele não está muito diferente dos outros. O que sai de Casa Grande & 
Senzala é o fato de que ele não está falando em superioridade e inferioridade 
racial, mas ele vai falar em superioridade e inferioridade cultural, também 
isso. Ele transfere raça para cultura, mas raça continua aparecendo. Então ca-
ráter marcado pela miscibilidade. E por outro lado, isso vai aparecer nos outros 
textos dele também, a miscibilidade junto com a climatabilidade, então essas pa-
lavras são chave no texto. Ou seja, o que a plantation canavieira representa? 
Representa um conjunto de relações sociais travadas em um clima tropical 
propício àquela forma de relações sociais marcadas pela miscibilidade. Então, 
essa é a conjuntura maior do texto.

Por outro lado, entram em cena as coisas mais negativas, mas coisas nega-
tivas que são, em alguns casos, transformadas em positivas. Uma coisa que atra-
vessa o texto é a sífi lis. Deformou o brasileiro, mas ao mesmo tempo sífi lis 
também signifi ca alta sexualidade para ele. Então, tem um lado negativo e um 
lado positivo nesse negócio, mas é uma palavra-chave no texto, eu vou encon-
trar ela várias vezes. A outra é alimentação defi ciente, porém, o negro é forte. 
Bom, alimentação defi ciente produzida principalmente pelo açúcar e pelo fato 
de não fazer a policultura, basicamente é isso. Então ele quase considera sífi lis 
uma espécie de subproduto da escravidão – é interessante olhar isso porque 
é um tema que ele realmente pisa e repisa ao longo do livro. Por outro lado, 
você tem outras duas palavras-chave que são diametralmente opostas: o sadismo 
dos senhores e o masoquismo dos escravos. Então esses dois termos também 
atravessam a análise o tempo todo. E, por fi m, aí junto com Paulo Prado e 
muitos outros, a ideia de luxúria. Aí o Paulo Prado é um autor paulista que vai 
dizer exatamente que o grande problema da tristeza brasileira vem justamente 
dessa luxúria que é atribuída tanto ao negro quanto ao português, então juntou 
luxúria com luxúria e deu em um Brasil errado. Na tese do Paulo Prado é isso; 
no caso do Gilberto Freyre, não. Luxúria é algo positivo. E então é luxúria de 
todos, não se trata apenas da ideia da mulata, do negro, mas também do portu-
guês. Portanto, há uma ênfase bastante forte no texto à vida sexual e um desta-
que dado ao que ele chama de erotismo exagerado produzido por essa tal de 
luxúria e principalmente – e isso ele vai tratar mais no livro seguinte – a ideia 
do mulato simpático que é fi lho do senhor de escravos. O mulato que vai ter pos-
sibilidades de ascensão social no século XIX a partir dos bacharelados, o fa-
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moso mulato bacharel, que ele vai tratar exatamente no outro livro, que, aliás, 
é muito melhor que Casa Grande & Senzala, porque sugere uma série de coi-
sas muito interessantes como vamos ver.

Então Casa Grande & Senzala gira muito em torno desses temas e a tese 
em pauta, que ele tenta provar, é exatamente aquilo que ele está chamando de 
adaptação adequada da cultura brasileira aos trópicos. Ou seja, o português teria 
pendor para a adaptabilidade tropical. Então a adaptação adequada da cultura 
brasileira aos trópicos completada com a ideia de que aqui desenvolveram 
condições ideais para favorecer a miscigenação. Então, dentro dessa tropicali-
dade, com a luxúria junto, você tem a miscigenação e a produção de mulatos. 
Portanto, o que aparece no texto é isso e principalmente a ideia de que dentro 
dessa percepção do mulato que ascende socialmente, a ideia de que no Brasil 
existem poucas barreiras à ascensão de indivíduos de cor. O que acontece com 
o Gilberto Freyre é muito simples, bom, se não existe preconceito de cor, a 
ascensão é possível. Se você vai ao Brasil Colônia na historiografi a séria, di-
gamos assim, vamos ver que não é nada disso, principalmente quando se trata 
da população livre de cor. As possibilidades de ascensão social eram quase 
nulas por um lado, e por outro ele ignora solenemente toda a legislação portu-
guesa sobre raça, que não abria emprego público e os altos escalões da igreja 
para essa população. As famosas leis que impediam que essas pessoas não bran-
cas tivessem acesso a determinadas situações na sociedade. Isso havia tanto na 
América espanhola quanto na América portuguesa e deriva das discussões so-
bre leis de proteção racial da Península Ibérica relativas aos judeus e aos ber-
beres, aos árabes. Havia impedimentos de casamento inclusive. Claro que toda 
lei obviamente é burlada, mas ele não faz nenhuma referência a essas formas de 
segregação que existiam no Brasil Colônia e que só terminam, só são anuladas 
no fi m do século XVIII, ou seja, já na véspera da independência.

Por outro lado, ele atenua a questão do tráfi co chamando os africanos de 
imigrantes. Eles são, mas era uma imigração forçada e ele não bota o forçada 
ali na história. Para todos os efeitos é como se eles tivessem vindo de livre e 
espontânea vontade. E a ênfase que ele dá na escravidão branda, que, como eu 
disse, criou um mito. Ele não inventou a palavra democracia racial, mas criou es-
se mito de que aqui era um paraíso racial porque a escravidão foi branda e eroti-
zada pela miscigenação. E o negro o tempo todo é apresentado como mais 
adiantado que o índio, mais efi ciente no trabalho, principalmente na lavoura, e 
adaptado aos trópicos, enquanto caboclos e índios, para ele, apresentam-se de-
salentados sob o sol. Vejam só, os índios eram autóctones. Como eu disse, ele 
vai para o lado oposto ao do Manuel Bonfi m, porque ele vai dar uma ênfase 
muito forte à presença negra e um pouco desqualifi cando o índio que não é o 
sujeito da plantation; quem é o sujeito da plantation é o escravo negro. En-
tão dentro dessa perspectiva, claro que o texto tem limitações, mas ao mesmo 
tempo dá um panorama bastante detalhista sobre as relações dentro da plantation 
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escravista e que apontam às vezes para o lado oposto do que ele quer mostrar 
– porque ele vai falar de escravidão branda, de senhores bonzinhos, mas ao 
mesmo tempo ele vai falar de masoquismo e sadismo e descreve com minú-
cias os castigos a que eram submetidos os escravos, principalmente do eito, mas 
também as vingancinhas das senhoras com as amantes dos maridos que passam 
por descrições de torturas e mortes e uma série de coisas que apontam bem 
para o que era, de fato, o regime escravista. Então há uma contradição também 
neste texto do Gilberto Freyre, como existe nos outros textos que vimos.

O que vai também emergir aí é um mito, outro, bastante presente na obra 
do Gilberto Freyre, que é o da eugenia do escravo. Os escravos seriam eugê-
nicos, o escravo é forte, bem alimentado. Se por um lado ele fala das defi ciên-
cias alimentares, ele vai dizer que as pessoas mais bem alimentadas do Brasil 
Colônia seriam os escravos, o que não é uma coisa verdadeira. Mas por outro 
lado entra em cena, ele faz questão de ressaltar – e isso vocês vão encontrar 
depois também em textos anteriores a Casa Grande & Senzala falando princi-
palmente das relações raciais na Bahia – a ideia de que existem diferenciações 
brutais de cultura entre os diferentes grupos africanos.

Portanto, há superioridades culturais de alguns grupos sobre os outros e 
aí quase sempre são os maometanos e os jeje que são os mais adiantados, en-
quanto que os bantos seriam os mais atrasados, inclusive em termos de aspecto 
físico. Vocês vejam então que os primeiros estudiosos da Bahia sobre essa ques-
tão vão também acentuar esse tipo de coisa, quer dizer, uma diferenciação 
cultural, uma superioridade muito grande dos negros maometanos e dos jeje 
em detrimento dos bantos. E aí eles vão dizer: “bom, o português em um da-
do momento precisava de gente boa e artes e ofícios”, ou seja, os artistas os 
que trabalham por ofício, “então trataram de escolher na África o que havia de 
melhor nessas culturas negras africanas”, e o que havia de melhor nessas cul-
turas negras africanas também eram negros bonitos, enquanto que os bantos 
eram horrorosos. Isso é um tema que vocês vão encontrar presente em outros 
autores, não basta dizer que é Gilberto Freyre que inventou isso. Não foi ele, 
ele só está repetindo o que muitos outros disseram. Então, por exemplo, se 
vocês pegarem um conjunto de textos publicados pelo Arthur Ramos depois 
do primeiro congresso afro-brasileiro, que foi realizado no nordeste na década 
de 1930, tem vários artigos descrevendo as negras baianas como se fossem 
arianas de pele escura, então são mais bonitas. Aquela coisa da ideia de beleza, 
mas uma beleza que não tem lábio grosso, não tem nariz largo, não tem cabelo 
pixaim, é uma descrição quase que de uma loura de pele escura e de cabelo es-
curo. E um pouco isso está ali no texto, quer dizer, os portugueses trataram de 
escolher as mais bonitas e, portanto, a miscigenação deu certo porque a rela-
ção toda foi com os escravos mais bem aquinhoados em termos culturais e 
físicos. E isso aparece com muita clareza em alguns momentos do trabalho 
dele, embora não seja a ênfase maior. Então a falta de mulheres brancas no 
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Brasil Colônia, segundo o Gilberto Freyre, teria produzido essa busca de tra-
balhadores forçando, portanto, trazer negros mais adiantados e bonitos. Isso 
está lá no texto.

Então, são os mitos que são passados para a análise sociológica que ele 
faz e aos quais se acrescentam a ideia da doçura dos senhores com os escravos 
domésticos. Se vocês forem a João Batista de Lacerda, está lá, a tal da ama de 
leite é sempre o exemplo clássico disso, eram elas que amamentavam os fi -
lhos do senhor, então havia uma questão de amabilidade e doçura que estaria 
envolvida nessa relação e que teria atenuado os males da escravidão. São 
explicações muito comuns na época e que não eram exclusivas dele. Ele ape-
nas codifi cou isso em um livro. E aí o senhor bonzinho de crueldade atenuada, 
os castigos sempre apresentados como ocasionais e, principalmente, ele destaca, 
não a crueldade dos senhores, mas a crueldade das senhoras com as negras. Isso 
é que é interessante.

Agora, como eu disse, as leis de pureza de sangue que vicejaram nos tem-
pos da Colônia não são mencionadas por ele. E inclusive as restrições matri-
moniais e os impedimentos de acesso a trabalho que esse tipo de coisa dava. 
Essa designação de quadrarão, oitavão que aparece aí para marcar os tipos de 
mestiços, que também são comuns nos Estados Unidos, também tem a ver 
com essas leis de pureza de sangue. Você só poderia ser um branco puro, um 
português puro ou um espanhol puro se você tivesse três gerações acima sem 
nenhuma contaminação por outro sangue. Isso surgiu para diferenciar os ju-
deus e os árabes na Península Ibérica, mas foi transferido para a América exa-
tamente para marcar a miscigenação por aqui também.

Então, voltando ao assunto, o erotismo patriarcal é o tema e isso explicaria 
a preferência por escravos minas e fulás, com cultura mais adiantada. Diferente-
mente dos Estados Unidos, que preferiam negros fortes com energia bruta 
para o trabalho. Vejam só a forma de comparação que vocês têm aí. E o que se 
apresenta como tema também no texto é o que ele chama de ócio dos senhores 
em função da escravidão e, principalmente, a libertinagem dos senhores e dos 
próprios negros. E a predileção de padres e senhores por negras e mulatas, e 
então o que ele destaca no texto, na verdade, é o que ele chamou dentro de 
Casa Grande & Senzala de culto de Vênus.

Então é um texto bastante importante porque dele dá para se inferir mui-
tos elementos da vida nas fazendas, nas grandes propriedades escravistas e 
que, na verdade, têm seu mérito. Agora, tem que separar um pouco dessas coi-
sas que são meio míticas nessa história toda e principalmente esse excesso de psi-
cologia que o levou a dar essa ênfase maior às relações sexuais, à sexualidade.

E aí se olharmos para a crítica que veio, principalmente de São Paulo, 
em relação a esse texto, da chamada Escola Paulista – ele próprio fazia ironia 
quanto a isso: “a escola paulista não gosta de mim”, mas a Escola Paulista es-
tava lá na homenagem do centenário, em 2000, estavam todos, inclusive o de-
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safeto maior, que era o Carlos Guilherme Mota. Então as críticas que saem 
principalmente de São Paulo, a partir de trabalhos de Octavio Ianni, mais re-
centemente, mas também do Dante Moreira Leite, que escreveu aquele texto 
sobre o caráter nacional e de outros autores como Carlos Guilherme Mota, o 
que vemos é um pouco transformar o Gilberto Freyre no ideólogo do conser-
vadorismo e em um defensor da sua própria classe. Acho que tem um pouco 
isso. Quando ele está escrevendo, ele estaria, na verdade, dando a opinião ou 
ressaltando a sua maneira de ver a sua classe social, porque ele próprio era 
fi lho de grande proprietário escravista, a família dele tinha sido escravista.

Casa Grande & Senzala, nesse sentido, seria dentro dessa crítica o exemplo 
revelador dos preconceitos mais comuns da nossa sociedade, estaria no senso 
comum, inclusive, da própria sociedade. E, de fato, o que ele faria dentro des-
sa análise é demonstrar simpatia pelo negro escravo, aquele que conhecia sua 
posição – aí você vê, são termos afetivos que entram em cena, mas que mar-
cam a posição subalterna, como moleques, mucamas, amas, neguinhas, cozi-
nheiras, que aparecem no texto. Então essa simpatia pelo negro escravo não se 
transfere para a sociedade livre da escravidão. Ou seja, ele estaria retratando 
uma coisa quase idealizada, mas esquecendo do mundo atual cheio de precon-
ceitos. Então, para ele, o negro bom é o negro escravo. Eu não diria que seria 
tão forte assim, mas é uma interpretação possível de crítica. Por outro lado, 
esses autores listam os preconceitos contidos na obra de Freyre e que, segun-
do eles, refl ete o pensamento de uma elite conservadora – como eu disse, eles 
eram todos marxistas, tem que se pensar um pouco nessa situação.

O Gilberto Freyre é parte de uma elite conservadora, porque de fato ele 
era. O negro vivia melhor sob a escravidão do que o trabalhador de hoje, co-
mo eu disse, a dissertação de mestrado fazia essa comparação; o escravo era 
mais bem alimentado do que os livres, o que é uma mentira; o carinho do se-
nhor, a dedicação do senhor sobre seus escravos domésticos, porque ele fala 
muito mais da vida na casa grande do que na senzala – esse é o ponto central 
na discussão; a exaltação do moleque saco de pancada, ele descreve isso en-
tão, ele apanhava do fi lho do senhor, mas era uma relação afetiva, segundo 
Freyre; e principalmente a ideia de miscigenação eugênica: negros bonitos e 
saudáveis davam mulatos melhores e bem adaptados e assim vai; a ocasiona-
lidade da crueldade. Tudo isso, obviamente, as pesquisas sobre o regime escra-
vista brasileiro que são posteriores ao Casa Grande & Senzala desmentem. 
A situação não era tão tranquila assim como faz transparecer a leitura de Gil-
berto Freyre. E tudo isso então seria desmentido, até relativizado, por fatos 
descritos pelo próprio Gilberto Freyre. E de fato isso acontece, quer dizer, em 
um dado momento ele está falando da amabilidade dos senhores e logo adiante 
ele descreve como a senhora lá cortou a orelha da escrava, desfi gurou seu rosto 
e vai por aí.
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Então, o que também acontece no texto, por ser interpretado como algo 
que explica o Brasil, a família patriarcal generalizada por ele foi, na verdade, 
característica de uma parcela mínima da sociedade colonial, ou seja, ele está 
olhando para uma mônada, para uma ilha, que se chama plantation escravista. 
Mas é como se essa plantation escravista estivesse ali isolada e não relaciona-
da com a sociedade colonial como um todo. Então, nesse sentido, ele teria er-
rado dentro dessa perspectiva mais mônada que ele deu à análise. E foi pensa-
da e considerada como uma organização psicológica, na verdade, como uma 
forma de domínio de estrutura de poder político e econômico. O que ele faz 
é generalizar alguma coisa que estava só ali. Essa análise não tem nenhuma 
vinculação com a sociedade mais ampla.

Alguém: Mas, de certa forma, em um período, a plantation nordestina, assim 
como uma comparação da grande cidade hoje de São Paulo, de certa forma, 
acho que nos dois casos de uma forma equivocada, atualiza muito o que seria 
uma realidade brasileira. Eu acho que essa crítica ao Freyre, mas de certa for-
ma não dá para negar que é uma tendência quando você vai, por exemplo, em 
um discurso sobre o Brasil, você pega as imagens mais potentes que seriam do 
ponto de vista econômico. Parece que o nordeste brasileiro tinha essa condição.

Giralda: Calcado no Sobrados e Mocambos.

Alguém: É, a questão dele é só para sutilizar um pouco.

Giralda: Tem que relativizar a crítica, assim como tem que relativizar o Gil-
berto Freyre. Porque, de fato, ele não olhou para a sociedade colonial e ele não 
tinha a intenção de olhar para a sociedade colonial, mas isso deixa um gap, 
porque afi nal de contas essa plantation não estava isolada.

Alguém: Claro.

Giralda: É, o problema é que o texto repercutiu, só que as pessoas não situam 
o período histórico do qual ele está falando. Essa é a questão. Ele diz muito 
claramente, ele está falando do Brasil Colônia.

Alguém: E da particularidade de um contexto.

Giralda: De um contexto específi co que é a plantation escravista canavieira. 
Ele próprio depois, em outros textos, vai um pouco dizer que isso aí é Brasil. 
Mas o texto está referido do século XIV ao fi nal do século XVIII. Então é 
uma coisa muito específi ca dentro da sociedade colonial, que é a plantation. 
Agora, é óbvio que esses senhores tinham suas casas na cidade, tinham uma 
relação, mandavam seus fi lhos para estudar em Portugal e por aí vai, então a 
relação para fora da plantation era muito forte também. Mas a crítica vai mui-
to sobre essas questões e principalmente dos mitos que emergem daí. E aí sim, 
nisso eles têm razão porque obviamente a vida na plantation não era essa ma-
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ravilha que ele descreve, e ele próprio dá dados para mostrar que isso não é 
verdadeiro. Amabilidade, a miscibilidade do português, enfi m todas as relações 
ali, a própria sexualidade, sífi lis, tudo isso é apresentado como uma coisa boa e, 
na verdade, ele sabe que é uma situação de dominação. Ele não leva isso em 
conta, que esses senhores têm o poder e os outros são submetidos a esse poder e, 
principalmente, ele reduz muito a análise à casa grande, mais do que à senzala.

Agora, tem esse sentido de oposição, essa coisa binária do Gilberto Freyre, 
que é um certo viés estruturalista, mas ele não é estruturalista evidentemente, 
mas que vai mais por essas oposições binárias. E os quatro trabalhos que ele 
projetou para entender o Brasil têm a ver com essas oposições, quer dizer, Ca-
sa Grande & Senzala, Sobrados e Mocambos, Ordem e Progresso, que seria a 
primeira República, e o último que ele não escreveu que se chamaria Jazigo e 
Covas Rasas, enfi m, a coisa do cemitério e isso aí ele não chegou a terminar o 
projeto, mas é muito esse nível de oposição de uma elite e de um povo, elite e 
o povo o tempo todo.

Alguém: O sadomasoquismo para ele é quase afeto.

Giralda: É, exatamente. O moleque que apanha e é feliz. Então são coisas que 
foram criticadas depois pelos que realmente foram fazer estudos mais sérios 
sobre a escravidão no Brasil. Antes disso você tinha estudos muito parecidos 
com os de Gilberto Freyre. O Gilberto Freyre está seguindo um pouco coisas 
que já tinham sido escritas antes dele. A interpretação da escravidão até aí é 
desse jeito, com menos verve do que ele, evidentemente. Ele é muito mais 
sutil e são textos muito mais bem escritos e fundamentados do que os que havia 
antes. Mas ele apenas codifi cou todo um conjunto de crenças acerca da escra-
vidão brasileira e da miscigenação brasileira que já existiam antes e fez isso 
de uma maneira muito boa, porque ele é um autor agradável de ler, ele tem 
uma escrita. Nunca foi da Academia Brasileira de Letras. O ego dele era tão 
grande que ele disse que jamais se candidataria, ele teria que ser convidado. 
Ora, ninguém é convidado. Se você não se candidata, você não é eleito.

Alguém: É essa a história?

Giralda: É, é isso. Ele disse isso para mim. Eu o conheci nos anos 1970. Ele 
falou que nunca se candidatou porque se eles quisessem, eles que convidassem; 
ele não se candidata. Então ele era uma pessoa extremamente vaidosa. Então 
o que Casa Grande & Senzala tem é isso, é uma análise das relações sociais 
dentro da plantation. A plantation quase como uma coisa isolada. Agora, no 
outro livro, que eu acho mais interessante em termos de análise social, o So-
brados e Mocambos que, em minha opinião, dentro dessa quadrilogia não ter-
minada, é o melhor, é o que apresenta melhor as questões sociais e vocês vão 
ver porque.
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Não sei se vocês chegaram a ler ou se alguém já leu esse livro, mas So-
brados e Mocambos é a referência ao Império, seria um estudo das relações 
sociais durante o Império e que aponta a ascensão dos mulatos. Bom, o Lapouge 
e o Gobineau, quando chegaram aqui, acharam que toda a nobreza brasileira ti-
nha um pé na senzala, para dizer a verdade. Então vocês vejam que realmente 
a população que estava aí era uma elite que estava aí, e realmente o que ele 
fala da miscigenação tem sentido na medida em que realmente olhando para a 
variedade populacional do Brasil, quer dizer, isso vem ou advém dessa situa-
ção do que ele chama de mistura racial. Mas aqui o tema desse texto, que é re-
ferido ao Império, é exatamente o que ele chama de acomodação de raças, ou 
de miscigenação geral e média mulata – média mulata seria a soma do que vo-
cê tem miscigenado. Então, o Sobrados e Mocambos tem a intenção de mos-
trar o que seria a formação do povo brasileiro, tendo como ponto fundamental 
a ideia de acomodação. Seria algo que chegou a uma acomodação miscigenada. 
Então, para ele, o normal no Brasil foi essa acomodação das raças e não o an-
tagonismo racial.

Vocês vejam que ele está o tempo todo fazendo uma comparação indireta 
com os Estados Unidos. Nos Estados Unidos teria havido o confl ito; aqui, em 
função da acomodação, portanto miscigenação, não houve antagonismo racial. 
O Brasil era isento de preconceito – o que também não é verdadeiro, mas é 
dessa forma que ele coloca essa questão nesse texto. Aí o ponto de partida que 
vem logo na introdução é que, no século XIX, dentro da perspectiva de Gil-
berto Freyre, houve no Brasil uma segunda acomodação, a primeira foi Casa 
Grande & Senzala, era a plantation, entre as raças. Vocês vejam que o tempo 
todo ele está usando a palavra raça, não deixa de usar. A primeira teria ocor-
rido, portanto, na sociedade patriarcal da plantation, a plantation escravista 
descrita em Casa Grande & Senzala, mas aí ele vai tratar mais da área urbana, 
portanto o escravismo da plantation não aparece nesse texto, porque aqui ele 
já está voltado para a cidade e não mais para a área rural. Então essa segunda 
acomodação teria resultado no povo brasileiro e uma acomodação que acon-
tece em plano urbano. Sobretudo, ele procura mostrar que você tem antago-
nismos que ocorrem na cidade, mas houve uma harmonização das relações ra-
ciais nessa situação, onde o elemento chave é o mulato. O mulato aparece como 
o elemento socialmente dinâmico que teria diluído ou amolecido os antagonis-
mos entre os dois extremos.

Então você tem Casa Grande & Senzala, você tem Sobrados e Mocambos 
e o mulato atuando aqui como o catalisador das boas relações entre um extre-
mo e outro. Ele não foge dessa coisa binária não, nesse sentido que eu disse 
que ele é quase estruturalista, nessa colocação. Mulato, portanto, é o elemento 
da acomodação, o que acomodou tudo, o meio termo, como ele diz, entre dois 
extremos, a solução para a questão racial. Então é disso que ele vai falar nesse 
trabalho. E em Sobrados e Mocambos estaria repetindo-se a maravilha de aco-
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modação que foi a da sociedade patriarcal, só que na cidade; e no sentido de 
se chegar então àquilo que ele chama de contemporização mestiçamente brasi-
leira, ou seja, uma harmonia de relações que acabam anulando em grande me-
dida a oposição mais antagônica que estaria entre a casa grande e a senzala na 
Colônia e o sobrado e o mocambo na cidade.

Bom, ele faz uma sequência histórica disso que ele está chamando de aco-
modação evidentemente bem simplista e dualista. O modelo de acomodação da 
sociedade colonial quebrou-se na nova paisagem urbana do século XIX, esse 
é o ponto, portanto, uma coisa muito diferente do que havia em termos da so-
ciedade patriarcal e, na nova situação, uma nova paisagem dos sobrados, ou a 
casa dos ricos, da elite e os mocambos, que seria a casa dos pobres. Este, para 
ele, um primor de acomodação ao trópico, quando construído em terreno seco. 
Então, olhando hoje para as palafi tas do Recife não dá para acreditar que mo-
cambo seja saudável, mas ele vai falar exatamente isso. Se está no seco, é 
uma perfeita adaptação ao trópico. Então esse é o ponto de partida, onde você 
tem colocado em cena, eu acho que, tirando essas maluquices, o texto é muito 
interessante, porque ele aponta para uma série de relações na sociedade do sé-
culo XIX bastante interessantes. Novas relações de subordinação seriam pos-
tas em cena ali na cidade e aí você tem todas as oposições possíveis: entre rico 
e pobre, entre branco e preto, casa grande e casa pequena. E as relações de po-
der continuam as mesmas – isso que é interessante. Por quê? Porque você tem 
senhores brancos e homens, e no outro extremo você tem o mulato, o misturado, 
o mestiço pobre morando não na favela ainda, porque favela é uma coisa dos 
tempos de Canudos, mas morando no mocambo, na casa do pobre. E, portan-
to, ele constrói um claro sistema de oposições binárias ali que vai desde domi-
nantes e dominados até a polarização racial de brancos e pretos, passando por 
menino da casa/moleque da rua, dona da casa/mulher da rua, casa/rua, privado/
público, bom/ruim. E aqui vocês vão achar o Roberto DaMatta.

Então, olha só, na oposição quebrada por momentos, quer dizer, você tem 
a oposição, você tem a ideia de dominantes e dominados e todas essas outras 
composições binárias, mas seriam oposições quebradas por momentos não 
tanto por espaços físicos, mas por momentos de confraternização entre os dois 
extremos. A procissão, a festa da igreja, o carnaval, olha só, é o que Roberto 
DaMatta vai fazer em A Casa e a Rua, exatamente isso, que transforma a rua 
em lugar de confraternização. Só que o DaMatta está referido ao Rio de Janeiro 
principalmente, embora ele fale do Brasil também. Todos eles gostam de falar 
de Brasil a partir de um lugar, essa é a questão principal nesse tipo de obra 
que se pretende entender o país. Na verdade, o Roberto DaMatta faz a pesquisa 
no Rio de Janeiro e o Gilberto Freyre em Recife. Então vejam a criatividade 
da coisa toda, porque esse livro é da década de 1940, ainda no fi nal dos anos 
1930 que ele escreveu.
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Então a casa, como ele coloca no texto, continuou a interferir na formação 
social do brasileiro, inclusive na cidade. Porque lá no Brasil Colônia você tem 
a casa grande versus senzala, são as duas formas de moradia, aqui o sobrado e 
o mocambo. Então a casa continuando a interferir na formação social do bra-
sileiro, inclusive na cidade. O sobrado europeizado dos senhores e o mocambo 
mais africano e indígena com outro tipo social de homem: o negro e o mestiço. 
E o Carnaval, a festa da igreja, a praça, a rua, a escola, facilitando a comunica-
ção entre as classes e os cruzamentos entre as raças. Então, ele vai explicar is-
so para dizer: “atenuando os antagonismos de classe e de raça, formando uma 
média”, por isso ele fala em média mulata, “um meio termo, uma contempori-
zação mestiçamente brasileira de estilos de vida, padrões de cultura e de expres-
são física e psicológica do povo”. Então isso aqui realmente é uma novidade 
dentro de uma análise sobre relações sociais na área urbana do século XIX. O 
sobrado da esquina com a porta para a rua então representa o máximo de apro-
ximação entre o patriarcalismo anterior em declínio, segundo ele, e a rua triunfal, 
o fi m da fase das grandes distâncias. Podemos discordar um pouco desse oti-
mismo, mas aqui há uma criatividade analítica bastante presente e que outros 
autores se inspiraram aqui para fazer suas próprias análises. Portanto, o mulato, 
o mestiço de branco com negro, seria a fi gura fundamental dessa passagem, o 
gênio da acomodação – e para essa nova acomodação onde não existe ques-
tão racial. Então para ele isso tudo aí é atenuado por esses momentos de con-
fraternização que teriam gerado um país sem preconceitos raciais. A explica-
ção que ele dá é essa. E, por outro lado, o tempo todo ele está dizendo que o 
mestiço é a fi gura chave desse quadro, mas é um mestiço que branqueia. Ele 
tem noção da coisa. Ele fala, é tudo muito bonitinho muito tranquilo, sem pre-
conceito e tal, mas, ao mesmo tempo, aparece de fato o que está atrás dessa 
aparente acomodação. O começo da história é esse, um mestiço que branqueia 
na cor e no social. Depois de dizer isso tudo o rei da acomodação é um mes-
tiço que branqueia na cor e no social, pois a tese presente no livro é a da as-
censão social livre para esta fi gura específi ca, não para qualquer mestiço. E 
daí a ênfase no mulato bacharel como fi gura básica da ascensão social. E daí a 
concepção que ele faz dessa forma de ascensão social é bastante interessante 
também. O sentido social do Brasil para ele então, apesar da europeização, é 
o mulato, mas o mulato quase branco, ou seja, o próprio argumento de Gilberto 
Freyre destrói algumas das suas deduções maiores. E ele começa pela pergunta: 
“Quem são os bacharéis que alteram a acomodação anterior da colônia para 
formar uma nova acomodação?” É, na verdade, o fi lho do senhor, o mulato claro 
e às vezes o branco pobre. Assim, ele dá destaque ao bacharel mulato como in-
submisso, mas cuja ascensão mais óbvia é a do bacharel genro. Ou seja, não 
basta o título de bacharel, ele tem que casar bem casado e, principalmente, 
com alguém branco. Então, você junta isso com as maluquices do João Batista 
de Lacerda e você tem aqui mecanismos realmente de escolha de cônjuge na 
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própria sociedade que tem por trás essa ideologia, ela não é uma ideologia 
inventada pela ciência. O próprio João Batista de Lacerda não inventa uma 
tese científi ca, ele diz que ele descobriu que isso está na população, as pessoas 
falam assim. Então aqui ele vai dizer: “o bacharel genro, alguém que conse-
guiu fazer os seus estudos por ser um mestiço bastardo fi lho de um senhor”, 
fi lho de alguém da classe alta, que permite, que dá condições de esse indiví-
duo ter o seu título universitário, na época não tinha universidade, mas tinha 
as escolas, e que casou bem.

Alguém: Isso vemos na literatura.

Giralda: É, e a literatura repete isso. Se vocês pegarem a literatura da virada 
para o século XX, segunda metade do século XIX principalmente, isso é um 
tema que aparece com bastante força aí. Ou seja, a ascensão se dá, sim, tanto 
pela escola, pela instrução, quanto pelo casamento. E o bacharel é às vezes mu-
lato, mas nem sempre, e o diploma aparece com uma carta de branquidade. 
Então um pouco repetindo o famoso adágio de que o dinheiro branqueia – que é 
um dos ditados mais comuns do Brasil. Você pode fi ngir que você não vê a cor. 
Os estudos de relações raciais na Bahia, que são realizados pelo Donald Pearson 
e depois pelo Thales de Azevedo na década de 1940, apontam exatamente para 
essa situação.

Tem uma famosa história sobre os doutores da Bahia, que são geralmente 
mulatos, fazem a faculdade de Medicina na Bahia e vão depois para outros 
estados para exercer sua profi ssão, porque a classe alta baiana talvez tenha 
sido uma das mais racistas do Brasil, por incrível que pareça, apesar da Bahia 
ser o estado mais negro do Brasil. E aí essa ideia do doutor da Bahia entra em 
cena exatamente quando se diz que, bom, o sujeito chega a um lugar para se 
estabelecer, um negro ou um mulato bem vestido, quando olhado assim bem 
vestido só pode ser duas coisas: uma delas é doutor da Bahia, ou então mor-
domo. Um criado com uma determinada posição, mas podia ser um doutor 
da Bahia também. Em Blumenau tinha um que em pleno fi nal do século XIX 
conseguiu se eleger prefeito. Claro que a façanha não foi repetida, mas conse-
guiu se eleger prefeito porque era uma turma que não tinha possibilidade de 
cadastramento eleitoral, então precisava de poucos votos de brasileiros mes-
mo e foi eleito, mas enfi m, isso é outra história. Isso dá um pouco a dimensão 
dessa análise sobre a ascensão social que ele está fazendo em Sobrados e Mo-
cambos. Ele faz referência aos preconceitos, evidentemente, mas as relações 
são harmônicas, são acomodadas, basicamente.

Então, o que fi ca claro na análise de Gilberto Freyre são as referências 
aos preconceitos de branquitude, ao mal-estar físico e psíquico de ser mulato. 
É interessante porque o tempo todo ele está dizendo que não há preconceito, 
que houve acomodação e, no entanto, não é o que aparece. Olha, tem um capí-
tulo inteiro só sobre os ditos jocosos e preconceituosos em cima da miscigena-
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ção. Você encontra muito mais estereótipos sobre o mestiço do que sobre o 
negro, é uma coisa impressionante. Isso depois aparece também na pesquisa 
da Unesco. Os americanos fi caram impressionados com a quantidade de este-
reótipos que eles conseguiram levantar no interior da Bahia, onde eles fi zeram 
a pesquisa. Então, aqui o próprio Gilberto Freyre tem um capítulo inteiro fa-
lando exatamente dessas situações de uma estereotipia muitas vezes cruel e, 
no entanto, ele está falando em acomodação. E então esse mal-estar físico e psí-
quico de ser mulato, a consciência da origem, como ele diz. E aí ele cita, por 
incrível que pareça, um exemplo muito tenaz, que é o do poeta Gonçalves 
Dias, que era um mulato escuro e que esbarrava nessa situação preconceituosa 
o tempo todo, e aí ele vai falar: “a revolta do homem de meia raça”. Então 
acomodação, mas ao mesmo tempo levanta essas questões todas. É por isso 
que não dá para fi car em uma crítica e dizer: “esse cara tem que ser jogado 
na lata do lixo”, como um pouco fi zeram os paulistas naquele momento – de-
pois eles voltam atrás. Mas, de fato, ele faz uma análise muito fi na dessa si-
tuação, apesar dos pressupostos que ele sugere no começo do trabalho; mas, 
de qualquer maneira, apesar disso tudo, há indivíduos que ascendem. Mas ele 
próprio vai dizer: “indivíduos, não grupos”. A ascensão é individual. E os es-
tudos de relações raciais que vêm depois, principalmente depois da pesquisa 
da Unesco, mostram exatamente isso. O próprio Thales de Azevedo em As 
elites de cor vai mostrar um pouco isso e, principalmente, os constrangimen-
tos derivados da presença de negros em ascensão social dentro da sociedade 
baiana. Então muito do que está aqui serve de base a outras análises também.

E por último, a cidade aparece na obra dele como uma espécie de paraíso 
de mulatos e mulatas, apesar da óbvia constatação do mulato disfarçado. Então 
aí entra em cena a ironia, assim como o Sílvio Romero também fez. E o Sílvio 
Romero era mestiço, já o Gilberto Freyre eu não acredito que fosse mestiço.

Alguém: Essa questão de gênero que tu tocaste agora, de morenos e de mula-
tos e mulatas. Porque a questão da mulher é quase... A ascensão é pelo homem 
negro, né?! Então a mulher aparece em um primeiro momento como objeto de 
desejo, de alguma forma, e depois acaba não aparecendo mais.

Giralda: Não, não. O que você tem aqui na verdade é um estudo de ascensão 
social de homens.

Alguém: Homens.

Giralda: De homens e de homens isoladamente. Não uma ascensão em grupo, 
por exemplo, de uma saída de fato signifi cativa das classes baixas para as al-
tas. E ele fala de um mulato muito específi co que é o mulato que geralmente 
é fi lho bastardo de algum sujeito que está na classe alta. Porque são esses que 
têm acesso à educação. Filho de padre, por exemplo, fi lho de padre é o que 
tinha mais chance de chegar a ser bacharel exatamente porque ele tinha acesso 
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ao ensino que era ministrado principalmente em colégios de padres. No Brasil 
Colônia eram os padres que tinham os colégios, não tinha escola pública e 
escola pública no Brasil é muito recente, no século XIX eram pouquíssimas. 
Então, fi lhos de padres, e havia aos montes, eram os que tinham mais chance. 
Filhos de padre e fi lhos de senhores. E a mulher realmente aqui não ascende, 
ela está oculta nessa nave, ela não aparece. Mas, por outro lado, o que temos, 
como eu disse, em relação à mulher, são as referências à sexualidade. Tanto 
que o próprio Gilberto Freyre cita o famoso dito que era comum desde o Brasil 
Colônia: “Branca para casar, negra para trabalhar e mulata para foder”. Esse 
era um dito que foi bastante usado, e ainda é hoje em alguns lugares. Então, 
o que temos na verdade é uma coisa que aponta para a ascensão, são relações 
raciais que realmente apontam para a ascensão de algumas pessoas ditas de 
cor, porque esse é o termo mais comum – depois de certo momento você subs-
titui raça, o termo raça some e aparece a palavra cor, mas cor é um referente 
racial e onde as mulheres desaparecem.

Agora, a cidade, para ele, é um paraíso e mulatos e mulatas, apesar dessa 
coisa do mulato disfarçado. E aí sim entra em cena a ironia: ele está falando 
basicamente do quê? De fotografi as retocadas. Porque isso era uma prática 
bastante forte, acho que ainda é. Você retocar tirando certos traços negróides 
que ainda persistem no mestiço, onde, como eu disse, os destaques vão para 
esse tipo de coisa, aquele que procura passar por branco. Não é uma situação 
tão séria quanto nos Estados Unidos, onde isso era considerado um crime, prin-
cipalmente onde havia as leis de segregação, mas aqui também existia essa 
possibilidade. O sujeito que por alguma razão procura disfarçar a sua origem 
negra fazendo isso muitas vezes através de fotografi as retocadas, o que parece 
ter sido uma coisa comum, segundo Gilberto Freyre. Por outro lado, o tempo 
todo ele está dizendo, o vigor do híbrido, o vigor do híbrido, daí nos pergunta-
mos: “bom, por que tanta ênfase nisso?” Porque era o grande tema da época. 
Como eu disse ontem na referência ao Roquette-Pinto, a Antropologia Física 
estava envolvida em numerosas pesquisas sobre os efeitos da mestiçagem nesse 
período e o termo vigor híbrido tinha a ver exatamente com as constatações 
desses estudos, de que a mestiçagem não seria degenerativa. Então vigor hí-
brido era uma expressão da genética na época, era alguém que realmente era 
saudável, não tinha nenhum indicador de degenerescência. E ele usa isso sis-
tematicamente. E isso aí mostra um pouco as contradições da análise dele onde, 
à parte constatações corretas acerca das relações sociais e da raça, relaciona-
das ao século XIX, afi rma-se o preceito da ascensão social e da democracia 
racial, embora ele não esteja usando esse termo, da harmonia racial, digamos 
assim, que é o que ele usa mais, diante de uns poucos casos individuais de as-
censão real. Porque ele dá alguns exemplos, olhando para a elite imperial, para 
as pessoas que se destacavam principalmente na campanha abolicionista e que 
em sua maioria eram mulatos, mulatos com título de bacharel – bacharel em 
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Medicina, em Direito, em sei lá o que, principalmente os de Direito; porque 
bacharel não é um termo muito comum na área médica não, bacharel é justa-
mente o sujeito das humanidades. Então o capítulo 12, por exemplo, do texto 
na verdade nada mais é do que um arrolamento de preconceitos evidenciados 
igualmente no meio popular, que ele vai aos ditos populares e também nas 
classes dominantes e um elogio à mistura que teria resultado na simpatia à 
brasileira. Então vejam só, aqui a simpatia à brasileira é do mulato, no Manuel 
Bonfi m é da taba, é do índio. Cada um olha para aquele que ele elege ser o seu 
objeto, na verdade. De qualquer modo, o que se destaca no Gilberto Freyre é 
exatamente isso, a denguice, a mulata, o problema do negro se resolve pela 
miscigenação, o negro reduzido a mulato que deu o Brasil mestiço são os 
temas que são postos em discussão no texto, resultando disso tudo aquilo que 
ele está chamando de síntese das três raças formadoras da etnia nacional.

Portanto o Gilberto Freyre seria um dos mais fortes defensores do mito 
das três raças, ou seja, o Brasil como resultado de uma formação histórica 
plasmada na mistura de brancos, negros e índios, e que se repete aqui. E ele 
vai enfatizar de novo em Ordem e Progresso que é o terceiro volume dessa tri-
logia. Por outro lado, percebemos um pouco a infl uência dos postulados de 
aculturação da escola boasiana nessa confi guração, ou seja, houve uma acultu-
ração por parte dos portugueses das populações indígenas e negras. Então a 
formação é luso-brasileira, em que entram também as infl uências indígena 
e negra, porém em menor escala. Porque o tema da aculturação e o tema da 
assimilação, que também seria uma discussão da época, apontam exatamente 
para o poder de domínio da cultura mais forte, da cultura nacional, inclusive.

Alguém: Mas daí ele faz a teoria da aquisição das culturas. O povo branco es-
taria superior...

Giralda: Sim, você tem essa ideia meio evolucionista de que os índios e os 
negros são mais atrasados que os portugueses e é por isso que eu estou dizen-
do que tem aí uma infl uência do sentido dado à aculturação. A suposição da 
aculturação não tem nada a ver com raça, não é nada disso, é uma coisa muito 
precisa nas análises da antropologia da época, mas supõe que a cultura hege-
mônica é a que tem o maior volume de contribuições nesse processo de amal-
gamação que resulta das relações interétnicas. Então ele está imbuído aqui um 
pouco desse sentido da aculturação.

Eu estou falando em aculturação e não em assimilação, porque acultura-
ção dentro da Antropologia supõe um intercâmbio de traços culturais para a 
formação de uma terceira coisa, mas onde predomina a cultura mais hegemô-
nica. Eles não estão falando em culturas superiores ou atrasadas ou coisa que 
o valha, mas cultura hegemônica. Então, por exemplo, o imigrante que chega 
a outro país jamais fará valer a sua cultura dentro de uma cultura nacional, a 
suposição é essa. A cultura nacional teria mais força de incorporar esse imi-
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grante em sua própria cultura; e o que fi ca, na verdade, são traços dessa cultura 
e é disso que ele está falando aqui, quer dizer, há uma base lusitana aí que pre-
domina dentro de um conjunto de relações em que os outros dois elementos 
entram com alguma coisa, mas não com a hegemonia.

Alguém: Por isso que é falado da predisposição para a miscigenação. Acho 
que essa é a diferença dessa hierarquização que a Carolina coloca, dessa pre-
disposição já do povo português em se misturar.

Giralda: É, isso é o que ele diz o tempo todo, quer dizer, o português foi plas-
mado na miscigenação e por isso ele se adapta tão bem ao mundo tropical. É 
como se o Brasil fosse “a” nação tropical ocidental, evidentemente – porque 
ele não está falando de outra coisa – a mais perfeita das sociedades tropicais 
formadas por europeus, africanos indígenas. Então, dentro disso, é óbvio que a 
ideia de aculturação é muito forte aqui. E na sequência – eu não vou falar sobre 
isso de maneira mais precisa, mas é preciso dizer – quando você sai do Impé-
rio para a República, para o Gilberto Freyre, você tem a República apresentada 
como o progresso da democratização étnica, ele não fala mais de democracia 
racial, mas ele fala de democratização étnica, ou seja, ali a coisa se consolida, 
com a República, mas isso é objeto de um livro à parte dele. E aí sim, há um 
pouco aquela imagem de paraíso racial, mas um paraíso racial de quase bran-
cos, pois se supõe que a mestiçagem branqueia. Ele também não está muito 
seguro a respeito. Ele não comunga com a tese do branqueamento, mas o tem-
po todo ele está dizendo que você tem o triunfo do mestiço bacharel que as-
cende socialmente e que o mesmo branqueia de alguma forma, nem que seja 
apenas na cultura e na forma de adaptação. Então o texto é bastante interes-
sante nesse sentido.

Agora, o mulato é quase um paradoxo nessa história toda. Ou como dizia 
o Eduardo de Oliveira: “é a coisa que complica tudo”, “um obstáculo episte-
mológico nas análises sobre as relações raciais no Brasil”. Porque o tempo 
todo você está lidando com isso, com esse tema. E, por outro lado, só para ter-
minar essa parte, o que temos, depois tem mais Gilberto Freyre, isso aqui é só 
o começo, o que temos em outros textos mais recentes que ele escreveu nas 
décadas de 1960 e 1970 principalmente, ele tira o mulato de cena e bota o mo-
reno. Por isso que eu disse, a coisa do branqueamento está presente, só que de 
uma maneira muito sutil, não colocada como tese; e a ideia do moreno qua-
se branco. O que temos, na verdade, olhando para esses autores, o mestiço é 
sempre o mesmo: aquele que ascende branqueando, ainda que seja um bran-
queamento não cultural, mas econômico.

Alguém: Professora, a senhora não acha que de repente essas categorias vêm 
sendo tratadas, por esses teóricos que estão de certa forma trilhando o cami-
nho da questão racial. Elas representam um pouco do contexto de cada mo-
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mento? Porque ali na década de 1930 mesmo, começa a se falar do homem de 
cor e de certa forma isso, temos a República, a abolição da escravatura e se dá 
uma unidade, é um caráter de dar uma unidade à população negra. Eu acho que 
de repente essas categorias falam um pouco também.

Giralda: Certamente. Certamente vai mudando. Porque na década de 1930 e, 
principalmente, na década de 1940 o racismo está lá. Basta vocês lerem o Oli-
veira Vianna ou o Arthur Neiva. O Arthur Neiva, por exemplo, sugere que se 
proíba a imigração asiática e africana para o Brasil com o seguinte argumento: 
“Nós não somos racistas, nós apenas queremos satisfazer o nosso desejo de 
ser uma sociedade ocidental e branca”. “Eu não sou racista”, mas não quer 
negro e asiático aqui. Então é a questão do politicamente correto, acho que 
isso aí temos em todos os tempos. Não era bonito, durante a segunda guerra 
mundial e principalmente depois que o genocídio dos judeus pelo nazismo 
veio à tona de uma maneira brutal, não era correto se falar em raça. Então co-
meça a se falar muito mais em cor, ou em etnia, mas com o mesmo signifi ca-
do. E cor é um qualifi cador racial o tempo todo. Então homem de cor é uma 
maneira de não falar em raça preta, que era politicamente incorreto naquela 
circunstância. Mesmo assim, como eu disse, as duas declarações da Unesco 
na década de 40 reifi caram o conceito de raça dizendo: “Olha, não são supe-
riores nem inferiores, são todos iguais, são todos humanos. A humanidade é 
unívoca, mas existem diferenças que podem ser chamadas de raça.”

Alguém: Até a própria mobilização, essa mobilização negra, teve um grupo 
que era a União dos Homens de Cor.

Giralda: É. Já na colônia também. Porque a cor era o principal qualifi cador ra-
cial. E vocês têm que saber também que na colônia não existia a palavra raça. 
Vocês não vão achar raça no Brasil Colônia, porque raça é um termo de clas-
sifi cação que surge na segunda metade do século XVIII, ou seja, já no fi nal 
do período colonial. E não se sabe muito bem em que país, parece que foi na 
Itália, mas aí passa a ser usado como um substituto para variedade. Por exemplo, 
se você pegar A Origem das Espécies, de Darwin, vocês não vão encontrar a 
palavra raça. Vocês vão encontrar variedades, porque quando ele está falando 
de adaptação e da lei da seleção natural, ele vai dizer: “sobrevivem as varieda-
des mais efi cientes, as que têm capacidade de se adaptar ao meio, as que têm 
uma mutação qualquer”. Mas é variedade, raça é um termo de fi m do século 
XVIII. Ele começa a aparecer em alguns textos iluministas, mas mais para o 
fi nal do século XVIII. Então no Brasil Colônia não poderia ter a palavra raça.

Alguém: Na Biologia você vai usar a palavra variedade para vegetais, depois 
em animais é raça.
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Giralda: É, pois é. Então as pessoas queriam que se banisse o termo. Aí eu 
digo, para que banir o termo? Vai aparecer outro para dizer a mesma coisa. 
Então o que aconteceu nesse período é que a palavra cor acaba sendo mais po-
liticamente correta do que raça, assim como o termo etnia. Aí começa a se fa-
lar não em formação racial, mas em formação étnica. Pega a lei de imigração 
do Estado Novo, está lá: “Respeitar a formação étnica europeia do Brasil”, 
porque ao étnico se segue o europeia. Vou falar disso na palestra. A questão 
é que temos que ver que essas pessoas estavam fazendo verdadeiros jogos de 
cintura de retórica exatamente para evitar a queixa de racismo. Como eu disse, 
racismo é um conceito que aparece na década de 1920 exatamente para desig-
nar essas teses que apregoavam a superioridade branca. Só depois é que tam-
bém se torna um termo mais geral para falar de preconceito. Bom, gente, eu 
vou fazer um intervalo e depois voltamos para falar de região e de nação a 
partir de Gilberto Freyre, que eu acho que é interessante porque vai introduzir 
alguns temas caros à minha amiga, comida principalmente.

INTERVALO

Giralda: Então vamos ao Manifesto, que este sim tem pano para manga. Eu 
vou citar um pouquinho isso em termos teóricos, porque realmente isso aqui é 
muito mais da natureza da política do que propriamente de uma interpretação 
do Brasil. Então, quando o Stuart Hall falava sobre as crises de identidade do 
indivíduo moderno, ele mostra que as culturas nacionais devem ser pensadas 
como constituindo um dispositivo discursivo que representa a diferença como 
unidade ou identidade e elas são atravessadas por profundas divisões e dife-
renças internas sendo unifi cadas apenas através do exercício de diferentes for-
mas de poder cultural. E a referência aqui é, na verdade, a pluralização das iden-
tidades e as consequências disso, que são políticas – dado que ele está consi-
derando as culturas nacionais como discursos que produzem sentidos sobre a 
nação e com as quais se constrói a identidade. Então, o Manifesto Regionalista 
do Gilberto Freyre é muito isso, porque enfatiza a dimensão simbólica da cul-
tura no âmbito da formulação de identidade que é de senso comum no contexto 
do nacionalismo. E é isso que ele vai fazer, tanto no Manifesto Regionalista 
quanto nos artigos sobre região e tradição que antecederam esse manifesto. 
Então, nesse contexto, a ideia de região é muito mais do que simplesmente um 
espaço geográfi co. É, principalmente, uma representação simbólica ou, como di-
zia o Bourdieu, um objeto de lutas entre agentes de diferentes campos do saber.

O que, na verdade, está havendo nessa discussão é um contraponto entre 
Gilberto Freyre e particularmente as pessoas do movimento modernista de 
São Paulo e muito vinculado a essa ideia de representar a nação, de o que real-
mente representa a nação. Portanto, reportar a região como um lugar geografi -
camente circunscrito está longe de refl etir os sentidos da identidade regional. 
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Porque o regionalismo é, sobretudo, uma representação simbólica sobre a cul-
tura, especialmente aquelas formas subsumidas pelo rótulo do folclore, ou 
seja, a cultura popular. Então, esses textos do Gilberto Freyre, que estão em 
uma coletânea chamada Região e Tradição e, particularmente, no Manifesto 
Modernista, enfocam temáticas regionalistas importantes para entendermos 
a construção e reconstrução, ou seja, as transformações pelas quais passa a 
identidade regional, tomada, no caso dele, como uma expressão de nacionali-
dade através de um jogo simbólico evidenciado nas referências ao modernismo e 
ao sul. Uma oposição do nordeste ao sul. Você não tem nordeste na primeira me-
tade do século XX, isso é uma invenção. Não é exclusiva do Gilberto Freyre, 
mas é uma invenção que deu frutos políticos, na verdade. E aí o Gilberto Freyre 
está concorrendo, evidentemente, com outros regionalismos, particularmente 
dentro de uma defi nição de monopólio da divisão legítima, também é uma ex-
pressão do Bourdieu, que trata da construção cultural de uma regionalidade 
que representa a nação. Então, na verdade, ao fazer um discurso sobre o nor-
deste, ou sobre a região na qual ele vive, ele estava, como dizia o Stuart Hall, 
narrando a nação, não apenas como entidade política, mas, sobretudo, cultural 
e social. Então dentro dessa perspectiva tem algumas constantes em escritos do 
Freyre. Por exemplo, a identidade regional unívoca sob certos aspectos, mas tam-
bém fragmentada – esse é o primeiro ponto; o fato social da miscigenação 
também aparece nessa confi guração; a representatividade do nordeste na cons-
trução da nação; e, principalmente, a consagração do passado e do tradicional 
que é remissivo ao folclore e ao popular, mas também tem uma articulação 
com Casa Grande & Senzala.

A defi nição do nordeste presente nesses artigos do Gilberto Freyre é con-
cretizada a partir de um olhar pernambucano, certamente, apesar do engloba-
mento da região geográfi ca que vai do Maranhão até a Bahia. E aí está repre-
sentada uma identidade articulada à noção de cultura regional com elementos 
buscados na tradição local em contraposição à modernidade. E aí não é só a 
Semana de Arte Moderna ou coisa que o valha, mas é a modernidade como 
um todo. E se por um lado existe uma explicação do espírito do regionalismo 
articulada à valorização de temáticas regionais, como ele faz, principalmente 
na literatura e nas artes, além das ciências sociais evidentemente, por outro is-
so aponta ao que seria a contribuição popular quase sempre desprezada, segun-
do ele, entrando em cena africanos e indígenas, além obviamente da base lusi-
tana. Então, sob esse aspecto, ele não se afasta, como eu disse anteriormente, 
do mito fundacional das três raças, do mito fundacional da nação brasileira, ou 
seja, a formação histórica de raiz portuguesa plasmada pela mistura de raças. 
Mas constrói a particularidade no nordeste dentro desses textos pela propor-
cionalidade das partes constitutivas da cultura nacional. Vocês vão ver como 
ele faz isso. Ou seja, as infl uências portuguesa, negra e indígena, dentro desse 
contexto, estão em qualquer lugar, mas no nordeste é o único lugar onde elas 
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estão equilibradas. E não é nem no nordeste como um todo, mas particular-
mente em Pernambuco. Então é a unidade da federação do próprio Gilberto 
Freyre que fornece a base dessa construção identitária. E aí a cozinha aparece 
como um sinal diacrítico básico, acionado como demonstração e aparecendo 
com certo destaque no próprio Manifesto Regionalista. Se há uma coisa que 
ele vai marcar como próprio e característico é exatamente a comida. Aí eu vou 
citar um trecho dele em que isso é posto de uma maneira muito precisa: “On-
de parece que essas três infl uências melhor se equilibraram ou harmonizaram 
foi na cozinha do nordeste agrário, onde não há nem excesso português (como 

na capital do Brasil) nem excesso africano (como na Bahia) nem quase exclu-
sividade ameríndia (como no extremo norte), porém o equilíbrio. O equilíbrio 
que Joaquim Nabuco atribuía à própria natureza pernambucana.” Então é ali 
que está tudo muito equilibrado, o sentido da miscigenação: é 33/33/33, dentro 
dos 100%. Essa passagem é interessante porque atribui ao nordeste de certa ma-
neira, mas um nordeste quase pernambucano, a prerrogativa de uma brasilidade 
mais genuína. É disso que ele está falando. E ao mesmo tempo estabelece uma 
fronteira cultural dentro dessa conjuntura que exclui a Bahia por um lado, e 
apresenta Pernambuco como o lugar por excelência desse equilíbrio.

Na conferência que ele pronunciou no Conselho Federal de Cultura, em 
1976, a propósito do cinquentenário do chamado Movimento Regionalista e 
Tradicionalista, que seria resposta ao movimento modernista de São Paulo de 
1922 e, a propósito desse cinquentenário ele mostra, ele procura acentuar a 
centralidade de Pernambuco e a confi guração do nordeste agrário do engenho 
como fundamento de uma ideia de região e de uma ideia de região que repre-
senta a nação – acho que esse é o ponto central.

Claro que existem divergências, eu estava conversando com ela ainda a 
pouco sobre isso, existem divergências quanto à época em que foi escrito o Ma-
nifesto Regionalista. Se em 1926, por ocasião do lançamento do movimento, 
ou se foi em 1952, quando surgiu publicado pela primeira vez. Você não tem 
nenhuma publicação em 1926, você vai ter em 1952, quando surgiu publicado 
pelo próprio Gilberto Freyre e que é objeto de análise por parte do Joaquim 
Inojosa em um livro que ele escreveu em 1978. Agora, eu acho que no que diz 
respeito à dimensão identitária e às formulações regionalistas do próprio Gil-
berto Freyre, essa polêmica é destituída de importância. Acho que não tem a me-
nor importância se foi publicado só em 1952, mas o movimento foi em 1926. 
A ideia do movimento regionalista que não deu em nada, aliás.

Então, nesse contexto de formulação identitária a comida serve como metá-
fora da diferença. Elemento de contraste que também representa uma mistura 
equilibrada, nos termos dele, portanto remete à miscigenação e ao espaço so-
cial do engenho de açúcar pernambucano. Então dentro desses princípios mais 
gerais que seriam exatamente defi nidos como mecanismo lusitano de coloni-
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zação, os portugueses teriam incorporado outras infl uências, elementos princi-
palmente da cultura indígena e do seu conhecimento da natureza tropical; por-
tanto, a cozinha da miscigenação tem seu suporte na gastronomia lusa e no 
conhecimento culinário indígena por um lado. E o outro elemento de legitimi-
dade acionado no texto é a sua confi guração luso-brasileira, afro-brasileira tam-
bém, que tem como uma de suas fi guras destacadas a negra de tabuleiro, mas 
cuja característica mais conspícua estaria na cozinha dos senhores de engenho, 
impregnada de açúcar. A questão aí é o açúcar, tanto que ele escreveu um livro 
chamado Açúcar. Então o açúcar é o centro dessa colocação simbólica.

Portanto, há uma exacerbação, uma verdadeira exacerbação da comida como 
componente que representa o bom regionalismo. E aí tem uma frase dele que 
diz tudo, acho que não precisa nem explicação, por que ele está tão irritado 
com essas coisas: “Pela região inteira, a arte do doce está melancolicamente 
murchando em indústria de goiabada de fábrica”. Isso em 1941. Ou seja, aque-
la tradição que marca a região que é a base da identidade regional estaria sendo 
conspurcada pela presença de coisas industrializadas. Então essa fi gura de re-
tórica, na verdade, tem como premissa uma cozinha tradicional que está em opo-
sição ao mecanismo pasteurizado da indústria moderna. É a tradição versus 
modernidade o tempo todo presente. Por isso que eu disse que não tem a me-
nor importância se a primeira direção dos escritos dele teria sido a semana de 
1922. É uma modernidade que está incomodando, na verdade.

A culinária como símbolo da identidade podemos dizer que é algo bastante 
comum. Aparece nas etnicidades, aparece nos nacionalismos e regionalismos 
e é muito signifi cativa porque passa por cima das distinções de classe, em pri-
meiro lugar, e tem profundidade histórica na verdade. Então, isso diz respeito 
tanto à região quanto à nação; e a cozinha, no sentido gastronômico, seria quase 
que uma espécie de apanágio da mistura e da igualdade no discurso de Freyre. 
É quase que uma representação que está também referida à mistura de raças. 
Não é só a cozinha em si, é também um discurso racial. E não é à toa que é 
na cozinha de engenho do nordeste patriarcal que ele vai encontrar a raiz des-
sa forma simbólica gastronômica para defi nir a região. E aí ele vai dizer que 
tradição e arte tornam-se instrumentos legítimos de confrontação com os mo-
dernistas do sul. E aí tem um textozinho bem interessante dele, de 1941, não é 
ainda o Manifesto, ele diz o seguinte: “Que me desculpem a caturrice o escri-
tor Graça Aranha, os outros “modernistas” do Rio e de São Paulo e seus corres-
pondentes nos Estados menores: da minha parte considero a arte de cozinha a 
mais brasileira das nossas artes. A mais expressiva do nosso caráter e a mais 
impregnada do nosso passado e das suas constantes. Pode-se dizer que o tem-
peramento brasileiro se revela mais artisticamente no tempero das comidas 
patriarcais e de rua que na poesia, em geral destemperada e só de escândalo, 
dos ‘modernistas’ e ‘universalistas’. Excetuando, é claro, um ou outro Manuel 
Bandeira: esse extraordinário Manuel Bandeira que não conheço pessoalmente, 
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mas de quem acabo de receber palavras de simpatia – ia dizendo de apoio – à 
campanha a favor da cozinha regional e das tradições pernambucanas de doce-
-feito-em-casa”. Então isso aqui eu acho que nem precisa explicar, está na cara 
o que está em jogo aqui. São lutas de representações mesmo.

Alguém: Permite um comentário. Tem um trabalho que é do Mártin Tempass 
que é aqui do curso. Ele tem um texto onde ele mostra de forma bem interes-
sante, um pouco desconstruindo essa visão de Gilberto Freyre porque também 
ele mostra essa mistura das três raças na cozinha de uma forma que predomi-
na a hegemônica. Então as indígenas entram com o ingrediente, as negras en-
tram com o braço, mas quem sabe fazer é a senhorinha. Essa é a visão dele des-
sa mistura. E que está plenamente coerente com a visão dele dessa mistura.

Giralda: E o que você tem aqui na verdade é o que chamamos de luta de re-
presentações. Ele está se contrapondo a outra realidade moderna do sul, de on-
de ele foi excluído pelo Arthur Ramos. Então, de fato, é dando legitimidade a 
uma identidade regional que ele acha que é representativa da nação. Esse tre-
cho, acho que é interessante exatamente por isso, porque é uma forma de se 
contrapor a um dado movimento que ele considera espúrio – porque ele vai fa-
lar o tempo todo desse equilíbrio das partes quando ele fala da cozinha – e que 
passa do mesmo modo pelos termos cunhados na obra dele como um todo, não é 
só nesses textos regionalistas. Como, por exemplo, metarraça, luso-tropical, mo-
renidade, são termos que vão aparecendo na obra dele ao longo do tempo. E 
por outros símbolos do mesmo tipo, como a casa melhor adaptada ao trópico, o 
negócio do mocambo; a singularidade da paisagem geográfi ca e humana do nor-
deste, que é outra coisa que aparece com muita frequência na confi guração da 
identidade. E, portanto, a unidade que está pressuposta aí, como uma espécie 
de proeminência, ele destaca no último parágrafo da conferência de 1976 que 
celebra o tal do movimento regionalista falando do colorido da metarraça bra-
sileira como algo quase incompatível com o cinzento da modernidade. Então 
o trópico luminoso versus o céu cinzento da modernidade. E aí, me descul-
pem, mas eu vou ler mais um trechinho porque é bem elucidativo dessa forma 
de representação: “Para os renovadores do Recife, as cidades brasileiras, ao 
se modernizarem com arranha-céus cinzentamente cosmopolitas, estavam cor-
rendo o risco de perderem a tropical ‘vária cor’ – segundo a expressão camo-
neana – das fachadas dos seus edifícios. ‘Vária cor’ nos edifícios que corres-
pondesse à ‘vária cor’ de uma população panbrasileira crescentemente misci-
genada, e, no nordeste, miscigenadíssima. Morena em vários graus conforme 
as misturas de sangue, no nordeste tão abrangentes: juntando aos sangues in-
dígenas com que se vinham misturando os europeus desde os começos do sé-
culo XVI, os sangues negros. Tendência que, para os renovadores do Recife, 
um deles discípulo de Franz Boas, acentuando-se formaria no Brasil uma de-
mocracia sem privilégios raciais. Através de uma miscigenação abrasileirante 
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ao mesmo tempo em que democratizante. Metarracial”. Isso aqui, acho que 
bota bem a coisa nos seus pontos, quer dizer, comida é metáfora de raça, na 
verdade. E aí a individualização do nordeste para por uma confi guração em 
torno da miscigenação, ou da raça.

Alguém: Professora, a senhora falou em um nordeste em termos gerais, mas 
também pontuaste que em especial vai ser em Pernambuco que ele vai dar es-
se equilíbrio em torno dessa miscigenação.

Giralda: É, eu disse antes, a leitura daquela primeira citação mostra um pouco 
isso.

Alguém: Porque lá em Casa Grande & Senzala...

Giralda: Porque ele exclui a Bahia. A Bahia é preta demais. O norte é indíge-
na demais.

Alguém: E ele vai falar exatamente sobre isso em Casa Grande & Senzala. 
Ele vai falar sobre o azeite de dendê, que as elites da Bahia achavam que de 
certa forma aquilo era impuro, prejudicial à saúde. Durante muito tempo foi 
um elemento.

Alguém: A comida de dendê é estigmatizada.

Giralda: É africana demais. Na versão dele, é africana demais. Então a Bahia 
não representa o Brasil, o Pernambuco sim. O nordeste de um modo geral, 
mas a Bahia não. Ele tinha lá os contenciosos dele com a Bahia. Na Bahia es-
tava o Arthur Ramos. Esquecemos um pouco das disputas internas que estão 
envolvidas aí. Mas, por outro lado, se entra em cena comida e raça, também 
entra paisagem. Nesse texto que eu li aparece isso com muita clareza. Aí o que 
ele vai dizer é que você tem essa ideia de paisagem e a paisagem tropical pas-
sa a ser um símbolo de identidade no nordeste. E aqui mais uma vez percebe-
mos a infl uência do romantismo alemão quase como um oposto do moderno 
no modo de descrever as cores e o brilho do meio ambiente, ou seja, aquele 
trópico fulgurante tão bonito face ao cinzento da modernidade, mais uma vez. 
Então o elogio do trópico se aproxima do ideal de pátria construído pelo na-
cionalismo romântico alemão no qual o termo Heimat tem um sentido mais lo-
calizado do que a outra categoria que designa pátria que é Vaterland, no caso 
alemão. O primeiro termo designa antes a região compreendendo também a 
noção de terra natal. Então é fácil você converter o lugar onde você vive em 
algo que representa nação como um todo. Então essa ideia de Heim, de lar, en-
quanto uma forma mais restrita de pensar a nação, na verdade está presente 
no texto do Freyre porque ele era um leitor de folclore e comungava com as 
ideias de Herder e dos irmãos Grimm que abriram espaço para a cultura popu-
lar na defi nição do nacional. Ele cita várias vezes os Grimm. Sempre lembra-
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mos dos Grimm pelas histórias de fadas, mas na verdade eles têm compêndios 
de folclore extremamente importantes, que eles coletaram fazendo pesquisas de 
campo entre os camponeses alemães.

Então, o que vemos é que o discurso do Gilberto Freyre sobre o nordeste 
pertence ao contexto da iluminação simbólica no sentido de criar ou inventar 
a região enquanto uma realidade objetiva em uma arena de disputas políticas 
em torno da representação da nação. Quem é o mais legítimo em país diferen-
ciado como o Brasil? Então ele vai o tempo todo insistir no tema dele inicial, 
quer dizer, é a Casa Grande e Senzala que está em jogo aí. Então, nesse senti-
do, acho que é interessante observarmos que o nordeste só eventualmente é 
defi nido por contraste com entidades homólogas, o norte, por exemplo. Algu-
mas unidades da Federação ou grupos com qualidades de antípodas do movi-
mento regionalista, como é o caso de São Paulo, servem para contrastar uma 
brasilidade de diversos graus que no nordeste teria atingido seu pico, sua 
maior legitimidade. Então ele pode falar de um narcisismo gaúcho enquanto 
modelo de regionalismo infl uenciado pelo progresso material, porque é isso 
que ele diz, e por descendência de imigrantes europeus que aos poucos vão se 
abrasileirando como parte de um narcisismo nacional. São coisas realmente 
bem ideológicas que estão postas nesse sentido aqui. E, no entanto, em outro 
texto da mesma época, publicado em 1940, ele mostra a preocupação do na-
cionalista, ele nacionalista, com a organização comunitária étnica teuto-brasileira 
no sul, particularmente no Rio Grande do Sul, e de fato ele reconhece a brasi-
lidade em qualquer lugar do Brasil, mas é uma brasilidade que se caracteriza 
por uma pluralidade que ele quer unívoca. Unívoca é a região, a nação é plu-
ral, mas a nação plural só pode ter algumas infl uências, não todas as infl uên-
cias. E tem regiões nessa confi guração que representariam melhor a nação do 
que outras. E aí claro é o nordeste agrário que entra em cena.

Alguém: Professora, impressiona a relação desse tipo de raciocínio com o ca-
tolicismo.

Giralda: Mas aí é que está.

Alguém: Que é a ideia da conjunção de diferentes.

Giralda: Para ele, tanto a língua quanto a religião católica foram essenciais 
nessa confi guração. Então o catolicismo entra nas considerações nacionalistas 
dele.

Alguém: A imagem de sociedade dele é muito católica.

Giralda: É católica. Um Brasil católico, de língua portuguesa e cultura lusita-
na com as infl uências outras. Infl uências...

Alguém: Até como resolver as infl uências, na mistura, é católico.
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Giralda: Então, a noção de pluralismo cultural dele na verdade está subordi-
nada ao conceito de assimilação, de abrasileiramento. Então a pluralidade 
mais legítima nos limites fi xados pela formação nacional herdada da colônia 
estaria mais preservada no nordeste, segundo ele. E dentro dos limites de uma 
pluralidade que se pretende assimilacionista. Então, tem um discurso plural, 
mas é um discurso plural muito mais voltado para a ideia de assimilação, onde 
permanecem algumas infl uências, mas a base central do Brasil Colônia continua. 
Essa é a questão. Ou seja, é a base luso-brasileira que interessa. Imigrantes, ín-
dios e negros nessa história são coadjuvantes. Eles contribuem com algumas 
características, mas não representam o conjunto da nação. Então você tem aí, 
na verdade, uma conciliação entre regionalismo e nacionalismo. Mas a lógica 
da etnicidade, exatamente por operar com elementos primordialistas do mes-
mo tipo, contraria a ideia central de cultura nacional. Então as etnicidades não 
interessam. O movimento negro é espúrio, as representações identitárias dos 
imigrantes são espúrias e assim por diante. Isso é perceptível principalmente 
na conferência sobre a cultura luso-brasileira que ele pronunciou no gabinete 
português de leitura de Pernambuco, em 1940, signifi cativamente intitulada 
Uma Cultura Ameaçada: A Luso-brasileira. Vocês podem imaginar quem está 
ameaçando a cultura luso-brasileira: são os pobres colonos alemães aqui do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Que seria reveladora da situação de 
estranhamento em relação ao germanismo das colônias alemãs que ele verifi -
cou em uma viagem que ele fez um pouquinho antes dessa conferência. E aí 
seu tom mais panfl etário não faz concessões às diferenças étnicas, pelo contrá-
rio, ele vê aquilo como algo espúrio que pode ameaçar a unidade cultural da 
nação. Essa confi guração regionalista nordestina que representa melhor a na-
ção do que todo o resto do Brasil e que estaria ameaçada porque lá não se fa-
la português, porque lá se cultiva uma identidade que não é unicamente brasi-
leira. Então o que temos, na verdade, é que se vê um confl ito simbólico entre 
o que é etnicidade teuto-brasileira e o nacionalismo gilbertofreyriano, e isso vai 
se dar justamente em torno do tema da língua e da raça. São grupos que não se 
misturam e que não falam o português e, de fato, para o Gilberto Freyre, o Brasil 
plural é a mestiçagem cultural e racial, esse é o lastro, e não a diferença étnica.

Então, dentro dessa perspectiva a pluralidade está articulada à imagem de 
um país mestiço cuja unidade teria sido assegurada pelo modo lusitano de co-
lonizar e legitimando, portanto, qualquer distintividade de língua e cultura no 
formato assumido pela colonização estrangeira no sul do Brasil. As passagens 
de manifesta xenofobia em relação às diferenças étnicas têm a ver, eu acho, 
que com a presença nazista e o desmonte da infraestrutura partidária daquele 
momento, afi nal de contas ele está falando em 1940. Mas, ao mesmo tempo, 
vemos que é muito mais uma preocupação com a diferença ali estabelecida, 
onde o nazismo não tem a menor importância. O que ele quer é que se obrigue 
aqueles alemães a falar português, porque para ele o elo de união é a língua 



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 191

vernácula, é ela que estaria em jogo, a ameaça de falar-se alemão e outras lín-
guas no Brasil estaria ameaçando a hegemonia da língua portuguesa, que é o 
elo de união entre regiões tão diferentes. Então, o Brasil tem regionalismos 
fortes, mas tem alguma coisa que une todo mundo que é a língua e em certo sen-
tido também em alguns momentos ele vai dizer que é a igreja católica, o fato de 
a igreja católica ser preponderante nessa história toda. Então dentro disso ele se 
mostra absolutamente xenófobo em relação às diferenças trazidas pela imigração.

A diversidade cultural produzida pela imigração é ruim, bom é o regiona-
lismo. Ele admite o regionalismo como algo positivo, porque o regionalismo 
não altera o princípio do nacionalismo, enquanto que as identidades étnicas 
ameaçam esse nacionalismo. Elementos que junto com a miscigenação plas-
maram a unidade do país, quer dizer, se você tolera a diferença étnica no grau 
em que existiria no sul do Brasil, você estaria compactuando com o perigo 
que é a secessão. Então o que ele vai dizer aí é que o que deve prevalecer é “a 
cultura de origem portuguesa tornada, no Brasil, plural, aberta a outras cultu-
ras, conservados os valores tradicionais portugueses como o necessário lastro 
comum, conservada a língua portuguesa como instrumento nacional único de 
intercomunicação verbal entre os brasileiros de todas as regiões e de todas as 
procedências”, essa frase eu acho que resume basicamente o que se faz aqui. 
Então, o que ele faz, na verdade, nessa conferência no gabinete português de 
leitura é criticar duramente a pretensa equiparação da tradição teuto-brasileira 
com a luso-brasileira. O tempo todo ele está dizendo que isso não é admissível 
em termos gerais porque representaria uma divisão incontornável para a nação 
brasileira.

O Manifesto Regionalista por sua vez, entre outras coisas também exprime, 
assim como esse panegírico que ele apresenta no gabinete português de leitura 
de Recife, a luta simbólica com outras brasilidades situadas no sul. E a brasili-
dade culturalmente plural e miscigenada do nordeste, por outro lado, é legiti-
mada por permanecer intocada pela imigração conforme ele registra em uma 
passagem de apelo macabro que ele mesmo reconhece. Eu vou ler a passagem, 
porque eu não sei se vocês já leram isso, mas realmente é impressionante: “a 
desvantagem de não ter contado com imigrantes que lhe substituíssem a força 
de repente estancada, do trabalho escravo, fez do nordeste esse “refúgio da 
alma do Brasil” de que fala Oliveira Lima em livro da mocidade. Sob esse 
ponto de vista, as próprias febres malignas que até recentemente tornavam os 
portos do nordeste tão temidos pelos europeus e norte-americanos, cheios de 
medos e de mosquitos e de doenças tropicais permitiram que aqui se fortale-
cesse, mais do que no sul, a brasilidade. O espírito, o sal, o tempero mais vivo 
que já se sente ir animando uma cultura distintamente brasileira, saída da região 
mais endogâmica do país para entrar em combinações novas com as energias 
de regiões mais exogâmicas. Combinações só agora oportunas. Mello Moraes 
tinha razão ao atribuir à febre amarela importante papel de defesa nacional: 
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apenas foi um processo macabro e humilhante de defesa do Brasil contra as 
infi ltrações europeias ou norte-americanas demasiadamente rápidas ou tempo-
rãs. Infi ltrações que sem aquela e sem outras febres e doenças poderiam ter 
resultado em domínio fácil do Brasil por elementos que o teriam descaracteri-
zado quando a sua cultura estava em esboço: incapaz de resistência; quase 
sem nenhum poder de assimilação dos valores industriais europeus e norte-
-americanos. Mesmo com as alterações sofridas na sua ordem social e que o 
separam tanto do seu passado, o nordeste continua a parte, sob mais de um as-
pecto, mais brasileira do Brasil: a mais característica da civilização patriarcal-
escravocrata fundada pelos portugueses na América tropical”.

Alguém: E os holandeses em Pernambuco? Ele ignora solenemente?

Giralda: Solenemente. Mas aqui o que ele está dizendo? Foi graças à febre 
amarela que os imigrantes não foram para o nordeste. Esse é o recado. “Ainda 
bem que teve a febre amarela! Senão o nordeste estaria igual ao Rio Grande do 
Sul: cheio de estrangeiros.” Essa é a questão. Agora você pode imaginar al-
guém que faça um apelo de utilidade da febre amarela para a nacionalidade, é 
uma loucura. E esse trecho faz parte de um longo artigo que está na coletânea 
chamada Livro do Nordeste e foi publicado de novo em 1941, mas o texto é 
um pouco anterior. Mas isso aí tem a ver exatamente com essa ideia de que o 
sul está descaracterizado pela imigração. E o sul aqui não é só o Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina, é também Paraná, São Paulo e em certo sentido o Rio 
de Janeiro, que está cheio de portugueses que vieram depois, não está plas-
mado pela cultura colonial. Até o imigrante português é perturbador, tanto que 
ele fala do excesso lusitano no Rio de Janeiro, por causa da imigração por-
tuguesa que foi predominantemente para o Rio de Janeiro.

O que nós temos aí é um sentido mais do unívoco de brasilidade associado 
ao Brasil Nação, mas visto via nordeste. E nesse caso as raízes do Brasil, a 
tradição nacional, e compreendendo aí a miscigenação, estariam exatamente 
no engenho de açúcar nordestino para não dizer pernambucano. E nele se ori-
ginou a culinária própria do Brasil, como eu disse, a adaptabilidade ao trópico 
iluminado, bem como os tipos brasileiros mestiços das três raças. Juntos eles 
formam uma simbólica, na verdade, que compõe a brasilidade, para Gilberto 
Freyre. Dentro dessa perspectiva, tem alguns outros pontos que podem ser des-
tacados nessa loucura toda: a menção à imigração interna ou o deslocamento 
dos nordestinos para o sul e a ausência da imigração no nordeste como des-
vantagem positiva para a nacionalidade juntamente com a modernidade do ca-
pitalismo industrial e seus aspectos culturais – porque estão lá na goiabada de 
fábrica atrapalhando a tradição, basicamente. E nos termos de Freyre, o espí-
rito nacional fi cou intocado na civilização tropical nordestina e principalmente 
produzida pela colonização portuguesa. Espírito esse que os imigrantes internos 
nordestinos acabam levando para lugares onde a imigração o descaracterizou. 
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Então por que eu estou dizendo isso? É um enunciado que coincide com a re-
presentação do sul como o lugar mais diferenciado onde o sentido da brasili-
dade está perdido ou é menos puro devido à intensidade da imigração. E nesse 
ponto a opinião do Gilberto Freyre corresponde, com algumas nuances, à do 
nacionalismo no singular, afi nal de contas em 1941 quando o texto foi repu-
blicado, a campanha de nacionalização do Estado Novo estava em plena ação, 
conduzida não só por uma legislação repressiva, mas também por tropas do 
exército encarregadas de levar o espírito nacional aos quistos étnicos forma-
dos por descendências estrangeiras.

Na situação confl ituosa produzida pela campanha, os nordestinos são re-
presentados como os brasileiros mais impregnados de brasilidade, ou seja, ele 
está infl uenciando o pessoal que promoveu a campanha. E no que resultou 
isso? A maior parte dos batalhões do exército brasileiro que foram enviados 
para certas áreas de colonização, inclusive o Vale do Itajaí, era composta por 
nordestinos, porque se achava que eram esses nordestinos que poderiam tra-
zer a brasilidade para aquele lugar que parecia um lugar estrangeiro. Tanto 
que tem um texto muito interessante que eu comento em um artigo que eu in-
diquei aqui que é do Rui Alencar Nogueira, um tenente cearense que considera 
Blumenau o estrangeiro. Até as bicicletas incomodavam, lá tem muita bicicleta. 
Tem um momento em que ele diz, porque era o meio de transporte da maio-
ria dos operários na década de 1940. Então a questão aqui se coloca dessa 
forma. O Freyre codifi ca isso em termos escritos, ele expressa isso em termos 
escritos, mas é uma coisa que estava presente no discurso mais geral. Não é só 
ele que está dizendo isso. Então, os nordestinos estariam ali representando os 
brasileiros por serem mais impregnados de brasilidade do que qualquer outro 
brasileiro. E uma representação que, como eu disse, se refl ete na composição 
dos próprios batalhões do exército que foram para lá. Eles eram treinados em 
Volta Redonda, em Resende, na Academia Militar de Agulhas Negras, para 
agir como agentes da nacionalização nos “quistos étnicos”, era a expressão 
usada. Então, dentro dos termos de Freyre, cabia aos portadores mais legítimos 
de uma cultura distintamente brasileira, algo que aparentemente contrariava a 
noção de pluralidade como característica da civilização tropical, porque a eles 
era atribuída a condição de brasileiros mais legítimos do que aqueles que esta-
vam lá no sul do Brasil falando em italiano, alemão e polonês. Em alguns 
casos, nos escritos desses nacionalizadores, por exemplo, podem-se encontrar 
referências muito estranhas como, por exemplo, dizer que as estradas do sul 
estavam sendo destruídas pelas carroças dos poloneses. Não era a falta de 
conservação praticada pelo Estado, mas eram os poloneses com suas carroças 
duras, pesadas, esquisitas que estavam causando isso. A xenofobia assim em 
estado bruto. Eu morri de rir quando eu li isso, mas até as carroças, nem as 
carroças escapavam, carroças, bicicletas.
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Então, de fato, o que temos, é que o Brasil imaginado plural é coadunado 
pelo mito da mistura equilibrada plasmada nos tempos coloniais. Portanto, 
não há espaço para as distinções de natureza étnica trazidas pela imigração. 
A representação da pluralidade é pouco tolerante com as etnicidades pelo que 
elas representavam de diferença cultural. E isso observamos no opúsculo pu-
blicado em 1940 ao qual eu fi z referência ainda há pouco, em que você tem 
uma ameaça à integridade da nação através daquelas colônias todas falando 
línguas estrangeiras no sul do Brasil – e isso realmente é uma coisa que é repi-
sada pelo Gilberto Freyre várias vezes. E o que temos que observar é exata-
mente o confl ito entre princípios ao mesmo tempo divergentes e similares de 
nacionalidade e cultura nacional; esse é um ponto muito interessante porque 
a divergência, quando eu falo em divergência, é porque o Freyre advogava a 
existência de uma totalidade plural, quando ele está falando na nação ele está 
falando em uma totalidade plural, em uma nação luso-brasileira cuja caracte-
rística mais marcante é a mestiçagem e que aceita contribuições outras que 
não comprometam o todo. Aí que está. Você tem uma totalidade luso-brasileira 
tropical e essa totalidade luso-brasileira tropical só pode aceitar algumas con-
tribuições que não comprometam a unidade. Então é uma unidade que não 
aceita pluralidade, na verdade, mas o tempo todo ele está falando em plurali-
dade. E nessa concepção de nação certamente não existe espaço para etnias e 
culturas singulares, mesmo que se pense em assimilação.

Na concepção teuto-brasileira, para voltar a essa questão, o Brasil é um 
Estado plural e não uma nação unívoca, porque contém diferentes etnias e na-
cionalidades e isso é um incômodo maior expressado através da crítica do Gil-
berto Freyre ao germanismo. E, por outro lado, as semelhanças remetem à con-
cepção de nação do romantismo voltada para as raízes populares da cultura 
e seu sentido de formação histórica, mas, sobretudo, para uma singularidade 
que se quer universalista. Então é muito simples pegar isso e transformar uma 
coisa que se está chamando de plural em um todo que não pode ser compro-
metido pelas partes, se formos olhar dessa forma. Essas partes que comprome-
tem o todo não são as regiões. As regiões são legítimas, o que compromete são 
as etnicidades. E o que temos é que há uma rejeição do nacionalismo ao univer-
salismo, a esse tipo de nacionalismo e um sentido de exclusão dado pela no-
ção de povo apenas, podemos ver, embaça o entendimento de que cada cultura 
nacional é original e ao mesmo tempo expressão legítima do universal, que é 
o que está presente em todos os nacionalismos – todos se querem uma cultura 
que representa também o universal. Nada mais do que justo que a região re-
presente a nação. Porque ele estava muito enfronhado nessa discussão sobre 
nacionalismo principalmente no romantismo europeu. O que temos quando 
se olha para a discussão que ele faz com o germanismo é que é um confl ito 
de representações sobre a nação que temos que opõe a formação do Brasil 
harmônica e misturada ao entendimento às vezes racializado da etnicidade 
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teuto-brasileira. E o Freyre certamente não radicalizou a necessidade de abrasi-
leiramento nos termos do nacionalismo mais xenófobo que conduziu em últi-
ma instância até a campanha de nacionalização. Mas ele não aceita o essen-
cialismo étnico que postula o uso cotidiano de outra língua que não a verná-
cula e também a distintividade cultural. Então para ele, e isso é uma frase chave 
do texto de 1940, que diz o seguinte: “a cultura luso-brasileira é nada menos do 
que a base, a essência, o nervo, da organização nacional – ou social – brasileira, 
no sul como no norte”. Então pode tudo, mas não isso aqui. Isso aqui é o que 
caracteriza o Brasil. Então o princípio de unidade nacional não permite dar os 
mesmos direitos a uma cultura que seja produzida pela imigração, por qual-
quer imigração. Aqui ele está fazendo referência específi ca aos alemães, mas 
qualquer imigração seria um risco nesse sentido. E aí ele diz: “se fôssemos 
descumprir esse princípio de unidade nacional, seria a deformação, talvez mes-
mo a negação do Brasil que se constituiu pela colonização portuguesa e pela 
assimilação do índio e do negro”. E aí assimilação é um termo que supõe in-
corporação, quase sumiço, como é no caso o ideal de branqueamento.

Então, a ideia de nação que está contida no texto do Freyre é própria do 
nacionalismo moderno: a individualidade nacional, com uma particularidade 
de língua, raça e cultura, está acima de qualquer diferenciação. E essa particula-
ridade é em parte conjugada no heterogêneo plural, na verdade, em uma clara 
oposição ao postulado da etnicidade dos imigrantes, particularmente da etnici-
dade dos teuto-brasileiros que justifi cam suas vinculações primordiais com o 
argumento de que o Brasil não é apropriadamente uma nação, mas um estado 
com muitas nacionalidades. Isso é um tema de discussão da imprensa teuto-
-brasileira aqui no sul como um todo e também em São Paulo naquele período 
que antecedeu a campanha de nacionalização que acabou destruindo isso, 
também sucumbiram à campanha, na verdade.

Então, o que temos é que ele defende o todo ou a totalidade caracterizada 
pela interpenetração de infl uências que criaram as diversidades regionais deri-
vadas eventualmente da própria imigração alemã, polonesa, síria, italiana. 
Mas aí ele acrescenta que o que deve prevalecer é a matriz ibérica ou lusa. Por-
tanto, uma cultura genuinamente brasileira é suscetível de enriquecimento por 
outras, sem perder as características originais. Então essa é a posição mais pre-
sente nesses textos. E aí o que temos na verdade é que o princípio do naciona-
lismo não se harmoniza com limites étnicos no interior do Estado Nação e só 
pode admitir uma pluralidade sem confrontos com a ideia de cultura nacional 
– porque cultura compartilhada por sua condição de suporte simbólico da legi-
timidade nacional é noção muito mais próxima da univocidade do que da plu-
ralidade. E conforme assinalam os estudiosos do nacionalismo, os mitos de ori-
gem nacional são uma forma ideológica efi caz na qual a singularidade imagi-
nária das formações nacionais é, no caso específi co aqui, construída diariamente 
trazendo o passado para o presente. Então não é à toa que o tempo todo ele 
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está voltado para Casa Grande & Senzala, aquela matriz básica que é o Brasil 
Colônia e do qual restam remanescentes no Brasil moderno. E o discurso so-
bre a mestiçagem modernizado na década de 1930 pelo distanciamento das in-
junções racistas assinala o sentido histórico da brasilidade permeado, segundo 
ele, pela herança maior do colonizador. O mito de origem, portanto, afi rmando 
a tradição de mistura democrática que levou à assimilação do índio e do negro, 
dos seus valores de cultura, como ele diz, e ainda do seu sangue pela cultura e 
pela gente cristã de Portugal. E aí cristã entra com tudo. Ele em nenhum mo-
mento faz defesa, por exemplo, da religião afro-brasileira, ou da religião indí-
gena. E nesse amálgama historicamente confi gurado, na verdade os imigrantes 
e seus descendentes devem se acomodar ao todo – em um dado momento ele 
diz que quem tem que ceder é o imigrante, ou seja, tem que se amalgamar, 
porque quem tem que ceder era ele.

Então o que temos, voltando à questão regional, é que a convivência com 
diferenças mais fortemente demarcadoras de uma condição étnica são sempre 
pensadas como ameaçadoras da unidade do Brasil Nação, esse é o primeiro 
ponto; já as diferenças regionais dentro dos limites luso-brasileiros são legíti-
mas. Então isso permite retornar à imagem do nordeste como o lugar onde a con-
tribuição das três raças se encontra equilibrada. Na verdade, a imigração e os 
indígenas vão fazer a diferença, pois Freyre vê na Amazônia um peso maior 
da tradição indígena; no Rio de Janeiro uma espécie de excesso lusitano e aí, 
como eu disse antes, é um excesso lusitano trazido pela imigração e não pelo 
passado histórico; e no sul um sobejo imigrantista onde certos grupos amea-
çam a unidade da federação. Esse é o discurso que vocês têm nos anos 1940, 
não à toa durante a guerra. E nessa perspectiva, o nordeste mais tradicional é 
o guardião da brasilidade e é dessa forma que ele entende as suas considera-
ções acerca dessa tradição nordestina associada justamente à época colonial.

É interessante porque, só um parêntese aqui, o Freyre vai, em um sentido 
muito mais sofi sticado de discussão em torno dessa questão, mas por incrível 
que pareça, tem uma conferência homóloga produzida em 1902 pelo Sílvio 
Romero – também em um gabinete português de leitura, só que do Rio de Ja-
neiro – publicada em Lisboa naquele ano, onde ele vai fazer exatamente o 
mesmo tipo de argumentação sobre as colônias alemãs no sul do Brasil que o 
Gilberto Freyre faz em 1940. Em 1902, portanto um momento em que emer-
gem de maneira muito mais nítida e visível as etnicidades produzidas pela imi-
gração. Então é interessante que é homólogo, porque os dois fi zeram a confe-
rência em um espaço português, ou dizendo melhor, em um espaço luso-brasi-
leiro frequentado por portugueses, que são os Reais Gabinetes Portugueses de 
Leitura, que surgem como locais de pesquisa desde o século XIX. São coisas 
homólogas ao IHGB e outras instituições. Então, olhando mais precisamente e 
daqui a pouco eu termino essa falação, não existe constância na defi nição do 
nordeste, no caso do Gilberto Freyre, os referenciais são principalmente per-
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nambucanos. Ele não está nem um pouco interessado no Maranhão, nem na 
Bahia, apesar do Manifesto Regionalista registrar que o sentido da regionali-
dade – e isso é uma coisa que ele afi rma com muita precisão – deve estar 
acima da divisão federativa. Ou seja, você tem as divisões, você tem Pernam-
buco, mas o que vale é a região. Portanto, identidades podem ser atribuídas espe-
cifi camente a cada um dos estados, o que aparece com certa constância até 
para assinalar as subjetividades contidas nas expressões de pertencimento. Ele 
mesmo fala: “tem pernambucanidade, tem paraibanidade, tem alagoanidade, 
mas tem o nordeste”. E as implicações disso são muito claras. A defi nição de 
região obedece a imperativos de natureza política e certamente de hegemonia 
acadêmica, mas não consegue fi car imune ao que o próprio Freyre chamou 
de provincianismo, ou seja, o sentimento de pertença que tem como limite as 
fronteiras estaduais. O que mostra mais uma vez as múltiplas identidades ou as 
múltiplas dimensões contidas nas categorizações de identidade que são mais 
abrangentes. Como representação, o nordeste engloba as especifi cidades esta-
duais nele contidas, mas para chegar à humanidade respaldada pela tradição 
politicamente mais forte. Fora dessa dimensão, o que temos é um nordeste que 
é uma representação inclusive para os nordestinos ou aos quais se atribui uma 
identidade nordestina. Porque o Gilberto Freyre e o movimento que ele re-
presenta – portanto tem muito mais gente além dele – produziram uma identi-
dade regional legitimada por atributos mais próximos do pertencimento na-
cional, sancionada pela nova divisão geográfi ca que deu localização específi ca 
ao nordeste, até então parte do norte. No entanto, esse norte mais abstrato ain-
da é o referencial simbólico da identidade de muitos migrantes oriundos do 
nordeste, estabelecidos em um sul igualmente abstrato, para os quais as cate-
gorias nortista e nordestino são equivalentes.

Tem uma pesquisa de uma aluna minha, a Lúcia Morales, que defendeu 
uma dissertação de mestrado em 1995 sobre a feira de São Cristóvão, que é 
um espaço nordestino no Rio de Janeiro. E nessa pesquisa ela mostra muito 
nitidamente que o norte é para o nordestino o nordeste, ou seja, essas pessoas 
não se identifi cam como nordestinos. Nordestino é uma atribuição dos outros, 
dos cariocas, vamos dizer assim, porque é uma identifi cação que passa pela 
apropriação de uma tradição popular às vezes localizada, mas imaginada co-
mo representativa da região. A região para o ator social envolvido – portanto, 
um migrante nordestino, como ele é chamado – na verdade, ele próprio não se 
diz assim, ele vai se dizer nortista; ou aquela preocupação do Freyre em dizer 
que tem as unidades da federação, a maioria deles se identifi ca com seu próprio 
estado. Então é o cearense, é o pernambucano, é o alagoano, é o paraibano, o 
paraíba como se diz pejorativamente no Rio de Janeiro. Então essa pesquisa 
aponta ainda para a autoidentifi cação através de categorias correspondentes 
aos estados, fato que tem implicações nas relações sociais evidenciando a 
complexidade de um fenômeno identitário regional que é, sobretudo, repre-
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sentação sobre cultura e território. O estudo da Lúcia foi realizado, como eu dis-
se, na feira de São Cristóvão. Apesar da abrangência da identidade regional que 
supõe a própria existência da feira como um território nordestino, pelos seus 
idealizadores evidentemente, não pelos frequentadores, às vezes tem caráter 
de estigma essa abrangência da identidade regional, sobretudo quando repor-
tada a categoria pau-de-arara, defi nidora do caráter de estigma do imigrante 
pobre que chega ao sul em caminhões de carga, na verdade.

Alguém: Também é sul, né?! Não é sudeste.

Giralda: Não, é sul. O tempo todo é norte e sul. A posição é norte e sul, tanto 
que o Rio de Janeiro para eles é sul-maravilha, quando eles querem debochar 
da situação. Então, o que temos é um conjunto de indicadores identitários es-
tigmatizantes que remetem a distinções de natureza fenotípica que podem as-
sumir esse caráter de estigma. Baiano e paraíba são as identidades mais despre-
zadas e mais marcantes dessa subcategorização porque remetem a distinções de 
natureza fenotípica que podem assumir esse caráter de estigma. Na defi nição do 
baiano, por exemplo, mesmo por outros nordestinos, pesa a identifi cação pela 
cor da pele, é sinônimo de preto. Paraíba é uma identidade pejorativa atribuí-
da a indivíduos, e aí vemos o Nina Rodrigues, com determinados sinais corpo-
rais como cabeça desproporcional, pescoço curto, cabeça chata, situados na 
classe trabalhadora. E, de fato, essa classifi cação aparece entre os próprios nor-
destinos, mas é, sobretudo, uma construção dos outros, isto é, daqueles com 
quem eles convivem que, por sua vez, têm outra caracterização regionalizada 
que é o carioca. Obviamente, trata-se de uma das dimensões possíveis de um 
fenômeno social complexo revelado por uma pesquisa que está circunscrita a 
um espaço de lazer e de sociabilidade de uma população migrada que ali bus-
ca seus referenciais regionais e principalmente na comida. Na comida, na mú-
sica e na dança, são os três elementos que estão ali envolvidos e que simboli-
zam de um modo geral uma origem regional, mas uma origem regional que 
é também pulverizada por subcategorias que remetem a cada estado. Mas, de 
qualquer maneira, ela fez a pesquisa em um momento em que a feira de São 
Cristóvão ainda era uma coisa mais ou menos espontânea, armada todo fi nal 
de semana no espaço de uma praça. Hoje eles estão devidamente postos den-
tro de um ambiente fechado que era um espaço de exposições e de festas, que 
foi construído naquela praça de São Cristóvão e sob controle. Sob controle, na 
verdade. Mas ainda assim é pensado como um espaço nordestino.

Esses referenciais da Lúcia aparecem também no Freyre, inclusive em So-
brados e Mocambos quando ele está falando do Brasil Imperial, um trabalho 
onde a região aparece como uma das variáveis explicativas da sociedade bra-
sileira juntamente com raça e classe. E aí o Freyre aponta para as confi gura-
ções regionais de cultura – a região defi nida como um espaço físico cultural – 
citando, por exemplo, sertanejos, caipiras, gaúchos, então ele faz uma contra-
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posição. Tipos regionais plasmados desde os tempos coloniais, segundo ele. 
Então a diversidade cultural presente dentro de cada segmento constitutivo da 
formação nacional. Daí a insistência com o que ele fala em índios e não no 
índio singular e também a representação dos diferentes tipos está longe de ser 
apenas cultural. Se olharmos no geral é também racial e de classe. E as três con-
dições tomadas em conjunto caracterizam a formação brasileira. Então, dentro 
disso, e isso também está em Sobrados e Mocambos, é signifi cativo que uma 
parte substancial da análise é dedicada à europeização, principalmente das 
elites e da população urbana. Por isso que eu cito Sobrados e Mocambos, 
onde a imagem do violão vencido pelo piano inglês expressa metaforicamente 
a situação de mudança sociocultural no século XIX. As modinhas do violão 
e aí vem o piano, no plano das elites. E de certa forma acho que ele mostra a 
historicidade de certas categorias defi nidoras de identidades regionais e aí ele 
se refere basicamente a gaúchos, baianos, cariocas, embora algumas dessas re-
presentações mais recentes apresentem mudanças no sentido da atribuição. 
Gaúcho e baiano, por exemplo, tal como aparece em Sobrados e Mocambos 
não se aproximam muito dos tipos característicos das defi nições folclóricas ou 
das representações sociais que são levantadas na pesquisa da Lúcia Morales. 
Os dados do Gilberto Freyre mostram que a identidade, quer dizer, ele pre-
tende mostrar que a identidade do gaúcho estava fundada na aristocracia da 
bravura. Aí vocês vão ver como ele constrói essa diferenciação, porque ele pe-
ga por oposição o baiano. Então a identidade do gaúcho estaria fundada na 
aristocracia da bravura independentemente da cor ou da situação social e na 
arte de cavalgar em uma supravalorização da origem da situação regional, daí 
o seu desdém pelos brasileiros do norte, diz ele, incapazes de montar um ca-
valo com destreza. Eu vou ler um trechinho porque esse aqui realmente é im-
pactante: “e associando essa incapacidade à condição de baiano”, aí ele as-
socia essa incapacidade à condição de baiano, “Ser baiano era ignorar a arte 
máscula da cavalaria. Era ser excessivamente civilizado: quase efeminado. Quase 
mulher. Quase sinhá. Era só saber viajar de palanquim, de rede, de cadeira, 
aos ombros dos escravos negros. De modo que baiano tornou-se, no Brasil, 
termo ao mesmo tempo de valorização e de desvalorização do indivíduo por 
circunstâncias regionais de origem e de formação social. E o mesmo se veri-
fi cou com gaúcho.” Isso aí é Sobrados e Mocambos. Então um pouco o que 
mostra essa citação é que tais categorias referem-se antes à elite do que ao ho-
mem comum, porque ele está falando de gente que está andando de palanquim. 
E Sobrados e Mocambos refere-se ao século XIX. E o gaúcho bravo e domi-
nando a arte de cavalaria certamente não era o peão. Mas enfi m, é uma forma 
de mostrar o que ele está entendendo aqui por diferença regional. Mas por ou-
tro lado, para ele, o gaúcho é olhado pelos outros como sujeito rústico, enquanto 
a atribuição baiana é o apanágio de ser civilizado. Então tudo bem, ele é o rei 
da cavalaria, mas quem é civilizado é o baiano – quando ele está falando deste 
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baiano, é o baiano branco, não é o misturado. Ele ainda menciona o caráter 
desabonador da designação dos habitantes do Rio de Janeiro pela categoria 
carioca, hoje purifi cada de qualquer sentido pejorativo, segundo ele.

Juntando os numerosos registros sobre os regionalismos e as suas defi ni-
ções em Sobrados e Mocambos e outros textos, nós temos um grande painel, 
eu acho, sobre a diversidade cultural do país, também racial porque a miscige-
nação está aí posta em cena o tempo todo. Mas é, sobretudo, no nordeste que 
o Freyre vai encontrar o ponto de equilíbrio que confi gura a unidade a partir 
da diversidade. E os escritos dele sobre a região e tradição e a caracterização 
do nordeste como o lugar mais apropriado para encontrar a brasilidade ou a 
nacionalidade mais legítima revelam como são produzidos os conceitos que 
criam identidades, especialmente aquelas marcadas por critérios mais emble-
máticos de pertencimentos que são na verdade objetivados através de uma ima-
gem de unidade ancorada na tradição cultural e, por outro lado, no território.

Então, temos aí uma força simbólica atribuída ao nordeste e que está codi-
fi cada pelo Gilberto Freyre no Manifesto Regionalista. Em um sentido muito 
geral toda essa discussão aqui extrapolou e muito a mera publicação do Mani-
festo Regionalista, transformou a região em uma realidade política e cultural-
mente circunscrita apesar da qualidade fragmentada do seu regionalismo, ou 
seja, eles botaram politicamente um pedaço do norte em evidência e se olhar-
mos para a confi guração dos estados brasileiros, por que é sempre o nordeste 
que tem a primazia no Senado? É onde está o maior número de estados. Está 
pulverizado em pequenas unidades, tirando a Bahia evidentemente, e, na soma 
geral, essa confi guração que estava no norte, mas se livra do norte, tem uma 
super-representação desse trecho do território nacional do senado federal, porque 
cada estado tem direito a três senadores. Então a população de São Paulo sozi-
nha dá conta da população de votantes do nordeste, mas São Paulo tem três sena-
dores e o nordeste tem um monte. Então está lá o seu Sarney, o seu Renan 
Calheiros. Então isso aí faz parte dessa luta de representações para marcar 
politicamente uma região também. Não é que o Gilberto Freyre esteja fazendo 
só isso, não é. Mas isso foi apropriado para confi gurar um regionalismo muito 
específi co. Então não sei se tem alguma pergunta, mas eu cansei agora.

Alguém: É a primeira vez que ela falou isso!

Giralda: Tem que poupar a voz para de noite.

Alguém: Eu tenho uma questão mais considerando o texto, em relação a essas 
ideias todas, inclusive de dimensão política e mais universalizantes, como o 
texto articula uma forma de aderir a essas ideias, que são mais conceituais, a 
certas sensações e quando ele lida com alimentação, com música, com essas 
especifi cidades, essas descrições e dá a elas um valor representativo, eu ima-
gino que do ponto de vista literário e também político, a visão que texto vai ter 
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é em termos de reconhecimento das pessoas, em termos de “ok, eu faço parte 
disso”, eu tenho essas sensações quando eu me alimento dessa ou daquela for-
ma, como isso vai articulando e traz essa narrativa, também uma série de ideias 
de valoração política. Me impressiona, quando eu leio Gilberto Freyre, especi-
fi camente isso, como ele está lidando com uma perspectiva teórica elaborada, 
mas sempre com uma descrição que leva a um cotidiano, às sensações das pes-
soas e a uma visão de...

Alguém: Pertencimento.

Alguém: ...de pertencimento, que vai experimentar isso e quando tu experi-
mentas isso, tu imaginas aderindo uma determinada identidade ou forma de 
ser. Eu acho que não é à toa que esses textos acabam tendo uma repercussão 
tão forte, além da academia.

Giralda: É, dentro da academia você tem esse tipo de discussão o tempo todo, 
quer dizer, ele está competindo com alguém e dentro da questão mais geral, 
quando isso foi publicado, quando essas questões apareceram publicadas na 
verdade os interlocutores eram os meios acadêmicos do sudeste. Mas tem, só 
para mostrar para vocês que a coisa vai muito além, na década de 1950, em 
1955, foi publicado o livro de Wilson Martins, não sei se vocês conhecem, 
mas se chama Um Brasil Diferente, que seria um estudo sobre a assimilação 
dos imigrantes no Paraná. Agora, é um livro escrito em contraposição a esse 
posicionamento do Gilberto Freyre, eles têm uma briga. Não sei se vocês sa-
bem, mas o Wilson Martins foi um dos maiores críticos literários do Brasil. Ele 
morreu recentemente, com bastante idade. Eram ele e o Antônio Cândido que 
tinham maior prestígio nessa área. E esse livro que ele escreveu é um pouco 
em cima da confi guração do Paraná como um estado povoado por imigrantes 
principalmente – porque vocês sabem que dentro da confi guração da coloni-
zação estrangeira, o Paraná foi o último estado do sul a ser colonizado real-
mente na sua parte oeste pela imigração e pela migração interna das colônias 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Claro que tem alguns indicadores 
de falsidade histórica no texto, porque ele vai dizer que o Paraná não teve 
escravos, não tem negros, tem essa visão mais genérica, é um estado formado 
pela imigração, uma população formada pela imigração e aí ele discute com 
o Gilberto Freyre. Ele vai dizer que o Gilberto Freyre está errado, que ele 
não pode dizer que o nordeste que está dando os elementos da nacionalidade 
porque o Paraná, onde não tem mistura, onde não tem negro e o índio está 
quase desaparecido, é tão brasileiro quanto qualquer nordeste. Então tem uma 
briga dos dois ali para ver quem é mais legitimamente brasileiro. E o Wilson 
Martins de fato argumentando que todas as diferenças são legítimas desde que 
sejam cidadãos igualmente leais ao estado nacional. Então tem um pouco essa 
questão, isso vai muito além do que simplesmente a publicação dos textos. 
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Suscita resposta. E essa de 1955 do Wilson Martins tem a ver exatamente com 
essas coisas do regionalismo onde ele afi rma que a brasilidade estaria mais 
bem representada no nordeste do que em outro lugar qualquer. O sujeito vai 
dizer: “bom, aqui só tem imigrante e, no entanto, é tão Brasil quanto qualquer 
outro lugar do Brasil, já que se tem que reconhecer as regionalidades”. Então 
isso tem repercussões e tem respostas também.

Alguém: Nordeste sem a Bahia.

Giralda: Sem a Bahia. O tempo todo ele está dizendo que a Bahia tem pretos 
demais. Esse é o negócio. É o sobejo da africanidade baiana e da portugalidade 
carioca e da imigração em geral no sul. Mas por quê? Porque ele reifi ca o pri-
meiro texto. O tempo todo é o Brasil Colônia que dá a raiz. Essa é a questão, 
a raiz da nacionalidade está na colônia, não no Brasil moderno. E o que so-
brou da colônia no Brasil moderno, que é justamente essa coisa. E não é à toa 
que ele vai à comida. Comida, dança, música são elementos muito fáceis de 
converter em símbolos de identidade. É só vocês verem o que está aconte-
cendo no mundo hoje, quer dizer, até nos Estados Unidos grupos imigrantes 
que já estão lá há muitas gerações, como os alemães, que já foram para lá no 
século XVII chamados pelos ingleses para ajudar a conter os índios, estão vol-
tando a se autoidentifi car pelo hífen nos Estados Unidos através desses ele-
mentos, porque eles não têm mais nenhum outro, nem a língua. Então volta 
para a ideia de que você é diferente porque você come outras coisas, porque 
você tem uma música. É um texto muito interessante, você que trabalha com 
isso, é de Richard D. Alba, chama Ethnic Identity: The transformation of 
White America, alguma coisa assim, eu depois te passo a referência. Em que 
ele mostra exatamente isso, dá um peso enorme justamente a isso e principal-
mente quando você está em uma situação de se mostrar para os outros, ou seja, 
nas festas. Então pega a Oktoberfest de Blumenau, eles vão te servir comidas 
que são consideradas alemãs, danças que são consideradas alemãs, mas que 
não estão no cotidiano. Cotidiano é a comida da colonização que todo mundo 
come. Então eles vão comer macarrão como os italianos, polenta, mas também 
vão comer o pão que os alemães trouxeram, esse tipo de coisa.

Alguém: Tem um autor espanhol, o Contreras, que fala em pratos totem.

Giralda: Pois é. Nas festas, é uma representação que você faz para os outros. 
E é nesse momento que você vê que esses símbolos são acionados. Tanto de 
comida, quanto de música, às vezes de dança e eventualmente folclore. Eu já 
vi, eu fui a um desses congressos de folclore alemão que volta e meia se reú-
nem aqui no sul, os sujeitos discutindo o babadinho de não sei o que, “eu vi 
um livro de 1800 e não sei o que, não é esse babado, é esse”, coisas desse gê-
nero, quer dizer, a busca da autenticidade para mostrar para os outros. Agora, 
no cotidiano ninguém está vestido de bávaro, como acontece nas festas. Então, 
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são certas situações comemorativas e principalmente a busca de um elemento 
de defi nição, em um país onde ter um hífen é importante. A identidade hifeni-
zada, quer dizer, você é americano e mais alguma coisa o tempo todo. Lá você 
tem que preencher fi chas em que te perguntam sobre a raça e a religião, ou se-
ja, ele mostra um pouco que está havendo um revival nesse sentido por gru-
pos que já estão mais do que assimilados na cultura americana e que nunca 
tiveram muito desejo de se parecer diferente como é o caso dos alemães, porque 
a imigração alemã para os Estados Unidos começou no século XVIII, antes da 
independência. Levados pelos ingleses, os ingleses trataram de buscar. Eles não 
tinham ingleses sufi cientes para botar em tanto lugar, então foram convencer 
alemães, que são os mais próximos em termos mais gerais raciais, para atraí-los 
para as colônias inglesas: Filadélfi a foi o ponto aonde os alemães chegaram no 
século XVIII e agora, depois de todo esse tempo, de repente volta essa coisa da 
comida. E é porque são símbolos fáceis de mostrar, essa é a questão. Então 
comida, dança e música viram a base simbólica da identidade mostrada para 
os outros de preferência. Mais alguma perguntinha? Então acho que podemos 
encerrar um pouco mais cedo, como você pediu.
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Aula 5 – 05.10.2012

[Fernando de Azevedo, Emilio Willems, 
Florestan Fernandes, Oracy Nogueira,

Roger Bastide, Thales Azevedo]

♦

Giralda: Pegando o Fernando de Azevedo muito rapidamente porque vocês 
podem ver que não tem muita diferença em relação ao Gilberto Freyre, para 
quem leu o texto. O Fernando de Azevedo nasceu no fi nal do século XIX, em 
1884, morreu em 1974 e foi reitor da USP, um dos fundadores da USP, basi-
camente. Então, tem uma importância central, principalmente dentro da área 
acadêmica porque foi um dos sujeitos que realmente ajudou a formar ou con-
formar as universidades na década de 1930. Ele era uma pessoa importante 
também dentro do Estado Novo, dentro do aparelho de Estado, principalmente 
na confi guração da cultura, dentro do MEC.

A primeira edição desse livro é de 1945, portanto é um produto do Esta-
do Novo que nós temos aqui, e basicamente a intenção dele nesse texto, a 
indicação do primeiro capítulo foi para mostrar que ele não estava longe dos 
outros pensamentos, mas o livro é sobre o que ele chama de cultura brasileira. 
É um volume enorme, onde ele praticamente historia certos temas ligados à 
cultura, inclusive introduzindo uma espécie de história da educação também. 
É um texto que tem a pretensão de mapear o que está sendo chamado de cul-
tura brasileira ou cultura nacional e ele parte de um princípio racial, do bran-
queamento inclusive, tal como vemos em autores como o Oliveira Vianna e 
outros. De qualquer maneira, o conceito central aqui é de civilização brasileira 
e isso tem a ver com a infl uência francesa.

Na verdade, a USP, pelo menos na nossa área de ciências humanas, come-
çou com um conjunto muito grande de professores franceses; enquanto que na 
Universidade do Brasil, no Distrito Federal, o que é hoje a UFRJ, aproveitou-
-se, digamos assim, a prata nacional. Ou seja, eram todos professores brasilei-
ros, não teve essa infl uência estrangeira como teve na USP. E a USP trouxe 
gente importante, inclusive na área de Antropologia, começando a carreira. 
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Então, por exemplo, tem uma passagem por lá o Radcliffe-Brown, que é um 
antropólogo bastante conhecido, da primeira metade do século XX, o próprio 
Lévi-Strauss foi professor lá e, mais adiante, já com a universidade instalada, o 
Roger Bastide, quase como uma missão francesa, como teve antes lá nos termos 
anteriores à Independência através da Leopoldina e através de outros interesses 
de então, nós temos aqui, na verdade, uma missão francesa ajudando a confor-
mar as Ciências Humanas na USP. E o Fernando de Azevedo é produto desse 
meio. Tanto que ele tem inspiração, apesar de ele enveredar pelo mito da demo-
cracia racial e do branqueamento, ele tem conhecimento da obra de Durkheim, 
de Mauss, de Fauconnet, todos membros da chamada escola sociológica fran-
cesa, além de Humboldt, Weber – ele cita esses autores – e, além disso, alguns 
autores que são da escola de cultura e personalidade boasiana, que saem de 
Boas, de Columbia. Então, é um sujeito que tem certa erudição, embora não 
seja necessariamente um formado em antropologia ou em sociologia. Na ver-
dade, ele é um autodidata em relação a essas questões.

O que ele quer dizer de cara é a obviedade, quer dizer, o Brasil tem cultura 
e tem civilização. São contra e partida, tem cultura e tem civilização; e o que 
é cultura brasileira e o que é civilização brasileira? Como eu disse, civiliza-
ção é muito a inspiração francesa, porque eles não falam em cultura francesa, 
eles falam em civilização francesa. Eles têm uma pretensão muito mais ampla 
de infl uência sob esse aspecto. Tanto que manuais de estudo de língua france-
sa fora da França têm esse título embutido: Langue et Civilisation Française. 
É língua e civilização, não é língua e cultura. Então, a ideia mais geral dele 
aqui é essa: mapear o que ele está chamando de cultura brasileira. Nesse pri-
meiro capítulo que eu introduzi aqui, na verdade tem algumas tiradas impor-
tantes em termos do pensamento geral, mas na verdade ele ainda está muito 
enfronhado, apesar de ser um livro publicado em 1945, ele está muito preso 
ainda a esses ditames raciais e da miscigenação como característica básica da 
formação brasileira. Então ele vai pensar a cultura, vai pensar a educação e 
uma série de outros temas dentro de um livro enorme, bastante incensado na 
época, mas baseado nessas premissas que temos visto até agora.

Agora, o que tem de interessante, em termos mais gerais, é que, em pri-
meiro lugar, vemos nele aqui a relevância do Atlântico. Por que eu estou di-
zendo que isso aqui é importante? Porque hoje, quando as pessoas estão tra-
tando, o Atlântico é uma espécie de ponte entre África e América e a maioria 
dos historiadores e dos estudiosos da escravidão fala do Atlântico como uma 
rota em que América e África se encontram. E um pouco aqui ele vai dizer 
que o que caracteriza de fato a formação nacional para além da miscigenação 
e coisas do gênero é o fato de que ela está voltada para o Atlântico, referência 
à ocupação portuguesa inicial que foi litorânea. Entradas e bandeiras são pos-
teriores e mesmo no século XX tinha uma boa parte do território nacional 
ainda desconhecida, ainda não desbravada. Então, ele vai lá dizer: “o que tem 
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de peculiar aqui?” Em primeiro lugar, se respira o mar, está voltado para o 
mar. O português é um povo navegador, então tem um pouco a ver com essas 
questões. Por outro lado, além desse fator histórico que ele destaca, há certa 
ênfase na paisagem, o que explica a citação de Humboldt logo no início do 
texto. Por que eu digo isso? Porque Humboldt é um desses autores do período 
romântico que estão muito preocupados com essa questão do meio, do am-
biente e o entendimento da cultura se faz tanto em relação ao ambiente quanto 
em relação à civilização. A civilização se desenvolve em um determinado 
meio ambiente. Então, aqui há certa infl uência ainda desse romantismo ale-
mão e, portanto, da ideia de pátria, principalmente de conformação cultural, 
ligada a essas ideias que vêm do romantismo e que dizem respeito também, en-
tre outras coisas, à paisagem e ao folclore, portanto a cultura popular. A frase 
mais chave aqui dessa explicação que junta o ambiente com cultura diz res-
peito ao fato de que ele vai dizer: “a civilização no Brasil começou arranhando 
a praia”. E isso é uma realidade histórica, começa-se pelo litoral e só depois é 
que se adentra o continente afrontando o Tratado de Tordesilhas – coisa que 
é o encanto de autores como Oliveira Vianna. Entram aqueles paulistas des-
temidos, simplesmente mandaram a Espanha às favas e foram além da linha 
de Tordesilhas e, portanto, o Brasil é o que é por causa desse desbravamento. 
Não é bem assim, sabemos muito bem que ainda no século XX se negociava 
as fronteiras com os outros países sul-americanos, a coisa só termina lá com 
o Barão de Rio Branco. Mas, enfi m, o que se pensa aí nesse momento é isso. 
Então, a ideia do fundamento da própria colonização portuguesa voltada para 
o mar o tempo todo teria dado uma característica específi ca à cultura brasileira, 
portanto. E uma cultura cuja base é lusitana. É um pouco aquela mesma ideia 
de formação nacional. Você tem outros povos, você tem a mistura, você tem 
os índios, você tem os negros, mas a raiz, a base, o processo de formação tem 
o seu fundamento em Portugal. A ideia um pouco é isso, não é nem ibérica, é 
Portugal. E isso se torna a questão central, assim como a miscigenação.

É um autor mais sofi sticado na sua análise, até pelas referências bibliográ-
fi cas diferenciadas, mas que não consegue fugir do ideal de branqueamento. O 
interessante é isso. Você parte de uma série de questões bastante precisas, mas 
ele se dá ao trabalho de dar cifras desde 1789, não é à toa, era fi nal do período 
colonial e principalmente a marca da revolução francesa, ou seja, o início da 
própria ideia de independência, com a Inconfi dência Mineira. Mas ele busca 
dados para mostrar um pouco como é que se compôs a população e o que ele 
vai dizer, as cifras de 1789: havia no Brasil um milhão e meio de negros, sob 
um total de dois milhões e 300 mil habitantes. De onde ele tira essa cifra, não 
se tem muita certeza, mas provavelmente sejam dados portugueses. Portanto, 
em 1789, os negros eram a maioria da população e ele não está falando de 
mestiço aí, ele está falando especifi camente de negros. O resto, que dá menos 
de um milhão, seriam os mestiços e os brancos. Então a coisa da mestiçagem 
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é explicada um pouco pela ausência ou pela falta de mulheres brancas, mesmo 
nesse fi nal do período colonial – é sempre o mito fundacional que está pre-
sente nesse tipo de texto.

Também ele entra na discussão sobre mestiçagem e principalmente a 
ideia de superioridade da cultura negra em relação à indígena. Você tem três 
culturas diferenciadas –não só diversas, mas desiguais – onde a cultura portu-
guesa tem a primazia e dá o tom do que deveria ser a formação luso-brasileira 
ou brasileira. Então a ideia de mistura está o tempo todo presente e ele em-
barca, como eu disse, no mito fundacional da nação. Uma mistura que vai pre-
ponderando no sentido do branco, pelo menos em relação à cultura e civilização, 
e o resultado dessa miscigenação e suas consequências ainda está por estudar, 
ele vai dizer: não se sabe muito sobre isso. Então aquela velha história, misci-
genação é boa ou é ruim? O que isso pode dar? Aonde vamos parar com esse 
processo? Falta estudar. Então ele não se arrisca a palpitar aí com relação ao 
destino, ao futuro do país. Mas ele está chamando atenção para as mesmas 
coisas, apesar da maior sofi sticação analítica, para as mesmas coisas que te-
mos nos outros autores.

Claro que ele não consegue superar em termos de escrita o Gilberto 
Freyre, porque esse tem verve, tem estilo. Mas mesmo assim acompanha a 
tendência principal daquilo que é interpretado como a formação nacional. E 
aí ele começa também a dar os dados do século XIX para fazer esse tipo de 
afi rmação. Se em 1789 a maioria é negra, em 1872 o número de escravos era 
considerável, mas era muito menor do que a população geral. Então se vocês 
querem ter uma noção, se não leram o texto, seriam praticamente 10 milhões 
de habitantes no Brasil em 1872, é claro que aqui a população indígena não 
está contada porque não se sabia exatamente quantos havia, principalmente 
em relação à Amazônia e Brasil Central. Então nesses 10 milhões, cerca de 
um milhão e meio eram escravos. Não tem um indicador propriamente segu-
ro para saber entre os escravos como era a história, porque eles eram contados 
em separado. Ou seja, ainda assim um percentual altíssimo; em 1872, 20% da 
população ainda eram escravos. Isso nas vésperas da abolição. E nesse con-
junto geral de 10 milhões, ele vai dizer que três milhões e 700 mil eram bran-
cos e três milhões e 800 mil eram mulatos e mestiços de vários tons, de vários 
graus, como ele dizia. Então dá um pouco a perspectiva do recenseamento de 
1872 que assombrou os nossos formuladores da tese do branqueamento. Porque 
era muito mestiço e muito escravo para pouco branco, em certo sentido. E aí 
nós temos o que seria o resultado da formação brasileira histórica.

Mas, logo em seguida, ele vai comparar esses dados com o recenseamento 
de 1920, que é aquele que produziu o livro A Evolução do Povo Brasileiro, 
de Oliveira Vianna, considerando que já haviam entrado, entre 1882 e 1920, 
mais de três milhões de estrangeiros. Claro que eles não dizem quem voltou, 
porque esses três milhões e 200 mil é que não fi caram não, uma boa parcela 
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voltou, retornou ou remigrou. Mas de qualquer maneira isso aí seria um indi-
cador, como a grande maioria dessa população imigrada era branca, era euro-
peia, isso então já seria um indicador de que o Brasil estava caminhando no 
sentido do branqueamento. Nação latina portanto, dentro da perspectiva dele. 
Então, o que ele vai falar a partir daí é exatamente comungar com o ideal 
do mito fundacional e sempre em cima de estatística para dizer que 1920 já 
aponta para 60% de brancos no Brasil. Se você somar as estatísticas de entrada 
com os brancos contados em 1872, de fato eles ultrapassam mais da metade da 
população – só que isso é um dado que não é confi ável porque não engloba a 
estatística de saída.

De qualquer maneira, parecia aos nossos formuladores de raça, inclusive o 
Fernando de Azevedo, que, de fato, essa população branca tenderia a crescer, 
principalmente se houvesse a continuidade da imigração. Mas uma imigra-
ção de brancos. E aí o que se pensa nessa perspectiva é que pelo caldeamento 
você chega à unidade nacional. Então ele está pensando da mesma maneira 
que os outros autores daquele período. Vocês vejam, mesmo o Gilberto Freyre, 
com todas as considerações acerca das culturas negras e da miscigenação po-
sitiva, também vai falar em morenidade na sua obra posterior a Casa Grande 
& Senzala, bom, moreno é um mestiço mais claro, e moreno também pode ser 
o moreno pelo sol; então é uma categoria ambígua, mas que de qualquer ma-
neira revela um pouco esse ideal.

Aqui no Azevedo o que temos? O retorno de uma das principais universi-
dades brasileiras da época, eram poucas, mas pelo menos a USP e a Universi-
dade do Brasil se equiparavam em termos de importância por serem as pri-
meiras a surgir como universidades. Ele foi reitor de uma delas e, no entanto 
ele está comungando, em 1945, com esse ideal de formação nacional. O pará-
grafo fi nal desse primeiro capítulo que antecede a discussão dele sobre a cul-
tura brasileira, sobre as características é bastante signifi cativo. Diz ele assim: “A 
admitir-se que continuem negros e índios a desaparecer, tanto nas diluições 
sucessivas de sangue branco como pelo processo constante de seleção biológi-
ca e social e desde que não seja estancada a imigração, sobretudo de origem 
mediterrânea, o homem branco não só terá, no Brasil, o seu maior campo de 
experiência e de cultura nos trópicos, mas poderá recolher à velha Europa – 
cidadela da raça branca – antes que passe a outras mãos, o facho da civiliza-
ção ocidental a que os brasileiros emprestarão uma luz nova e intensa – a da 
atmosfera de sua própria civilização”, quer dizer, a pretensão de que o Brasil 
estaria representando a civilização ocidental nos trópicos, seria o representante 
legítimo de o que é a Europa nos trópicos. E a coisa indireta aqui vocês po-
dem imaginar quem é, porque se o Brasil não fi zer isso quem vai fazer é a Ar-
gentina. Então a velha briga com a Argentina reaparece aqui – basicamente 
é uma referência indireta ao fato de que a Argentina estaria recebendo um 
maior número de imigrantes europeus do que o Brasil. Então o Fernando de 
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Azevedo não discrepa da discussão anterior; muito pelo contrário, ele vai dar 
uma importância bastante grande, apesar de alguns ensaios importantes, ele 
vai dar maior ênfase justamente ao mito de formação nacional.

Agora, nesse período, ou seja, década de 1940 para ser mais exata, é a dé-
cada da campanha de nacionalização e já um período em que as pessoas, in-
clusive os Oliveiras Viannas e Arthur Almeidas da vida, tinham acesso a uma 
literatura teórica sobre a imigração e assimilação, principalmente. E, nesse 
sentido, emerge como autor importante, mas apropriado de forma pouco orto-
doxa, digamos assim, a infl uência do Emilio Willems. O Emilio Willems não 
só teve uma infl uência grande no meio acadêmico como foi um dos primei-
ros estudiosos das Ciências Sociais sobre imigração – porque até então quem 
estava estudando imigrante eram principalmente historiadores ou geógrafos, 
era um assunto muito mais da História e da Geografi a e não das Ciências So-
ciais. Até porque História e Geografi a já estavam mais ou menos conformadas 
nas universidades. As Ciências Sociais vêm depois.

O Willems não é propriamente um exilado ou um refugiado, mas ele dei-
xou a Alemanha nazista, no início da década de 1930, contrariado com os ru-
mos que havia tomado o meio acadêmico alemão, era um desses sujeitos que 
estavam começando uma carreira universitária e perceberam que a interferên-
cia governamental no meio acadêmico ia ser brutal. Ele não era judeu, mas 
não quis fi car naquelas circunstâncias e migrou para o Brasil e foi para o Vale 
do Itajaí. Ele não tem propriamente um trabalho de campo sobre a imigração 
alemã; ele um pouco tem na cabeça o período que ele fi cou lá e onde ele viu, 
de fato, ele foi a Brusque, ele deu aula em Brusque. Ele conhecia toda a re-
gião porque fi cou uns dois ou três anos por lá dando aula em Liceu, dando 
aula em escola de segundo grau. Depois ele foi para Florianópolis, também 
como professor de segundo grau e fi nalmente ele vai parar em São Paulo. Ele 
já veio com uma formação universitária completa, ele tinha doutorado reali-
zado na Alemanha e ele vai para São Paulo justamente para a Escola de Socio-
logia e Política, que era a principal concorrente da USP na época, foi criada 
na década de 1940, onde também estava um dos principais representantes da 
Escola de Chicago que fez pesquisa no Brasil, que era o Donald Pierson.

Então, praticamente aí, ele deixa de ser um fi lósofo ou alguém formado 
em Filosofi a, como ele era, e passa a se interessar pela pesquisa sociológica, 
infl uenciado muito pelo Pierson. Ele publicou dois trabalhos na década de 
1940. Um, em 1940, que é um formato menor do livro posterior que fui publi-
cado em 1946 sobre a imigração alemã. É um texto geral sobre a imigração 
alemã, tem muita informação, mas que foi realizado em cima de materiais de 
arquivo e de bibliografi a, mais do que trabalho de campo. Se vocês lerem o 
livro de 1940 e a primeira edição do livro de 1946, que é o mais conhecido, 
que é o Aculturação dos Alemães no Brasil, vocês vão ver que em 1940 ele 
não diz nada, absolutamente nada sobre a campanha de nacionalização. Em 
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1946, quando o livro é reeditado, ele dá a informação básica. Ou seja, pos-
sivelmente ele estava silenciado na época e não pôde fazer pesquisa de campo 
nenhuma exatamente por causa da campanha. Ele era um estrangeiro, ele 
era alemão em plena guerra; o Brasil já tinha declarado guerra quando ele 
tenta a pesquisa que resultou no livro de 1946. Ele não diz que foi impedido, 
mas é óbvio que foi impedido, porque ele insinua na introdução da segunda 
edição que realmente a época não permitia que se fi zesse uma pesquisa mais 
aprofundada. Ele não faz nenhuma acusação ao governo Vargas, mas percebe-
se que ele não pôde realizar trabalho de campo em nenhuma dessas áreas 
porque elas estavam sob intervenção do exército, inclusive. Inclusive a área 
que ele conhecia que era o Vale do Itajaí.

Então, o Emilio Willems escreve esses dois textos muito em cima de bi-
bliografi a, uma vasta bibliografi a; talvez a imigração alemã seja a mais do-
cumentada em termos de escrita, livros e produções acadêmicas de todas as 
imigrações do Brasil, embora não seja a mais signifi cativa em termos numé-
ricos. Se vocês quiserem ter uma noção, a imigração alemã é o quarto fl uxo 
em volume numérico e praticamente igual ao dos japoneses. Os três principais 
eram realmente os tais dos latinos, os que eram qualifi cados como latinos. En-
tão entraram no Brasil, entre 1880 e 1959 que é o ano em que o Diegues Ju-
nior consegue os dados para aquele período, cerca de um milhão e meio de 
italianos, cerca de um milhão e meio de portugueses, 750 mil espanhóis e aí 
baixa bastante o número de alemães para 250 mil e os japoneses mais ou me-
nos a mesma coisa – isso são números redondos, claro que tem nuances aí –, 
depois os outros fl uxos são bem menores. Só que o próprio Willems dizia que 
não dá para fazer dessa maneira porque um grande volume de alemães entrou 
no Brasil, mas vindo de outros países do Leste Europeu, particularmente da 
Pomerânia sob domínio prussiano, mas principalmente da chamada Polônia 
Russa e do Báltico, onde o processo de russifi cação expulsou tanto os polone-
ses quanto os alemães que estavam lá instalados desde a Idade Média e insta-
lados com todas as suas características culturais, inclusive a língua. Então, 
Willems advoga que o que deve ser pensado como critério não é o passaporte, 
a nacionalidade constante no documento de entrada, mas o uso da língua. 
Com essa questão, você aumenta o volume de alemães entrados para algo além 
de 300 mil, pelo menos em termos mais gerais. Bom, isso aí não interessa muito, 
mas é uma das discussões que se faz em relação, quer dizer, sempre que traba-
lhamos com essas estatísticas é sempre muito complicado, até porque houve 
uma movimentação bastante grande das fronteiras europeias ao longo da his-
tória e muito do que entra como uma dada nacionalidade, na verdade não é. 
Basta dizer que só aparece polonês na estatística brasileira em 1920, depois 
que a Polônia foi reestruturada como um estado independente, depois da Pri-
meira Guerra Mundial. No entanto, o maior volume de poloneses entrou no 
Brasil na década de 1890 quando houve a russifi cação, ou seja, a tentativa do 
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Império czarista de converter essas populações para a igreja ortodoxa e im-
por a língua russa e a cultura russa a eles. O Getúlio pode até ter se inspirado 
nesse negócio, é a coisa do pan-eslavismo russo em que a cultura russa de-
veria ser imposta a todos os que estavam sob o domínio do Império czarista. 
Então, os 90 mil russos que aparecem na estatística brasileira na verdade, em 
sua maioria, eram poloneses ou alemães que vieram daquela área. Então, as 
estatísticas imigratórias brasileiras são realmente precaríssimas, tanto que 
quem quer a perfeição em cima desse dado tem que ir para a Alemanha, no 
caso da imigração alemã, ou para outros países que registram essas questões.

Mas o que eu quero destacar aqui não é o estudo do Willems sobre ale-
mães propriamente, mas o fato de que ele é apropriado pelo pessoal do Con-
selho de Imigração e Colonização e mesmo pelos estudiosos militares do 
problema da assimilação e da aculturação dos estrangeiros, da nacionalização 
dos alienígenas, porque ele tem, dentro da obra dele, uma discussão teórica 
sobre a assimilação e a aculturação. Ele faz um mapeamento dessas teorias, 
em sua maioria elas são teorias que estão vinculadas à Escola de Chicago – 
tanto que quem faz o verbete assimilação social para a Enciclopédia de Ciên-
cias Sociais, a primeira delas, que foi publicada nos Estados Unidos em 1933 
é o Robert Park, que é o cabeça, que é a principal fi gura da Escola de Chica-
go. A Escola de Chicago é de Ciências Sociais, não é sociológica apenas, ela 
tem gente da Sociologia e tem gente da Antropologia. E, de fato, o Willems 
foi infl uenciado, como eu disse, pelo Donald Pierson que era de Chicago e 
fez o primeiro grande estudo sobre relações raciais no Brasil. Aí relações ra-
ciais olhando para a sociedade mesmo e uma sociedade específi ca que era a 
baiana – a pesquisa do Pierson foi feita em Salvador principalmente. E foi 
um livro que teve um grande impacto exatamente porque ia para natureza so-
ciológica das coisas e não para as especulações sobre a formação brasileira, a 
diferença era essa. E o Willems então realiza os seus estudos sobre os alemães 
a partir da noção de aculturação. Primeiro de assimilação, no primeiro livro 
de 1940 entra em cena a assimilação. Aí ele considera que assimilação é um 
termo complicado e vai para a aculturação, que é um conceito da Antropolo-
gia. A assimilação é um conceito sociológico, é da Sociologia. E com isso ele 
dá em português, de fato, mecanismos, ou melhor, instrumentos analíticos que 
vêm de uma importante escola sociológica e antropológica para os autores 
brasileiros. Tem inclusive publicação do Emilio Willems na Revista de Imi-
gração e Colonização, que era o órgão ofi cial do CIC. E nesse sentido, o que 
temos são as difi culdades teóricas com esses conceitos.

Eu vou rapidamente dizer do que se trata porque eles estão de fato con-
densados inclusive no verbete do Park justamente apontando para os seus pro-
blemas, mais do que para sua efi cácia como instrumento analítico. Nesse ver-
bete, a assimilação social “supõe a incorporação gradual dos imigrantes num 
processo de formação nacional que deveria ser igualitário. De um modo geral, 



Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 213

essa teoria presume que a segunda geração, através da integração à vida eco-
nômica, aceita, gradativamente, os costumes, as ideias, a cultura, a língua, do no-
vo país, ao qual passam a dedicar lealdade política, enquanto que a primeira 
geração, por manter sua “consciência nacional”, impõe limitações ao processo 
de assimilação.” Então, dentro da construção analítica e teórica, você tem que 
a ideia de que a primeira geração é irredutível, mas a segunda geração já se in-
tegra. O ponto crítico do bias assimilacionista está justamente na sinonímia 
com americanização, que é o que o Willems critica, mas ele menciona que é 
alguma coisa que surge principalmente dentro da área de história da imigração 
nos Estados Unidos. Então, esse bias crítico está dentro do conceito de ameri-
canização, dentro dos cânones liberais, que marcou a obra de muitos autores, 
e também tem certo comprometimento ideológico com a noção de melting 
pot, mas não o melting pot brasileiro evidentemente, aquele que aparece dis-
cutido por Glazer e Moynihan, ou seja, a noção de que você pode ter um con-
junto de nacionalidades diferentes que convivem juntas e acabam formando 
uma nacionalidade única. Não tem nada a ver com raça esse tal melting pot 
americano. E no Brasil, essas duas noções, americanização e melting pot, con-
verteram-se, indiretamente em abrasileiramento e crisol de raças.

Desde seus primeiros enunciados, porém, dentro da Escola de Chicago e 
dentro das considerações do Park, o que temos é a compreensão do conceito 
de assimilação em uma perspectiva bilateral enfatizando-se, porém, o prevale-
cimento dos padrões culturais e sociais do grupo dominante. Daí a utilização 
de um repertório de termos muito signifi cativos da perda de distintividade cul-
tural, principalmente linguística e outros diferenciais, dos grupos imigrantes. 
E aí os termos que aparecem, vocês vão encontrar isso no Willems, são, por 
exemplo, aclimação, adaptação, acomodação, absorção. Vejam, acomodação 
era coisa do Gilberto Freyre. Então, essas noções são codifi cadas em termos 
teóricos e, nessa perspectiva, as diferenças nacionais eram consideradas tran-
sitórias e os processos sociais iam no sentido da integração. A suposição maior 
era essa.

No entanto, eu acho que é preciso observar que os teóricos da assimilação, 
que é o caso do Park, trataram da imigração de europeus para os Estados Uni-
dos, o que exclui dessa perspectiva analítica aqueles segmentos da população 
migrante realmente confi gurados por raça. Ou seja, no caso brasileiro, japo-
neses, e ainda o caso das chamadas minorias raciais, principalmente negros e 
índios nos Estados Unidos. Então é um conceito inventado ou criado em ter-
mos sociológicos para análise da imigração e da imigração branca. E aí se 
por um lado os estudos que estão centrados nos problemas de assimilação de-
ram atenção maior aos processos sociais e trajetórias individuais de integra-
ção, por outro, enfocam os confl itos decorrentes desses processos e assinalam 
as comunidades étnicas produzidas pela imigração. Pegue-se, por exemplo, 
o famoso estudo de Thomas e Znaniecki sobre os camponeses poloneses em 
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Chicago. Havia uma comunidade polonesa lá de 250 mil pessoas – para cá 
veio o que sobrou, o grande caminho da imigração polonesa foram os Estados 
Unidos – e nesse estudo eles sequer mencionam a assimilação, o que eles vão 
mostrar é que há sim o sentido de imigração, mesmo da primeira geração, 
mas mantendo a diferenciação através de determinados mecanismos. Então 
um dos pontos que ele enfoca como importante para mostrar a formação de 
uma polonidade americana, ou seja, do polonês hifenizado na América ou o 
polono-americano, como tem o ítalo-americano e por aí vai. Eles vão mos-
trar que isso se codifi ca em termos comunitários através da igreja. Justamente 
é a paróquia polonesa controlada por padres poloneses que ajuda a conformar 
uma identidade de polonês americana. E, portanto, não tem sentido o uso de 
uma teoria de assimilação tal como ela é pensada pela teoria e, principal-
mente, tal como ela foi apropriada por estudiosos nacionalistas. Acho que esse 
é o ponto. Então o que temos aqui? Na verdade, os confl itos que aparecem e, 
principalmente, os processos assinalados mostram que não há muita transito-
riedade dessa questão, não. Ou seja, mesmo pensando em termos de uma inte-
gração social, essas pessoas continuam se percebendo como diferentes dos ou-
tros americanos. Nesse sentido, as próprias análises dizem muito sobre a dinâ-
mica social da migração e isso também vai acontecer com os estudos antropo-
lógicos construídos pela teoria da aculturação.

Então, o que nós temos é que os dois conceitos de assimilação e acultura-
ção relativos ao fenômeno migratório afastaram-se de uma vinculação de 
senso comum após a Segunda Guerra Mundial, em um período que é marcado 
por um alto número de imigrantes – principalmente nos Estados Unidos, mas 
também no Brasil houve uma retomada da imigração depois de 1945, muito 
pequena, mas houve. Então o que nós temos aí é que o paradigma assimila-
cionista convertido em nacionalização, dentro dessa perspectiva mais geral 
da Escola de Chicago, mas principalmente feito pelos autores americanos, 
alguns autores da história da imigração dos Estados Unidos, acaba convertido 
em nacionalização. No que você pega o conceito sociológico e o transforma 
em americanização já está dado por suposto que essas pessoas vão se diluir 
culturalmente dentro da América. E, no caso aí, passa para abrasileiramento e 
então é a nossa teoria até agora olhada pelos estudiosos aqui.

O Willems é cético, porque até a conclusão dele, no fi nal do livro sobre 
a aculturação dos alemães, é muito simples. Ele diz que no futuro provavel-
mente vai haver uma integração total, vão desaparecer as diferenças culturais, 
mas ele não podia dizer naquele momento, 1945, 1946, que os alemães seriam 
assimilados, que esses teuto-brasileiros seriam assimilados. Pelo contrário, o 
que ele o tempo todo está fazendo ao longo do texto, tanto no primeiro como 
no segundo livro, é mostrar justamente a diferença e temos a impressão que 
ele nem se dá conta de que é isso que ele está fazendo. Porque a intenção 
era mostrar o processo de assimilação, mas ele chega à conclusão de que esse 
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processo não acabou, não chegou ao termo tal como a teoria prevê. Portanto, 
quando as pessoas se apropriam dessa tese a partir do Willems, o que temos 
é a apropriação apenas no sentido que é dado pelo termo americanização, 
convertido aqui em abrasileiramento. Resultado, o modo de olhar para o livro 
de Willems, por mais que ele ao longo do texto esteja mostrando a diferença, e 
o tempo todo é isso, basta ler o livro e vocês vão ter essa noção, ele está di-
zendo que isso vai acabar, vai acabar, vai acabar, mas o que ele está mostrando é 
que tem uma diferença. Eles estão lá falando alemão, têm todas as ideologias, 
ele dá pouquíssima importância à imprensa e, no entanto, a imprensa teuto-
brasileira foi extremamente importante na conformação dos valores étnicos, 
mas o que ele mostra é a diferença. E ele chega à conclusão fi nal de que você 
não tem assimilação e de que o que você tem de fato é a conformação de uma 
cultura teuto-brasileira. Então, dentro disso, ele está praticamente repetindo, 
só que sociologicamente, aquilo que os ideólogos do Deutschtum estavam di-
zendo e estavam reivindicando. Mas, mesmo assim, o texto, todos eles citam o 
Willems como se ele fosse a prova cabal de que era possível assimilar mesmo 
essa gente irredutível, e para fazer isso mais rápido era necessária a interven-
ção. E aí se justifi ca de fato a campanha de nacionalização que deveria ter 
continuidade se o Estado Novo não tivesse acabado. Então, a parte mais re-
pressiva da campanha, que aconteceu durante o período da Guerra, não acaba 
bruscamente quando o Vargas é derrubado. Ela tem uma continuidade curta, 
mas sem a repressão absurda através do exército e através de prisões e proi-
bições.

Claro que sair deste impacto causado pela campanha de nacionalização 
demorou pelo menos uns vinte anos, ninguém ousava falar sobre isso. Eu 
mesma tive difi culdades de realizar a pesquisa, eu queria fazer relações inte-
rétnicas para o mestrado e, no entanto, eu fui impedida pelo “dono” do arqui-
vo público de Blumenau, que havia sido o prefeito luso-brasileiro interventor 
– era um Silva – durante a campanha de nacionalização, e acabou fi cando 
por lá, mas muito conquistado pelo germanismo, de certa maneira. Quando 
eu quis ter acesso aos jornais e principalmente aos materiais desse período, 
ele me disse simplesmente o seguinte: “Não, a isso aí você não vai ter acesso 
porque isso é coisa que tem que ser esquecida.” Ele precisou morrer para eu 
ter acesso (àquilo). É incrível, porque aí eu acabei fazendo para o doutorado. 
Mas ele me impediu de ter acesso, dizendo que isso não era tema para mexer-
mos não, isso aí era uma coisa que precisava ser esquecida. E em certo sen-
tido isso fi cou, se formos olhar para os depoimentos feitos por pessoas que 
sofreram os efeitos da campanha, de fato era coisa de esquecer mesmo, com 
medo de falar. Essa ideia de acabar o esquecimento é muito recente e tem a 
ver com o revival festeiro dos anos 1980 em diante, principalmente depois da 
década de 1970 já no fi m do governo militar. E aí fala assim com certa ênfase 
nessa coisa da campanha que teria afetado tão bruscamente e tão brutalmente 
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as pessoas. Então o texto do Willems foi de fato assumido como um dos cons-
trutos teóricos sobre a possibilidade da assimilação, só que eles tiraram do 
Willems aquilo que interessava; e basicamente o que interessava era o texto 
de um autor americano que realmente transformou o conceito de assimilação 
em americanização, ou seja, um processo de nacionalização. Só que isso é 
um autor da área de história que entra nessa discussão justamente pensando 
naquela tese da América feita pelos imigrantes, além do substrato anglo-saxão 
anterior. De fato é isso que os nossos autores centrais dessa discussão fazem 
ao ler os dois livros de Willems.

Agora, claro que esse texto é um texto chave quando olhamos para biblio-
grafi a sobre a imigração porque, embora ele estivesse falando dos alemães, 
essa perspectiva que ele constrói aí vai ser sistematicamente apropriada até 
os anos 1970, enquanto vigorou a ideia de assimilação como um processo 
que poderia ser viável, só que aí depurado por um conceito de aculturação, 
porque o conceito de aculturação é mais fl exível no que diz respeito às inter-
penetrações culturais. Ou seja, o processo não seria de desaparecimento de 
uma cultura dentro de outra, mas de um intercâmbio onde certamente a cultu-
ra nacional teria certa hegemonia, mas sem apagar inteiramente a cultura dos 
grupos étnicos. Então, nesse sentido, o Willems vai usar a aculturação no tex-
to de 1946 e usar nesse sentido. Mas ele cita autores que nos Estados Unidos 
convertem o conceito em nacionalização e, portanto, em americanização. E 
no livro de Willems isso aí é abstraído pela turma do Conselho de Imigração 
e Colonização. Então, para todos os efeitos, aí estaria provado, o próprio 
Willems teria dito que a assimilação era viável e que iria acontecer. Precisa-
ram fazer força, e mesmo assim não puderam acabar com o pluralismo cul-
tural próprio do Brasil – vimos isso ontem na discussão sobre os regionalis-
mos, quer dizer, pensar em uma cultura homogênea e em uma sociedade 
homogênea é um absurdo, particularmente em um país desse tamanho com 
tantas desigualdades regionais e principalmente com tantas variações de cul-
tura regionais e outras que persistem no país. 

Dentro disso, esse meu trabalho aqui sobre os militares, sobre a assimila-
ção dos imigrantes como questão nacional, na verdade é o olhar militar sobre 
o processo, mostra um pouco essa infl uência do Willems principalmente aí, 
mas principalmente são escritos de jovens tenentes que participaram da cam-
panha de nacionalização no Vale do Itajaí. E eu acho que essa epígrafe que 
eu coloco aqui do Bethlem, o Bethlem era um desses tenentes e é ele quem 
vai dizer que precisa sim acabar com essa palhaçada de alienígenas, eles têm 
que ser assimilados. Porque inclusive as carroças polonesas estavam destruindo as 
estradas do sul do Brasil. Aquelas carroças pesadas horrorosas desses colonos 
poloneses, ele está falando do Paraná, e que estão aí, ele reclamando do mau 
estado da estrada por onde ele estava passando e a culpa do mau estado da es-
trada não era governamental, mas era culpa da carroça dos poloneses que le-
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vavam suas mercadorias para Curitiba. Então, são três militares que partici-
param da campanha e, de alguma maneira, depois dela, relataram sua expe-
riência. E desses aí – vocês devem ter o texto aí, eu não vou resumir isso – 
mas o que temos aqui é um discurso nacionalista produzido por militares 
que participaram da campanha e defi niram os núcleos fundados por alemães, 
poloneses e italianos – aí não se trata apenas dos alemães porque afi nal de 
contas o Vale do Itajaí teve as três etnias lá dentro –, esses três grupos nos 
estados do sul seriam modelos de enquistamento étnico. A palavra enquista-
mento e o uso de um jargão médico para condenar essa situação foram pró-
prios do discurso militar. E esses três textos desse trio de tenentes é extrema-
mente importante exatamente por isso. Dois deles são nordestinos e um de-
les é carioca. O Bethlem é carioca. Rui Alencar Nogueira era cearense e 
Theobaldo Costa Jamundá também era nordestino, não sei exatamente de que 
área, mas acho que também era do Ceará. Até porque tem um detalhezinho 
bem interessante dentro dessa concepção de nordestino, e aí juntamos lá com 
Gilberto Freyre: as pessoas que foram julgadas mais adequadas para serem 
treinadas na Academia Militar de Agulhas Negras e enviadas posteriormente 
nos batalhões para a campanha de nacionalização em Santa Catarina deveriam 
ser cearenses. Vocês podem imaginar por quê? Por que não poderiam ser baianos 
ou de outro lugar? Por que os cearenses são considerados os menos escuros do 
nordeste. É interessante dizer isso porque o argumento que se usou na época 
para justifi car a busca de cearenses para essa tarefa nacionalizadora era, em 
primeiro lugar, aquilo que vimos no Gilberto Freyre, achar que era ali que a 
primeira nacionalidade estaria mais bem representada, por outro lado, a esco-
lha dos cearenses recai pelo fato de que por serem mais claros eles não seriam 
percebidos como tão diferentes assim pelos próprios imigrantes que esta-
vam ali no Vale. Se fossem mandados os baianos pretos, isso poderia causar 
um confl ito ainda maior. Então vamos mandar soldados mais brancos, ou pelo 
menos próximo do branco, e aí sim é o cearense que deve ir. É o cearense 
da boa mistura, porque lá a mistura teria sido mais com o índio do que pro-
priamente com o negro.

Ora, se pensarmos em termos da Segunda Guerra Mundial e desse período, 
vocês têm outro fenômeno, este relacionado mais diretamente com a guerra que 
é a famosa Batalha da Borracha. Como vocês sabem, a borracha foi plantada 
no Oriente, na Malásia principalmente, para uma produção mais racional do 
látex e a Malásia se tornou o grande fornecedor de borracha para o resto do 
mundo. Na Segunda Guerra Mundial, quem toma a Malásia? O Japão. E o for-
necimento para o Ocidente é cortado. Então se volta a pensar na borracha 
da Amazônia que é tirada de dentro do mato e, portanto, o processo de pro-
dução é muito mais primitivo e muito menos rentável. Mas mesmo assim é 
a Amazônia que deve salvar. Enfi m, uma das coisas que se faz no período é 
isso. E quem é que foi chamado para virar seringueiro na Amazônia? Justa-
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mente os cearenses, pela mesma razão. E aí você tem, inclusive, uma qualifi -
cação da mão de obra pela via da Antropologia Física. Ou seja, uma série de 
exames médicos e biométricos para determinar se esses sujeitos teriam con-
dições de serem enviados para a Amazônia para o trabalho. Eles fazem um re-
crutamento em outros lugares, mas o lugar privilegiado para o recrutamento é 
o Ceará. A Lúcia Morales fez a tese de doutorado dela sobre isso e ela encon-
trou material usado, as fi chas e tudo mais, que marcaram o encaminhamento 
dessas pessoas para a Amazônia. Então vejam, ainda a questão racial em plena 
Segunda Guerra mundial, mas quem vai não pode ser o mestiço não eugênico. 
Precisava da prova eugênica. E por que a ênfase no Ceará? Pela mesma razão 
que mandaram os cearenses para compor os batalhões do exército lá no Vale 
do Itajaí fazendo a campanha de nacionalização: eles eram a mistura ideal. 
Uma mistura que tende ao moreno do Gilberto Freyre, portanto gente mais 
saudável do que os baianos, os paraíbas, esse tipo de coisa.

Alguém: Não deixa também uma ideia de servil? De que era gente mais dócil 
e servil.

Giralda: Não necessariamente. A questão ali, quando se trata de pensar a Ba-
talha da Borracha, era o que tivesse em melhores condições físicas. Só que se 
acreditava que dentro dos processos degenerativos da miscigenação, essa mis-
cigenação cearense era mais útil para produzir indivíduos saudáveis do que 
o resto do nordeste. Então você tem essa presunção. E o que acontece aqui é 
que esses sujeitos que estavam como tenentes do exército participando dessa 
campanha no Vale do Itajaí eram nordestinos, com exceção do Bethlem, e 
gente que acabou, pelo menos o Theobaldo Costa Jamundá fi cou em Santa 
Catarina, acabou casando com uma alemã, mas sempre foi execrado porque 
ele era o grande defensor do Nereu Ramos, que foi o responsável pela nacio-
nalização, pelos caminhos da nacionalização, e foi particularmente violento 
em relação aos alemães porque o Vale do Itajaí e o norte de Santa Catarina 
eram um importantíssimo colégio eleitoral que sempre votou contra a oligar-
quia Ramos, que é uma oligarquia do planalto da área de criação de gado. 
Eram inimigos políticos, eram duas oligarquias em confronto, a dos Konder-
-Bornhausen, no Vale do Itajaí, e os Ramos, que eram de Lages. Eles tomaram 
conta do poder a partir da Revolução de 1930. Até então se sucederam em 
Santa Catarina diversos governadores saídos do Vale do Itajaí. Um deles não 
era teuto-brasileiro, era o Hercílio Luz, mas ele tinha sido um dos diretores 
da Inspetoria de Terras e Colonização em Blumenau, portanto era um sujeito 
que tinha relação direta com os colonos e era aquele que supostamente ce-
dia os lotes coloniais – era ele que ia lá na planta cadastral e dizia “você vai 
aqui”, “você vai ali”. Era um sujeito que tinha uma penetração muito grande 
e era muito bem relacionado com a elite alemã local. Portanto, quando os Ra-
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mos tentam tomar o poder – isso vai acontecer só depois da Revolução de 
1930 já como interventores, então na década de 1940, no curso da campanha 
de nacionalização – quem estava como governador nomeado pelo governo 
central era o Nereu Ramos que aproveitou para tornar ainda mais dura a cam-
panha de nacionalização no Vale do Itajaí, que era o lugar por excelência dos 
seus inimigos políticos. Vemos aí que essas coisas também estão imbricadas. 
Você tanto tem a questão maior que a formação nacional por trás dessa situa-
ção terrível para quem era imigrante ou descendente, mas, por outro lado, o 
grau de repressão em grande medida foi produzido também por razões polí-
ticas. Na verdade, esse é um ponto importante.

De qualquer modo, o discurso nacionalista que temos aqui foi infl uenciado, 
de certa maneira, por coisas que estão sendo lidas no Emilio Willems. E, de 
certo modo, você tem um monte de excessos cometidos na repressão, mas 
do que em outros lugares às vezes, por causa das questões políticas. E o que 
temos, na verdade, é a primeira humilhação pública que é justifi cada por es-
ses autores porque era preciso acabar com esses ideais alienígenas, foi o fato 
de que as associações das Schützenverein, das associações de tiro, que eram 
um lugar por excelência de afi rmação de uma identidade alemã ou teuto-brasi-
leira, foram requisitadas e transformadas em quartel. Ou seja, era um lugar 
particular, uma associação e, no entanto, eles usaram essas associações como 
base para atuar em Brusque e Blumenau e outro lugares no Vale do Itajaí. Por-
tanto, tudo foi fechado, essas associações todas foram fechadas e essa aí, pelo 
fato de ser muito importante para a questão étnica – não sei se vocês sabem 
por que, mas é porque na confi guração do nacionalismo romântico alemão e 
na guerra contra Napoleão, as milícias formadas nas associações de tiro da Ale-
manha foram fundamentais para a resistência contra a invasão francesa e, em-
bora fossem particulares e não tivessem nada a ver com o exército, elas se 
transformaram em uma espécie de guardiã da nacionalidade, mesmo com toda 
aquela divisão territorial da Alemanha, pulverizada em mais de trinta estados 
independentes. Aquele pedacinho que hoje é a Alemanha, tinha vinte e tantos 
estados independentes formando uma federação naquele momento, e uma parte 
estava invadida por Napoleão.

Alguém: Essas associações de tiro estavam na base da sociedade.

Giralda: Se você pegar as colônias alemãs e aqui estamos saindo um pouco 
da questão, mas tem a ver com a discussão da assimilação que atravessa o dis-
curso nacional brasileiro no momento. Se você pegar, por exemplo, eu não 
conheço a realidade tanto aqui no Rio Grande do Sul, mas creio que seja se-
melhante. A primeira associação cultural e recreativa que surge nas colônias é 
a sociedade de tiro. Tanto que em Blumenau, não tinha nem mil pessoas lá e 
já tinha a associação de tiro.
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Alguém: Sim, mas o que eu estou perguntando é se na Alemanha isso era uma 
coisa que varria a sociedade, se todo mundo fazia parte disso.

Giralda: Não, isso foi considerado uma coisa importante, porque elas apare-
cem em diversos estados e tem relação com a guerra de liberação, como eles 
chamam na historiografi a alemã, que é a expulsão de Napoleão.

Alguém: Mas os camponeses estavam dentro disso.

Giralda: Os camponeses todos, não eram só os camponeses. Isso era uma 
coisa que tinha lideranças muitas vezes externas ao campesinato. Mas o cam-
pesinato também participava. Era um tipo de associação que vem das vilas 
medievais, vem da situação medieval como uma forma de defesa da comuni-
-dade e depois elas se transformam em associações recreativas onde se pratica 
tiro ao alvo, ou tiro ao pombo, essas coisas que vocês conhecem, que tem aqui 
– hoje em dia não se mata mais o pombo, mas se faz tiro ao alvo, é inclusive 
um esporte olímpico. Então aqui ela surge primeiro exatamente por causa 
disso, porque já vinha dessa tradição em que a associação era uma espécie de 
defesa. O Vale do Itajaí tinha índio atacando colono, então isso aí foi consi-
derado uma coisa essencial para a salvaguarda da comunidade. Então, você 
tem um verdadeiro espocar de associações de tiro e por incrível que pareça 
foram as que sobraram da campanha de nacionalização, porque as sociedades 
de canto não retornaram – exatamente porque a língua estava proibida e a as-
sociação de canto é o que é, uma associação cultural onde se cantava em ale-
mão, pelo menos onde se fazia teatro em alemão, e elas desaparecem mesmo, 
não são recompostas. Mas as associações de tiro, sim, juntamente com as de gi-
nástica, as Turnverein. Então, chegar a um lugar como Blumenau, tomar posse 
da principal associação de tiro da região – porque tinha várias na região, cada 
cidadezinha tinha uma – transformando-a em quartel e confi scando todos os 
materiais em alemão que tinha lá dentro, ou seja, se perderam todas, em al-
guns lugares se perdeu esse material que foi confi scado e depois desapareceu. 
Eram associações que tinham bibliotecas, que tinham registro em ata e esse 
tipo de coisa e isso tudo desaparece.

Aí impõem a nacionalização a partir de um ícone do germanismo, isso era 
considerado essencial, ou seja, você vai ao cerne da diferença cultural, por-
tanto aquilo que marca uma nacionalidade, ou seja, isso não pode ser vocês, 
têm que ser brasileiros. A própria tomada de posse da associação de tiro já foi 
um sinal de que a coisa ali era para valer e que esses alienígenas têm que se 
transformar em brasileiros. E se vocês lerem esse tipo de produção, na ver-
dade o não caldeamento e a não assimilação é tomada como uma expressão de 
racismo, isso para começar. Então o Brasil, que é democrático em matéria de 
raça, não pode tolerar essas diferenças sendo acionadas o tempo todo, porque 
isso foi tomado como um tipo de racismo. Mas o que chama a atenção nesses 
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textos é, primeiro, a xenofobia que é própria do nacionalismo. Sempre que vo-
cê olha para o outro, quando falamos em etnicidade, o que vem à tona são os 
etnocentrismos, aqui a xenofobia, ou seja, a repulsa, o ódio ao estrangeiro. E to-
dos ali eram considerados quinta colunas potenciais, ou seja, gente que em um 
dado momento poderia tomar as armas e sair em defesa da Alemanha dentro 
do sul do Brasil, então havia essa ideia do perigo alemão também.

Mas, nos textos, o que eu acho que vale a pena olharmos, é que dentro 
dessa perspectiva nacionalista de formação nacional brasileira que vocês en-
contram em autores como Oliveira Vianna, Gilberto Freyre e outros, o que te-
mos aí é principalmente um choque cultural. O Rui Alencar Nogueira descre-
vendo a chegada do batalhão que ele comandava em Blumenau começa dizendo 
exatamente isso: “Estamos entrando em território estrangeiro. Aqui nada lem-
bra o Brasil: os nomes são alemães, as construções são diferentes, as lápides 
dos cemitérios estão em letra gótica”, quer dizer, ele vai mostrando um pouco 
uma coisa que é de choque cultural também, ou seja, é um sujeito que vem lá 
do norte, ele se irritava até com mulher tomando cerveja, que era hábito. E ele 
vem de uma região em que a mulher fi cava dentro de casa e só ia para a missa 
no domingo, aquela coisa bem patriarcal mesmo. Então tudo para ele é um 
susto. Você morre de rir com ele descrevendo o atendimento da mulher dele 
no hospital de Blumenau, porque ele realmente não conseguia se fazer enten-
der, porque todo mundo falava alemão, precisava de um intérprete. E era proi-
bido falar alemão, mas as pessoas também não conheciam bem o português. 
Acho que o que chama a atenção nesses textos, se vocês quiserem vocês leiam o 
artigo porque é muito grande para apresentar tudo o que aparece aí, na verdade 
a ideia geral é essa: é um choque cultural. São pessoas que estão chegando a 
um lugar que eles não entendem como brasileiro. Claro que eles foram doutri-
nados para isso lá em Resende, eles tiveram uma preparação prévia, imagina-
-se o que deve ter sido ensinado para essas pessoas, tanto para os tenentes 
quanto para o soldado comum. De fato, é a questão do choque cultural, é isso 
que aparece com muita clareza nesses textos. E não são só os alemães que 
estão sendo aqui criticados; por incrível que pareça, o saco de pancada aqui é 
o polonês porque ele é considerado mais rústico e, de fato, é a questão da dife-
rença cultural que chama a atenção nos textos. O Rui Alencar Nogueira xinga 
as bicicletas, dizendo que nunca viu tanta bicicleta na vida, que isso não é 
Brasil; ele fala das mulheres que estão nos clubes tomando cerveja junto com 
os homens, quando deviam estar em casa; o descontentamento com a aparência 
geral da cidade, com suas construções todas diferentes do norte e assim por 
diante. Mas há uma particular ojeriza com relação ao polonês e ao espírito de 
polanidade principalmente por parte do Bethlem, que passou pelas colônias po-
lonesas do Paraná.

Ele descreve a carroça polaca detalhadamente com adjetivos desabonado-
res, ele se dá ao trabalho de descrever a carroça “pitoresca e suja”, “pesada e 
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baixa”, “pachorrenta e calma”, “um mínimo de carga devido a seu peso”, “obs-
táculo perigoso” (porque atrapalha o tráfego de automóveis e seus condutores 
“não se abalam por nada deste mundo”), concluindo, “no Paraná elas existem 
aos milhares, invadem mesmo o maior centro do Estado, Curitiba, e em plena 
rua, num contraste chocante, passam na sua fl eugma extraordinária, indiferente 
ao tempo.” Então isso aí são os poloneses. É pior do que os alemães, porque 
além de tudo são grossos, são rústicos, não dão a mínima.

Alguém: Mas também tem o estigma do camponês.

Giralda: Do camponês, claro. Aqui a natureza metafórica dessa imagem da 
“carroça polaca” fi ca mais evidente porque o autor indica causas bem mais 
óbvias da deterioração das estradas, como a falta de conservação, tráfego de 
caminhões carregados com madeira, o que destrói muito mais as ruas do que a 
carroça polaca. Mas eu acho que aqui tem o que alguém bem lembrou de que 
a carroça carrega, na verdade, os estigmas da condição de colono, representa-
ções bastante comuns sobre o campesinato e o meio rural, onde não faltam in-
dicativos de rusticidade, de atraso e arcaísmo, também presentes inclusive em 
estudos acadêmicos sobre eles. Então o polonês é o pior dos alienígenas tanto 
pela sua polonidade, pela sua identidade étnica quanto pelo seu atraso como 
um sujeito rústico, camponês, o que revela também certo preconceito em rela-
ção às faixas rurais, que não são prerrogativa dos polacos. Esses mesmos su-
jeitos são da elite cearense, possivelmente o sertanejo deve ter a mesma carac-
terização que eles estão dando aos polacos aqui.

Giralda: E aí a coisa do espírito de polonidade, que é outro ponto presente. 
Eu estou falando nisso porque não se trata apenas dos alemães, é uma coisa 
muito mais geral porque a campanha de fato deveria nacionalizar todo mundo, 
não eram só os alemães, embora os alemães fossem um alvo maior, junto com 
os japoneses, porque, em um dado momento, eles se tornam inimigos po--
tenciais do estado e quinta colunas potenciais exatamente quando o Brasil 
entra em 1942 na guerra. Mas, por exemplo, por incrível que pareça, padres 
poloneses são chamados de agentes mercenários, ou seja, gente que estaria 
incutindo nessa turma parada no tempo, como ele diz aqui, não civilizada por-
tanto, incutindo o espírito de polonidade. E aí ele vai dizer, “A estes [padres] 
ajuda, de uma forma impressionante, pela infl exibilidade cega, a mulher de 
origem polaca, que, conservada feudalmente nos princípios drásticos da orga-
nização polaca, se mantém ignorante e crente e, só falando polaco, é quem 
conduz, através da educação no lar, o espírito de polonidade por todas as ge-
rações.” Então é uma cadeia, tem um padre que infl uencia mulher, que infl uen-
cia criança e que vai virar polonês irredutível. E aí ele conclui: “A igreja pola-
ca nas colônias as domina, e elas, clericais e arraigadas, mantêm bem fi rme 
esta arma fatídica, que suas inconsciências invencíveis manejam, semeando o 
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terreno das futuras dissensões raciais. Só o padre as poderá vencer se este for 
por nós vencido”. Isso é o discurso militar. Eu estou chamando atenção para 
o polonês para sair um pouquinho do negócio dos alemães, mas com relação 
aos alemães a coisa vai no mesmo sentido, mas não com essa pecha. Mesmo 
eles estando lá no Vale do Itajaí, cheio de colonos plantadores de policultura, 
eles não vão classifi car os alemães dessa forma. Isso que é impressionante. Os 
alemães e os italianos não, eles são gente civilizada. Agora, gente civilizada 
alienígena, ou seja, não está dentro do espírito nacional.

Então a ideia de brasilidade é o que marca essa discussão e tem a ver, al-
guns inclusive citam autores americanos citados pelo Emilio Willems e pos-
sivelmente é o Emilio Willems a fonte principal e não o livro original. Exata-0
mente para falar de uma assimilação possível, mesmo que seja à força. A bra-
silidade teria que ser imposta a essa população porque senão os caminhos da 
nação demorariam muito mais. Então a preocupação aqui com a formação na-
cional de fato, que está presente também no nível militar, lembrando que o 
Conselho de Imigração e Colonização estava cheio de militares, exatamente 
porque o exército é uma das fontes de inspiração da campanha de nacionaliza-
ção. O Vargas cedeu ao exército ao tratar disso. É dali que saem os principais 
próceres da conformação dessa política de intervenção direta sobre as colô-
nias do sul. Eles acham que por São Paulo e Rio de Janeiro, por exemplo, que 
estava cheio de imigrantes, não tinha tanto problema porque eles já estavam 
em contato sistemático desde o início com a sociedade brasileira e, portanto, 
não devia ser tão perigoso para a nacionalidade e para a integridade territorial 
do país o fato de eles não serem totalmente assimilados, mas, supondo que es-
se contato prosseguisse, se chegaria à assimilação total.

Mas o sul era considerado enquistado, era a ideia do enquistamento. Quis-
tos que precisavam ser extirpados, a expressão é essa, cirurgicamente se fosse 
necessário. Então o discurso militar foi extremamente importante dentro dessa 
ideia maior de formação nacional para sugerir medidas nacionalizadoras que 
vemos em termos ideológicos, quer dizer, basicamente nos escritos que repro-
duzem principalmente material recolhido nas células nazistas, nos grupos do 
partido nazista, que atuou no Brasil em várias cidades, inclusive em Porto 
Alegre, Curitiba, Rio de Janeiro e outros lugares com permissão do governo 
brasileiro. O Vargas só voltou atrás quando ele resolveu se aliar com os ame-
ricanos a peso de ouro. Então, dentro dessa perspectiva, o que temos é um dis-
curso militar muito forte em relação à necessidade de assimilação e de caldea-
mento, o tempo todo eles estão falando também em caldeamento, e mais ainda 
são em parte responsáveis pela forma como o processo foi aplicado, inclusive 
tendo assento no Conselho de Imigração e Colonização. Então, eles ajudaram, 
não só a conformar a política de nacionalização, tomada como um processo as-
similacionista, mas também infl uenciaram a política imigratória, por exemplo, 
a entrada de novos estrangeiros. Tanto é que, como eu disse ontem, na consti-
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tuição votada no fi nal do Estado Novo, que não foi anulada nem refeita no 
governo Dutra, está lá claramente enunciado um direcionamento da imigração 
para a Europa. Ou seja, eles não estão dizendo que estão criando um elemento 
racial para impedir a entrada de gente, mas eles estão dizendo: “respeitada a 
nossa formação europeia”, as características da nossa formação étnica euro-
peia, isso está lá no segundo ou terceiro artigo da lei de estrangeiros promul-
gada em 1945 e que vigorou durante mais de 10 anos depois daquilo.

Então, o que temos, por um lado, é o começo de estudos mais acadêmicos, 
estritamente acadêmicos dentro das Ciências Sociais que não tem relação com 
esses ideais de formação nacional, portanto são pesquisas acadêmicas, e o 
Emilio Willems é um dos primeiros a fazer isso em termos da imigração e 
também, como vamos ver depois, o direcionamento, até pelas circunstâncias 
históricas do período, de outras formas de pesquisa que realmente escapam do 
modelo hegemônico até então. Deixa de ser os Gilbertos Freyre e os Oliveiras 
Vianna com suas pesquisas relacionadas ou inspiradas pelo ideal de formação 
nacional e passa a ter uma coisa mais acadêmica dentro de uma confi guração 
de disciplina universitária, ou seja, as universidades passam a ter cursos de 
Ciências Sociais a partir dos anos 1940, basicamente é isso, e então a pesquisa 
antropológica e a pesquisa sociológica tomam um rumo diferenciado.

Alguém: Em relação ao método. O Gilberto Freyre tem um método historio-
gráfi co e também depois os críticos...

Giralda: Não, ele não é nem historiográfi co nem sociológico. Ele é quase lite-
rário, como o são outros autores do período.

Alguém: E os autores que vão fazer a crítica dele da escola sociológica da 
USP já se utilizam de pesquisas. O Florestan Fernandes mesmo tem toda uma 
pesquisa sobre o mercado de trabalho da região de São Paulo, são pesquisas 
que fazem utilizando métodos científi cos.

Giralda: É utilizando princípios teóricos e metodológicos das Ciências So-
ciais. Antes você não tem muito esse rigor. E como eu disse ontem, o Gilberto 
Freyre usou fontes que os historiadores dizem insufi cientes e muito do que ele 
diz sobre a escravidão está errado em termos historiográfi cos. As pesquisas 
posteriores sobre escravidão vão mostrar isso. Mas o que temos até então são 
pessoas que são praticamente autodidatas em matéria de Ciências Sociais – 
eles leram todos esses autores, se apropriaram do que interessava e escreve-
ram suas formulações sobre o Brasil, sobre a formação brasileira. Então, são 
pensadores sociais sim, porque eles estão preocupados com esse tipo de coisa, 
mas não analistas sociológicos, falando sociologicamente. Essa é a questão 
principal. Tanto que o Gilberto Freyre, como eu disse, perdeu a cadeira de An-
tropologia na Universidade do Brasil para o Arthur Ramos, mesmo com todo 
o impacto de Casa Grande & Senzala e as críticas vieram depois. Porque quan-
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do o livro foi publicado em 1933 ele teve um impacto enorme e causou um tu-
multo em termos gerais sobre a interpretação do Brasil e imediatamente passa 
para o exterior como a grande obra sobre a formação brasileira. Então, além 
de tudo, quando a Unesco decide fazer a pesquisa no Brasil em grande parte 
é motivada pelo fato de que o Gilberto Freyre teria dito aquilo; todos aqueles 
sujeitos estão falando em um paraíso racial, não se usa a palavra democracia 
racial porque ela é posterior, mas é o paraíso racial e então, bom, tudo bem se 
é o paraíso racial, então vamos ver que paraíso é esse para instruir políticas 
em outros países que são segregacionistas. A questão é essa. A segregação nos 
Estados Unidos só acaba na década de 1960, tanto que está lá o Martin Luther 
King brigando ainda, morrendo assassinado no meio da década de 1960, exa-
tamente por reivindicar a inteira liberdade civil dos negros em todos os esta-
dos. Porque até então havia ainda estados que tinham as leis de segregação. 
Então para isso se deveria vir ao Brasil fazer essa pesquisa e isso poderia dar 
subsídios às políticas de se tentar acabar com coisas como o apartheid e a se-
gregação racial em alguns países.

E é aí então com essa circunstância da década de 1940 e, principalmente, 
a partir dos anos 1950, que esses autores que formam e conformam as Ciên-
cias Sociais na USP, particularmente o Florestan Fernandes vão fazer críticas 
pesadas a autores como o Gilberto Freyre e Oliveira Vianna. Não foi só o Gil-
berto Freyre que apanhou nessa história, todos os outros que vocês leram 
aqui, talvez a exceção seja o Bonfi m, que fi cou meio desconhecido ou enter-
rado durante algum tempo, todos eles foram criticados em estudos sobre pen-
samento social.

INTERVALO

Alguém: (...) informava ela através da rádio e ela fazia curas por telefone tam-
bém, algo extremamente arrojado e muito próximo, pelo que eu estava perce-
bendo, de uma prática xamânica. Então depois de tudo que a senhora falou eu 
fi quei me perguntando, será que os poloneses, essa rusticidade dos poloneses 
não era por uma nativização, de conseguir se relacionar melhor com essa pai-
sagem, essa fl oresta.

Giralda: Não, não acredito que seja isso não, porque a bruxaria e as práticas 
de curandeirismo eram comuns na Europa. Estava cheio disso, não somente 
dos poloneses, mas dos húngaros, alemães e uma série de outros grupos. E são 
práticas camponesas, porque muitas vezes eles não tinham acesso à medicina 
e o tratamento caseiro era uma coisa comum, e um tratamento caseiro que en-
volvia bênçãos, poções, rezas e tudo o que conhecemos de prática de curan-
deirismo mesmo. Então não creio que seja isso não, muito pelo contrário, em 
outros lugares os poloneses tiveram contenciosos com os indígenas e inclu-
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sive confl itos com morte, tanto de índios quanto de colonos. Então não creio 
que tenha a ver com essa questão. O polonês não é nem mais nem menos rús-
tico do que qualquer outro camponês europeu, mas aquilo que eu falei aqui 
refl ete principalmente o preconceito de quem está escrevendo, no caso aí era o 
tenente Bethlem, em relação a um grupo que ele estava considerando um gru-
po enquistado, rústico, enfi m todo o desprezo da elite, porque era gente da eli-
te, tanto que o Bethlem chegou a general no exército e era de uma família im-
portante no Rio de Janeiro, muito mais o preconceito de uma elite contra 
aquilo que eles pensavam como ser a ignorância campesina, possivelmente ele 
diria a mesma coisa de algum camponês brasileiro lá do interior do nordeste.

Alguém: Tem uma hierarquia entre eles, em outros artigos seus, estudamos di-
ferentes colonos, os poloneses são mais depreciados.

Giralda: Mas são depreciados não pela condição camponesa. O depreciativo 
aí tem relação com nacionalismos confl itantes, particularmente o confl ito en-
tre o nacionalismo alemão e o nacionalismo polonês. Lembrando que muitos 
dos alemães que chegaram ao Brasil vieram do que seria depois a Polônia e 
nesse sentido havia um contencioso nacionalista entre os dois grupos.

Alguém: Assim também houve com os pomeranos aqui.

Alguém: Se percebe dizer que era um alemão de nível inferior.

Giralda: Mas esses regionalismos são assim mesmo. Lá no Vale do Itajaí os 
badenses são considerados piores do que os outros, simplesmente porque eles 
teriam apresentado indícios de indicadores de descenso, de pobreza, mais 
evidentes do que os demais. Não era bem assim. O que acontece é que era va-
lorizado o colono que mantém a terra e conseguiu manter a integridade do lote 
colonial deserdando, enquanto que o costume camponês badense era fazer a 
divisão geral. Era deserção de um lado e herança plena para todo mundo do 
outro. O que aconteceu? Obviamente que a fragmentação da terra entre os ba-
denses era maior do que nos outros. Eu tenho um artigo sobre isso que eu 
posso te mandar, mas está esgotadíssimo porque foi publicado há muito tem-
po no boletim do Museu Nacional, tem justamente o título de Herança e es-
trutura familiar camponesa em que você vê que a minifundização aconteceu 
muito mais entre aqueles imigrantes que tinham tradições de herança compar-
tilhadas, em que todos os fi lhos homens, ou todos os fi lhos, inclusive as mulhe-
res, poderiam herdar a terra. Isso signifi cava que se não houvesse chance de 
obter outro lote ou de migrar, eles dividiam. A Guabiruba, que é o município 
do Vale do Itajaí com maior número desses imigrantes é o mais minifundiário 
de todos. Então essas questões aparecem com muita clareza e refl ete um pouco 
as diferenças regionais alemãs.
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Mas há um espaço em que todos são iguais e o que vocês têm que enten-
der é que questões étnicas são situacionais. Dependendo da situação social e 
das relações sociais envolvidas, você é um igual ou você não é um igual. Isso 
aí é algo que toda a literatura sobre etnicidade afi rma e mostra. Essas coisas 
envolvem identidades muitas vezes aparentemente confl itantes, mas que em 
determinadas circunstâncias você, por exemplo, ninguém é étnico o tempo 
todo, se você está em um sindicato multiétnico, os interesses sindicais juntam 
as pessoas, assim como as diferenças internas depois podem separar. Então de-
pende muito da situação. E essa coisa regionalista é muito mais presente ho-
je, até em função da busca de identidades específi cas que está cada vez pulve-
rizando mais, você não tinha isso antigamente. Antigamente até pomeranos e 
Hunsrück, que também eram considerados mais rústicos, até porque usavam 
um dialeto incompreensível, é outro dialeto complicado, até aparecem com 
essa denominação; mas você bater no peito e dizer que é pomerano, não é 
uma coisa que está lá atrás, é muito mais recente do que vocês imaginam. En-
tão tem esse lado também. Bom, a única vantagem disso tudo é que vamos ter 
objeto de pesquisa pelo resto da vida e os futuros também, porque é tão com-
plexo e muda tanto que, enfi m, as Ciências Sociais estão aí mesmo para estu-
dar isso.

Só voltando à questão aqui, trazer o Emilio Willems por um lado e agora 
alguma coisa da pesquisa da UNESCO por outro, é um pouco para marcar 
o período histórico em que realmente deixa de haver uma hegemonia dessas 
interpretações nacionais, sobre a formação nacional feita por gente que bate 
no peito como nacionalista – porque o próprio Gilberto Freyre é isso, aquela 
coisa do luso-tropicalismo, da brasilidade, o nordeste como a expressão da na-
cionalidade –, enfi m o que temos é um conjunto de autores, esses aí são ape-
nas alguns deles, tem muito mais gente envolvida aí, se eu for lembrar: Mon-
teiro Lobato, Paulo Prado, Alfredo Ellis Junior, um monte de gente que vocês 
não leram. Isso aqui é apenas uma amostra dos mais signifi cativos e dos que 
realmente tiveram impacto em termos mais gerais sobre essa forma de inter-
pretar o Brasil. Mas o que nós temos, a partir dos anos 1940 e, principalmente, 
depois dos anos 1950, é que a Antropologia, a Sociologia – para fi carmos nas 
Ciências Sociais – passam a ser ensinadas em universidades, passam a ser ensi-
nadas em Faculdades de Filosofi a, inicialmente nos cursos de História e Geo-
grafi a e depois nos cursos criados de Ciências Sociais que são a posteriori, 
ou seja, eles começam a aparecer já no fi nal dos anos 1940. Então, o que nós 
temos aqui basicamente é um período de transição em que os estudos socio-
lógicos passam a ser feitos por gente da área acadêmica fazendo pesquisa de 
campo e coisas desse gênero. No período anterior você não tem isso, nenhum 
João Batista de Lacerda vai entrevistar o homem de senso comum ou fazer 
uma pesquisa sociológica – o mesmo não pode ser dito do Roquette-Pinto, 
que foi aos índios fazer pesquisa de campo, mas ele era uma exceção nesse 
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conjunto todo, era mais fácil trazer uns índios para serem medidos no Museu 
Nacional do que o diretor do Museu Nacional ir para a Amazônia medir índio 
por lá para fazer estudo de raça.

Há um recorte nesse momento, e esse recorte tem a ver com instituciona-
lização das universidades no Brasil. Você não tem universidade brasileira 
antes da década de 1930. Por mais que as universidades atuais tentem jogar 
o seu tempo de existência para além desse período, o que acontece é que para 
além desse período, ou seja, antes da década de 1930, você tem escolas isola-
das que depois foram agrupadas inicialmente. Não é à toa que a primeira delas 
se chamou Universidade do Brasil, que foi feito na capital da República, que 
na época era o Rio de Janeiro, hoje é a UFRJ. Por outro lado, na USP, São 
Paulo era o estado mais rico da federação e o mais populoso, então ali tam-
bém tem que ter uma universidade, então fi zeram uma estadual. A Universi-
dade de São Paulo cria então as faculdades de Filosofi a, a Universidade do 
Brasil também cria a Faculdade Nacional de Filosofi a que foi depredada pe-
los militares em 1964, a famosa. E principalmente, se no início, nesses dois 
lugares, são as elites locais que vão dar o tom do ensino, logo depois começa 
a entrar gente por concurso fazendo carreira, gente local inclusive. No caso da 
USP você tem a ligação com a França, mas no Rio de Janeiro então se forma 
a Faculdade Nacional de Filosofi a que congrega justamente o ensino da fi lo-
sofi a, da história, da geografi a, muito no sentido de formação de professores, 
tanto que eram Licenciaturas e depois se criou o Bacharelado. O Bacharelado 
era concedido antes, e depois você poderia ter mais um ano de Licenciatura 
para você poder ostentar o título de professor ou pelo menos o emprego de 
professor. Era uma condição para você ser admitido em uma escola, mesmo 
que fosse de segundo ou primeiro grau você ter a carteirinha do MEC de que 
você tinha Licenciatura, só o Bacharelado não te dava o direito de ensinar. 
Tudo isso foi conformado nesse período e essas duas universidades são cria-
das na década de 1930. Antes disso tinha as escolas isoladas e não tinha Fa-
culdade de Filosofi a. Como eu disse, era Direito, Engenharia, Medicina, Bi-
blioteconomia, enfi m, esse tipo de coisa, mas tudo separado.

Então, o período histórico tem a mudança de paradigma de análise das 
relações sociais no Brasil, da sociedade brasileira, exatamente nessa conjun-
tura de criação das universidades, onde as Ciências Sociais passam a estar in-
seridas no ensino das faculdades de Filosofi a. Mais recentemente é que muda 
a expressão Faculdade de Filosofi a para ser Instituto e esse tipo de coisa. Como 
eu disse, as Ciências Sociais são conformadas no fi nal dos anos 1940 na USP 
com a presença bastante importante de estrangeiros, particularmente france-
ses, e no Rio de Janeiro quem assume a cadeira de Antropologia dentro da Fa-
culdade Nacional de Filosofi a e vai conformar os primeiros currículos desses 
cursos de Ciências Sociais é o Arthur Ramos, que morreu prematuramente e 
foi sucedido pela Marina de Vasconcelos. E aí começa a entrar muito mais 
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professores, cria-se o curso de Ciências Sociais, então a coisa deslancha. Mas 
nesse momento da década de 1940 é essa passagem da situação do ensino 
superior.

O Emilio Willems, como eu disse, deu aula na Escola de Sociologia e 
Política, que era independente da USP, era uma coisa particular, junto com o 
Donald Pierson, eram dois estrangeiros. O Emilio Willems não fi cou no Bra-
sil, nos anos 1951 ou 1952 mudou-se para os Estados Unidos e por lá fi cou, 
mas nesse meio tempo entre a década de 1930 e o início da década de 1950 
ele atuou bastante como professor e como pesquisador, inclusive em relação 
com a USP. Praticamente o Emilio Willems e o Donald Pierson instituíram os 
estudos de comunidade no Brasil, portanto são os primeiros trabalhos que fo-
calizam pequenas propriedades rurais, tem vários deles. Aí entra em cena gente 
que está na área indígena também, ou seja, os etnólogos.

Então vamos ao que interessa aqui: quem era o Florestan Fernandes. O 
Florestan faleceu creio que no meio da década de 1990, bastante idoso. Ele 
começa a carreira dele nos anos 1940 e é um caso aparte exatamente porque 
ele não pertencia à elite paulistana que dominou a USP durante muito tempo. 
Ele vinha da classe baixa, ele conseguiu fazer seus estudos e ascender pela 
educação e acabou entrando por concurso na USP inicialmente como etnólogo, 
ele não começou a carreira como sociólogo. A tese de doutorado que ele de-
fendeu na USP, na época, e a de livre docência, foram ambas sobre os tupi-
nambás. São dois livros, um sobre a sociedade tupinambá e outro sobre a 
função da guerra na sociedade tupinambá sobre infl uência do funcionalismo 
malinowskiano. E aí entra em cena a questão da Unesco, ou seja, no término 
na Guerra Mundial essa é a outra conjuntura importante quando se retoma a 
imigração e com as faculdades de Filosofi a em pleno vapor, pelo menos nes-
ses dois polos. Depois elas apareceriam nos outros estados, nos anos 1950. 
Nessa conjuntura o Arthur Ramos é convidado para ser o diretor da Unesco, 
aquela coisa lá das políticas globais relacionadas com a ONU. Ele é convidado 
para dirigir a Unesco em Paris e foi um dos que gestou essa famosa pesquisa 
que foi realizada no fi nal dos anos 1940 e cujos resultados principais foram 
publicados no início dos anos 1950, envolvendo pesquisadores nacionais e es-
trangeiros.

Dentro dessa perspectiva, em grande medida, textos como o do Gilberto 
Freyre tiveram infl uência na escolha do Brasil para ser esse laboratório da 
pesquisa sobre relações raciais. Então a diferença do que você tem antes é que 
agora esses pesquisadores e particularmente a primeira grande pesquisa de 
relações raciais no Brasil foi feita pelo Donald Pierson desprovido dessa ques-
tão nacionalista – ele faz uma pesquisa em Salvador e publica um livro cha-
mado Pretos e Brancos na Bahia, que foi editado pela Companhia Editora 
Nacional que era a editora da coleção Brasiliana – e essa obra teve uma enor-
me infl uência e foi, por sua vez, infl uenciada pela obra do Gilberto Freyre, 
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tem muita coisa aí que ele concorda com o Gilberto Freyre, outras coisas não, 
mas o foco dele são as relações no tempo presente, não tem nada ver com 
ideias de formação nacional, branqueamento, esse tipo de coisa, dentro da pers-
pectiva da Escola de Chicago. E o Donald Pierson também foi infl uente sob 
esse aspecto, mas a pesquisa da Unesco então foi uma iniciativa tomada pelo 
Arthur Ramos, mas não só por ele, também um conjunto de pessoas que que-
riam transformar o Brasil em uma espécie de laboratório para o estudo dessas 
relações raciais diante das publicações anteriores, algumas das quais vimos, 
que falam do paraíso racial e diante principalmente da obra de Gilberto 
Freyre – a aquela altura ele já tinha publicado tanto Casa Grande & Senzala 
quanto Sobrados e Mocambos e muitos outros textos, já era uma obra bastante 
volumosa nos anos 1940. Ele depois vai se repetir muito, mas até os anos 
1940 há uma produção enorme de Gilberto Freyre de grande conhecimento 
no exterior, porque Casa Grande & Senzala foi imediatamente traduzido para 
o inglês e talvez seja um dos livros mais traduzidos do repertório das ciências 
sociais brasileiras no exterior, mais de 40 países, eu acho, têm uma tradução 
de Casa Grande & Senzala, principalmente esse livro, não os outros, que tam-
bém recebeu um maior número de edições do que os outros. Mas, de qualquer 
maneira, o Gilberto Freyre também escreveu e publicou textos em inglês para 
o público externo sobre o Brasil, sobre a formação brasileira. Então era um 
autor bastante conhecido e, como vocês viram, autor dessa ideia de escravidão 
branda, de português maleável e toda aquela história do paraíso racial.

Então, dentro dessa perspectiva, se escolheu o Brasil para ser o lugar da 
pesquisa. Então como ela se confi gura? O Arthur Ramos acabou morrendo 
logo depois que assumiu, depois de intermediar essa coisa toda ele acabou mor-
rendo na França e não participou diretamente da organização da pesquisa, então 
quem assume essa direção é o Florestan Fernandes junto com Roger Bastide, 
sendo que, no caso dessa pesquisa, o Roger Bastide é o autor principal, ele é 
mais ou menos a cabeça, o diretor mais importante da pesquisa. Então não se 
fez pesquisa nos três estados do sul, a pesquisa foi realizada em São Paulo, 
na capital e no interior, e entraram nela, eu vou só citar os principais partici-
pantes: em São Paulo, o Roger Bastide e Florestan Fernandes fi zeram a pes-
quisa na capital e Oracy Nogueira fez em Itapetininga, ou seja, uma cidade no 
interior que era um entreposto, era o ponto de convergência nos tempos da es-
cravidão com o sul. Itapetininga era o lugar onde terminavam os caminhos de 
carneiro da colônia, dos tropeiros. Os caminhos de tropa terminavam ali e era 
ali que se fazia o comércio do charque trazido do Rio Grande do Sul e esse 
tipo de coisa. Então em São Paulo foi isso e teve mais duas pesquisadoras, 
que fi zeram estudos em Campinas e outros lugares, mas elas depois fi caram só 
nesse período da pesquisa. Então São Paulo foi isso. A outra pesquisa foi rea-
lizada no Rio de Janeiro pelo Costa Pinto, que tem uma publicação em um 
livro sobre os resultados. Em Salvador, foi o Thales de Azevedo e no interior 
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do nordeste foi o grupo liderado por Charles Wagley, ou seja, pesquisadores 
americanos. Então, quem foi para o interior do nordeste foram antropólogos 
americanos, entre eles, eram três ou quatro, mas os principais eram o Charles 
Wagley, que era o líder do grupo e o Marvin Harris que era um pesquisador 
bastante conhecido também, professor da Universidade de Columbia depois. 
Esses sujeitos fi zeram pesquisas no Brasil que depois resultaram em teses de 
doutorado nos Estados Unidos, eles vieram como jovens pesquisadores. Então 
parte rural nordestina, os americanos; Salvador, um brasileiro, o Thales de Aze-
vedo, que também pesquisou aqui no Rio Grande do Sul, fez um dos primei-
ros livros importantes sobre a colonização italiana não feito por gente da colô-
nia, por gente ligada às colônias; e Rio de Janeiro, Costa Pinto, que durante a 
ditadura militar teve que fugir do Brasil e foi se instalar ou se estabelecer no 
Canadá; em São Paulo, o Roger Bastide e Florestan Fernandes, juntamente 
com o Oracy Nogueira.

Nessa situação, essas pessoas produziram trabalhos que foram considera-
dos extremamente importantes, já em um direcionamento outro da pesquisa 
sobre a sociedade brasileira, em que as coisas iriam deslanchar a partir dos 
anos 1950 e, particularmente, por parte do Florestan Fernandes que orientou 
um grande número de teses voltadas para essas questões, particularmente para 
o estudo da escravidão feito por sociólogos, e não por historiadores, dos quais 
se destacaram o nosso ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, que fez um 
estudo aqui no Rio Grande do Sul e o Octavio Ianni, que fez no Paraná e em 
Santa Catarina, os dois juntos fi zeram uma pesquisa, e essas pesquisas resul-
taram nas teses de doutorado desses dois pesquisadores.

Então, vocês vejam que a pesquisa da Unesco deu os seus frutos e o Florestan 
Fernandes sai da Antropologia para a Sociologia e se torna a principal fi gura 
dos estudos em relações raciais do Brasil nos anos 1950 e 1960, orientando mui-
ta gente. A tal da Escola Paulista a que se refere o Gilberto Freyre em vários 
momentos – não nos livros da década de 1930 evidentemente, mas na coisa 
posterior, principalmente no artigo que ele escreve para festejar o Manifesto 
Regionalista – a Escola Paulista é Florestan Fernandes e seus orientandos, 
muitos dos quais terminaram na USP. Dentro disso, o que temos é o Donald 
Pierson, por um lado, com todo o incremento de estudos de comunidade e dos 
estudos de relações raciais e, por outro, a produção que resulta da pesquisa da 
Unesco que estava centrada principalmente na noção de preconceito.

Acho que se há uma coisa que eles vão fazer – aí eu acho que os capítulos 
que eu mandei ler aqui mostram isso – se há uma coisa que é importante aí 
nessa discussão sobre as relações raciais é que está centrada no preconceito e, 
portanto, no recolhimento de evidências do preconceito na sociedade. Se vo-
cês forem olhar o livro produzido pelos americanos, é isso que está lá. Talvez 
a exceção nisso tudo aí tenha sido o Thales de Azevedo, que fez um estudo 
sobre ascensão social, porque ele pega o que ele chamou de elites de cor, ele 
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pega quem ascendeu e vai mostrar um pouco como isso se dá. O nome do 
livro é As elites de cor e foi publicado primeiro pela Unesco na França e de-
pois traduzido para publicação no Brasil. O tema da pesquisa, então, é precon-
ceito e o olhar recai nas relações sociais, portanto na sociedade, no curso da 
sociedade, a partir da noção de linha de cor. Não sei se vocês sabem o que é 
linha de cor. Conhecem a expressão? Vocês podem ver que o tempo todo o 
Florestan e o Bastide estão falando em linha de cor. Isso é um conceito que 
foi cunhado pela Escola de Chicago e nas primeiras pesquisas de relações ra-
ciais feitas pela Antropologia e pela Sociologia, por diversos autores que 
cunharam essa expressão exatamente para mostrar que há uma concentração 
de negros na classe baixa e uma concentração de brancos nas demais classes. 
Então, o que é feito é a aplicação desse princípio aqui no Brasil e ver se a 
coisa se repete. De fato, o que eles vão descobrir é que preconceito existe. Era 
para descobrir o contrário, mas o que vai acontecer é exatamente o fato de 
que preconceito existe e os pesquisadores estrangeiros estranharam o negócio, 
principalmente os que fi zeram no interior da Bahia, porque o que eles mais 
tiveram de respostas às perguntas relacionadas a essa noção de preconceito, 
porque a pesquisa era direcionada para isso, foi exatamente uma quantidade 
enorme de estereótipos desabonadores ou estigmatizantes usados para desig-
nar a dita população de cor. O que se tem aí é um tema preponderante, mas, 
ao mesmo tempo, dentro dessa conjuntura histórica tem outro fenômeno que 
começa a se delinear e que começa também a ter uma expressão mais intensa 
depois da guerra e principalmente depois do Estado Novo, que são os movi-
mentos negros. Ou seja, assim como tem imigrante enquistado, negros, princi-
palmente em São Paulo, começam a se organizar em associação e o movimento 
negro começa a ter alguma expressão ainda na década de 1930, inclusive com 
jornais e um discurso assimilacionista, ou seja, de integração à sociedade bra-
sileira. Só que isso foi tomado pelo Estado Novo como mais um possível quis-
to, ou seja, gente que devia estar quieta e que de repente começa a reivindicar. 
Mesmo em um discurso assimilacionista esse movimento negro passou a ser 
incômodo para a política.

Alguém: Sim, a própria frente negra surge de uma dissidência da frente única 
paulista, que era desse processo de pensar São Paulo para os brasileiros, o que 
acaba seguindo.

Giralda: É, São Paulo concentra os confl itos pós-abolição exatamente por 
causa da carga de imigrantes que foi para lá. Houve um aumento populacional 
enorme, porque 70% dos imigrantes que entram no Brasil depois de 1888 vão 
para São Paulo. Setenta por cento é muita coisa, o resto veio para o sul e al-
guns fi caram no Rio de Janeiro, mas o grosso da imigração vai para São Paulo. 
E isso em um momento em que você tem a abolição. É um pouco o que a pes-
quisa posterior do Florestan Fernandes e os alunos dele vão mostrar, em um 
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primeiro momento, depois a coisa se multiplica e fi ca muito mais evidente. 
Então o que acontece aí é que você tem uma situação pós-abolição em que 
você tem um grupo despreparado para enfrentar a demanda de trabalho na in-
dústria e mesmo nos cafezais em que, principalmente no caso das áreas urba-
nas, o negro vai competir diretamente com o imigrante branco mais bem prepa-
rado para ser aceito na indústria. E aí sim se cria uma tensão nas relações ra-
ciais paulistas que foi desvendada, em um primeiro momento, pelo Florestan 
Fernandes no volume duplo que ele escreveu sobre a integração do negro na 
sociedade de classe. O problema do Florestan é que é uma leitura pesada, mas 
é um investimento de pesquisa enorme, onde ele mostra essa transição.

Alguém: Dados quantitativos.

Giralda: É. Então o que acontece aí é que você tem em São Paulo um início 
de movimento negro que é um pouco que abortado ou posto como espúrio 
durante o Estado Novo, ou seja, se tinha que nacionalizar imigrante, como é 
que vamos deixar os negros começarem a se organizar como um grupo e fazer 
um quisto que não é admissível no Brasil, quer dizer, a lógica é essa. Só que 
depois da guerra isso é retomado, particularmente no teatro experimental do 
negro por Abdias do Nascimento e muitos outros líderes. E por outro lado, 
isso também é condenado por alguns antropólogos – por incrível que pareça 
– que acham que apoiar o movimento negro naqueles termos é a mesmíssima 
discussão que vocês têm agora, quando se começa a discutir cota, não muda 
muito. Por exemplo, o Manuel Diegues Junior e outros. A crença na democra-
cia racial já era uma verdade. Então você tem um contencioso que é denun-
ciado por gente do movimento e por sociólogos negros que estão já em as-
censão na década de 1950, porque o movimento negro é de fato considerado 
uma coisa espúria, no Brasil não haveria necessidade desse tipo de coisa. Mas, 
enfi m, o surgimento desse movimento social nos anos 1930 também motiva 
um pouco que o desvio do interesse acadêmico passe também a ser as relações 
raciais, ou seja, está havendo uma movimentação. Só que isso é considerado 
como uma imitação dos negros americanos em uma sociedade que não tinha 
preconceito. Então esse é o argumento para desqualifi car esse tipo de movi-
mento social. Tudo isso está aí fervendo no momento em que a pesquisa da 
Unesco é realizada e aí ela é realizada de fato mostrando que o preconceito 
existe, mas com algumas distorções que depois são discutidas e aplainadas.

A principal distorção é que mesmo o Florestan Fernandes e o Roger Bastide, 
mas principalmente o Florestan, vão dizer que você tem aí muito mais um pre-
conceito derivado da classe social e da situação da escravidão do que propria-
mente racial. Não se tratava na verdade de preconceito de raça, mas de precon-
ceito de classe marcado pela cor. Então, vocês podem ver que o termo que eles 
usam não é preconceito racial, eles substituem o racial por cor. Na medida dis-
so, então, reifi cam em alguns momentos aquelas coisas que já estão sendo di-



234 Joana Bahia, Renata Menasche e Maria Catarina Chitolina Zanini

tas por gente nacionalista, de que realmente eles têm condição de ascensão, 
porque à medida que branqueia você ascende. Então a questão é a cor, é pas-
sado escravo. E o Florestan, em um primeiro momento, vai afi rmar isso.

Agora, também temos que entender que dentro dessa perspectiva analítica 
que está em jogo aqui, quem era Florestan Fernandes. É alguém que se rende 
ao marxismo no sentido de luta de classes e, principalmente, a ideia de classe 
é que conta como um embasamento teórico mais realista para entender essa si-
tuação. Tudo bem, eu acho que não podemos esquecer que a sociedade é divi-
dida em classes, mas aqui o que acontece é que eles não puderam fugir da li-
nha de cor, ou seja, classe, tudo bem, mas a linha de cor também está lá. En-
tão se por um lado você tem esse dilema de pensar que se trata realmente de 
uma condição de classe que está em jogo, mas uma condição de classe à qual 
se soma cor e aí a direção da pesquisa é exatamente no sentido de tratar desse 
tema – preconceito – em uma sociedade onde você não tem o tipo de violên-
cia e da segregação que existe nos Estados Unidos e na África do Sul.

Lembrem-se que, nos anos 1940 e 1950, ainda estavam em vigor nos Es-
tados Unidos as leis de segregação. Você tinha a Ku Klux Klan, você tinha 
aqueles movimentos de brancos, o White Trash, como eles dizem, o lixo branco 
que são os principais atores das violências contra os negros, os enforcamentos, 
os linchamentos, a segregação no transporte, nas escolas, na sociedade como 
um todo, em muitos dos estados – porque lá a federação funciona, então as 
leis de segregação eram estaduais, não eram federais –, então havia estados 
em que tinha e estados em que não tinha. Mas, de qualquer maneira, o que 
emerge nos Estados Unidos com muita força desde o fi nal do século XIX, mas 
que tem um aumento considerável pelas lideranças que emergem no meio do 
século e depois da guerra, você tem uma movimentação muito forte das lide-
ranças negras no sentido de invocar os direitos humanos e principalmente o fi m 
da segregação. Razão porque a pesquisa foi realizada no Brasil. E a África do 
Sul, era o apartheid. Então, o pressuposto aqui é: você vai achar um preconceito 
muito diferente porque nos Estados Unidos e na África do Sul – que são os 
exemplos extremos de segregação – você tem muito mais violência que aqui 
não existe. Ou seja, no Brasil eles próprios assinalam, não há violência racial. 
O que é uma bobagem porque ela não assume a forma institucionalizada que 
tem nos Estados Unidos, mas ela é feita de outra maneira. Como é que se diz, 
discriminação pacífi ca também tem seus efeitos – essa é a questão principal.

Então, um pouco o que aparece no texto do Florestan Fernandes e do Ro-
ger Bastide é exatamente alguma coisa que se refere às manifestações daquilo 
que eles estão chamando de preconceito de cor. Eles não usam a palavra raça, 
porque eles consideram que a questão aqui tem a ver com cor e classe. De 
qualquer maneira, tem uma interpretação aqui que pode ser discutível em 
termos teóricos; mas, ao mesmo tempo, isso aí é um avanço considerável em 
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relação às formas de ver a sociedade brasileira pelos pensadores sociais bra-
sileiros certamente.

Então se confi gura uma sociedade onde existe preconceito e é facilmente 
observável, seja na família tradicional como eles colocam, seja entre os imi-
grantes, seja na situação geral da sociedade. O que aparece aí é cor como sím-
bolo, como critério visível que situa o indivíduo na sociedade, portanto é um 
operador de distinções sociais. Então essa é a grande novidade dessa pesqui-
sa. Como é que operam na sociedade esses critérios de posição social. E claro 
que nesse tipo de discurso você não vai encontrar Gilberto Freyre e muito me-
nos nos outros autores que vimos. Eu não vou entrar em detalhes sobre a 
questão, mas apenas assinalar a mudança de ênfase, a mudança de paradigma 
analítico que acontece nesse momento, a partir dessa pesquisa e principalmen-
te assinalar também que, com todas essas considerações acerca da posição so-
cial e do preconceito, o problema continua sendo o mulato, você pode ver no 
texto. Aí quando se fala de obstáculo epistemológico, como fez o líder negro 
Oliveira e Oliveira, esse obstáculo epistemológico continua atrapalhando a 
análise porque a gradação colorida aí é realmente um problema e a questão 
que se coloca é exatamente isso. Agora, claro que a pesquisa vai mostrar que 
a linha de cor está ali e principalmente vão fazer isso a partir não só de pes-
quisas realizadas com os descendentes de imigrantes, mas também nas famí-
lias tradicionais e principalmente nas escolas. Um dos focos da pesquisa é jus-
tamente a questão da escola e principalmente o fato de que quando a ascensão 
acontece, principalmente em se tratando dos mestiços, ela acontece através da 
escolarização, ou seja, seria um dos caminhos da ascensão social.

Esse tema também faz parte do estudo do Thales de Azevedo, ele fez um 
estudo sobre as elites de cor, que eu não indiquei porque é um livro difícil de 
conseguir, onde ele trabalha com os que estão em ascensão social. E aí sim ele 
vai mostrar basicamente que, se por um lado você tem todo um conjunto de 
preconceitos dentro da sociedade baiana em relação aos negros, os negros que 
ascendem sofrem a partir dessa condição, do fato de serem negros. Por outro 
lado, o que temos posto pelo Thales de Azevedo talvez seja a análise mais fi -
na nessa história, apesar de alguns equívocos de interpretação, mas o que ele 
vai mostrar é exatamente aquilo que é considerado por alguns como polidez 
sem maiores consequências, a ideia do tratamento por polidez, ele vai dizer 
aqui que a polidez é uma forma de você mascarar. E aí entra em cena o mais 
tradicional dos nossos ditados: “em casa de enforcado não se fala em corda”. 
Ou seja, você simplesmente fi nge que não está vendo que o sujeito é negro, 
mas você sabe que ele é negro e ele está aí e você não quer que ele esteja 
aí. Um pouco o que o Thales mostra é que nessa ascensão social não há uma 
aceitação tácita de quem ascende exatamente por causa disso, e o tratamento 
polido muitas vezes apenas mascara a discriminação verdadeira. Isso por um 
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lado. Por outro, ele vai dizer que essa população tem uma percepção tardia 
de negritude, o que difi culta a formação de um sentido de grupo, até porque 
quem ascende praticamente se afasta das raízes populares da família. E é um 
pouco isso o que ele mostra para Salvador naquele período.

Gente, vocês estão ouvindo pesquisas que foram feitas no fi nal da década 
de 1940, então a situação era bem diferente. E o texto que eu indiquei para lei-
tura, que é aquele Democracia Racial: Mito ou Realidade? Esse trabalho é 
bem interessante porque faz a gênese da lei Afonso Arinos. Não sei se vocês 
já ouviram falar da lei Afonso Arinos, acho que provavelmente sim. A lei 
Afonso Arinos surge em 1950 e deram esse nome porque foi o Afonso Arinos 
que presidiu a ONU quando criaram o estado de Israel, então ele tinha uma 
aura de alguém preocupado com essas coisas interétnicas, essas coisas raciais. 
Ele faz um pouco essa gênese da lei Afonso Arinos porque ele vai dizer que 
essa lei surge, ele mostra que ela é votada porque houve um acontecimento 
envolvendo uma famosa cantora americana, uma diva americana negra que, 
eu não sei qual foi o hotel, ele não diz, mas eu suspeito que tenha sido o Ho-
tel Glória; equivocadamente quando ela chegou à recepção do hotel para se 
hospedar, por ser negra, ela foi barrada. E aí fez um auê, botou a boca no trom-
bone e possivelmente houve um engano do pessoal do hotel que não sabia que 
ela era negra. Aquela coisa, você está esperando uma grande artista americana 
e de repente aparece uma crioula na frente do dono do hotel e a coisa desan-
dou, acabou na polícia, para falar a verdade. E isso aí produziu toda uma dis-
cussão em torno da discriminação que é também denunciada aqui na pesquisa 
da Unesco. Isso aconteceu logo depois da pesquisa – a lei Afonso Arinos acho 
que é de 1951, então a pesquisa já estava em andamento. E nesse sentido en-
tão, a lei foi votada. Era uma lei antirracista que punia de alguma maneira cri-
mes de racismo. Perguntem você se alguém foi condenado pela lei Afonso 
Arinos. Ninguém. E a lei estava em vigor desde 1951, depois agora transfor-
maram racismo em crime inafi ançável desde a década de 1980. Também acho 
que muito pouca gente recebeu algum tipo de condenação, para a cadeia du-
vido que alguém tenha ido por ter cometido esse crime.

O que o Thales está dizendo é que foi preciso um acontecimento envol-
vendo alguém de fora do país, que vem de um lugar de segregação e aqui que 
era para ser o paraíso racial, acontece um negócio desses, uma discriminação 
dessas. Então a lei foi votada. Acho que é interessante lembrar isso, e ele faz 
isso em Democracia Racial. Ele diz, “olha , é ideologia e também realidade”, 
porque o título do texto é Democracia Racial: Ideologia e Realidade, são as 
duas coisas. Na verdade, democracia racial é um mito, segundo os termos do 
Thales de Azevedo. Esse é um texto escrito mais adiante, não é dentro da pes-
quisa da Unesco, mas ele é interessante por isso. E ele diz que o dilema brasi-
leiro não é muito diferente do dilema americano, apenas as formas como ele 
é tratado e como ele acontece é que são diferentes. O dilema americano para 
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o Myrdal é o seguinte: como é que uma sociedade que tem uma constituição 
democrática, tem valores democráticos, pode permitir que uma parte da sua 
população seja discriminada? O dilema seria isso, quer dizer, ao mesmo tem-
po em que você arvora-se como uma grande democracia, é uma democracia 
que tem divisões estáticas baseadas em critérios que afrontam os direitos hu-
manos. E no caso do Thales, ele vai dizer que no Brasil é a mesma coisa. E 
tem mais, ele diz, com relação à lei Afonso Arinos, quer dizer, preconceito 
e discriminação são sempre postos como algo estranho à cultura brasileira. 
Então, para muitos desses analistas das relações raciais do Brasil que comun-
gam com o ideal de formação nacional, aqui não existe preconceito, o precon-
ceito veio de fora e quem trouxe o preconceito para São Paulo foi o imigrante. 
O próprio Florestan e o próprio Roger Bastide constataram esse tipo de as-
sertiva em São Paulo, quer dizer, não, imagina se o patriarcalismo brasileiro 
é preconceituoso, quem é preconceituoso é o imigrante que chegou depois e 
trouxe o negócio lá da Europa. Então, essas coisas todas são desmistifi cadas 
pela pesquisa, em certo sentido.

Aí o Thales diz com muita precisão: “punem-se os que desacreditam o 
mito e não por serem racistas”, quando há punição, ou quando se critica essa 
pessoa por ela ter praticado racismo, você está punindo muito mais porque 
ela desacredita o mito da nacionalidade do que por ela ter praticado um crime 
mesmo com a vigência da lei Afonso Arinos. Então são textos que já apontam 
para certas discussões que viriam depois, particularmente com relação aos 
dados da década de 1970, quando os indicadores sociais passam a incluir o 
critério cor, particularmente nas PNADs, e isso então dá uma fonte estatística 
importantíssima para a análise dessas relações, que começam basicamente nos 
anos 1970 e que tiveram como um texto bastante importante nesse período e 
que usou sistematicamente essa base de dados que é a tese de doutorado do 
Carlos Hasenbalg, por sinal um argentino, do IUPERJ, que fez um doutorado 
nos Estados Unidos sobre as relações raciais no Brasil, onde ele começa pelo 
período escravista e depois analisa já com dados importantes em termos de 
provas estatísticas – como bom sociólogo aliás, nós é que não usamos muito 
–, mas enfi m, é um texto que é publicado no meio da década de 1970 e tam-
bém direciona um pouco essas análises daí para frente. E aí se multiplicam 
as coisas até porque entram em cena os estudiosos negros, principalmente, já 
tinha antes, mas não no sentido de análise sociológica. Na década de 1970, 
você vai ter gente do próprio movimento negro fazendo pesquisa e isso dá ou-
tra dimensão à discussão. Mas no caso aqui, essa pesquisa da Unesco abre, de 
fato, uma temática que até então não era olhada e que também é importante pa-
ra entender o que é a sociedade brasileira; ou as sociedades brasileiras, porque 
também temos que pensar que há diferenças regionais importantes a ser con-
sideradas, mas também nesses casos a tendência é falar de Brasil.
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E aí, como uma última coisa, porque eu não vou me demorar mais muito, 
vocês já devem estar cansados de me ouvir, então tem a coisa do Oracy No-
gueira. Ele faz de maneira mais sistemática aquilo que todos fazem de ouvir 
dizer. É um texto pequeno, mas ele deve ser lido junto com o livro que ele es-
creveu sobre Itapetininga. Aquele texto que foi editado pela Maria Laura de-
pois que ele morreu – a Maria Laura Viveiros de Castro, a família entregou 
para ela os arquivos do Oracy. A Maria Laura então editou o trabalho sobre 
Itapetininga, que deu em um livro editado pela USP, porque houve uma dis-
sidência do Oracy Nogueira em relação ao Bastide e ao Florestan Fernandes, 
tanto que ele sai do departamento de sociologia e vai para a educação.

No caso aí, é o que faz a coisa mais sistemática enquanto os outros, prin-
cipalmente os pensadores sociais anteriores que vimos, fazem por ouvir dizer, 
ou seja, comparação com os Estados Unidos. Claro que o texto tem proble-
mas, mas é um texto extremamente importante porque ele é um marcador, ele 
vai dizer que não é questão de cor, é de raça, o preconceito é racial. Então, 
com isso aí ele deu uma contrariada nos dois hegemônicos da pesquisa que 
eram Florestan e Bastide. Então em Preconceito racial de marca e Precon-
ceito racial de origem, ele faz um contencioso analítico comparando a situação 
brasileira com a americana e faz isso a partir da pesquisa dele em Itapetininga.

Itapetininga é um bom relatório para isso porque, como outras cidades do 
interior de São Paulo, ela não só vem dos tempos coloniais – como eu disse 
era o ponto de encontro dos caminhos de carga que vinham do sul, havia um 
encontro geral ali –, mas também é uma área que depois foi ocupada por imi-
grantes, tanto em área urbana quanto na área rural, principalmente italianos. 
Ele considerou que Itapetininga era um bom lugar para se falar de Brasil. Eu 
duvido que seja assim, mas, de qualquer maneira, é possível você fazer uma 
coisa dessas, principalmente se você tem um objetivo em mente. Então o que 
ele faz é criar essa dicotomia de preconceito racial de marca e preconceito 
racial de origem, fazendo a comparação. Eu não vou explicar a comparação, 
acho que o texto está aí e vocês podem ler, mas ele vai dizer que o que não se 
pode pensar é apenas a questão da intensidade, quer dizer, dizer que lá o pre-
conceito é intenso e aqui é mais ou menos. Você não pode partir desse princí-
pio. O que diferencia é a própria natureza do preconceito. E ele vai dizer que 
o que distingue de fato esse operador da sociedade é exatamente o fato de que 
no Brasil você tem em vista fenótipo, o que ele está chamando de marca, e 
nos Estados Unidos você tem como premissa a origem, aquela ideia de que 
uma gota contamina. O que não signifi ca que aqui origem também não tenha 
importância, ela tem, mas é mais visivelmente uma questão fenotípica. Dentro 
disso, ele vai dizer que o preconceito racial está nos dois lugares, apenas o 
modo de utilização e o modo de confi guração e a ideologia que está por trás é 
diferente, mas tanto o Brasil quanto os Estados Unidos tem preconceito. Isso 
é interessante porque o resto da pesquisa da UNESCO está falando em pre-
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conceito de cor e está falando em uma questão atenuada. Mesmo os sujeitos 
que fi zeram a pesquisa no interior da Bahia – que são os americanos – vão 
muito embarcar na canoa do Gilberto Freyre, dizendo que você tem sim este-
reótipos e tudo mais, mas a segregação é muito mais de classe, assim como 
Florestan está dizendo para São Paulo. Ou seja, o elemento classe seria muito 
mais importante no Brasil do que o elemento cor. Aqui o Oracy está indo em 
contracorrente principal, ele está dizendo que tem preconceito racial e apenas 
a natureza desses preconceitos são diferenciados. Isso foi um pouco que ina-
ceitável para a conclusão geral da pesquisa.

O estudo dele sobre Itapetininga saiu na revista do arquivo municipal, 
mas nunca foi publicada em livro como os outros textos – só foi publicado pe-
la Maria Laura depois que morreu o Oracy. Porque aí vem uma análise que 
começa com o período escravista e é trazido até o momento da pesquisa de 
campo que ele faz. Então o livro é muito interessante. Esse artigo aqui é uma 
coisa muito pequena que ele apresentou no Congresso Internacional de Ameri-
canistas em São Paulo, no meio da década de 1950, em 1955, e causou um 
desconforto lá na turma da Unesco, particularmente no Florestan. O que está 
dito aí é uma coisa precisa em relação a essa questão social. Não pode ser 
pensada apenas como alguma coisa relacionada à classe e que de fato você 
tem esses indicadores todos e que apontam exatamente para os usos que se 
faz da condição considerada de raça e que interfere na posição social do indi-
víduo. Isso depois vai ser discutido e o que se verifi ca é que com toda essa 
questão da lei Afonso Arinos e agora da lei que transforma em crime inafi an-
çável as práticas racistas, o que você tem é que isso acontece, mas só vem à 
tona quando a pessoa que sofre o preconceito tem uma posição social mais 
elevada. E o caso mais notório acontecido nos últimos 20 anos foi aquele caso 
da fi lha do governador do Espírito Santo, que foi discriminada e apanhou de 
um branco no elevador do prédio de uma amiga porque ela estava no elevador 
social, isso nos idos de 1990 e poucos, 1993, coisa de 20 anos atrás e que 
evidenciou, quer dizer, todo esse sentido discriminador disfarçado que existe 
no Brasil continua em operação.

Então não se pode dizer que isso aqui com todas essas coisas politica-
mente corretas que o Estado tem feito, até em função da pressão dos movi-
mentos sociais, ainda são vistas como coisas espúrias. O que contraria um pouco 
aquele paraíso que é assinalado pelos pensadores sociais que vimos aqui. Então 
a intenção de trazer a questão Unesco aqui foi um pouco para mostrar que há 
uma mudança a partir dos anos 1940 que conduz a uma forma outra de pensar o 
país, de pensar a sociedade brasileira dentro dessa perspectiva mais geral, em 
que raça é um operador que continua aí. Tanto que o próprio Charles Wagley 
inventa o termo raça social, ou seja, é um operador que está na sociedade e que 
serve como forma de discriminação.
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Bom, acho que podemos encerrar aqui, se vocês tiverem alguma dúvida, 
alguma questão, mas realmente há uma mudança geral de direcionamento das 
pesquisas a partir daí e já dentro de um esquema de universidade, acho que 
isso que é o mais importante. Esses autores anteriores estavam no aparelho de 
estado, estavam nas escolas, principalmente de Medicina e de Direito, mas as 
suas análises tinham outro propósito, estavam tratando de forma nacionalista 
da formação nacional. Aqui não, aqui o que temos a partir dos anos 1930 é – 
com a formatação das universidades e principalmente das humanidades dentro 
do ensino superior, que até então era muito mais técnico do que qualquer outra 
coisa – uma mudança bastante grande nas formas de pensar a sociedade e a 
própria formação brasileira. Bom, é isso. Alguma pergunta?

Alguém: Eu tenho uma. De forma bem sucinta, você poderia falar um pouco so-
bre a contribuição do Fernando Henrique Cardoso nessa discussão sobre raça, 
considerando a trajetória política.

Giralda: Olha, o Fernando Henrique Cardoso fez um estudo sobre a escravi-
dão aqui, mostrou que ela não era nada amena conforme dizia o Gilberto 
Freyre. Ele fez o estudo aqui no Rio Grande do Sul, mas, depois, aos poucos, 
ele se afasta do tema. Quem fi ca no tema é o Octavio Ianni, o Fernando Henri-
que vai para temas de macroeconomia, América Latina, muito diferente; ele 
não fi ca no estudo de relações raciais como fi caram o Florestan e o Octavio 
Ianni. E, posso dizer que em dado momento, principalmente quando o Fernan-
do Henrique se volta para a política e ele faz isso já no início da década de 
1980, ele teve um rompimento com o Octavio Ianni. O Octavio Ianni não que-
ria nem ouvir falar, se falavam em Fernando Henrique perto dele, quando o 
Fernando Henrique era presidente o homem fi cava uma fera. Mas o Fernando 
Henrique fi ca nesse início em que ele trabalha basicamente com a escravidão, 
com o período escravista. Sociologicamente, claro. Ele não era historiador, 
nenhum deles era, mas trabalharam com os dados sobre escravismo no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Mas depois ele se desvia desse tema 
e vai fazer outra coisa. A coisa mais do desenvolvimento da América Latina, 
do nível econômico e tudo mais. Então realmente ele não disse mais muita 
coisa a respeito de relações raciais.

Alguém: Professora, mas como gestor, ele é o primeiro a assumir que existe 
preconceito racial no Brasil, em 1995, em uma marcha que teve.

Giralda: Em 1995?

Alguém: Em 1995.

Giralda: Olha, ele como presidente começou com essa história toda, quer di-
zer, o PT pegou a coisa no meio do caminho. O próprio Fernando Henrique co-
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meçou com essa coisa de política afi rmativa, não foi o PT, não foi o governo 
Lula. O governo Lula apenas intensifi cou. Então ele tem esse posicionamento, 
claro. Mas ele perguntou sobre pesquisa. Pesquisa ele não fez mais, ele foi pa-
ra outros temas, importantes também, mas não esse. Quem fi cou nessas análi-
ses foi o Octavio Ianni durante algum tempo, mas depois ele também foi ver 
globalização, enfi m, outros temas. Essa é a realidade.

Alguém: Eu tinha, não era bem uma dúvida, mas é só para a senhora de re-
pente comentar. A abrangência da obra de Gilberto Freyre eu acho que foi 
bem grande, porque tu vai ver até o Bourdieu, quando começa escrever aquele 
artigo As artimanhas da razão imperialista, falando da relação que teve, algu-
mas pesquisas de alguns norte-americanos aqui no Brasil que até cunharam o 
termo, se não me engano, inferno racial para descrever e se contrapor à obra 
de Gilberto Freyre e essa conotação de paraíso racial. E tem esse artigo do 
Bourdieu, depois tem também do Peter Fry, revendo aquela obra do Freyre, 
se posicionando contra as políticas afi rmativas também. Eu acho que a abran-
gência da obra, não só internacionalmente, ainda é atual.

Giralda: Dentro do Brasil claro que é. Muita gente ainda aceita aquele posi-
cionamento e, como eu procurei mostrar, o Gilberto Freyre tem coisas impor-
tantes, fala de coisas importantes da sociedade brasileira. Agora, ele era um 
crente no paraíso racial, sim. E na construção do luso-tropicalismo isso fi ca 
muito claro, a ideia de que isso aqui é uma sociedade harmônica em matéria 
de raça. E ele foi usado na discussão das cotas pelo pessoal que é contra as 
cotas, de que não se pode inventar raça onde ela não existe. Fixados, digamos 
assim, na ideia de que raça não é um conceito biológico válido e que a rei-
vindicação das cotas estaria reintroduzindo uma coisa que não existe na socie-
dade brasileira. Teve essa argumentação. Isso não signifi ca que os estudos de 
um Peter Fry, por exemplo, não devem ser levados a sério. Ele fez muita coisa 
boa, inclusive a análise sobre o caso do Espírito Santo que ele fez – A cinde-
rela negra – tem alguns equívocos, mas tem muita coisa que está correta em 
termos analíticos.

Alguém: É aquela história em que teve uma batida policial e estava ele e um 
amigo.

Giralda: Não, não é essa história, não. O que ele quer mostrar aí um pouqui-
nho é que assim como você tem a discriminação objetiva, como aconteceu 
com a menina, tem situações sociais, e é aí que tem que entender a obra dos 
sujeitos. Ele não está dizendo que o Brasil não tem preconceito, não, não é 
isso. Ele está o tempo todo mostrando o que aconteceu com a fi lha do gover-
nador. O que ele quer dizer é que há situações em que a confraternização existe. 
E aí ele fala do botequim. Tudo bem, podemos discordar um pouco dessa po-
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sição, mas essas questões todas, como eu disse, dependem muito da situação 
social. Então, o fato de que você tem situações sociais onde a confraterniza-
ção existe não quer dizer – e aí eu não concordo com ele – que não exista o 
preconceito na sociedade. Apenas a situação é que confi gura o uso ou não de 
uma ação preconceituosa. Então preconceito está aí e eu acho que ele também 
não quis dizer que não existe preconceito. Ele está dizendo que sim, mas é a 
contradição daquilo que você vê no cotidiano: se por um lado você tem a se-
gregação, você tem o preconceito, por outro às vezes existe a convivência.

Alguém: A leitura que eu faço, não sei se equivocada, dele, mas o que prepon-
dera é uma relação harmônica, de convivência em espaços de lazer, ganhando 
sociabilidade.

Giralda: Nos espaços de sociabilidade, mas isso não quer dizer que ele está 
acreditando que a sociedade não seja. Acho que esse é o ponto.

Alguém: De uma forma...

Giralda: Porque você não pode interpretar todo o artigo em cima do que ele 
diz no fi nal. Porque o tempo todo ele está mostrando que tem um maneira.

Alguém: O artigo começa com a confusão. É o relato da confusão e não tem 
erro, a menina apanhou.

Alguém: Depois ele até vai retifi car essa história, porque ele vai falar de uma 
batida policial, que ele estava com um amigo dele, pararam ele, depois foram 
para o botequim, na relação de...

Giralda: O que temos que olhar é que essas relações, principalmente quando 
se trata de áreas de sociabilidade, dependem da situação social. Não é em to-
das as circunstâncias que isso se manifesta. Então, eu não estou defendendo o 
Peter. Eu acho que eu, por exemplo, jamais escreveria aquilo. Mas, ao mesmo 
tempo, eu reconheço que ele não está dizendo que o Brasil não é preconcei-
tuoso, ele está dizendo que sim. O que ele está dizendo é que em determina-
das circunstâncias sociais isso pode não acontecer e você confraterniza, o que 
é um pouco a tese do Gilberto Freyre em Sobrados e Mocambos.

Alguém: Eu acho que um autor que se contrapõe bastante a ele é o Alfredo 
Guimarães.

Giralda: É, mas o Alfredo Guimarães tem o outro lado. Bom, enfi m, eu não 
vou discutir isso porque não está na pauta do curso, mas toda essa polêmica 
tem a ver também com a militância negra americana que hoje escreve sobre a 
escravidão, inclusive no Brasil. Então, a discussão que se fez, não lembro ago-
ra qual é o nome do autor, mas é um negro que estuda o tráfi co atlântico, o trá-
fi co negreiro no Atlântico nos Estados Unidos e no Brasil, que polemiza com 
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o Peter Fry, tomando o discurso militante. Então essa polêmica está aí, os dois 
brigaram. Tem um artigo do americano em reposta, não consigo lembrar o no-
me dele.

Alguém: Eu também estou tentando lembrar e não consigo.

Alguém: Mas deixa cortar a discussão de vocês, me desculpem, porque tem 
várias pessoas que parece que têm horário e eu gostaria de poder fazer uma 
conversa fi nal. Eu sei que tem muito assunto, por isso que eu pedi até... eles 
estavam levantando. Eu acho que é importante escutarmos um pouco as pessoas, 
como é que bateu esse curso, quais são as impressões desses dias aqui. Na 
verdade, esse curso começou em maio quando a Joana veio para cá e tivemos 
outra atividade e realizamos um curso e aí começamos a gestar essa ideia e a 
partir de lá então ela conversou com a professora Giralda, nos encontramos, 
isso foi se constituindo; assim teve a ajuda do Maurício e do Evander na 
organização dessa história, com os textos e depois na logística aqui; e ainda a 
disposição fantástica da professora, de estar aqui esses dias todos – eu, parti-
cularmente, fi co muito emocionada, fui aluna da Giralda há quase 20 anos no 
meu mestrado, quando eu tive a oportunidade de fazer uma disciplina no Mu-
seu e estudei campesinato com ela; essas discussões que nós tivemos durante 
a semana para mim são discussões que eu não tenho acumul ado, e eu acho 
que é interessante ver como é que isso bateu aqui, nas pessoas. Acho que é 
importante até para pensar para frente. Queria escutar um pouquinho como é 
que isso bate nas pessoas que estão em diferentes estágios de formação, porque 
cada um de nós está em formação. Como é que vocês veem isso. E também a 
professora, penso que gostaria e também merece escutar um pouquinho o que 
vocês têm a dizer.

Alguém: Então começo eu, já que eu fui tão falante. Professora, assim, como 
eu te disse naquele primeiro dia que eu cheguei um pouco mais tarde, acabei 
me apresentando no fi nal. Esse tema da questão racial é um tema bem impor-
tante para mim dentro da minha trajetória acadêmica, enfi m, pessoal e foi um 
curso extremamente importante, tirei muitas dúvidas, muitas questões que ain-
da se mostravam com lacunas para mim e foi extremamente importante, eluci-
dativo, informativo, sem palavras para descrever.

Alguém: Acho que o que se destacou mais, eu já tinha contato com essa litera-
tura, esse é o terceiro curso que eu estou fazendo, mas o diferencial que eu esta-
va comentando aqui com o colega, são as amarrações que a professora acabou 
fazendo dentro do contexto desses autores, a forma como eles estão pensando, 
essas amarrações que, dentro da própria academia, sentimos falta. Por que eles 
pensam aquilo naquele período? Quais foram os fatores que levaram a pensar 
dessa forma? Então, nesse sentido eu sempre tinha essas lacunas e acho que 
aqui elas foram se completando dentro desse processo, quer dizer, muitas ve-
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zes nós, como as Ciências Sociais são muito vagas, então acabamos perdendo 
uma coisa, e isso para mim foi o mais essencial e essa ligação mesmo de se 
pensar tanto essa relação da construção de um pensamento social brasileiro, 
sempre com relação dentro da sociedade e depois dentro da academia e com 
essas teorias todo tempo aí presentes. Eu como estudiosa, como mulher, como 
negra, como pelotense, pensar essas coisas assim foram muito importantes, 
essas amarrações que você acabou fazendo e tem coisas que estão aí presen-
tes, se você for olhar na década de 1920 e 1930 que eles estavam pensando
essas teorias racialistas estão aí presentes também. Eu acho que foi isso aí 
quer mais me chamou atenção no curso.

Alguém: Da minha parte, teve uma aula de ontem sobre o Gilberto Freyre, 
saiu eu, o Francisco e a Flávia conversando e a pergunta que nós nos fazía-
mos era: depois de tudo que a senhora disse sobre o Gilberto Freyre, sobre a 
discussão sobre o regionalismo, por que somos tão apaixonados pelo Gilberto 
Freyre, pelo que ele disse, se em tese é uma teoria e talvez ela, se nós levás-
semos ao rigor, é muito difícil, é inexplicável que a partir de Pernambuco se 
possa fazer generalizações para todo o Brasil, vamos dizer assim. Por que is-
so nos toca tão fundo na nossa alma e como é que isso, afi nal se contas, se 
operacionaliza, por que é um dos autores mais lidos, traduzidos, vendidos? E 
aí nós estávamos falando que exatamente o Gilberto Freyre e acho que todo o 
curso que a senhora ministrou toca no inconsciente brasileiro, vamos dizer as-
sim, acho que é uma coisa de uma alma do brasileiro que tem toda uma esti-
lística, um estilo que nos fascina e que acaba dando uma sensação de sentido 
para todos nós e acho que isso, se tratando de Pelotas, acho isso muito parti-
cular daqui; claro, nós falamos, criticamos a escravidão, enfi m, mas, no entanto, 
quando chegam as nossas visitas aqui, o que nós mais fazemos é levar as pes-
soas para conhecer o centro histórico de Pelotas, onde ali está explicitada toda 
uma relação que colocava o negro no degrau debaixo e as classes mais altas 
na parte de cima da casa, enfi m. Por que fazemos isso? Por que achamos ali 
mais bonito do que outros bairros de Pelotas? Acho que um pouco o seu cur-
so, para mim, revelou isso, para mim revelou uma coisa que a senhora falou, 
só que de outro modo, para mim revela uma ordem mítica de uma construção 
de uma nação mesmo, não no sentido do mito e da história e do fausto na ver-
dade, mas revela algo que atravessa todo o nosso inconsciente, toda a nossa 
formação colonial e que está operacionalizando até os dias de hoje, a bem da 
verdade. O seu curso, para mim, explicitou o tempo todo isso.

Alguém: Eu também só tenho a agradecer à professora por essa grandiosa opor-
tunidade, e à professora Renata também, que está nos proporcionando isso. E 
transitar por esses autores, né, porque em etnologia afro-brasileira transitamos 
por eles, mas exatamente como a Carlinha falou, essa amarração foi realmente 
espetacular. Agradeço.
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Alguém: Alguém mais gostaria de falar alguma coisa?

Alguém: Eu acho que, primeiro, a obrigação nossa é sempre agradecer, agra-
decer e parabenizar pela competência de ser capaz de construir. Mas eu penso 
que um espaço com a qualidade como esse assim, ele tem que acontecer mais. 
Acho que fi ca o desafi o para nós, somar forças para construir outros espaços 
como esse. Para mim foi uma semana que qualifi ca muito assim. Acho que 
nós temos o desafi o de conseguir outra.

Alguém: Alguém mais quer falar?

Alguém: Acho que agradecer mesmo, nós que somos do mestrado de Antropo-
logia, é o primeiro ano, e ter o privilégio de ter a senhora, que é uma pessoa 
que tem uma trajetória tão larga nesses estudos e uma bibliografi a nova para a 
maioria de nós, uma bibliografi a densa de entender e a professora foi fantás-
tica, assim de costurar todos esses autores e nós nos sentimos privilegiados de 
ter essa disciplina com a senhora. Então um agradecimento por isso.

[PALMAS]

Alguém: Quer falar alguma coisa, Giralda?

Giralda: Não, acho que está tudo bem [risos], agradeço a atenção de vocês 
também, em ter que me aturar cinco dias.





Pensamento social no Brasil, por Giralda Seyferth: notas de aula 247

Giralda Seyferth, a memorialista

Joana Bahia

♦

Antropóloga de múltiplos talentos, admiradora confessa de Max Weber, 
leitora ávida da literatura clássica e romântica do século XIX, lembrada por 
cientistas sociais de todo o país quando em busca de referências sobre coloni-
zação, política migratória no Brasil, nacionalismo, racismo, pensamento social 
brasileiro, campesinato, imigração alemã e identidade étnica, Giralda Seyferth é 
aqui apresentada ao leitor de modo breve, a partir de sua trajetória intelectual.1 
Entre outros trabalhos e artigos que infl uenciaram muitos alunos e leitores, é 
autora dos seguintes livros: A colonização alemã no Vale do Itajaí (Porto Ale-
gre, Ed. Movimento, 2ª. ed., 1999), Nacionalismo e identidade étnica (Floria-
nópolis, FCC, 1982), Imigração e cultura no Brasil (Brasília, Ed. UnB, 1990) 
e Mundos em Movimento. Ensaios sobre migrações (coletânea organizada com 
Helion Póvoa Neto, Maria Catarina Chitolina Zanini e Miriam de Oliveira 
Santos, Santa Maria, Ed. UFSM, 2007).

Giralda Seyferth nasceu em 1º de abril de 1943, em Brusque, Vale do Ita-
jaí, Santa Catarina. Em 1965, licenciou-se em História pela Faculdade de Filo-
sofi a, Ciências e Letras da Universidade Federal de Santa Catarina. Era, então, 
parte do grupo do professor Oswaldo Rodrigues Cabral, que incentivou vários 
de seus alunos – entre eles o professor Silvio Coelho dos Santos, Ana Maria 
Beck e a própria Giralda – a dirigirem-se ao Museu Nacional para completar, 
em diferentes áreas, a formação em antropologia, para que o ajudassem a con-
solidar o projeto de uma equipe atuante na UFSC. Suas histórias nos remetem 
a pontos de uma memória que é coletiva (Halbwachs, 2004), constituída por 
dinâmicas sociais vividas na coletividade antropológica, assim reconhecidas 
por resultarem de uma multiplicidade de relações que perpassam as histórias das 
pós-graduações, limites nacionais e transnacionais que moldam o que chama-
mos de campo antropológico.

1 Agradeço as informações fornecidas pelos professores Antônio Carlos de Souza Lima (Museu 
Nacional/PPGAS/UFRJ), Eliane Cantarino (UFF) e por Tânia Lucia Ferreira da Silva, secretária 
aposentada do PPGAS/UFRJ. Agradeço também à própria Giralda que, “sem saber”, foi entre-
vistada inúmeras vezes e corrigiu o presente texto.
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Em 1960 fora criada a Universidade Federal de Santa Catarina, que incor-
porou a antiga Faculdade Catarinense. Essas mudanças institucionais foram 
também acompanhadas por transformações curriculares, entre elas a criação 
da disciplina Antropologia e Etnografi a, sob a responsabilidade do professor 
Oswaldo Rodrigues Cabral. Em 1961, Cabral assumiria a direção da faculdade, 
vindo a ser substituído pelo assistente Silvio Coelho dos Santos.2 É então revisto 
o conteúdo de Antropologia Cultural, que passa a abranger a unidade sobre a ori-
gem e evolução humana, antes matérias de Antropologia Física. Seu conteúdo é 
ampliado para dois anos, em que se desenvolvem as unidades família e paren-
tesco, economia, política das sociedades tradicionais e dos povos indígenas do 
país.3 Essas redefi nições acompanham a história da disciplina de um modo geral, 
como veremos a seguir, ao comentar a trajetória de Giralda no Museu Nacional.

A entrada de Giralda Seyferth no Museu Nacional se deu na área de antro-
pologia biológica, pois, ao longo dos anos 1960, havia grande interlocução entre 
Oswaldo Rodrigues Cabral e Luiz Castro Faria. No fi nal daquela década, Castro 
Faria transitava pela região sul, em razão de suas pesquisas em arqueologia, 
quando se realizaram as famosas escavações de sambaqui em Santa Catarina.4 
Em uma palestra na Universidade Federal de Santa Catarina, ele conheceu Gi-
ralda Seyferth. Lembramos que, em 1955, Castro Faria retornara à chefi a da 
Divisão de Antropologia do Museu Nacional, onde permaneceria até 1963. 
Seus interesses se direcionavam à Antropologia propriamente dita, tendo se 
tornado, entre 1954 e 1956, o primeiro presidente da então recém-fundada As-
sociação Brasileira de Antropologia, a ABA. Suas publicações e palestras nessa 
década atestam que, não obstante o foco voltado para essa disciplina, ele conti-
nuava sustentando um forte interesse pela Arqueologia e pela Antropologia 
2 Em 1968, foi criado o Instituto de Antropologia “para a preservação do patrimônio arqueológico 

e para garantir a defesa dos indígenas, além de prover a preparação adequada de novos recursos 
humanos” (Santos, Helm e Teixeira, 2006). O Instituto foi transformado em museu na reforma 
universitária de 1970, período dos governos militares. O professor Oswaldo Rodrigues Cabral 
foi diretor efetivo do museu até sua aposentadoria, em 1973, e o professor Silvio Coelho dos Santos 
respondia como diretor em exercício.

3 Durham (1982) mostra que, ao contrário do discurso militante da sociologia, a antropologia optou 
por temas cotidianos e que os temas indígenas eram vigiados pelo Estado, pois a etnologia era con-
siderada área de segurança nacional. Muitos intelectuais nos anos 1960 foram presos, cassados e 
aposentados.

4 Em 1947, as investigações de Castro Faria sobre os sambaquis meridionais ganharam impulso, 
quando realizou uma excursão de dois meses de duração ao Paraná e a Santa Catarina, com o 
objetivo de reunir elementos para pesquisas futuras e desenvolver um plano de estudos sistemá-
ticos, que seria apresentado à direção do Museu Nacional. Nos anos que se seguiram, foram 
intensifi cadas as palestras e conferências sobre esses sítios, bem como as pesquisas de campo 
em Santa Catarina, mais particularmente em Laguna. Em 1950-51 foi realizada a escavação do 
Sambaqui de Cabeçuda, ameaçado de destruição iminente, naquela que se tornaria sua pesquisa 
de campo mais relevante na Arqueologia. Em decorrência de receber uma bolsa da Unesco no 
período de 1952-53, Castro Faria visitou vários países da Europa, para aperfeiçoamento nos 
campos da Antropologia. 
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Biológica (Lima 2009), sendo motivado pela ideia boasiana dos quatro campos 
da antropologia (antropologia cultural, arqueologia, antropologia biológica e 
linguística).

Entre 1966 e 1967, Giralda estagiou no Departamento de Antropologia do 
Museu Nacional, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, como bolsista na 
categoria de aperfeiçoamento, sob a orientação da então professora titular, a 
antropóloga física Marília Carvalho de Mello e Alvim. Entre 1968 e 1970, Gi-
ralda atuou como auxiliar de pesquisa no mesmo Departamento.

Paralelamente às atividades de pesquisa, trabalhou como professora da dis-
ciplina de Antropologia e Etnografi a na Faculdade de Filosofi a, Ciências e Le-
tras da Universidade do Estado da Guanabara (atualmente Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro), entre 1967 a 1970 também sob orientação de Marília 
Carvalho de Mello e Alvim.

Neste momento acontecia uma redefi nição entre as áreas da antropologia. E 
novas disciplinas iam aos poucos sendo construídas, para demarcar essa trans-
formação. Além disso, a Antropologia Social viria a ser a área em que se cons-
tituiria a primeira pós graduação no Museu Nacional.

A mudança de Giralda para a Antropologia Social deu-se a partir de um 
convite, ou melhor, um conselho de Roberto Cardoso de Oliveira para a conti-
nuidade na carreira antropológica, naquele momento. À época, muitos foram 
atraídos pela pós-graduação em antropologia por falta de alternativas no cam-
po da sociologia, que passava por refl uxos em decorrência do golpe militar de 
19645. Logo depois, o antropólogo Otávio Velho convidou Giralda a integrar 
o grupo de professores da pós-graduação em Antropologia Social, em que per-
maneceu de 1970 até os dias atuais, tendo sido coordenadora do PPGAS entre 
1982 e 1984.

Giralda é testemunha das várias ordens de mudanças ocorridas no campo 
antropológico brasileiro ao longo de sua conformação e consolidação, processo 
em que a formação humanística dá espaço a especializações e subdivisões, que 
passam a se constituir em pós-graduações e equipes.

Rubim (1996) mostra que é com a criação dos programas de pós-graduação 
– como espaços de ensino e pesquisa – que a antropologia brasileira conquista 
um novo signifi cado, expresso na constituição de um campo intelectual reco-
nhecido pelos intelectuais brasileiros. Nos anos 1960, a antropologia defi niu 
seu território institucional e passou a utilizar-se de uma linguagem própria, pre-
parando as condições de reprodução (Corrêa, 1995).6

5 A formação para Antropologia física era feita no exterior, mas no governo Médici era com-
plicado que liberassem a saída do país para a formação acadêmica, em especial para quem ainda 
estava começando a carreira.

6 Em 1968, temos a implantação, a partir do decreto n. 64.085, dos cursos de pós-graduação. Nesse 
contexto, foram criados os Programas de Pós-Graduação em Antropologia mais antigos, dentre 
eles os do Museu Nacional (1968), USP (1971), Unicamp (1971) e UnB (1972). Após o momento 
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Em 11 de dezembro de 1973, como primeira orientanda do professor Luiz 
de Castro Faria, Giralda se torna mestre em Antropologia Social, no Progra-
ma de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional. O título 
do trabalho defendido foi A colonização alemã no Vale do Itajaí-Mirim. Em 
1976, sob a orientação da professora Ruth Correa Leite Cardoso, Giralda dou-
tora-se em Ciências Humanas, concentração em Ciência Política, pelo Depar-
tamento de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofi a, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo, com a tese Nacionalismo e identidade 
étnica: a ideologia germanista e o grupo étnico teuto-brasileiro numa comu-
nidade do Vale do Itajaí.

Tanto no mestrado quanto no doutorado, seu lugar de nascimento se cons-
tituiu em objeto de estudo. Lugar não apenas de origem, mas de fi na refl exão 
histórica e antropológica: mostrar a composição dos fl uxos migratórios era 
também um modo de compreender a formação camponesa e seus limites de 
reprodução no plano nacional.

Seu trabalho impactou não apenas os estudos migratórios mais amplos co-
mo evidenciou os primórdios dos processos de industrialização produzidos pe-
los interesses dos grupos locais em regiões do sul, deslocando o pensamento 
economicista tradicional tanto dos termos mais clássicos da geografi a quanto 
da própria historiografi a em que São Paulo era o centro deste universo. Além 
disso, de modo sutil, Giralda desconstruiu as teias que compõem as identida-
des dos migrantes, mostrando a diversidade migratória no heterogêneo cenário 
da imigração alemã no Brasil. Seus dados de pesquisa mostraram não apenas 
o pluralismo étnico produzido pela imigração no século XIX, mas o modo da mi-
gração possuir uma dimensão cultural e política, iluminando a compreensão de 
múltiplos processos históricos deste país.

Como um Funes (o memorioso) ao reverso, personagem borgiano,7 com 
seu saber enciclopédico (caro leitor, detalhe aqui fundamental!), fazer ciência 
seria uma espécie de ordenamento de incontáveis textos, fatos e conceitos e 
sua precisa articulação. Perseguir incansavelmente diferentes tipos de fontes, 
ordenando-as a partir da composição social dos atores e, ao mesmo tempo, 
mostrando os vários jogos entre os agentes sociais como num xadrez, com vá-
rios personagens que passam a integrar a cena migratória: agentes do estado, 
governos, política local, nacional, migrantes com sua diversidade interna e es-
critores e cientistas que constituíram nosso pensamento social brasileiro. Depois 

inicial de euforia e a partir da crítica e reavaliação desse período de grande crescimento da pós-
-graduação brasileira, organizou-se o Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG), foi defi nido a 
partir do Programa Estratégico de Desenvolvimento Econômico do país (Rubim, 1996).

7 O personagem de Jorge Luis Borges (2007) é obsessivo em recordar, em lembrar-se de fatos e 
detalhes inalcançáveis para os demais habitantes de sua vila. Seu único problema é que não sabe 
conectar os sentidos dos fatos, inverso de nossa homenageada, em que o sentido da ciência é exa-
tamente este.
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de Giralda, a cena migratória defi nitivamente é outra. Graças a suas refl exões 
e escritos, saímos de uma historiografi a, em que só as fontes existiam, sem mi-
grantes de carne e osso, sem história como processo e, ainda pior, sem concei-
tos.

Infalível ao lembrar a seus orientandos que identidade não é conceito es-
sencialista, mas dos mais complexos, em que fatores como origem do grupo, 
classe, gênero, geração e outros se entrelaçam e são acionados pelas circuns-
tâncias, históricas ou sociais, em que os grupos étnicos se relacionam com a 
sociedade nacional. Novamente, podemos notar os ecos weberianos, quando 
entendemos a ciência em sua eterna juventude.

O trabalho de Giralda também contribuiu para a consolidação das refl exões 
mais importantes no jovem grupo de pesquisadores do Museu Nacional,8 que 
buscava, nos anos 1970, mapear os modos de reprodução da vida camponesa 
no Brasil.9 Lembramos que, desde os anos 1960, os projetos coletivos são res-
ponsáveis pela formação de grupos e identidades, agilizando pesquisas desen-
volvidas em âmbito de mestrado e doutorado. Esses pesquisadores deram um 
perfi l singular ao programa, particularizando um modo de fazer pesquisa em 
grupo, o que contribuiu para o fortalecimento de determinadas linhas de pes-
quisas, intensifi cando o conhecimento de algumas áreas geográfi cas brasileiras 
como, por exemplo, o nordeste e o centro-oeste do país. Nos anos 1970 e 80, 
houve grande concentração nas temáticas campesinato e etnicidade, para cuja 
interpretação em muito contribuiu o trabalho de Giralda.

Se “pensar é esquecer diferenças, é generalizar, abstrair” (Borges, 2007), 
muito mais que isso, é compreender (verstehen) no sentido weberiano. Se no 
mundo abarrotado de Funes, o memorioso, não havia senão detalhes, quase ime-
diatos, no seu quase inverso (perdoe o leitor, mas não há como esquecer o saber 
enciclopédico de nossa homenageada), num jogo da memória, todos seus vá-
rios aspectos e miudezas possuem sentido. Como um memorialista obsessivo, a 
ciência tem para si todo o sentido de jamais esquecer e mais ainda de construir 
conexões de sentido e pontes, pois com a ciência se pode morar em pontes.

8 O Museu fora criado em 1808, sendo parte da institucionalização das ciências naturais e da an-
tropologia no país. A partir dos anos 1960, além de espaço de pesquisa, tornou-se espaço de en-
sino, com a formação dos quadros de pós-graduação. O Programa de Pós-Graduação em Antro-
pologia Social do Museu Nacional foi criado, com o mestrado, no segundo semestre de 1968, 
com fi nanciamento da Fundação Ford. Nesse primeiro momento, praticamente os únicos antro-
pólogos contratados pela instituição foram Roberto Cardoso de Oliveira e Luiz Castro Faria, 
além do professor David Maybury Lewis, contratado como colaborador. Em 1977, sob a gestão 
de Otávio Velho, foi criado o doutorado.

9 A antropologia do campesinato tem sido um dos campos de pesquisa mais signifi cativos no Mu-
seu Nacional. Foi através dessa temática e de um projeto ligado ao mundo rural brasileiro que 
Roberto Cardoso de Oliveira conseguiu o fi nanciamento inicial da Fundação Ford para o Progra-
ma, no fi nal dos anos 1960. 
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Borges nos perdoe a licença poética: apenas recordamos, mas não temos 
como pronunciar esse verbo sagrado, pois apenas uma pessoa nesta terra teria 
esse direito.
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